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RESUMO
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Apesar da vasta literatura no campo da gestdo democratica e participativa nos espacgos
educacionais, ainda sdo poucas as pesquisas que analisam como ela se efetiva no cotidiano
das instituicbes de ensino superior. Por isto sentiu-se a necessidade de relacionar esta
literatura com uma pesquisa que considere o que efetivamente acontece no ambiente das
universidades publicas brasileiras. E de interesse, com esse estudo, contribuir para
construcdo de espacgos de participagdo mais legitimos para os servidores técnico-
administrativos em educagéo (TAE), nos processos de tomada de decisdo e solugédo de
problemas. Acredita-se que a partir de uma gestdo participativa, o trabalho desenvolvido nas
universidades podera ser mais qualificado, pois as pessoas sentir-se-ao mais motivadas,
valorizadas e comprometidas com o trabalho. Para tanto, fez-se uma pesquisa de campo,
para compreender quais as concepgbes que os TAE, dos Centros de Ensino da
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), do estado do Rio Grande do Sul (RS), tém
sobre gestdo democratico-participativa e se esta forma de gestdo encontra-se presente
nestes Centros de Ensino. Para a coleta de dados utilizou-se um questionario com 21 (vinte
e uma) perguntas fechadas, distribuido a uma amostra de 237 (duzentos e trinta e sete)
técnico-administrativos em educacao, lotados nos Centros de Ensino da UFSM. Com base
no referencial tedrico construido a partir de uma pesquisa bibliografica, fez-se a analise dos
resultados e concluiu-se que: ha uma grande insatisfacdo dos técnico-administrativos em
relagédo a representacao de sua categoria nos colegiados; apesar de um razoavel indice dos
TAE acharem a gestdo do seu ambiente de trabalho participativa, de terem autonomia para
tomarem iniciativas, ha muito que se fazer, pois no que tange a participacéo na gestao dos
Centros, a frequiéncia de reunides coletivas para resolver problemas especificos do Centro,
a participagcao nas discussdes referentes aos processos politicos da UFSM, os técnico-
administrativos nao estdao muito satisfeitos; apesar da maioria dos TAE se sentirem
satisfeitos em relacdo a sua participagdo no ambiente de trabalho, que Ihes possibilita a
iniciativa, a criatividade, a inovagdo e o desenvolvimento de seu potencial, e de avaliarem
satisfatorias as relagbes de trabalho do seu setor, uma fragao significativa deles diz que em
seu local de trabalho, somente as vezes ha preocupagdo em se criar ambientes
motivacionais que os levem a ter uma maior participacdo nos processos decisorios.

Palavras chave: Gestdo democratico-participativa. Motivagédo. Qualidade na educacao.
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Despite of extensive bibliography in the field of the democratic-participation management in
educational institutions, there are still very few researches that have analyzed how this kind
of management occurs in the everyday life of higher education institutions in Brazil.
Therefore, it was realized the need to relate this bibliography to a research that considers
what actually happens in Brazilian public universities. This study aims to contribute to the
creation of more legitimate participation opportunities for the technical-management servers
in Education (TAE) to be able to cooperate in decision-making and problem-solving
processes. It is believed that through participation management, the work in the universities
might become more qualified, once the people will feel more motivated, esteemed and
committed to the work. Thus, a field research was carried out, in order to understand which
concepts that the TAE of the Teaching Centers of UFSM and the University of Rio Grande do
Sul (RS) have about democratic-participation management and if this kind of management is
present in these Teaching Centers. For the data collection, it was used a questionnaire
composed of 21 multiple choice questions that was handed out to 237 technical-
management servers in Education (TAE) working in Teaching Centers of UFSM. Based on
the theoretical reference built from the bibliographic research, an analysis of the results was
made and concluded that: there is consistent dissatisfaction among the TAEs regarding the
representation of their category in the university forums; despite of a significant number of
TAEs consider the management of their work environment to be participating, and that they
have autonomy to act proactively, there is a lot to be done, because in terms of the
participation of the management of the Teaching Centers, the frequency to group meetings
to solve specific problems of the Center, the participation in the discussions concerning the
political processes of the UFSM, the TAEs are not very pleased; despite most of them feel
satisfied with their participation in the work environment, what gives them the opportunity to
be proactive, creative, innovative and to develop their potential, and also despite of the fact
that they evaluate positively their work relations in their departments, a significant portion of
them claims that only sometimes there is an initiative to create motivational environments
that help them to have a bigger participation in the decision making processes.

Key words: Democratic-participation management. Motivation. Qualitative Education.
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1 INTRODUCAO

1.1 Contextualizagao

O tema gestdo democratico-participativa é instigante e desafiante para todos
aqueles que desejam abordar sobre o funcionamento das instituicdes. Esta pesquisa
busca contribuir com o fortalecimento da gestdo democratica e participativa, efetiva e
eficaz, com a participacdo e o envolvimento de todos que contribuem para o
desenvolvimento da educagao no ambito das universidades.

Acredita-se que a partir de uma gestao participativa, o trabalho desenvolvido
nas universidades podera ser bem mais qualificado, pois as pessoas sentir-se-a0
mais motivadas e comprometidas com o trabalho. Quando o servidor percebe que
ele é parte integrante e que esta sendo reconhecido pelo seu trabalho, estd sendo
util no processo, ele se torna um servidor pré-ativo, motivado e feliz. Ao contrario, se
ele sentir que esta sendo excluido desse processo, se a gestdo é baseada no
autoritarismo e as decisdes simplesmente lhes sdo impostas, sem oportunidade para
opinar, dialogar, ele ndo se comprometera na obtencdo de melhores resultados,
colocando em risco, portanto, uma gestao educacional de qualidade.

Nesse sentido, € importantissima a valorizacdo da participacdo das pessoas
nos processos de tomada de decisdo e solugdo de problemas. Para Luck (2001),
trabalhar de forma participativa para solucionar problemas e tomar decisées no
ambiente escolar, encoraja as pessoas a assumirem maiores responsabilidades no
que diz respeito ao que acontece nesses ambientes, ao mesmo tempo em que
facilita uma melhor tomada de decisao.

Mas para que se tenha este ambiente participativo, € preciso que haja um
clima de confianga e de abertura entre as partes envolvidas, e a substituicdo de uma
gestdo hierarquica, verticalizada, por uma gestdo voltada a horizontalidade, com
grande énfase no trabalho em equipe. Segundo Luck (2001), o grande desafio da
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gestdo educacional, para que se tenha desenvolvimento e aperfeicoamento no
processo do ensino, € que o trabalho deve ser coletivo, com espirito de equipe.
Libaneo (2004), ao tratar da gestdo educacional, mostra a importancia do trabalho
em equipe, pois, para ele, equipe sao pessoas que trabalham unidas dando um
sentido colaborativo e solidario daquilo que fazem, visando a formagdo e a
aprendizagem. No entendimento desse autor, a distribuicdo de responsabilidades, a
cooperagao, o dialogo, o compartilhamento de atitudes e modos de agir, possibilitam
mudancgas que sao necessarias, rompendo, assim, com as praticas individualistas.

Na concepgao de uma gestao participativa, ha uma pretensdo em romper com
praticas individualistas e envolver alunos, professores e técnico-administrativos num
trabalho coletivo e solidario. Entende-se que a constru¢do de uma universidade
democratica passa, necessariamente, pela inclusdo dos trés segmentos que
compdem a comunidade universitaria, nos processos de tomada de decisdes.

A contextualizacdo sobre gestdo participativa, nos espagos educacionais,
pode trazer resultados significativos para a educacéao, fortalecendo a pratica da
democracia e da socializacdo como forma de desenvolvimento e crescimento

individual e coletivo do ser humano. Conforme Ferreira,

a gestdo democratica da educacgéao é hoje, um valor ja consagrado no Brasil
e no mundo, embora ainda nao totalmente compreendido e incorporado a
pratica social global e & pratica educacional brasileira e mundial. E
indubitavel sua importancia como um recurso de participagcdo humana e de
formagdo para a cidadania. E indubitdvel sua necessidade para a
construgdo de uma sociedade mais justa e igualitaria. E indubitavel sua
importancia como fonte de humanizacdo. (FERREIRA, 2000, p.167 apud
FERREIRA, 2008, p. 305)

Desse modo, depara-se com a necessidade de se aprofundar o entendimento
das formas pelas quais os principios e praticas participativas e democraticas,
estabelecidas na legislagdo vigente (Constituicdo de 1988 e LDB n° 9394/96),
ganham espaco na gestao das instituicdes de ensino publico.

Acredita-se que pesquisar como se da a participacdo dos servidores técnico-
administrativos em educacéo, das universidades publicas, nos processos de gestéo,
assim como buscar solucdes de melhoria desta participagao, sédo fatores primordiais
para alcancar a satisfagcdo pessoal e profissional deste servidor e,
consequentemente, a qualidade dos servicos por ele prestados. Nesse sentido,
buscou-se, com esta pesquisa, identificar se existe a pratica da gestdo democratico-
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participativa nos Centros de Ensino da Universidade Federal de Santa
Maria/RS/Brasil.

1.2 Identificagao do Problema

No Brasil, a gestdo democratica da educagédo figura como norma juridica
desde a Constituicdo Federal de 1988, quando no seu Art. 206, inciso VI, esta
incorporado a “gestdo democratica do ensino publico, na forma da lei”. No inciso I,
do mesmo artigo, é efetiva a possibilidade de o ensino ser ministrado com base do
seguinte principio: “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o
pensamento, a arte e o saber”.

Com a promulgacdo da Lei n® 9.394/96, Diretrizes e Bases da Educagéao
Nacional, os processos de gestdo democratica e participativa do ensino publico
ganharam mais visibilidade. O seu Art. 56, determina que “as instituigdes publicas de
educacao superior obedecerdo ao principio da gestdo democratica, assegurada a
existéncia de 6rgaos colegiados deliberativos, de que participardao os segmentos da
comunidade institucional, local e regional”’. Esse artigo 56 mostra que os processos
administrativos, nas instituicbes de ensino, devem ser geridos de uma forma que
oportunizem a participagdo de todos os segmentos que dela fazem parte. A atual
LDB introduziu principios significativos e necessarios para a gestdo educacional no
pais, cabendo as instituicbes de ensino a obrigatoriedade de cumpri-los,
modificando, assim, seu contexto politico e social, estabelecendo de fato o principio
da gestdo democratica na educagao.

A Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, que Institui o Sistema Nacional de
Avaliacdo da Educacgao Superior (SINAES), no seu Art. 3°, cita que “a avaliagdo das
instituicdbes de educagao superior objetiva identificar o seu perfil e o significado de
sua atuacdo, considerando as diferentes dimensdes institucionais, como
organizacgao e gestao da instituicdo e a participagao dos segmentos da comunidade
universitaria nos processos decisorios”. O processo de avaliagao institucional,
conforme artigo supracitado, considera como principio a forma democratica e a
participacdo de toda a comunidade universitaria nos assuntos que dizem respeito a
ela.

Para que essa comunidade universitaria participe de fato dos seus processos

decisérios, € preciso que se cumpra a legislagao vigente. Entretanto, para cumprir o
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recomendado pela legislagcédo, e para atingir os objetivos propostos pela instituicao
de ensino, devem ser dadas condicbes para que 0s recursos humanos da
universidade exergam uma gestdo democratica e participativa.

As leis citadas anteriormente, no que tange sobre a gestdo democratica na
educacdo, tem como objetivo tornar o espago educativo um lugar de maior
participacdo e cidadania, oportunizando uma constru¢do coletiva, onde haja
interesse dos envolvidos, autonomia e descentralizacdo de poderes. Também,
possibilitam a participacdo da comunidade académica no planejamento e no
acompanhamento das politicas educacionais.

Nesse sentido, tendo como base a legislagdo e demais consideragdes
mencionadas anteriormente, destaca-se o interesse em perceber se a gestdo dos
Centros de Ensino da UFSM configura-se ou ndo como uma gestdo democratico-
participativa. Para isso, esta pesquisa objetiva investigar como os servidores TAE da
UFSM percebem essa gestdo. Assim, o problema da presente investigagcdo é: Como
os servidores TAE compreendem e sentem a gestdo democratico-participativa nos
Centros de Ensino da UFSM?

1.3 Objetivos

1.3.1 Objetivo Geral

Compreender quais as concepgdes que os servidores TAE, dos Centros de
Ensino da UFSM/RS, tem sobre gestdo democratico-participativa e se essa forma de

gestao encontra-se presente nestes Centros de Ensino.

1.3.2 Objetivos Especificos

a) Levantar as caracteristicas de uma gestao democratico-participativa.

b) Analisar como os Centros de Ensino da UFSM conduzem seus processos
politicos internos de tomada de decisao e distribuigdo de poder.

c) Compreender como se da a participagdo dos TAE na gestdo dos Centros de
Ensino da UFSM.

d) Verificar qual a percepgdo que os servidores TAE tém em relagdo a sua
participacdo na gestdo dos Centros de Ensinos da UFSM.
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e) Analisar se existe um ambiente motivacional e participativo que influencia na
iniciativa e na criatividade dos servidores TAE dos Centros de Ensino da
UFSM.

1.4 Relevancia e Justificativa

Hoje ha uma vasta literatura no campo da gestdao democratica e participativa
nos espagos educacionais; mas sao poucas as pesquisas que buscam investigar
como as instituicbes de ensino superior organizam o0s processos participativo-
democraticos nas diferentes instancias e setores. Por isso, sentiu-se a necessidade
de relacionar esta literatura com uma pesquisa que considere o que efetivamente
acontece no ambiente das universidades publicas brasileiras. Acredita-se que a
construgcédo de relagbes democraticas e participativas, em ambientes educacionais,
contribui para a transformagdo e emancipacao social, levando a uma reducéo das
desigualdades sociais; motivo da importdncia de se investigar diferentes
possibilidades de vivéncias nesses espacos.

Faz-se necessario, cada vez mais, aprimorar 0sS processos decisorios
participativos e a formulagédo das politicas publicas cidadés. Dai a importancia de se
fazer pesquisas voltadas a gestdo publica, em especial a da educagdo, que tem
como principio a gestdo democratica e a garantia de padrao de qualidade. Esta
pesquisa fundamenta-se no principio de que se possam desenvolver atividades mais
democraticas, com perspectivas de uma educagado de qualidade em que todos os
envolvidos no processo possam ser agentes participativos em prol da melhoria da
universidade publica.

E de interesse, com este estudo, contribuir para construcdo de espacos de
participacdo mais legitimos, de relagdes menos hierarquizadas e mais horizontais,
rompendo radicalmente com as estruturas autoritarias e verticalizadas de gestdo. Ao
mesmo tempo, busca-se identificar possibilidades para a implantagdo de uma
politica educacional que venha ao encontro dos principios democraticos e que
contribua efetivamente para mudangas qualitativas nas praticas de gestdo exercida
no ambito das universidades.

A proposta de investigar a efetiva participagdo dos servidores TAE, na tomada
e na implementacao das decisdes dos espagos educacionais, que dizem respeito a

coletividade, justifica-se pelo fato de que a constru¢do da democratizacdo das
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universidades, bem como do saber critico, ndo € uma funcdo exclusiva de
professores, mas de toda a comunidade universitaria. ldentificando qual a percepc¢ao
que os TAE dos Centros de Ensino da UFSM tem sobre a pratica da gestédo
democratico-participativa no ambiente interno de trabalho, pode-se ajudar a construir
uma forma de detectar as possiveis falhas no processo, para entdo se buscar
alternativas de melhoria com resultados satisfatérios, tanto para a qualidade do
servico como para a satisfacdo destes servidores. Assim, um ambiente mais
democratico e mais participativo tende a aumentar a iniciativa, a criatividade e o
desenvolvimento do potencial desses servidores, consequentemente melhorando o

seu bem estar e a qualidade do servigo prestado por eles.

1.5 Estrutura da Dissertacgao

Esta dissertacdo € composta de seis capitulos.

O primeiro capitulo traz a introducdo, contendo a contextualizagao,
identificacdo do problema, objetivos, relevancia e justificativa da realizagdo deste
trabalho e a estrutura da dissertagao.

O segundo capitulo trata do referencial tedérico do trabalho assim exposto:
Gestao na Educacao; Democracia; Gestdo Democratica na Educacéo; Evolucédo na
Administracdo; Democracia na Educacao & Participagao; e Qualidade na Educacéo.

O terceiro capitulo apresenta o campo de pesquisa: a UFSM com sua historia
e sua estrutura atual, descrevendo, separadamente, os oito Centros de Ensino
localizados na cidade de Santa Maria.

No quarto capitulo, é apresentada a construcdo metodoldgica da pesquisa.
Também foi apresentada a escolha da populagao alvo, o procedimento utilizado para
se chegar ao tamanho da amostra e o instrumento escolhido para a coleta e analise
dos dados da pesquisa.

Consta, no quinto capitulo, a apresentagao dos dados coletados, em forma de
quadros, e a andlise desses dados. Os dados foram obtidos através de um
questionario que teve como foco principal identificar se existe a pratica da gestédo
democratico-participativa que privilegia o envolvimento dos TAE nos processos
decisorios da UFSM.

No sexto e ultimo capitulo sdo descritas as conclusdes e sugestdes de

melhorias que envolvam questdes relativas a gestdo democratico-participativa nas
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instituicbes publicas de ensino superior no Brasil, sempre com o intuito de buscar,
com esta participagédo efetiva, uma maior satisfagdo e motivagdo entre as pessoas
envolvidas no processo e, consequentemente, uma maior qualidade na prestagéao de

servico a comunidade.
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2 REFERENCIAL TEORICO

O presente capitulo apresenta os aspectos teéricos que fundamentaram a
pesquisa. Para que o leitor assimile melhor a contextualizagdo do que seja uma
gestdo democratica e participativa no ambito educacional, foco deste estudo,
pesquisou-se sobre gestdo na educagdo, democracia, salientando a diferenciagao
entre democracia representativa e democracia participativa. Foi feito um resgate
histérico sobre a democratizagdo educacional no Brasil, com énfase na legislagao
brasileira e nos movimentos sociais ocorridos em prol da democratizagdo no ensino
publico. Construiu-se uma breve abordagem sobre a evolugdo na administracao,
enfatizando a teoria das relagbes humanas nas organizagdes, com destaque na
administracdo participativa. Destacaram-se, ainda, a qualidade na educagédo e a
inter-relacdo entre participacdo, qualidade e motivagdo no trabalho. Outro tema
abordado foi a avaliagéo institucional, pois ndo se podia falar de qualidade na

educacao sem falar em avaliacao institucional nas universidades.

2.1 Gestao na Educacao

E inquestionavel o papel da gestdo no contexto da educacdo brasileira. Na
atualidade, tem-se observado muita atencdo a gestdo na educacéo, pois se supde
que o sucesso de uma instituicdo de ensino depende de como € conduzida a sua
forma de organizagado. Por esta razdo, o termo gestdo € uma expressao que vem
ganhando muita atengcdo nos espagos educacionais, caracterizando-se,
principalmente, pela participacdo das pessoas na tomada de decisdes que dizem
respeito a educacdo. Todos os envolvidos nesses espacos educacionais sao
considerados gestores da instituicdo. Dessa forma, todos tem responsabilidades e
compromissos com a melhoria da gestdo, pois melhorando a gestdo, esta-se

agregando valor de extrema importancia as pessoas e a instituicao de ensino.
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Para Ferreira (2004), gestdo significa participar na tomada de decisdes, na
organizagdo e na dire¢cdo de um espago. A gestdo esta relacionada com o
envolvimento que os sujeitos tem dentro de uma organizagdo para que sejam
atingidos os objetivos do grupo, para isso esses sujeitos devem cumprir seus
compromissos e desempenhar seu papel nessa organizagdo. Segundo a autora,
gestdo compreende a administracdo; administragdo pode ser compreendida como o
estudo e implantacédo dos métodos de trabalho, juntamente com o seu controle, por
meio dos quais se verifica a eficiéncial/eficacia da execugéo.

Para termos essa eficiéncia/eficacia tdo desejada no meio académico, a
forma compartiihada e solidaria de organizacdo do trabalho administrativo,
implicando grande capacidade de visibilidade e criatividade na busca de solugdes
para atingir os objetivos e metas propostos pela instituicdo escolar, é fundamental.
Assim, pode-se considerar que o desempenho desejado € resultante desse
compartilhamento de responsabilidades, em todo o processo educativo, e que o
éxito de uma instituicdo de ensino depende do empenho conjunto de seus gestores,
pelo trabalho associado, pela reciprocidade e solidariedade, como também da
transparéncia de seus atos e agdes.

Portanto, gestdo da educagado, também segundo Ferreira (2004), significa
tomar decisdes, organizar e dirigir as politicas educacionais que sao trabalhadas na
escola, com vistas no compromisso com a formagao da cidadania. Conforme a
autora, gestdo da educacgado refere-se a tomada de decisbes, planejamento,
realizac&o dos objetivos para atender ao processo de formagao do educando.

No entendimento de Cury (2002), gestdo tem o significado de fazer brotar,
fazer germinar, nascer. Para ele, gestdo € uma nova forma de gerir, um novo modo
de administrar uma realidade, com uma maneira mais democratica. Nesse processo,
o autor defende que a gestdo se traduz pela comunicagdo, pelo envolvimento
coletivo e pelo dialogo. Para ele, gestdo implica o dialogo entre os interlocutores, os
quais dialogam pela arte de interrogar e pela busca por respostas que possam
auxiliar no governo da educacgéo.

Percebe-se que gestdo é uma forma de organizagdo que vem se afirmando
no ambito das instituicdes educacionais, trazendo um sentido mais dindmico de
acao, mobilizagao, articulagdo. Dai decorre uma gestdo compartilhada, solidaria,
com espirito de equipe, onde administrar democraticamente leva em conta a

participacdo de todos os envolvidos com o processo, porque € uma (re)construgao
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coletiva. Portanto, a gestdo na educacgao significa uma nova forma de organizagéo,
com novas premissas e perspectivas para conduzir a instituicdo educacional, na
busca pela maximizagdo dos resultados a serem alcangados, num ambiente com
esséncia de uma gestdo compartilhada, onde as pessoas tém espago para
dialogarem e darem suas opinides. O gestor lider dessa nova forma de gerir os
espacgos educacionais deve ser o mediador da constru¢cdo de valores democraticos,
da busca incansavel por espacgos cada vez mais participativos e solidarios entre os
envolvidos.

Acredita-se que oportunizando espacos de participacdo, onde todos os
elementos envolvidos no processo educativo possam ter as mesmas chances de
debaterem e manifestarem seus pontos de vista, sua forma de ver a realidade da
instituicdo, seja a forma mais inteligente e democratica de se enfrentar as
dificuldades presentes no dia-a-dia. Também, encontrar-se-ao as melhores solug¢des
para os problemas de uma instituicdo de ensino. Na percepcao de Ferreira,

didlogo como uma generosa disposicao de abrir-se ao “outro” que ira
“somar” compreensdes convergentes ou divergentes no sentido da
construcdo da humanizagao das relagbes. Dialogo como confraternizacao
de idéias e de culturas que se respeitam porque constituem diferentes
produgcées humanas. Dialogo como a verdadeira forma de comunicagéo
humana, na tentativa de superar as estruturas de poder autoritario que
permeiam as relagdes sociais e as praticas educativas a fim de se construir,
coletivamente na escola, na sociedade e em todos os espagcos do mundo,
uma nova ética humana e solidaria. Uma nova ética que seja o principio e o
fim da gestdo democratica da educagdo comprometida com a verdadeira
formagéo da cidadania. (FERREIRA, 2004, p.1243)

Em uma sociedade que se democratiza e que constantemente se transforma,
a gestdo nos espacgos educacionais precisa estar voltada sobre o dinamismo das
pessoas, sua competéncia para o dialogo e para o debate, num trabalho coletivo,
como condicdo fundamental para a melhoria do ensino. A gestdo precisa ser
participativa e esta participagdo exige a convivéncia e o encontro entre pessoas que
pensam e agem de modo diferente, mas que precisam e devem contribuir, cada uma
com suas especificidades e seu conhecimento, sempre na busca de objetivos e
metas comuns propostos para a instituicdo de ensino. E necessario e importante que
essas instituicdes de ensino, sendo organizagdes sistémicas e autbnomas, cultivem
espacos de participagcdo coletiva, porque isso oportuniza as pessoas usarem a

capacidade que elas tem em discutir, construir e planejar coletivamente; assim como
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contribui com a superagao das diferengas e divergéncias que existe do cotidiano de
qualquer instituicdo de ensino.

Entende-se que a gestdo educacional esta relacionada com a democratizagao
do ensino; na distribuicdo de fungdes e atribuicbes; da participacdo de todos nos
processos decisorios; na distribuicdo de poder. De acordo com Luck (2007, p. 36)
essa gestdo “é caracterizada pelo reconhecimento da importancia da participagéo
consciente e esclarecida das pessoas nas decisdes sobre a orientagdo, organizagao
e planejamento do trabalho”.

Portanto, gestdo na educacdo refere-se as agbes administrativas e
pedagogicas onde os envolvidos no processo educacional estdo todos engajados,
com seus atos e agbes, na busca de resultados cada vez mais positivos e
significativos para a instituicdo de ensino e para a sua realizagdo pessoal e
profissional. Gestdo na educacao envolve atitudes compartilhadas e responsaveis,

fortalecendo um compromisso coletivo, solidario e cidadao.

2.2 Democracia

A pratica da democracia é um processo desafiador, que se constréi a cada
dia, envolvendo direta ou indiretamente as pessoas em suas relagdes no ambiente
de trabalho ou fora dele. Na democracia, vivenciam-se processos de constante
participacdo das pessoas, seja no trabalho ou fora dele, decidindo, executando a
decisdo e transformando, dessa forma, uma realidade. E preciso ter presente que o
comportamento democratico depende de atos e agdes conjuntas, da percepgcao de
saberes e fazeres coletivos, responsaveis, o que implica a responsabilidade e a
capacidade de cada membro em discutir, construir € assumir compromissos
coletivamente. O comportamento democratico também depende de saber superar as
diferencgas, de enfrentar os obstaculos e divergéncias, porque as pessoas tem o seu
modo de pensar e agir, conforme seus valores e principios.

Pode-se dizer que a democracia nasceu na Europa ha mais de dois mil anos.
A memodria histérica dos povos europeus nos traz que a democracia se apresentou
pela primeira vez através da imagem da agora ateniense, que era a assembléia ao
ar livre onde se reuniam os cidadaos para ouvir os oradores. Nesse espaco, 0s
cidadaos expressavam sua opinido. A palavra democracia, hoje difundida em todos

os lugares, que significa poder (kratos) do povo (démos), chegou para nés com
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idéntico significado de quando foi cunhada pela primeira vez. Atualmente existem
outras formas de governos, antigamente a democracia se opunha a aristocracia
(governo exercido por pessoas da nobreza) e a monarquia (forma de governo em
que o poder supremo é exercido por um monarca). Hoje em dia ela é colocada em
oposigao a autocracia (governo absoluto, exercido por uma unica pessoa), na qual
estdo incluidos tanto os governos aristocraticos quanto os governos monocraticos
dos antigos, porém a definicdo de democracia continua a mesma (BOBBIO, 2000a).

Também para Bobbio:

hoje “democracia” € um termo que tem uma conotacao fortemente positiva.
N&o ha regime, mesmo o mais autocratico, que ndo goste de ser chamado
de democratico. A julgar pelo modo através do qual hoje qualquer regime
se auto-define, poderiamos dizer que ja ndo existem no mundo regimes
ndo-democraticos. Se as ditaduras existem, existem apenas, como dizem
os autocratas, com o objetivo de restaurar o mais rapido possivel a
“verdadeira” democracia, que devera ser, naturalmente, melhor do que a
democracia suprimida pela violéncia. (BOBBIO, 2000a, p. 375)

Bobbio (2000b) ainda afirma que o unico modo de se chegar a um consenso
quando se fala de democracia, entendida como contraposta a todas as formas de
governo autocratico, é o de considera-la caracterizada por um conjunto de regras
que estabelecem quem esta autorizado a tomar as decisdes coletivas e com quais
procedimentos. Segundo o autor, para que uma decisdo tomada por individuos
possa ser aceita como decisdo coletiva € preciso que seja tomada com base em
regras que estabelecam quais sao os individuos autorizados a tomar estas decisées
vinculatérias para os demais membros do grupo, e quais procedimentos seréao
utilizados. Para o autor, no que diz respeito as modalidades de decisdo, a regra
fundamental da democracia € a regra da maioria, ou seja, a regra em base da qual
sdo consideradas decisdes coletivas e, portanto, validas para todo o grupo.

Assim, é de fundamental importadncia que se coloque em pratica a
democracia; que se fagam debates, encontros, reuniées entre as pessoas, para que
elas possam ter voz e vez nas decisdes e solugdes de problemas que dizem respeito
a organizagao da instituicdo ou do grupo social a que pertencem. A democracia
somente se concretizara, tornar-se-a veridica, com a participagao direta ou indireta
das pessoas na tomada de decisdes, quando essas decisdes dizem respeito ao

coletivo. Para tanto, é dever de todos oportunizar espacos de participagéo, para que
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as pessoas interessadas possam valer-se dos seus direitos de estarem vivendo em
um pais justo e democratico.

Conforme Bobbio (2000b), para uma definigdo minima de democracia, ha trés
condigdes: a atribuicdo a um elevado numero de cidadaos do direito de participar
direta ou indiretamente da tomada de decisdes coletivas; a segunda condigcéo € a
existéncia de regras e procedimentos sobre como representar a maioria €
indispensavel; e a terceira condigdo € a necessidade de que as pessoas chamadas
a decidir ou a eleger os que deverao decidir sejam colocadas diante de alternativas
reais e postas em condi¢cdes que possam escolher entre uma e outra. Mas para que
essa condicdo seja realizada, segundo o autor, faz-se necessario que sejam
garantidos, aos que sao chamados a decidir, os direitos de liberdade, de opinar, de
expressdo das préprias opinides, de reunido, de associagido, entre outros. Para
Bobbio (2000b), esses sao pressupostos basicos e necessarios para que se tenha
um regime democratico.

A democracia garante o controle do que é de direito de todos: o direito a
liberdade de expressao, de participacdo, de manifestos das pessoas em prol de
seus direitos para melhores condi¢des e qualidade de vida. A democracia veio para
garantir o direito a discussdes populares nas tomadas de decisdes da coisa publica,
como também, para romper com velhos paradigmas, preconceitos e uma forma
arcaica e ultrapassada de administragao.

Para Lick (2006), a democracia € constituida na pratica dos direitos
humanos, o que significa dizer que as pessoas reconhecem seus direitos em
usufruirem dos bens e servigos, mas também assumem a responsabilidade para que
sejam produzidos esses bens e servigos. Essas caracteristicas denotam, segundo a
autora, o exercicio da cidadania.

Na democracia, vivencia-se o compartilhamento das responsabilidades, das
obrigacdes, dos direitos das pessoas, onde cada uma delas assume seu papel na
sociedade de uma forma responsavel, justa e ética. Assim, praticar a democracia,
em qualquer espago publico ou privado, significa aprender a dialogar, a conviver
harmoniosamente, a trabalhar coletivamente e, acima de tudo, aceitar as diferengas,
contornar os obstaculos e superar as divergéncias.

A Constituicao brasileira de 1988 menciona representagao e participagéao
direta, como se observa no seu art. 1°, paragrafo unico, quando afirma que “todo

poder emana do povo®’, que O exerce por meio de representantes eleitos
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(democracia representativa), ou diretamente (democracia participativa), como sera
abordado nos subitens 2.2.1 e 2.2.2.

Para haver a verdadeira efetivacdo da democracia, no Brasil, torna-se
necessario colocar em pratica o que a legislagao brasileira recomenda. Para tanto,
cabe ao povo aproveitar do poder que detém e superar a falta de cultura participativa
e passar a informar-se mais sobre meios para realizar a verdadeira democracia no
pais. A efetiva participacdo da sociedade, nas politicas publicas, principalmente as
orcamentarias, sem duvida, somente ajudaria a tornar o pais melhor e mais justo

para todos.

2.2.1 Democracia Representativa

A expressao “democracia representativa”, para Bobbio (2000b), refere-se a
participacdo de pessoas eleitas para representar um grupo social ou uma categoria
nos processos decisérios e deliberativos sobre questbes que dizem respeito a
coletividade. A organizagado de conselhos (representativos), segundo o autor, € uma
forma de racionalizar a democracia, vai priorizar a participacdo nas decisdes que
devem ser tomadas, somente nas pessoas que se interessam e em quem terdo
influéncia direta.

Conforme Bobbio (2000b), quando ha um representante que defende os
interesses gerais, ndo se faz necessaria a participagao direta de todos os membros
da comunidade e/ou categoria profissional; por outro lado, os representantes podem
ir se constituindo, pouco a pouco, em uma nova categoria: “os politicos de
profissdo”. Para o autor, geralmente, quando o representante € chamado para
defender os interesses especificos de uma categoria, este € alguém da mesma
categoria profissional ou originario da comunidade a que representa; assim, no
entendimento do autor, operarios sdo bem representados por um operario, 0s
médicos por um colega de profissédo, os professores por um professor, o estudante
representa os estudantes, etc.

Segundo Garcia (2006), a democracia representativa tem a ver com
“‘mandato”, o qual consiste em receber uma delegagdo dos membros de uma classe
ou grupo para representa-los. Para o autor, a democratizagdo, mesmo que por
representatividade, precisa dar-se em todas as esferas da vida das pessoas: local,

regional, nacional. A democratizagdo envolve toda a comunidade que, por vontade
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prépria, vai se reconstruindo enquanto sociedade civil, formando redes de
solidariedade que se tornam um movimento de construcdo do coletivo, de tudo que
diz respeito a vida social dos individuos.

Na democracia representativa, na qual ha representantes da coletividade, as
deliberagdes e as decisdes ndo sdo tomadas por todos os integrantes de uma classe
ou comunidade. Por isso, um Estado mais democratico vai se construindo na medida
em que este assuma a responsabilidade em garantir e ampliar os espagos de
participagcdo dos representantes da populacdo em assembléias, colegiados,
conselhos, comissdes, elei¢des, foruns, etc.

Na democracia representativa, a sociedade tem o direito e deve cobrar
visibilidade de poder, transparéncia nas acg¢des e decisbes tomadas pelos
representes escolhidos e que dizem respeito a coletividade. Nao deve haver
nenhuma representagado que se faga a portas fechadas, pois a democracia exige
transparéncia e ética, e a sociedade precisa estar informada do que esta sendo
deliberado pelos seus representantes eleitos. Representar, nesse caso, significa
tornar publico, informar o coletivo dos atos tomados pelos representantes, tornar
visivel. Essa visibilidade pode estar no exercicio da liberdade de imprensa, na
divulgacdo de uma opinido publica, na divulgagdo das decisdes tomadas pelos
representantes, na publicidade das sessdes do parlamento, entre outros.

2.2.2 Democracia Participativa

Democracia participativa, também chamada democracia direta, caracteriza-se
por ser aquela em que as pessoas encontram-se de uma forma harmoniosa e
arranjada para juntas participarem das decisbes e deliberagbes que Ihes dizem
respeito, ndo havendo necessidade que intermediarios decidam por elas. O coletivo,
de uma forma organizada, é quem decide efetivamente.

Segundo Garcia (2006), a democracia participativa ja era vivenciada na
Grécia antiga. Entretanto, na “praga” s6 tinham direito a participar os homens
maiores de trinta anos e que possuiam terras ou outros bens, desde que nascidos
no mundo grego. Algum tempo depois, segundo o autor, essa pratica influenciou o
proletariado, que (com idéias socialistas) juntou-se a burguesia (capitalista) num
movimento revolucionario que passou a forgar a participacdo nas decisbes que

diziam respeito aos assuntos publicos.
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Ao longo dos anos, também segundo Garcia (2006), historicamente o povo
tem lutado contra a classe que o representa no poder politico, uma vez que esta
classe tem se caracterizado pela corrupgao e exploragdo, constituindo-se num
Estado opressor. Para o autor, essa realidade e o espirito democratico da liberdade
tem levado as pessoas a lutarem pela democracia participativa, para combater aos
privilégios espurios e a desigualdade social que assola o0 mundo inteiro.

A pratica da participagdo, para Marques (2008), aprofunda e intensifica a
democratizagdo do processo democratico, tornando-o mais inclusivo e legitimo,
envolvendo todas as pessoas para reivindicar a participagao direta nas instituicoes,
as quais se virdo desafiadas a buscar formas alternativas e complementares entre a
democracia representativa e a democracia participativa.

E interessante a contribuicdo de Bordenave (2002) quando menciona que a
democracia participativa possibilita que as camadas mais pobres da populagao
tenham acesso a niveis mais elevados de participagcdo, rompendo com a divisao
entre quem planeja e decide e aqueles que simplesmente se submetem as decisdes
e as pdem em pratica.

E claro que a participacdo nas tomadas de decisdes e solucdes de problemas
nao elimina a participacdo na execucao dessas tomadas de decisdes e solugdes de
problemas, mas a tem como um caminho para a participagao propriamente dita, que
€ a partilha de poder, a participagao direta na tomada das decisoes.

Procura-se, com a democracia participativa, oportunizar a todos aqueles que
tenham interesse em contribuir na tomada de decisdes e deliberacbes sobre temas
que lIhes dizem respeito, reduzindo, dessa forma, as desigualdades, pois se sabe
que as relagdes sociais ndo sao igualitarias. Espera-se, também, com a democracia
compartilhada, promover a liberdade, proporcionar a cada cidadao brasileiro a
garantia dos seus direitos, a justica, pois somente com justica e lealdade no
cumprimento de seus direitos € que se faz uma verdadeira e efetiva democracia

social no Brasil e no mundo.
2.3 Gestao Democratica na Educacao
Com a democratizacdo na educacdo, foram definidos novos caminhos

organizacionais para as instituigdes de ensino, o que implica a adogdo de novas

culturas, a descentralizagdo e autonomia na gestao; caracterizando-se, assim, como
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pratica de gestao participativa nos espagos educacionais, estimulando, desta forma,
o fortalecimento e a valorizacdo da atuagao das pessoas preocupadas com o bom
andamento e sucesso da escola publica.

No passado, para Dutra (2002), as pessoas eram estimuladas a terem uma
postura de submissdo as determinagdes das organizagdes; atualmente, a
expectativa dessas organizagbes em relacdo as pessoas € de uma postura
autbnoma e empreendedora, devendo ter iniciativa para antecipar e solucionar
problemas.

A democratizagdo, na educagdo, surgiu para acabar com as praticas
autoritarias e burocraticas que, por muitos anos, restringiram a autonomia nas
instituicdbes de ensino, ndo permitindo que ocorresse sua auto-organizagao;
anulando, por conta disso, as reais necessidades da instituicdo, impedindo que se
organizasse uma gestao democratica e participativa, e sacrificando, dessa forma,
gue se construisse uma gestdo com qualidade. Para Luck (2000),

autonomia, no contexto da educacgao, consiste na ampliagdo do espago de
decisao, voltada para o fortalecimento da escola como organizagéo social
comprometida reciprocamente com a sociedade, tendo como objetivo a
melhoria da qualidade do ensino. Autonomia é a caracteristica de um
processo de gestdo participativa que se expressa, quando se assume com
competéncia a responsabilidade social de promover a formagao de jovens
adequada as demandas de uma sociedade democratica em
desenvolvimento, mediante aprendizagens significativas. (p. 21)

Prosseguindo, segundo Libaneo (2004), com a autonomia as pessoas tem
oportunidade de exercitar a capacidade de livre determinacdo de si proprias,
oportunidade de conduzirem sua propria vida. Conforme o autor, a autonomia das
pessoas € de fundamental importancia para os modelos de gestdo democratico-
participativa, uma vez que se fundamenta na livre escolha de metas e objetivos e na
construgcéo coletiva de realizagdo das tarefas e de organizagdo dos ambientes de
trabalho.

No caso do Brasil, o contexto da abertura politica dos anos 1980 deu espaco
para que a educacdo fosse pensada a partir da realidade do povo e das suas
escolas. Assim, as novas politicas publicas passaram a contemplar os principios da
descentralizagdo, da autonomia e da gestdo escolar democratico-participativa,
respeitando a diversidade sociocultural dos diferentes contextos e a realidade da

escola. Ampliando-se 0 numero de pessoas que participam das agdes da escola, as
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relacbes vao se tornando menos autoritarias e hierarquicas. Para Marques (2008), a
discussdo da democracia participativa como forma de garantia da democratizagéo
das relagbes que se estabelecem no sistema escolar vem ganhando forga tanto em
nivel académico como no das politicas educacionais.

Por outro lado, o processo democratico exige o aumento das
responsabilidades dos sujeitos participantes e a garantia de espagos de decisdo no
ambiente educacional, resultando em mudancgas na pratica cotidiana e em formas
diferenciadas de gerir a educagao. Essas formas estdo muito além da organizagao
dos colegiados e representagdes para tomadas de decis&do; a gestdo democratica
implica romper com praticas de representatividade, viabilizando todos os meios para
a participacao direta nas tomadas de decisbes e nos espacgos de reflexdo
(PACHECO, 2007).

O processo democratico, para que nao se perca sua esséncia, precisa estar
em permanente construcdo e melhoramentos que séo efetivadas por acbdes
desenvolvidas nos espagos educacionais, voltado para praticas participativas e
responsaveis das pessoas que fazem parte desses espagos. Sabe-se que a gestao
democratica € um processo de troca de experiéncias, de constante aprendizagem,
de criagdo e Vviabilizacdo de ambientes para uma efetiva participagdo no
gerenciamento da instituigdo de ensino. Por isso, numa instituigdo que tem uma
preocupagao com o coletivo, que tem como principio adotar um modelo democratico,
todos os envolvidos devem ter participagao efetiva no seu planejamento, na solugao
de problemas e na tomada de decisdes.

Marques (2008) apresenta trés preceitos basicos que podem auxiliar na
analise de experiéncias de democratizagdo da educagao: a vivéncia da democracia
nos varios espagos sociais, que contribui para levar a uma democratizagdo da
sociedade; a democracia como pratica social que se solidifica no cotidiano, por meio
de uma nova cultura politica, envolvendo os diferentes espagos sociais e criando
novas oportunidades para o exercicio democratico; e, por fim, a democracia
participativa como um dos campos sociais e politicos para superar a dependéncia e
submissao, possibilitando a emancipagao social. Com esses preceitos, o autor
pretende ajudar a identificar os avangos, os limites e as possibilidades nos
processos de democratizagdo da educagao, bem como suas contribuicbes para a

democratizacdo da sociedade.
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Fazer com que as pessoas tenham a percepcdo dos deveres e direitos
politicos em todos os diferentes espacos sociais, inclusive no sistema educacional,
viabiliza a ampliagdo do exercicio democratico, que se da pela construgdo e
reconstrugdo de praticas participativas no cotidiano de um espago democratico.
Praticas essas que fazem parte de um processo coletivo e solidario, que precisa ter
a consciéncia da responsabilidade e colaboracao de todos.

Para Bordignon e Gracindo (2008), a gestdo democratica precisa ser
compreendida como um objetivo, tornando-se a referéncia a ser sempre perseguida
e aprimorada, de tal forma que se configure, pouco a pouco, como uma pratica
cotidiana nos espacos educacionais. Com essa nova cultura e forma organizacional,
democratico-participativa, cada educador, educando e funcionario vai se constituindo
em cidadao capaz de inserir-se critica e responsavelmente na sociedade em que
vive, como um participante consciente e atuante na transformacédo e melhoria da
vida em sociedade.

Percebe-se que a gestdo democratica, nos espagos educacionais, precisa ser
um processo continuo, transformador, trabalhada de uma forma nao fragmentada,
mas sim compartilhada, onde a elaboragao do planejamento, que € de interesse de
todos os envolvidos nesses espagos educacionais, seja feita de uma forma coletiva.
Lack afirma que:

em organizagbes democraticamente administradas — inclusive escolas — os
funcionarios sédo envolvidos no estabelecimento de objetivos, na solugédo de
problemas, na tomada de decisbes, no estabelecimento e manutencéo de
padrées de desempenho e na garantia de que sua organizagdo esta
atendendo adequadamente as necessidades do cliente. (LUCK, 2001, p.15)

Para que se tenha uma escola democraticamente organizada, onde os
funcionarios possam participar na elaboragdo de objetivos que vai dar dinamismo a
instituicdo, na tomada de decisbes e solucdo de problemas, devem ser mobilizados
meios que condicionam o envolvimento de toda for¢ca de trabalho deste espago
escolar, num esforgo individual, coletivo e responsavel.

Portanto, para que se pratigue uma gestdo democratica, nos espacos
educacionais, é fundamental que se criem mecanismos facilitadores, estratégias,
que oportunizem as pessoas envolvidas nesses espacos a terem uma participagao

efetiva nos processos internos que dizem respeito a coletividade. Devem ser criados
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ambientes motivacionais, solidarios e avaliativos, para que todos se sintam
responsaveis e comprometidos com a instituicdo onde trabalham.

Lick (2006) define gestdo democratica como o processo em que se criam
condi¢des para que todos os membros de uma coletividade possam regularmente, e
de forma continua, participar efetiva e diretamente das suas decisbes mais
importantes, assumindo também a responsabilidade por sua implementacdo. A
concepgao de gestdo democratica, segundo a autora, € muito mais que tomar
decisdes, pois implica a consciéncia e o compromisso com a construcédo do todo da
unidade social, enquanto conjunto de agdes que visam a uma melhoria continua
para todos.

Desse modo, consideragdes sobre o tema gestdo democratica na educagao
podem se relacionar com o compromisso com o coletivo, com principios, valores e
posturas éticas.Assim, para que se busque uma gestdo democratica, com o
engajamento de todos, baseado em principios éticos e transparentes, é preciso que
se aprenda a dialogar e a debater coletivamente; a solucionar os problemas que
surgem no cotidiano de uma instituicado de ensino e tomar decisdes envolvendo toda
a comunidade educacional. Para isso, a solidariedade, a justica social, o respeito
mutuo, a responsabilidade individual, assim como, a emancipagdo humana,
precisam ser assimilados e incorporados por todos. E preciso haver um dialogo
permanente, um comprometimento com a instituicao de ensino, usando da verdade,
da solidariedade e do respeito aos seres humanos envolvidos nesse processo,

assim,

agir na escola em um processo de gestdo democratica, é fazer uma opgao,
€ decidir ou optar pela colaboragdo com a construgédo de uma nova ordem
social, na qual, o encontro de pessoas da comunidade escolar sera uma
constante, usando o dialogo e o debate, tornando possivel uma educagao
formal mais humana e participativa, comprometendo-se com o pensar, o
fazer e o agir critico, responsavel e democratico. (LUNARDI, 2000, p. 22)

Em uma gestdo democratica, professores, técnico-administrativos e alunos
precisam e devem estar atuantes, podendo e devendo interferir, de uma forma critica e
construtiva, no processo gerencial da instituicdo de ensino, tendo sempre em mente a
importancia do seu papel na instituicdo e na sociedade, por meio dos seus servigos
prestados. Devem formular objetivos e estratégias de agdo conjuntamente, para que o

espaco educacional se torne um ambiente de verdadeiro exercicio da democracia e
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cidadania. Espera-se, com a gestdao democratica, o acesso igualitario as informagdes
que circulam na instituicdo, para que todos os segmentos envolvidos possam
colaborar com sua participagao nas decisdes tomadas, concretizando-se a gestao
democratica na educacgao.

Vivenciar a pratica de uma gestdo democratica nas instituicbes de ensino
significa que, quando as pessoas pensam e agem de uma forma coletiva e solidaria,
as chances sado imensamente maiores de encontrar caminhos para atender as
expectativas da sociedade que espera o melhor dela. Para tanto, as pessoas
precisam ser organizadas, fortes, solidarias e co-responsaveis, para que juntas
possam realmente fazer a diferenca e exercitar a verdadeira gestdo democratica nas
instituicbes de ensino.

Para que se compreenda melhor o processo de gestdo democratica nas
instituicdes de ensino, € preciso que se conhegam o0s avangos da democratizacao
educacional no Brasil, desde sua origem até os dias de hoje, 0 que sera exposto no

préximo item.

2.3.1 Avangos na Democratizagdo Educacional no Brasil

A preocupagao nacional com a democratizagdo nos espagos educacionais e
com uma gestdo com praticas participativas na constru¢do de uma escola mais
moderna, mais descentralizada, esta presente no Brasil desde a década de 1930,
através do “movimento dos pioneiros da educagdo” - movimento nacional
relacionado a area do sistema educacional formal brasileiro.

Conforme Gohn (2003), esse movimento, que teve inicio em 1931, foi gerado
por varios educadores, como Anisio Teixeira, Lourengo Filho, entre outros.
Inspirados nas idéias do escolanovismo do filésofo e pedagogo liberal norte-
americano John Dewey (1859-19520, que defendia que a educagédo deveria
adequar-se as necessidade de uma sociedade democratica, estes educadores
participaram de reformas do ensino, primario e secundario, em varios estados
brasileiros. Segundo o autor, esse movimento idealizou, entre outras demandas, a
criacdo de um sistema nacional para a administracdo de politicas educacionais, o
ensino publico gratuito e de carater universal e a ndo-diferenciacédo de sexos nas
escolas. Também segundo Gohn (2003), a Constituicao de 1934 ja preconizava que

a educacao é direito de todos, sendo de responsabilidade da familia e dos poderes
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publicos. Para o autor, essas novas idéias resultaram em agitados debates e
confrontos ocorridos entre as duas correntes principais do pensamento educacional
na época: o tradicionalismo catdlico e o liberalismo dos participantes do movimento
dos pioneiros da educacgao, que defendia uma educacéao laica, publica e gratuita
para todos.

Em 1937, com o chamado Golpe do Estado Novo — Golpe de Estado dado
pelo entdo Presidente Getulio Vargas, com o incentivo e apoio dos militares, foi
implantado um periodo de ditadura no pais. Nesse mesmo ano, nova Constituigao foi
promulgada, desfazendo varias conquistas garantidas pela Constituicdo de 1934.
Com a nova Constituicdo, liquida-se a independéncia sindical e se determina o
fechamento dos partidos politicos. A educagao brasileira passou, nesse periodo, a
ser vista somente como dever dos pais. Em 1945, houve o fim do Estado Novo com
eleicbes gerais no pais e também com manifestacdes populares e da classe
estudantil. Com o processo de redemocratizagdo no pais, apds o ano de 1945 foi
retomada a disputa politico-partidaria e varias formas de participagao politica e social
aconteceram no pais. Na Constituicdo de 1946, a independéncia dos poderes foi
recuperada, como também foi instaurada a autonomia dos estados.

Entretanto, com o golpe militar de 1964, a ditadura se instaurou novamente no
Brasil. Tivemos uma reforma educacional da Educacdo Basica resultante dos
acordos MEC/USAID, Lei 5692/71, bem como a Reforma Universitaria de 1968, Lei
5.040. Ambas visavam a implantar uma visao tecnicista de educacdo e uma
organizagdo tecnocratica, fragmentada e \verticalizada da administracédo e
organizagao das instituicdes de ensino. As escolas e as universidades cabia apenas
obedecerem as ordens dadas pelos governantes militares e todos os movimentos

sociais pela democracia foram reprimidos. Mesmo assim,

a partir de 1978, as pressodes dos professores organizados e da sociedade
civil em geral, assim como a resisténcia e contestacdo dos alunos, exigiram
novos rumos as praticas administrativas da educacgdo, interferindo e
requerendo dos administradores uma revisdo de suas posturas, procurando
a reavaliagao delas e o abandono do autoritarismo burocratico em beneficio
da representacao democratica. (FORTUNA, 2005, p. 109)

Também, segundo Fortuna (2005), a partir dessas lutas, o provimento dos

cargos administrativos de diregao para os diferentes niveis de ensino realizou-se, em
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alguns estados e municipios, por meio de eleicbes diretas, exigindo do eleito
representatividade e compromisso com o nivel de ensino que administra.

A década de 1980 foi demarcada por ser um periodo de abertura politica e
social, com conquistas democraticas e participativas para a educagao publica, como
para a sociedade de um modo geral. Nesse periodo, deu-se a construgdo e
aprovacgao da Constituicdo Federal de 1988, que legitimou varias conquistas sociais
resultantes de incansaveis movimentos sociais, organizados na época, renovando a
esperancga de tempos melhores para a sociedade e especialmente para a educacao.

O Forum Nacional em Defesa da Escola Publica (FNDEP) teve sua origem em
1987 e atuou durante a elaboragdo da Constituicdo Brasileira de 1988 e apresentou
propostas e subsidios para a elaboracédo da Lei de Diretrizes e Bases da Educagao
Nacional n° 9394/96, de 20 de dezembro de 1996. Oficialmente, o FNDEP teve seu
inicio em Brasilia, em 1987, através da Campanha Nacional pela Escola Publica e
Gratuita, onde sua primeira denominacéao foi Forum da Educacéo na Constituinte em
Defesa do Ensino Publico e Gratuito.

No lancamento do Férum, também aconteceu um manifesto em defesa da
escola publica e gratuita, acompanhando uma tradicdo dos educadores brasileiros
desde a década de 1930. O Férum, que manifestava uma necessidade politica de
professores brasileiros aliados na luta pela redemocratizacdo do pais e,
consequentemente, do ensino brasileiro, teve, como somatério, consideraveis
contribui¢gdes da sociedade brasileira, principalmente, por meio da atuagéo de varias
entidades, que solidarias se organizavam. A gestdo democratica do ensino foi uma
das reivindicacdes dessas entidades, pois na percepcao delas a democratizagao da
educacao publica e privada ndo se encaixava somente na visao de escola para
todos, mas sim, os espagos educacionais deveriam ter caracteristicas democraticas
com praticas participativas no que tange a sua gestdo. Gragas a esses movimentos
€ que foram sendo construidos espacos participativos, condicao indispensavel para
se ter a verdadeira democracia no pais.

Entende-se que a organizagdo de Foéruns envolvendo a participagdo e o
esforco do coletivo, tornou possivel grandes mudangas e inovagdes em um
momento histérico do Brasil, periodo em que se vivenciou caracteristicas
extremamente burocraticas, autoritarias e individualistas, onde a concentragcdo de

poder era marcante.
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Segundo Mendonga (2001), a democratizagdo da educagéao brasileira passou
por varios estagios. Comegou com o direito universal ao acesso e, posteriormente,
como direito a um ensino de qualidade para todos e, principalmente a partir da
década de 1980, como participagao direta e coletiva na gestao de ensino. Assim, os
movimentos, que historicamente vem defendendo a democratizacdo da educacéo,
conseguiram garantir a incorporacdo da gestdo democratica da educagdo na
Constituicao Federal de 1988; as Constituigdes Estaduais e Municipais também a
estdo assumindo pouco a pouco, uma vez que esta consta como um dos principios
Lei de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional - Lei n° 9.394/96, de 20 de
dezembro de 1996.

Na Constituicdo promulgada em 1988, estd fundamentada a gestéo
democratica no ambito educacional, pois, no capitulo da educagao, no seu Art. 206,
inciso VI, esta incorporada a "gestdo democratica do ensino publico, na forma da lei”,
assim como, no inciso Il, prevé expressamente a “liberdade de aprender, ensinar,
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber’. Também na referida
Constituicdao Federal, no que tange a educacéo, é efetivada a possibilidade de a
universidade ser pensada e planejada de forma mais autbnoma, dentro de uma
dimensédo pedagdgico-administrativo-financeira, quando no seu Art. 207 cita: “As
universidades gozam de autonomia didatico-cientifica, administrativa e de gestdo
financeira e patrimonial, e obedecerdao ao principio de indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensao”.

Mais tarde, a Lei n° 9.394, de 23 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e
Bases da Educacgao Nacional, representando para o contexto da gestado das politicas
educacionais e pedagdgicas no Brasil, € de extrema relevancia. O seu Art. 3° traz,
entre outros, o VIII principio: “gestdo democratica do ensino publico, na forma desta
lei e da legislagdo dos sistemas de ensino”, que somente vem acrescentar e
fortalecer a gestdo democratica do ensino publico. Esse artigo da lei enfatiza
praticas democraticas no que tange ao gerenciamento educacional, assegurando
que os sistemas de ensino devem cumprir tal procedimento. A mesma Lei também
salienta que as instituigdes de ensino desenvolvam seus projetos pedagogicos, seus
planejamentos, baseados em uma estrutura descentralizada e participativa.
Entende-se que um planejamento, que contemple todas as necessidades de uma
instituicdo de ensino, como também das pessoas que dela fazem parte, deva ser

pensado e elaborado por todos os segmentos que compdem esta instituicdo. Dessa



39

forma, a instituicdo estara cumprindo a LDB e a Constituigdo brasileira e
desempenhando seu papel com justica, ética e dignidade.

A Lei n°® 10.172, de 09 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de
Educagao, contempla, em um de seus objetivos, a democratizagdo da gestado do
ensino publico. Nessa perspectiva, € atribuida extrema importadncia para a
participacédo dos profissionais da educagéo no que se refere a elaboragao do projeto
pedagdgico da escola. E, também, atribuida relevancia para a participacdo das
comunidades escolares nos seus conselhos escolares ou equivalentes.

No entendimento de que a criagdo de leis, no que se refere a democratizagao
do ensino publico brasileiro, focando uma gestado onde prioriza tomada de decisdes
coletivas com descentralizagdo de poder, foi uma conquista de tantas lutas, por
tantos anos, envolvendo varias associagdes, elas precisam ser concretizadas e
assumidas por politicas que as viabilizem; pois as leis existem, mas simplesmente
por existrem ndo garantem a democratizagdo e a participacdo da gestdo
educacional, elas precisam ser postas em pratica. O avango da educacgao, para Cury
(2000, p. 9), “foi fruto de lutas conduzidas por uma concepgdo democratica da
sociedade em que se postula ou a igualdade de oportunidades ou a igualdade de
condicbes”. O autor cita que quanto mais as pessoas obedecem as leis
(democraticas), mais essas leis se tornam legitimas e democraticas.

A luta movida, por tantos anos, pelos movimentos sociais, contra a
centralizacdo de poder, o autoritarismo e a forma burocratica de administrar os
espacos educacionais, levou a uma nova percepcédo de gestdo educacional, uma
gestdo mais humanitaria, mais democratica, com praticas participativas. Gestdo essa
que deve ter o envolvimento de toda a comunidade académica nos processos de
tomada de decisao, voltada ao coletivo. Os movimentos sociais foram e sdo um
grande exemplo da verdadeira participagao voluntaria, da solidariedade, da justica e
do comprometimento com o coletivo.

Assim, a universidade € um espacgo social e democratico. Neste sentido,
expressa movimentos sociais e democraticos, que esta incessantemente na busca
pela garantia dos direitos, pela participagao igualitaria de todos os integrantes que
dela fazem parte. Somente com um planejamento democraticamente construido,
com a participagao efetiva de todos, com igualdade de oportunidade na tomada de
decisdes, com atos e acgdes coletivas, € que se podera encontrar éxito nos espagos

educacionais.



40

2.4 Evolugao na Administragao

Os primeiros trabalhos a respeito da administracdo se deram no inicio do
século XX e foram desenvolvidos por dois engenheiros, o americano Frederick
Winslow Taylor, que iniciou, nos Estados Unidos, a chamada Escola da
Administracédo Cientifica, com a preocupacao principal de aumentar a eficiéncia da
industria, por meio da racionalizagado do trabalho do operario. Ja o europeu Henri
Fayol desenvolveu, na Franga, com a chamada Teoria Classica, cujo objetivo e
preocupacao era aumentar a eficiéncia da empresa, dando destaque para sua
estruturagdo, por meio da forma e disposicdo dos oOrgdos componentes da
organizacdo em forma de departamentos. Essas idéias constituem as bases da
chamada Abordagem Classica da Administragao.

Para Chiavenato (2003), a Escola da Administragao Cientifica esta embasada
na racionalizagdo do trabalho e fundamentada na analise do trabalho operario, nos
estudos dos tempos e movimentos e, principalmente, na fragmentacao das tarefas e
especializacdo do trabalhador. Para Garcia (2006, p. 60), “a fragmentagdo das
tarefas levando a especializacdo do trabalhador faz com que o mesmo desconheca
o todo, pois trabalha dentro de uma abordagem fechada numa visdo especifica
dentro de determinado setor da fabrica”.

Fica evidente que a Escola da Administracdo Cientifica tinha como
caracteristica evitar o minimo de desperdicio, ndo permitir a ociosidade operaria e,
com isso, minimizar custos de producdo. Assim, sempre buscando a eficiéncia no
sentido de se evitar perda de tempo e desperdicios. Com essa pratica, torna-se
inevitavel que se recai na exploragao do trabalho operario. Havia um entendimento
que o ser humano somente era movido e motivado pelo dinheiro, preocupado com o
capitalismo. Por isso, a motivacdo e a colaboracdo dos trabalhadores eram
estimuladas a partir de planos de incentivos salariais e distribuicdo de prémios pela
producdo. Enquanto a Escola da Administracao Cientifica se preocupava com o
trabalho executado pelo operario para gerar lucro, a Teoria Classica preocupou-se
com a estrutura da organizagdo como forma de ser eficiente e gerar lucros. Porém,
ambas na perspectiva tecnicista.

Fazendo um breve histérico a respeito das concepgdes acerca da

administracao escolar, fica evidente que tais escritos tedricos se implantaram na
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pratica dentro do contexto escolar, em fungcdo da necessidade de organizagdo das
escolas diante da sua expansao resultante da industrializagc&o capitalista.

Os chamados “pioneiros da administragdo”, conforme o texto menciona
acima, basearam seus escritos nos aspectos que constituem a abordagem classica
da administragédo, que enfatiza as tarefas e a estrutura de organizagado baseada nos
modelos fordista/taylorista, fato que se justifica pelo contexto social e econémico da
época.

Esse modelo de organizagao, dentro das escolas, era baseado na hierarquia
das fungdes, ou seja, o trabalho era dividido, segmentado. Os objetivos escolares
eram muito semelhantes aos das empresas e fabricas. Dessa forma, o processo de
organizagao era estabelecido para que esses objetivos fossem alcancados de
maneira econdmica e eficaz.

Segundo Chiavenato (2003), na década de 1930, surgiu a abordagem
humanistica, fazendo com que a teoria administrativa passasse por mudancgas, por
transformacdes; mudancas de pensamento e de atitudes — anteriormente ditadas
pela Escola da Administracado Cientifica e pela estrutura organizacional da Teoria
Classica —, dando énfase nas pessoas que trabalham ou que participam das
organizagbes. Para o autor, a abordagem humanistica ocorre com o aparecimento
da Teoria das Relagbées Humanas, nos Estados Unidos, desenvolvida por Elton
Mayo, como reacgéo e oposi¢ao a teoria Classica da Administracao.

Em um pais democratico como os Estados Unidos, os trabalhadores,
juntamente com os sindicatos, comegaram a perceber a administragdo cientifica
como uma exploragao dos empregados em favor dos interesses patronais. A Teoria
das Relagbes Humanas surgiu devido a necessidade de corrigir um trabalho com
praticas consideradas desumanas, e também para democratizar a administragao,
libertando-a dos conceitos rigidos e mecanicistas da Teoria Classica, tornando-a
prépria aos modernos padrdes de vida do povo americano. A Teoria das Relagdes
Humanas teve sua divulgagdo fora dos Estados Unidos bem depois do final da
segunda guerra mundial (CHIAVENATO, 2003).

Os precursores da Administracdo Cientifica se baseavam no conceito do
homo economicus — significa que o homem é motivado e incentivado pelo salario,
pelo dinheiro — dessa forma, criavam planos de incentivo salarial para elevar a
eficiéncia e baixar os custos operacionais. Entretanto, para a Teoria das Relacbes

Humanas, a motivagdo econdmica nao € prioridade, no que tange ao rendimento e
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eficiéncia do trabalho prestado. Para ela, as pessoas sdo motivadas pela
necessidade de serem valorizadas, reconhecidas pelo seu papel dentro da
organizagao e também pela participacao efetiva nas atividades dos grupos sociais
nos quais convivem. Dai o conceito de homem social.

Os principios gerais de administragdo, que tinham como conceitos classicos a
autoridade, a hierarquia, a racionalizagao do trabalho e a departamentalizacéo, por
exemplo, passaram a ser deixados de lado com a chegada da Teoria das Relagbes
Humanas, a qual trouxe novas expressdes como a motivagdo, a lideranga, a
comunicagéo, a organizagao informal, a dinamica de grupo e a participagdo, entre
outros.

Desse modo, a Teoria das Relacbes Humanas trouxe uma nova forma de
administrar e veio em substituicao as teorias do taylorismo (de Taylor) e do fayolismo
(de Fayol), com principios e valores mais justos entre as pessoas, prevalecendo
caracteristicas mais igualitarias entre os colaboradores do processo. Com o
taylorismo e o fayolismo, os trabalhadores das organizagdes vivenciaram tempos de
exploracdo e opressdao. Essa forma arcaica de administrar, rigida, inibiu o
desenvolvimento do potencial do trabalhador, prejudicou sua auto-estima e,
consequentemente, limitou a eficiéncia da organizagdo e a qualidade dos servigos
prestados.

Em relagéo a gestdo da educacgao, Ferreira (2008) cita que:

superando a concepgéo taylorista/fordista, que foi a fonte dos estudos de
administragdo da educacao servindo-lhe de norte por longas décadas, a
gestdo democratica da educagdo constrdi coletivamente, através da
participacdo, a cidadania da escola de seus integrantes e de todos que nela,
de alguma forma, participam, possibilitando, este aprendizado, o
desenvolvimento de uma consciéncia de participagdo mais ampla no
mundo. O modelo de administragcdo da educacdo baseado em uma
estrutura verticalizada e rigidamente hierarquizada nao abria espagos
significativos para mudancas, participagao ou criatividade. (p. 307-308)

O que se tem observado é a percepc¢ao de que o autoritarismo, as estruturas
centralizadoras e verticalizadas, o conservadorismo e a burocracia estao
ultrapassados, por levarem a minimizacdo das pessoas no envolvimento do
processo educativo, na participacdo das tomadas de decisdes e solucbes dos
problemas. A participacdo proporciona um contato permanente entre as pessoas,

oportunizando-lhes a exporem suas idéias, a trocarem informacgdes, enriquecendo,
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portanto, o conhecimento para ambas. Isso se deve ao rompimento com praticas
fayolistas-tayloristas, dando inicio a novas exigéncias, novas posturas, novos
tempos. Tempos mais modernos, mais humanos, mais solidarios, mais justos. As
pessoas que sofrem imposi¢gdes autoritarias, que trabalham em ambientes com
praticas rigidas de gerenciamento, desempenham suas fun¢gbes sem motivagao e
interesse, com baixa auto-estima e baixos indices de satisfacdo. Dessa forma, a
qualidade dos servigos por elas prestados fica comprometida. Mesmo quando
valorizadas, as relagcbes humanas, nos modelos de administragdo, segundo
Lourengo Filho, o sujeito ndo participava da concepgdo do processo, mas sim
deveria tornar-se solidario e participativo na execugado de um trabalho que ja fora
planejado.

Nesse sentido, fica evidente que ha uma grande dificuldade em superar as
velhas praticas de autoritarismo e fragmentagdo das organizagdes administrativas,
vistas nos primeiros escritos acerca da administragdo escolar, com o viés de uma

educacao tecnicista.

2.4.1 Gestao Participativa

Nas leituras de Gutierrez e Catani (2000), entende-se que, apds a segunda
grande guerra mundial, o mundo todo passou por mudancgas, principalmente
culturais, fato que ganhou maior notoriedade com as manifestagcbes de 1968.
Segundo os autores, o comportamento das pessoas, a estrutura das familias e das
instituicdes, entre outros, foram fortemente questionadas nessa época. Devido a
essas mudancgas, era de se esperar que as organizagdes também se manifestassem
dentro desse contexto, adequando-se a uma nova realidade. A partir de entdo, como
resultado dessas mudangas, Vviabilizaram-se praticas participativas no
gerenciamento das organizagdes, pois participagdo segundo Bordenave,

ndo é somente um instrumento para a solugdo de problemas mas,
sobretudo, uma necessidade fundamental do ser humano, como o séo a
comida, o sono e a saude. A participagdo € o caminho natural para o
homem exprimir sua tendéncia inata de realizar, fazer coisas, afirmar-se a si
mesmo e dominar a natureza e o mundo. Além disso, sua pratica envolve a
satisfagdo de outras necessidades ndo menos basicas, tais como a
interagdo com os demais homens, a auto-expressao, o desenvolvimento do

pensamento reflexivo, o prazer de criar e recriar coisas, e, ainda, a
valorizacao de si mesmo pelos outros. (BORDENAVE, 2002, p. 16)
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Para o autor supracitado, a participacao tem duas bases complementares: a
afetiva, onde as pessoas participam porque |lhes é prazeroso realizar coisas com 0s
outros; e a base instrumental, onde ha participacdo porque quando se trabalha
coletivamente tem-se um resultado mais eficaz e eficiente em relacdo a um trabalho
individual.

Ainda na percepgao de Bordenave (2002), a participacdo, embora seja
considerada uma necessidade basica, € um processo que vai se implantando aos
pouCoS, uma vez que as pessoas nao nascem sabendo participar, mas aprendem e
se aperfeicoam com o tempo. Para o autor, o0 homem somente conseguira
desenvolver todo seu potencial se a sociedade em que vive lhe permitir e Ihe facilitar
a participacao; mais: o futuro considerado ideal ao homem somente se dara em uma
sociedade participativa.

Nesse sentido, para que o potencial das pessoas seja desenvolvido na sua
plenitude, as organizagbes, como um todo, devem ser capazes de promover a
criacdo e a sustentacdo de ambientes favoraveis a participagcdo plena de seus
profissionais, onde todos possam se sentir valorizados, confiantes na construgcédo do
processo. Para Bordignon e Gracindo (2008, p. 171), “a participagdo requer o
sentido da construgado de algo que pertence a todos e que tem diretamente a ver
com a qualidade de vida de cada um, seja no sentido da realizagcao pessoal, seja
pelos beneficios sociais que dela advem”.

Porém, para desenvolver ambientes mais participativos, que colaborem com a
qualidade de vida das pessoas, tornando-as mais satisfeitas e prazerosas com o seu
local de trabalho, entende-se ser necessario buscar uma maior partiiha de
atribuicdes e responsabilidades. A descentralizacdo de poder, abrindo espaco na
busca de uma maior autonomia para a tomada de decisbes e solugdes de
problemas, contribui em muito para que as pessoas trabalhadoras possam se sentir
importantes e Uuteis no local onde atuam. Sabe-se que a autonomia e a
descentralizacdo de poder, onde todos possam ter a oportunidade de serem
criativos, inovadores, mostrar seu potencial, sdo caminhos imprescindiveis para se
enfrentar os problemas de qualquer organizagao.

Acredita-se que a participacdo € um desejo das pessoas, pois elas tem a
percepcao de que fazem a diferenca, de que sado importantes, no seu ambiente de
trabalho. Essa diferenca é resultado de sua competéncia, de seus atos e agcbes em
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torno de solugdes de problemas e tomadas de decisdes que surgem no cotidiano do
trabalho. A participagdo implica desde a concepg¢do de planos e projetos até sua
elaboragao e implementacgéo, envolvendo uma agao coletiva, responsavel e solidaria
por parte dos integrantes no processo.

A participacéo € entendida como sendo o envolvimento das pessoas em seu
processo de trabalho, aspecto extremamente importante para se alcancar a
integracdo homem versus produgdo. Nesse sentido, a participagédo esta relacionada
com a distribuicdo de poder, e conceitos como o de autoridade, de propriedade, de
coordenacao estdo extremamente relacionados com essa percepcdo de
participagdo. Portanto, participacdo € o ato de ter poder, de estar envolvido
ativamente no processo de trabalho, € a capacidade de influenciar ou de controlar
uma agao, fato que indica qual € o grau de comprometimento das pessoas ou de um
grupo sobre uma decisdo de organizacdo (KANAANE,1999).

A participacéo diz respeito a vontade para contribuir; da criatividade de cada
um; do comprometimento das pessoas pela atividade que desempenham no seu
ambiente de trabalho; do interesse e envolvimento para um trabalho coletivo. Para
tanto, as organizagdes devem criar mecanismos facilitadores para que realmente
haja esta participagao efetiva dos colaboradores nos seus respectivos ambientes de
trabalho, valorizando, assim, o ser humano e sua auto-estima, proporcionando seu
bem-estar. Devem abrir espagos de dialogo e debates, promovendo um maior
envolvimento das pessoas nas decisdes e solu¢gdes de problemas, oportunizando,
desta forma, espagos para a aprendizagem, para o crescimento pessoal e
profissional do ser humano. E importante criar uma cultura interna que valorize a
criatividade, a inovagao, a qualidade de cada participe, e isto somente é possivel se
as organizagoes adotarem uma gestao participativa.

Na visdo de Chiavenato (1994, p. 67), “a criatividade, a inovagdo, a
produtividade, a qualidade e a competitividade somente ocorrem de maneira
permanente e estavel nas empresas que adotam com plena e total convicgédo a
administracao participativa”. Na percepg¢ao do autor, a administragcado participativa
contribui com a formagdo de pessoas com caracteristicas criativas, que tenham
responsabilidade e comprometimento com o alcance das metas tragadas pela
instituicdo, tudo com eficiéncia e eficacia; nessa perspectiva se percebe a

valorizagao do trabalhador enquanto ser humano.
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Nessa administracdo participativa, as pessoas envolvidas tem reais
possibilidades de participar, visando sempre a liberdade de discutir, sugerir,
modificar, questionar uma decisdo, um projeto ou uma simples proposta. Dessa
forma, as pessoas sdo envolvidas e estimuladas, tornando-se desejosas de
contribuir no seu ambiente de trabalho, num clima de confianga mutua entre os
envolvidos, especialmente entre os que exercem chefias e os que n&do as exercem.
Fica evidente, nessa leitura, que essa forma de administragdo € bastante diferente
de outros sistemas em que um chefe manda, impde, fiscaliza, ndo ouve, nem
discute, e muito menos considera o ponto de vista de outras pessoas que estdo
envolvidas no processo (CHIAVENATO, 1994).

O entendimento do conceito de gestdo, segundo Liick (1996 apud LUCH,
2001), ja pressupde a idéia de participagao mais ampla, ou seja, o trabalho conjunto
analisar as situagdes, decidir sobre os encaminhamentos e agir sobre elas, sempre
no coletivo. Conforme a autora, no trabalho coletivo dos envolvidos, mediante
reciprocidade orientada por uma vontade de todos, esta o éxito de uma organizagao.

Para que essa organizagao de administragcédo participativa seja legitima, deve
haver necessariamente a tomada de algumas medidas, tais como: a construgao de
espacos participativos, onde todos os envolvidos possam ser ouvidos e que tenham
suas opinides respeitadas, as responsabilidades devem ser divididas ao maximo
possivel de pessoas, para que assim seja demonstrada a responsabilidade e a
importancia de cada um para o bom andamento do processo. Um espaco de
participacdo legitima € construido quando se assume um compromisso em conjunto.
Esse compromisso visa ao espirito de equipe e ao desenvolvimento de uma
consciéncia social critica e cidada; para isso devem ser superadas atitudes de
acomodacao, alienagdo e comportamentos individualistas. Para tanto, deve haver,
por parte de cada membro, a interacdo e o conhecimento do que os outros
integrantes da equipe fazem. Assim, a partir da unido e da participagéo de todos, é

que se viabiliza e concretiza a implantagao de uma gestao mais participativa.
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2.4.2 Gestéao Participativa nas Universidades Publicas

Uma forma moderna de gerenciar os espagos educacionais, que vem
ganhando espago nos ultimos anos e esta cada vez mais presente no cotidiano de
cada um de nés, € a gestdo participativa. Essa forma de gestdo supbde o
envolvimento de todos os participes desde as tomadas de deciséo, fazendo com que
eles tenham um maior comprometimento e uma maior responsabilidade com a
instituicdo em que trabalham. Nessa modalidade de gestéo, a qual envolve o dialogo
aberto e o dinamismo, ha oportunidades e desafios, desenvolvem-se
potencialidades e abrem-se espacos para a iniciativa e a criatividade das pessoas.
Isso somente pode ser possivel com agdes e praticas que estdo constantemente
sendo renovadas e melhoradas; essas ag¢des e praticas devem estar comprometidas
com os interesses do coletivo.

Na visao de Sermann (2007), a fung&o social da universidade na construgao
da cidadania nao esta somente na transmissao de conhecimento, mas, sobretudo, a
universidade tem um papel de formadora, que vai além da reprodugao cultural. A
prépria internacionalizacdo da educacgao requer que a universidade prepare seus
educandos para formar e transformar a realidade do mundo com vistas ao bem
comum. Segundo o autor, esta intencionalidade necessita da participagdo de todos
que estejam envolvidos no cotidiano da universidade.

Portanto, para que se desenvolvam praticas que contemplem varias
habilidades e que formem cidadaos criticos e responsaveis, que tenham uma visao
transformadora, as acgbes desenvolvidas devem ser coletivas nas universidades.
Nesse sentido, parte-se do pressuposto de que o sucesso, nessas instituigdes,
depende de pessoas trabalhando juntas, organizadas, em prol da realizagdo dos
mesmos objetivos educacionais. Mas, para o alcance desses objetivos educacionais
em seu sentido amplo, a participagao deve ser ativa, ocorrendo por vontade propria,
onde os colaboradores se sentem realizados e felizes em compartilhar com suas
idéias e opinides. Portanto, ndo basta apenas estar prevista na legislagdo, mas essa
gestao deve ser praticada.

A gestado democratica nas universidades € amparada legalmente, num ambito
macro, pelas politicas publicas educacionais; no atual governo, por exemplo, é

desenvolvido o Sistema Nacional de Avaliagdo da Educagdo Superior (SINAES),
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legalizado pela Lei n°® 10.861, de 14 de abril de 2004, que tem por finalidade, entre
outras, a promocéao dos valores democraticos.

As universidades publicas, com sua missao, visdo e valores bem definidos e
com seus objetivos e metas, estdo buscando hoje um modelo de gestdo mais
democratica e participativa; estdo rompendo com uma gestdo autoritaria e
burocratica que tradicionalmente predominava na gestdo educacional, substituindo-a
por uma gestdo mais moderna. Sabe-se que uma gestdo moderna, com praticas
participativas, hoje é fundamental na gestdo das universidades, para que se tenha
éxito nos resultados de seus objetivos e metas tracados. E, para que essa gestéo
mais moderna se concretize de fato, a universidade necessita que seus
colaboradores participem ativamente na construgdo de seu planejamento, que deve
ser feito coletivamente dentro de uma gestdo democratica que enfatize a
participacdo e o comprometimento de todos nos processos de tomada de deciséo.

Acredita-se que somente se consegue um bom planejamento com a
colaboracédo de todos os envolvidos no espaco educativo. Por isso, espera-se que,
com a gestdo democratico-participativa, professores, técnico-administrativos e
alunos possam ter a mesma oportunidade de se envolverem no processo politico
das universidades. Quando a responsabilidade das politicas internas tracadas para a
instituicdo €& compartiihada com o coletivo, a possibilidade de sucesso na
implementacéo dessas politicas educacionais € bem maior.

Planejamento participativo, segundo Freitas (2000), é entendido como um
processo que possibilita melhorias de resultados, quando a comunidade interna da
instituicdo tem competéncia, motivacdo, oportunidade e condigdes para colocar em
pratica os conhecimentos e as decisdes que foram construidos na coletividade. Na
visdo de Leal Filho (2002), planejamento participativo se refere a uma pratica
administrativa que tem no processo democratico seu eixo maior, envolvendo grupos
de pessoas nos processos decisorios que tangem a formulagéo de diretrizes. Para o
autor, a eficacia estd na adesdo de um maior numero de individuos envolvidos nos
objetivos e metas da organizagéo.

A comunidade universitaria deve ter consciéncia da importancia de sua
colaboragédo na formulagdo dos objetivos, das metas e dos planos de execucgéo da
instituicdo, pois é através da participagcao que os colaboradores se sentem fortes e
confiantes para juntos buscarem o sucesso no processo educativo. Participar na

elaboracao dos objetivos, metas e planos da universidade, significa estar atuante na
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sua gestdo, no seu processo politico, administrativo e pedagdgico, concretizando,
dessa forma, a democracia na e pela educacio. Essa participacdo une as pessoas,
oportuniza o didlogo aberto, a troca de informagbes, provocando assim o
crescimento pessoal e profissional dos envolvidos, como também traz um
enriquecimento para a gestdo da universidade.

A participagao efetiva na gestao universitaria proporciona aos segmentos que
a compdem um melhor conhecimento dos assuntos que dizem respeito a ela e sobre
seu funcionamento. Propicia um contato permanente entre as pessoas, com troca de
idéias e opinides, o que leva ao conhecimento mutuo e, por conta disso, uma gestéo
mais eficaz. Saber envolver e despertar o interesse das pessoas nas questdes que
dizem respeito as agdes da universidade, e desenvolver nelas um sentimento de
critica, promovendo a realizagdo de um trabalho integrado e solidario, respeitando
suas idéias e opinides, trona-se requisito indispensavel ao exercicio da gestédo
participativa, criando condi¢gdes de prestar um servigo de qualidade a comunidade
externa.

Gestao participativa das universidades publicas, segundo Ferreira (2006,
p.74), “ilustra um processo avancado e relativamente antigo de adocédo de
instrumentos amplos e generalizados de consulta aos distintos segmentos que as
compdem”. Somente um trabalho em conjunto, uma agao mais integrada e solidaria,
no sentido de que todos os segmentos que compdem a comunidade universitaria
possam se sentir responsaveis e comprometidos com o processo, pode possibilitar
que se crie uma articulacdo entre os trés segmentos. Essa articulagdo mostra-se
como uma condi¢do indispensavel para sustentar a acdo da universidade e para que
as atividades sejam coletivamente estudadas e planejadas em todos os seus
processos administrativos, financeiros e pedagégicos.

Para oportunizar a participacdo no ambiente das universidades, é preciso que
se criem mecanismos facilitadores para que haja essa participagdo e propicie o
envolvimento de todos os segmentos que fazem parte desse ambiente.
Compreende-se que a gestdo compartilhada, para que se concretize de fato no
ambito universitario, precisa ser incorporada por todos. Nesse sentido, cabe a
universidade o desafio de descobrir formas, de viabilizar articulagbes, promovendo
espacos para o debate, o didlogo no interior dela; cabe-lhe assegurar uma gestéao
participativa voltada para a construgdo de um ambiente verdadeiramente justo e

igualitario em termos de distribuicdo do poder e autonomia.
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Mas, também, cabe aos trabalhadores da educacéo, a percepg¢ao de que para
haver a verdadeira participacdo € preciso primeiramente que exista uma mudanca
de atitude, de valores, de crengas, expectativas comuns e, certamente, sabendo
respeitar e se fazendo respeitar, de ajuda mutua; bem como manter um didlogo
permanente, enriquecedor em todos os sentidos com os envolvidos na gestdo do
ensino publico. O sucesso de qualquer universidade publica depende da
contribuigdo incessante de todos os colaboradores que dela fazem parte. Assim, o
trabalho de cada um, independente do grau de escolaridade, tem muito a contribuir
para o resultado final. Nesse sentido, torna-se fundamental a valorizacdo e o
reconhecimento da importancia do trabalho de cada um dos envolvidos.

A gestao participativa da universidade passa, entao, a ser o resultado
de um trabalho desenvolvido integralmente entre os trés segmentos que compdem a
comunidade universitaria, sempre em busca do alcance dos objetivos e metas
estabelecidos coletivamente. Essa forma de gestdo, envolvendo necessariamente
acgdes coletivas e muito bem organizadas, para dar legitimidade, deve ser continua,
permanente, sem discriminagcdes, construida solidariamente, possibilitando, acima
de tudo, a aprendizagem e o crescimento pessoal e profissional das pessoas
envolvidas; consequentemente, gerando mais eficiéncia e qualidade na gestéo

educacional.

2.5 Democracia & Participagado na Educagao

A consolidacg&o do principio da gestao democratica nos sistemas e instituicdes
de ensino, no Brasil, deu-se com a Constituicado de 1988 e com a LDB n°® 9394/96.
Isso tem levado a uma descentralizacdo de fungdes e de poderes e faze com que
haja uma maior participagado dos professores, técnico-administrativos e alunos nos
processos de gestdo das instituicbes de ensino. Para concretizar de fato a
democracia na educacéo, torna-se necessario que a comunidade académica tenha
autonomia para participar ativamente do processo educativo. Para Freitas (2000,
p.49), “a participagdo no processo educacional é condigdo essencial para uma
vivéncia democratica, e para o exercicio pleno da autonomia, o que impde desafios
constantes para as comunidades escolar e local”.

Conforme Luck (2000), uma condigdo basica para se ter uma gestdo

democratica € a criagdo de ambientes participativos, e deles fazem parte a criagao
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de uma visdo de conjunto da escola e de sua responsabilidade social. Conforme a
autora, esse ambiente participativo da oportunidade aos colaboradores a
controlarem o proéprio trabalho, ao mesmo tempo em que se sentem parte integrante
de uma realidade, e ndao apenas um mero instrumento para a realizacdo dos
objetivos institucionais ja pré-estabelecidos.

Seguindo a visdo da autora anteriormente citada, também para Bordignon e
Gracindo (2008), a participacdo requer que todos estejam na posigcdo de
governantes, e ndo de meros coadjuvantes. Para haver participagao, devem existir
espacos de poder. A participacdo somente é possivel em ambientes democraticos,
pois € condigdo para a gestdo democratica. Para os autores, uma nao é possivel
sem a outra. Entende-se, entdo, que sem participagdo ndo ha como garantir a
existéncia da democracia nos espagos educacionais € que, a democracia e a
participacédo, em todos esses espacgos, precisam e devem andar juntas.

Espera-se que com a consolidagdo dos principios democraticos, no Brasil,
principalmente nos espagos educacionais, tenha-se uma gestao de ensino que leve
em consideragao todos os pré-requisitos que constituem uma gestdo democratica,
entre eles o planejamento participativo, as decisbes compartilhadas com todos os
segmentos da comunidade de ensino, transparéncia e ética nas agbes tomadas e
compromisso com o coletivo.

Em instituicdes democraticas, os funcionarios precisam e devem ter
envolvimento no seu planejamento, no estabelecimento de metas e objetivos, na
solucao de problemas, na tomada de decisdes, entre outros. Devem participar
efetivamente, portanto, de todos os seus processos de decisdo, execugao e
avaliacdo. Porém, discutir a participagdo de todos os envolvidos no processo
educacional ndo se caracteriza de uma forma muito simples como demonstra ser,
conforme cita Luck (2006),

democracia e participagcdo sao dois termos inseparaveis, a medida que um
conceito remete ao outro. No entanto, essa reciprocidade nem sempre
ocorre na pratica educacional. Isso porque, embora a democracia seja
irrealizavel sem participacdo, € possivel observar a ocorréncia de

participacdo sem espirito democratico. Neste caso, o que se teria € um
significado limitado e incompleto de participagéo. (LUCK, 2006, p. 54)

A efetiva participagao dos colaboradores no processo educacional demonstra,
em diversos momentos, uma realidade muito distante de uma perspectiva

democratica. Articular as pessoas de uma forma com que elas se comprometam
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nos processos decisorios ndo € tarefa facil, pois envolve sentimentos, crencas e
valores diversos. Tarefa que exige muito discernimento, pois cada ser humano
pensa e age diferentemente dos demais, e trabalhar com as diferengas exige muito
conhecimento, determinacdo e controle de seus atos. Para Lunardi (2000), a
democracia origina-se no conflito entre as diferengas e divergéncias na pratica do
exercicio do poder em que todos os cidadaos sao atores, com voz e vez. Todos tem
o mesmo direito de oportunidade para exercer esse poder, mas € preciso que as
pessoas que buscam o mesmo objetivo rompam com as divergéncias, aceitando as
diferencas entre os envolvidos no processo, sempre na busca de um trabalho
harmonioso e participativo.

Faz-se necessario promover, entdo, uma maior aproximagao entre as
pessoas no processo de gestdo, para que as desigualdades entre eles sejam
reduzidas, tornando, dessa forma, o ambiente mais familiar e prazeroso. A instituicao
precisa construir uma cultura de colaborag&o que integre os interessados de forma a
buscarem melhorias para a instituicio e para seu bem estar. Para isso, a
participacdo precisa ser espontanea; as pessoas precisam querer participar, sem
que haja necessidade da obrigatoriedade, do autoritarismo. Assim, um espago de
colaboragéo nao ocorre por meio da imposigao.

Entende-se que, para que a instituicdo de ensino seja considerada realmente
democratica, é fundamental e necessario que se tenha uma participagdo onde todos
possam contribuir com igualdade de oportunidades, onde os interessados se
responsabilizem por agbes tomadas em conjunto. A instituicdo de ensino precisa
construir sua gestdo democratica, mas para que isso acontega, os integrantes que
dela fazem parte devem pensar coletivamente, serem participativos, colaborativos e
estarem todos sintonizados no mesmo caminho, na busca dos mesmos objetivos.
Para se construir essa gestdo democratica, a participagdo € fundamental, onde os
colaboradores se envolvem e se comprometem de uma forma ética e transparente

com todas as atividades inerentes da instituigao.
2. 6 Qualidade na Educacgao
A qualidade na educacgao esta relacionada com a satisfacdo de quem busca

0s servigos educacionais, cientificos e técnicos, que é a sociedade como um todo,

no atendimento as suas necessidades e expectativas. A qualidade na educacao tem
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como foco integrar o ensino a vida dos sujeitos envolvidos no processo de
aprendizagem.

Oportunizar espagos que correspondam as expectativas desses sujeitos
tornou-se o grande desafio das instituicdes de ensino, que nao tinham como ficar
imunes a nova filosofia de gestdo, uma gestdo preocupada com a qualidade. Para
que as instituicbes de ensino possam se tornar locais propicios a atender as reais
necessidades e exigéncias da sociedade, € preponderante que os gestores estejam
compromissados com a qualidade da educacéo oferecida. Assim, 0 sucesso em
oportunizar uma educagdo de qualidade, e que parta dos principios da gestédo
democratica, comeg¢a com a atitude de cada um, com o entendimento de que a
busca da qualidade se da pelo envolvimento e comprometimento de todos, pela
identificacdo dos colaboradores com a missao, visdo e valores da organizagcéo do
espaco escolar como um todo.

A qualidade busca o valor do aluno, da pessoa que produz conhecimento,
respeita as diversidades e da legitimidade social a organizagao produtora, pois quem
trabalha sem ter o compromisso com a qualidade do que produz, demonstra
mediocridade, baixa auto-estima e falta de responsabilidade profissional e social.
Somente um trabalho de qualidade € que resgata o sentido e o valor do poder que o
homem tem de criar e de produzir.

O compromisso sincero com a qualidade na educagao garante o respeito que
todo o individuo merece como pessoa humana e contribuinte que é. E que faz parte
de uma diversidade e pluralidade que deve ser considerada. Partindo desse
pressuposto, fica evidente que oferecer a sociedade uma educagao sem qualidade
seria um desrespeito a dignidade dos individuos; seria 0 mesmo como lhes dizer que
devem se contentar com qualquer coisa, ou que nao tem o direito a todo o empenho
daqueles que estdo envolvidos nesse processo. A equidade, nesse contexto, torna-
se imprescindivel, pois € com vistas ao respeito a diferenca que se efetiva o direito a
igualdade de acesso a educagao de qualidade (MEZOMO, 1994).

Dessa forma, gerenciar com uma preocupacado constante na melhoria
continua da qualidade estd se expandindo rapidamente em todos os ramos de
atividades e em todos os cantos do Brasil e do mundo, inclusive entre os
prestadores de servicos como os da educacgao. Para se garantir essa qualidade na
educacéo, é preciso que haja um comprometimento de todos os colaboradores da

educacdo com a missao, viséo e os valores da instituigao.
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A qualidade é a unica e grande forga legitimadora do trabalho da
universidade, como, alias, de qualquer outra instituicdo. Quem nao tem ou
nao produz qualidade agride a sociedade e ndo a respeita. E 0 que é
qualidade? A “qualidade” da universidade é, fundamentalmente, a fidelidade
integral a sua “missao”, concebida como “resposta efetiva as necessidades
de sua comunidade”. Sua estrutura, portanto, bem como seus processos
nao devem obedecer a outros critérios que ndo o pleno atendimento as
necessidades de seu “cliente”, que é a sociedade como um todo. A
universidade nao tem o direito de nao produzir qualidade ou de produzir
uma “qualidade pobre”, porque isto seria desperdigar recursos que nao sao
dela, mas da sociedade que a mantém. Produzir “ndo-qualidade” é delito.
(MEZOMO, 1994, p.187)

A universidade que necessitamos, diz Mezomo (1994), € aquela que, pela sua
reinvengcao permanente, esteja preparada para viver sua missao, como também dar
sentido ao que faz e a sua propria organizagao. Também, segundo o autor (1994,
p.142), “a qualidade é um objetivo ético, econdmico e social que a universidade nao
pode ndo buscar com todo empenho”.

Se a universidade tem um compromisso social em prestar servico de
qualidade, entdo ela tem um compromisso com a sua forga de trabalho; isso &,
compromisso de formar recursos humanos competentes, eficientes, para que esses
estejam capacitados e qualificados para o atendimento das necessidades e a
satisfagcdo da sociedade como um todo. Para Freitas (2000), se a sociedade
assume a importancia da escola no que tange a preparagdo de cidadaos que
tenham um melhor potencial de trabalho e passa a exigir, portanto, mais
competéncia, flexibilidade e agilidade dos gestores escolares, cabe a instituicdo de
ensino o cumprimento da legislagdo brasileira, no que diz respeito a qualificagdo e
capacitacdo desses gestores da educacgéo, visto que, na legislagao brasileira, esta
incorporada a garantia de padrao de qualidade para o ensino, ao mesmo tempo em
que se refere a implantacdo de planos de qualificagdo e capacitagcdo para os
docentes e técnico-administrativos de educacgao.

A realizagdo de programas de capacitagdo no trabalho, para Lick (2001, p.
96), “¢ um elemento importante para qualquer programa que vise ao
aperfeicoamento educacional e a melhoria da qualidade do ensino”. Tendo
oportunidade, incentivo e apoio necessario para realizagcbes de cursos de
qualificagdo e/ou capacitagado, os colaboradores da educagéo desenvolverao novos

conhecimentos, novas habilidades, aumentando, dessa forma, o crescimento tanto
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pessoal quanto profissional e, consequentemente, a qualidade dos servigos
prestados por eles.

Para que se tenha uma instituicdo de ensino forte, de qualidade, preocupada
em buscar uma gestdo democratica e participativa, onde prevalece a liberdade de
expresséo, a igualdade de oportunidades, o respeito e a cidadania, € imprescindivel
a valorizacdo do profissional que nela atua. Essa valorizagdo se da pelo
reconhecimento do trabalho prestado pelo colaborador para a instituigdo, que pode
ser através de incentivos por planos de capacitagdo- qualificacdo. E inviavel cumprir
0 que a legislagdo recomenda, que é a construgdo de espagos educacionais de
qualidade, se ndo ha uma forga de trabalho valorizada e respeitada no cargo que
ocupa.

Se os administradores dos espacos educacionais, conforme Lunardi (2000),
comprometerem-se em torno de um ideal maior que é a educacio de qualidade, com
sentido libertador, a educagcdo de hoje e também a educagdo do amanh& estardo
seguras em principios significativos, expressando o tipo de homem e de sociedade
necessarios e ideais. Todavia, para alcangar esse ideal, € importante e necessario que
os colaboradores conhegcam a realidade do seu ambiente de trabalho e de todo o
processo educativo, para que possam ser criativos e inovadores e, dessa forma,
assumirem com dignidade e responsabilidade as atividades que estdo
desempenhando.

Também, para alcancgar esse ideal, faz-se necessario que os envolvidos no
processo respeitem as diferengas, as idéias e opinides de cada um dos demais
participes, pois as pessoas pensam e agem diferentemente, conforme seus principios
e valores éticos. Pode ser possivel enfrentar essas diferengas, implementando
politicas internas que visem a harmonia, a confianga mutua e ao bem-estar dos
envolvidos, em prol de uma educacgao também cada vez melhor.

De acordo com Lunardi (2000, p. 27), “a qualidade de ensino depende das
politicas mais amplas, e das condi¢gées que se oferecem aos individuos, ressaltando o
compromisso com o0 processo de construcdo do sujeito”. Acredita-se que
concretizando agdes que vao ao encontro do pensamento do autor teremos uma
instituicdo de maior qualidade, mais eficaz, capaz de formar pessoas integras e éticas
para atuarem na sociedade.

Se a preocupagao em relacdo a educagao € assegurar uma educagao de

qualidade que permita formar pessoas integras e éticas, acredita-se que esta
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qualidade somente sera garantida por uma gestdo democratica e solidaria,
envolvendo agdes de planejamento, controle e aprimoramento continuo de cada
processo, num trabalho coletivo e de mutuo respeito. As instituicbes de ensino
precisam, também, para se ter qualidade e eficiéncia no servigo prestado por elas,
garantir um trabalho participativo, em que as agdes individualizadas sejam
substituidas por acdes coletivas, favorecendo, com isso, uma cultura politica interna

que desenvolva a solidariedade e a cidadania.

2.6.1 Participacédo & Qualidade na Educacéo & Motivagéo

A motivacdo é um fator considerado critico na gestdo de qualquer instituicdo
de ensino e influencia direta e indiretamente na qualidade dos servigos prestados.
Sendo assim, para que elas mantenham um padrao de qualidade é fundamental que
se tenha uma preocupagdo e compreensdo de como se d&o 0S processos
motivacionais nas instituicbes de ensino.

A garantia em manter um padrdo de qualidade somente é possivel com a
construcdo de espagos participativos, que envolvam professores, técnico-
administrativos e alunos nos processos de tomada de decisdes e solucdo de
problemas. Uma maneira harmoniosa e solidaria de proceder vai sendo construida
aos poucos, possibilitando as pessoas aprenderem a participar, aprenderem a dividir
responsabilidades e compartilhar o exercicio do poder. Mas, para haver essa
participagdo plena e auténtica, as pessoas precisam estar motivadas a participar,
pois, segundo Chiavenato (2003, p. 117), “a motivagéo se refere ao comportamento
que é causado por necessidades dentro do individuo e que é dirigido em diregdo aos
objetivos que podem satisfazer essas necessidades”. Para o autor, uma das
necessidades do ser humano € a necessidade de participar, isto €, a necessidade de
fazer parte, de participar conjuntamente, de ter contato com outras pessoas.

Portanto, as instituicdes de ensino que almejam ter uma maior qualidade nos
servigos prestados precisam ter a concepgado de que somente conseguirdo essa
qualidade com colaboradores responsaveis, comprometidos e satisfeitos com o que
fazem. Para conseguir esse comprometimento de seus colaboradores, a instituigao
deve sempre tentar criar melhores condigbes de trabalho, gerando ambientes
participativos, solidarios e motivacionais. E através desse ambiente participativo,

solidario e motivacional que os profissionais da educacido vao se envolvendo e se
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comprometendo com os objetivos e metas propostos, e passam a sentir-se parte
integrante do processo e da instituicdo. Entretanto, para obter esse
comprometimento de seus colaboradores, a instituigdo precisa compreender o que
os motiva a realizar um bom trabalho, uma vez que sem motivagdo ndo ha como
garantir que eles se empenhem para o alcance dos objetivos e metas que devem ser
atingidos com eficiéncia e eficacia.

Para Luck (2001), a motivagdo € o empurrao que estimula as pessoas a
agirem e a se superarem. A motivacdo é a chave que abre a porta para o
desempenho com qualidade em qualquer situagao, seja no trabalho, no lazer, em
atividades pessoais e também sociais. Segundo a autora, a compreensao que move
a motivacdo é fundamental para que se tenha uma gestdo eficaz, com pessoas
satisfeitas no seu trabalho.

Construindo melhores ambientes de trabalho, que estimulem os envolvidos a
terem uma participagéo auténtica na gestao da instituicéo, e, elevando, dessa forma,
o grau de comprometimento com a missao e os valores da instituicao, € que se pode
ter uma educagdo com um padrao desejado de qualidade. Esse comprometimento
se consegue com a construgdo de espagos e situagées motivacionais, com muito
respeito e reconhecimento, que devem ser continuamente demonstrados aos
colaboradores que se dedicam para o bom andamento de todo o processo
educativo. Esse reconhecimento, constantemente demonstrado, somente faz com
que os colaboradores se sintam fortes e confiantes na fungdo que exercem no seu
ambiente de trabalho. Acredita-se que, no momento em que as pessoas tem a
percepcado de como a sua contribuicdo para a instituicdo de ensino, é importante e
indispensavel, passam a ter um maior comprometimento e responsabilidade com a

qualidade dos servigos prestados. Liuck (2001) afirma que

na literatura sobre a participagdo do trabalhador na gestdo organizacional
foram identificadas duas teorias de base psicoldgica. 1°) A teoria
administrativa ou modelo cognitivo: propde que a participacdo aumenta a
produtividade ao disponibilizar, para a tomada de decisbes, estratégias e
informagdes mais qualificadas, provenientes de areas e niveis
organizacionais diferentes. 2°) A teoria das relagdes humanas ou modelo
afetivo: estabelece que os ganhos de produtividade sdo o resultado da
melhoria da satisfagdo das pessoas e da sua motivagao. Para a teoria das
relagbes humanas, trabalhar em um clima participativo provoca a melhoria
do comportamento que, consequentemente, reduz a resisténcia a
mudangas, ao mesmo tempo em que aumenta a motivagdo do funcionario
por meio da satisfagdo de expectativas mais altas. (LUCK, 2001, p. 19-20)
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Seguindo o mesmo raciocinio da autora supracitada, Chiavenato (2003)
afirma que é por meio da interagdo com grupos sociais que as pessoas alcangam
suas satisfagdes. Para o autor, dificuldades para participar e para se relacionar com
o grupo fazem com que haja elevacéo da rotatividade de pessoal (turnover), baixa
estima, fadiga psicologica e redugéo dos niveis de desempenho, entre outros.

Nesse sentido, para se ter funcionarios prazerosos em estar no local de
trabalho, e para que haja uma crescente produtividade e qualidade nos servigos
prestados, as organizagdes devem criar condi¢des favoraveis a participagdo na
tomada de decisbdes, mostrando a importancia de cada um para o bom andamento
do processo educativo. Devem sempre trabalhar na concepcédo da formacido de
grupos de trabalho atuando em uma estrutura horizontal, pois as decisdes tomadas
em grupo tendem a ser de melhor qualidade que as decisbes tomadas
individualmente, além de gerarem uma maior satisfagado pessoal e profissional para
os colaboradores.

Para Luck (2001, p. 20), “uma crescente quantidade de informacdes e
pesquisas empiricas tem indicado uma correlagado significativa entre a gestao
participativa, a satisfacdo do funcionario e a produtividade organizacional”. Um
ambiente de trabalho em que se oportuniza aos colaboradores uma maior
participacdo nas tomadas de decisdes tende tornar-se um ambiente mais saudavel,
tendo em vista que ha um maior envolvimento desses colaboradores, resultando
dessa forma, também em aumento de produtividade para a instituicdo. A
participacdo efetiva nas tomadas de decisdes valoriza o potencial de contribuigdo
das pessoas, aprimorando a satisfacdo e motivagdo para o trabalho, contribuindo,
portanto, para o melhor desempenho na gestao das instituicdes de ensino.

Por isso, para haver uma maior qualidade no processo educativo, é
necessario que se crie uma cultura de valorizacdo do trabalho em equipe, de
integracéo, de participacao e responsabilidade solidaria, pois a qualidade n&o é fruto
de um ambiente onde as pessoas trabalham isoladas, mas sim, resultado do
compartiihamento de espacgos, de idéias e opinides. Para Mezomo (1994), néo
existira qualidade em nenhuma organizagédo se ela ndo se preocupar em respeitar,
entre outros pilares basicos, o trabalho em equipe e a geréncia participativa.

Um ambiente de trabalho onde prevalece a cooperagéo, a participagao, o
didlogo e a solidariedade, torna-se um ambiente de grande satisfagdo pessoal; e em

ambientes onde existam pessoas satisfeitas e motivadas, a probabilidade de
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também existir um trabalho com qualidade € muito maior. Entende-se, pois, que a
qualidade deve ser responsabilidade de todos, e que somente com a participacao e

o esfor¢o mutuo esta qualidade sera atingida.

2.6.2 Avaliagao Institucional nas Universidades como Instrumento de Melhoria da
Qualidade

A universidade é uma instituicdo de ensino prestadora de servigos, espago de
formagao e de produgdo de conhecimentos para a sociedade em geral. Sociedade
esta que espera qualidade dos servigos prestados por ela. Para garantir esta
qualidade, para se ter resultados satisfatérios, torna-se necessario que seus
processos estejam continuamente sendo monitorados, avaliados e melhorados.
Entende-se que ndo ha como administrar uma universidade com qualidade sem a
pratica de um modelo de avaliagdo democraticamente pensado e construido por
todos os envolvidos. Somente com a participagcdo coletiva no processo avaliativo,
tanto gerencial quanto pedagdgico, € que poderemos ter sucesso na melhoria da
qualidade na educagao, conseguindo, dessa forma, o reconhecimento e a confianga
da sociedade.

Desde 1982, conforme Ristoff (1999), o movimento docente tem discutido a
questado da avaliagao institucional nas universidades brasileiras, quando a bandeira
da avaliagao foi desfraldada pela Associacdo Nacional dos Docentes do Ensino
Superior (ANDES). Segundo o autor, nos anos de 1993 e 1994, o pais viveu um
momento histérico no que diz respeito a avaliagdo. As iniciativas da Associagao
Nacional de Dirigentes das Instituicdes Federais de Ensino Superior (ANDIFES), da
Associagao Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e Municipais
(ABRUEM) e dos Foéruns de Pro-Reitores de Graduagcdo e Planejamento
encontraram apoio do Ministério de Educacdo e Cultura, que veio a viabilizar o
Programa de Avaliacdo Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB),
instalando a Comissdo Nacional de Avaliagdo. O PAIUB ganhou novas
caracteristicas e foi delimitado pelo Decreto n® 2.026, de 10 de outubro de 1996 e
pelo Decreto n° 2.306, de 19 de agosto de 1997; a partir desses dispositivos legais o
programa se apresenta de forma democratica, com responsabilidade coletiva, pois
tem como principio a participagdo de toda a comunidade académica no processo

avaliativo da instituicao.
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Em 2001, com a Lei n° 10.172/2001, que aprova o Plano Nacional de
Educacédo, no que tange ao ensino superior, quanto aos objetivos e metas, entre
outros, cita (p. 37) “em institucionalizar um amplo e diversificado sistema de
avaliagao interna e externa, que englobe os setores publico e privado, e promova a
melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensao e da gestao académica”.

Muitas mudangas ocorreram, nesse aspecto, com a Medida Provisoria n°
147/2003, de 15 de dezembro de 2003, que instituiu o Sistema Nacional de
Avaliacédo e Progresso do Ensino Superior (SINAPES), depois transformada em Lei
n. 10.861/2004, que criou o Sistema Nacional de Avaliacdo do Ensino Superior
(SINAES). A Lei, no seu artigo 1°, inciso 1°, afirma que o SINAES tem como uma de
suas finalidades “a melhoria da qualidade da educacgao superior”.

O processo de avaliagdo institucional nas universidades publicas, no
entendimento de Bolzan (2006), orienta para a busca da eficacia na gestédo
educacional e também no desenvolvimento académico. Dessa maneira, diz a autora,
promove a qualidade, porque € um processo sistematico de melhoria continua.

As instituicdes vivem em um meio social, em um momento histérico com suas
caracteristicas politicas, econbmicas e intelectuais, precisando, por necessidade,
constantemente serem reavaliadas. Essa avaliacdo aponta para as suas crises de
gestdo, pedagogicas, de autonomia, de modelo e/ou de fungdo; resumindo, a
avaliacao aponta para as possiveis crises de qualidade. As universidades publicas
brasileiras, se quiserem sobreviver, precisam ter a consciéncia de que a qualidade
do ensino, da pesquisa e da extensao precisa ser garantida em trés frentes de luta:
a frente politica, a académica e a frente administrativa; e estas frentes de luta devem
se dar concomitantemente (RISTOFF, 1999).

Somente com muita organizagdo, colaboragdo, dinamismo e
comprometimento coletivo quanto a rumos, procedimentos e atitudes dos que lutam
por uma universidade cada vez melhor, pode-se garantir uma educagéo superior
brasileira de qualidade.

A avaliagao institucional remete a uma compreensao maior dos principios,
das trajetorias e das transformagdes nas questdes ligadas as politicas de gestdo das
universidades, tornando transparente e legitimo o modelo de gestdo adotado, além
de mostrar de que forma essa gestdo € percebida e interpretada por toda a
comunidade académica. Busca, acima de tudo, o fortalecimento de uma gestéao

democratica, participativa e de qualidade.
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A pratica da avaliagao institucional € de fundamental importancia, visto que
permite diagnosticar o processo educativo para, entdo, tomar as ag¢des corretivas
das possiveis falhas encontradas, possibilitando detectar pontos fracos e a combaté-
los. O diagnéstico obtido através da avaliagao, para Bertelli (2007, p. 209), “tende a
possibilitar a melhoria da gest&o institucional, dos processos de tomada de decisao
e, consequentemente, a potencializagdo da qualidade institucional”.

O diagndstico é considerado um processo de retroalimentagao, promovendo a
permanente melhoria e o aperfeicoamento da pratica de gestdo nas universidades e
as transformagdes necessarias, assegurando a qualidade do servigo prestado a
sociedade. Instrumento continuo que, para garantir sua legitimacéo frente a
sociedade, deve ter a contribuicdo coletiva de todos os envolvidos nos espagos
educacionais. Por isso, as Instituicbes de Ensino Superior (IES) precisam
implementar modelos de avaliacido institucional de suas atividades, de modo que
garantam a democratizagdo, a participagdo, a legitimidade e a transparéncia,
objetivando e promovendo a permanente melhoria da qualidade dos servigos

prestados a comunidade como um todo. Sermann diz que

o principal foco da avaliagdo deve ser a qualidade educativa, isto &,
melhorar os processos de formagao e de produgdo do conhecimento, as
estruturas, os procedimentos e as condi¢gdes administrativas, resultando
numa transformacdo qualitativa. Pode-se afirmar que, sendo assim, sua
dindmica é essencialmente pedagdgica, construindo a qualidade com o
auxilio dos processos de participagdo dos seus atores, deixando de
estabelecer classificagdes e hierarquias, buscando valorizar o individuo e
integra-lo, ao invés de sanciona-lo por eventuais faltas ou deficiéncias.
(SERMANN, 2007, p. 273-274)

A avaliagao institucional, para Frizzo (2002, p. 81), provavelmente conhecera
as caréncias e o que estiver ocorrendo de negativo na instituicdo, mas “nao tem a
funcdo de punir, e, sim, de corrigir ou superar 0os equivocos e promover a qualidade,
pois é, antes de tudo, um processo formativo, continuo e permanente, que se
incorpora ao conjunto de processos da vida de uma instituicao”

A avaliacdo institucional é, sem duvida, um processo extremamente
importante e eficaz para o crescimento das universidades publicas brasileiras; dessa
forma, exige transparéncia e lealdade de todos os envolvidos, sem esquecer que a
avaliacdo nas universidades deve estar voltada para o cumprimento da missao, da
concepcao e dos seus valores que assume para com a sociedade. Politicas essas

que implicam melhorias efetivas para a comunidade interna e externa da instituicao.
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3 CAMPO DE PESQUISA: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
MARIA

3.1 A Universidade Federal de Santa Maria e sua Historia

A Universidade Federal de Santa Maria, Instituicdo Federal de Ensino
Superior, constituida como autarquia educacional de regime especial, vinculada ao
Ministério da Educacédo, tem sua sede na cidade de Santa Maria, estado do Rio
Grande do Sul, Brasil. De acordo com o Estatuto UFSM/2001, Capitulo |, das
Finalidades e dos Objetivos, no seu Art. 4°: “a Universidade Federal de Santa Maria,
destina-se a: | - promover, de forma indissociavel, o Ensino, a Pesquisa e a
Extensao; Il - fomentar o desenvolvimento tecnoldgico, cientifico, filoséfico, literario,
artistico e desportivo; Ill - formar profissionais e especialistas de nivel superior; IV -
formar profissionais de nivel médio nas areas tecnolégicas vinculadas ao
desenvolvimento nacional; e V - preparar recursos humanos qualificados, através
dos Cursos de Pés-Graduacao”.

Pioneira na interiorizacdo do Ensino Superior no Brasil, em uma época em
que apenas existiam universidades nas capitais dos Estados, a UFSM foi idealizada
e fundada pelo Prof. Dr. José Mariano da Rocha Filho, no ano de 1960. A Instituicdo
teve seu embrido em 1931, na area da saude, com a Faculdade de Farmacia de
Santa Maria, fundada e dirigida pelo Dr. Francisco Mariano da Rocha, tio do Dr. José
Mariano da Rocha Filho. Em 1937, logo apds a sua formatura em Medicina, Dr. José
Mariano da Rocha Filho foi convidado a lecionar na Faculdade de Farméacia de
Santa Maria e, em 1945, foi eleito seu diretor.

Conforme Rocha Filho (1993), devido a dificuldades financeiras que, na
época, a Faculdade de Santa Maria vinha passando, o Dr. José Mariano da Rocha
Filho promoveu uma campanha em favor de anexa-la a Universidade de Porto

Alegre (criada em 1934). Em 1947, foi incluida na Constituicdo do Rio Grande do Sul
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a anexagao da Faculdade de Farmacia de Santa Maria a Universidade de Porto
Alegre, que veio a denominar-se Universidade do Rio Grande do Sul (URGS).
Porém, esta incorporacédo s6 ocorreu de fato apds dois anos de luta. Em seguida,
aconteceu a federalizagdo da URGS e a lei estadual da incorporagao ficou sem
efeito. Todavia, novamente, a Faculdade de Farmacia foi incorporada a Universidade
Federal do Rio Grande do Sul.

Com a Faculdade de Farmacia federalizada e integrada a Universidade
Federal do Rio Grande do Sul, foi um passo decisivo para a interiorizagdo do ensino
superior federal, até entdo, restrito as capitais. Com esse propdsito, em 1948, foi
fundada a Associagdo Santa-mariense Pro-Ensino Superior (ASPES), presidida pelo
Prof. Dr. José Mariano da Rocha Filho, que reuniu a comunidade santa-mariense
para promover as iniciativas em favor do ensino superior. Na década de 70, a
ASPES teve sua sigla alterada para FUNDAE (Fundac&o Educacional e Cultural
para o Desenvolvimento e Aperfeicoamento da Educacéo e da Cultura), que até hoje
apoia a universidade no desenvolvimento do ensino superior (ROCHA FILHO, 1993).

Em 1954, o Curso de Medicina foi criado como anexo a Faculdade de
Farmacia e, em 1956, transformou-se na Faculdade de Medicina de Santa Maria,
também incorporada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Em 1960, ja
existiam varios cursos superiores implantados em Santa Maria, tendo como gestores
a ASPES e as Faculdades de Farmacia e Medicina de Santa Maria.

Conforme Bolzan (2006), em novembro de 1960, foi enviado ao Congresso
um Projeto de Lei que pretendia a criacdo da Universidade de Goias. Na época, o
entdo Deputado Tarso Dutra, que havia colaborado com o movimento de criagao da
Universidade de Santa Maria, elaborou uma emenda a lei e incluiu, nesse projeto, a
criacao da Universidade de Santa Maria (USM). Entdo, a partir da aglutinagéo das
faculdades isoladas, foi criada, pela Lei 3.834-C, de 14 de dezembro de 1960, a
Universidade de Santa Maria, instalada em 18 de margo de 1961. Seus encargos
eram custeados pela URGS e enquanto ndo possuia estatuto proprio foi regida
também pela URGS. Em 1962 a USM teve seu primeiro Estatuto e Regimento Geral.
Com a Lei n° 4.759, de 20 de agosto de 1965, a Universidade de Santa Maria foi
federalizada, passando a denominar-se Universidade Federal de Santa Maria.

A estrutura da UFSM representava um alto custo com material e pessoal, pois
estes atuavam de forma independente mesmo quando os objetivos eram

semelhantes nas varias unidades universitarias (CORDENONSI et al., 2007). Essa
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falta de racionalidade das fun¢des académicas e administrativas, em 1970, fez com
que a UFSM sofresse uma reestruturacdo, e uma 12 atualizagdo do Estatuto da
UFSM (12 verséao em 1962, quando a UFSM ainda n&o era federalizada). Através
dessa reestruturagao, as faculdades e institutos foram substituidos por oito unidades
de ensino, sendo uma de estudos basicos e sete de formacéo profissional.

A assinatura de convénios internacionais permitiu o surgimento dos primeiros
cursos de pos-graduacao da universidade. Em 1970, foi instalado o Curso de Pés-
Graduacdao em Educacgao, através do funcionamento da Faculdade Interamericana
de Educacdo, mantida através de convénio com a Organizagdo dos Estados
Americanos (OEA), firmado durante a V Conferéncia do Conselho Internacional de
Cultura, em Maracay, Venezuela (BARICHELLO, 1995, p. 35).

Em 1971, foi aprovada a 12 alteragdo do Regimento Geral da UFSM. Em
1978, foi aprovada a 22 atualizagdo do Estatuto da UFSM, conforme Portaria 433/78-
MEC, onde os Centros de Ensino sofreram alteragdo de denominagdo. Em 1973, foi
inaugurada a placa de bronze no poértico de entrada do campus, dando o nome a
cidade universitaria da UFSM de “Cidade Universitaria Prof. Dr. José Mariano da
Rocha Filho”, em homenagem ao idealizador e fundador da UFSM. E em 1983, a
Portaria 14/83-MEC aprovou a 3?2 atualizacdo do Estatuto da UFSM, também com
mudang¢a de denominagdo em alguns Centros de Ensino. As 8 (oito) Unidades de
Ensino tem hoje a seguinte denominacéo: Centro de Ciéncias Naturais e Exatas,
Centro de Ciéncias Rurais, Centro de Ciéncias da Saude, Centro de Educacao,
Centro de Tecnologia, Centro de Artes e Letras; Centro de Educagdo Fisica e
Desportos e Centro de Ciéncias Sociais € Humanas.

Em 1988, foi aprovada a 22 alteracédo do Regimento Geral da UFSM/1988
pelo Conselho Universitario, que vigora até hoje. Conforme Portaria Ministerial n°
801, de 27 de abril de 2001 foi aprovada a 42 (ultima) atualizacdo do Estatuto da
UFSM, adaptado de acordo com a Lei Diretrizes e Bases da Educagdo Nacional n°
9.394/96. Em 2008, foi aprovado o Plano de Desenvolvimento Institucional da
UFSM/2006-2010, onde o Comité Estratégico definiu como Missdo da UFSM (p. 15):
‘Promover ensino, pesquisa e extensdo, formando liderangas capazes de
desenvolver a sociedade”.

Em 2005 foi criada a nona Unidade de Ensino da UFSM, o Centro de
Educacdo Superior Norte-RS/UFSM-CESNORS, em Frederico Westphalen e
Palmeiras das Missoes.
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3.2 Estrutura atual da Universidade Federal de Santa Maria

O campus da UFSM, que abrange a Cidade Universitaria “Prof. Dr. José
Mariano da Rocha Filho”, esta localizado na Avenida Roraima, n° 1000, no Bairro
Camobi, onde € realizada a maior parte das atividades académicas e
administrativas. Segundo Barichello (1995), o campus universitario e a estrutura de
funcionamento da UFSM serviram de modelo para inumeras universidades
brasileiras e latino-americanas. Segundo o autor, o campus da UFSM foi o primeiro a
ser totalmente planejado no Brasil, dentro do principio de racionalizar os recursos,
sempre escassos num pais em desenvolvimento, e obter os melhores resultados.

O campus universitario de Santa Maria conta com uma administragao
superior, que conforme Estatuto da UFSM (2001) é constituida e desempenhada
pelos seguintes 6rgaos de deliberacdo coletiva: Conselho Universitario, Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensdo e Conselho de Curadores. A Reitoria funciona como
um orgao de execugao, com assessoramento da Pro-Reitoria de Administragao, Pro-
Reitoria de Assuntos Estudantis, Pro-Reitoria de Extens&o, Pro-Reitoria de
Graduagao, Pro-Reitoria de Planejamento, Pro-Reitoria de Poés-Graduacédo e
Pesquisa, Pro-Reitoria de Recursos Humanos e Pro-Reitoria de Infraestrutura. O
Conselho Universitario € o Colegiado maximo de deliberagao coletiva para assuntos
administrativos e de definicdo da politica geral da UFSM. O Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensdo é o 6érgdo superior deliberativo e consultivo da UFSM, para
todos os assuntos de Ensino, Pesquisa e Extensdo. O Conselho de Curadores € o
orgao de controle e fiscalizagdo econémico-financeira da UFSM.

Atualmente o campus de Santa Maria também € constituido de oito unidades
universitarias: Centro de Ciéncias Naturais e Exatas, Centro de Ciéncias Rurais,
Centro de Ciéncias da Saude, Centro de Educacédo, Centro de Tecnologia, Centro
de Artes e Letras e Centro de Educacéao Fisica e Desportos e parte das atividades
administrativas e académicas do Centro de Ciéncias Sociais e Humanas. Conta
ainda com o Colégio Técnico Industrial e o Colégio Politécnico da Universidade
Federal de Santa Maria. Para assisténcia e apoio as atividades de Ensino, Pesquisa
e Extensédo, a UFSM conta com 6rgaos suplementares centrais, como: Restaurante
Universitario; Biblioteca Central; Imprensa Universitaria; Editora; Centro de

Processamento de Dados; Hospital Universitario de Santa Maria (HUSM); Museu
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Educativo; Planetario; Orquestra Sinfobnica e o Departamento de Arquivo Geral,
conforme organograma/2009 da UFSM. (Anexo A)

A UFSM conta ainda com o IQUE, que é um Projeto de Extensédo que busca
acao multidisciplinar promovendo o bem-estar fisico, mental e social dos pacientes
do Centro de Tratamento da Crianga com Céncer do Hospital Universitario de Santa
Maria. Também ha a Incubadora Tecnolégica de Santa Maria (ITSM), a qual
promove ensino, pesquisa e extensao, formando liderangas capazes de auxiliar no
desenvolvimento da sociedade. Em convénios e comodatos com o Ministério da
Ciéncia e Tecnologia, por meio do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE),
mantém instalagdes e programas de ciéncias espaciais no seu campus central e em
area especial no municipio de Sdo Martinho da Serra, a 40 km da sede.

Funciona ainda, no centro da cidade de Santa Maria, parte das atividades
académicas e administrativas do Centro de Ciéncias Sociais e Humanas e do Centro
de Ciéncias da Saude, como também atendimento odontologico e assisténcia
judiciaria a comunidade. No centro da cidade, funcionam também um Restaurante
Universitario e uma Casa de Estudantes.

Fora da sede de Santa Maria, em Frederico Westphalen e Palmeiras das
Missbes, funciona o Centro de Educacdo Superior Norte-RS/UFSM-CESNORS,
constituindo, assim, a nona unidade universitaria da UFSM. Conforme
PDI/UFSM/2006-2010 (2008), o objetivo da instalagdo do CESNORS foi impulsionar
o desenvolvimento da regidao norte do estado do Rio Grande do Sul, visando a
expansao da educacao publica superior. Também, funciona fora da sede de Santa
Maria, a Unidade Descentralizada de Silveira Martins (UDESSM) e a Escola de

Ensino Médio e Tecnoldgico: Colégio Agricola de Frederico Westphalen.

3.2.1 Centro de Tecnologia (CT)

O CT inicialmente era chamado de Centro Politécnico, fundado em 30 de
junho de 1960, pela ASPES. Em dezembro do mesmo ano foi criada a UFSM,
surgindo assim o Instituto Politécnico do Centro Politécnico, como unidade da
Universidade. Passou a chamar-se Faculdade Politécnica em 13 de setembro de
1961, e em fevereiro de 1962 foi realizado o primeiro vestibular.

Segundo Barichello (1995, p. 31), “a aprovagao do plano que reestruturou a

UFSM, em 1970, transformou a Faculdade Politécnica em Centro de Tecnologia”.
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Hoje o CT agrega doze Cursos de Graduacdo: Arquitetura e Urbanismo,
Ciéncia da Computagéo, Engenharia Quimica, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica,
Engenharia Mecanica, Engenharia Acustica, Ciéncia da Computacgao, Engenharia de
Controle e Automacéao, Engenharia Sanitaria Ambiental, Engenharia de Produgéao e
Sistemas de Informacdo. Também conta com seis Cursos de Pdés-Graduacio:
mestrado e doutorado em Engenharia Elétrica, mestrado em Engenharia Civil,
mestrado em Engenharia de Processos, mestrado em Engenharia de Producéo,
mestrado em Informatica; onze departamentos didaticos, que atendem aos Cursos
de Graduagédo e aos Programas de Pods-Graduacgéo, inclusive prestando servigos
para outros Centros de Ensino (Anexo B).

Para dar suporte as atividades desenvolvidas, o Centro de Tecnologia conta
ainda com Assessoria de Comunicagao; Biblioteca Setorial; Gabinete de Projetos;
Salas Informatizadas; Nucleo de Automacdao e Processos de Fabricacdo;
Nucleo de Pesquisa e Desenvolvimento em Engenharia Elétrica e dezesseis
Laboratérios, entre eles o Laboratério de Materiais e Construgao Civil, que também
presta servicos a comunidade externa, e o Laboratério de Ciéncias Espaciais de
Santa Maria (LACESM), com observatorio na cidade de Sdo Martinho da Serra.

A area fisica do Centro de Tecnologia é onde estdo localizadas as
coordenacgdes de cursos, departamentos, grupos de pesquisas, laboratorios e outros
orgaos auxiliares, distribuida nos prédios 7 e 10. Possui, também, os prédios da
Biblioteca Central onde funciona o Curso de Arquitetura e Urbanismo, do INPE, onde
esta o Laboratorio de Ciéncias Espaciais de Santa Maria, como também o prédio
especifico onde funciona a Incubadora Tecnologica de Santa Maria. A Incubadora
destina-se a apoiar novos empreendedores e futuros empresarios, ajudando, dessa
forma, a promover o desenvolvimento regional e fortalecendo a ligagédo universidade

/empresa.

3.2.2 Centro de Ciéncias da Saude (CCS)

De acordo com Barichello (1995), a area da saude na UFSM teve seu
embrido em 1931, com a Faculdade de Farmacia de Santa Maria. Para o autor a
anexacao da Faculdade de Farmacia a URGS, em 1948, e a criacdo do Curso de

Medicina, em 1954, forneceram as bases para a fundagdo da UFSM em 1960.
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Em 1970, incorporaram-se os Cursos de Fonoaudiologia e Odontologia, e
assim foi criado o Centro de Ciéncias Biomédicas que, em 1978, ganha a atual
denominacdo de Centro de Ciéncias da Saude, remontado e subdivido em
coordenagdes e departamentos, e agregados mais dois cursos: Enfermagem e
Fisioterapia.

A Administracdo geral do CCS localiza-se no prédio 26 do Campus
Universitario. O Centro também tem como estrutura os prédios 19, 20 e 21 do
Campus, bem como parte do Prédio da Antiga Reitoria onde funciona o Curso de
Odontologia e parte do Antigo Hospital Universitario de Santa Maria, onde s&o
prestados servigos de atendimento fonoaudioldgico, ambos localizados no Centro da
Cidade.

O CCS disponibiliza de sete Cursos de Graduacado (Medicina, Odontologia,
Farmacia, Fisioterapia, Enfermagem, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional); cinco
Programas de Pds-Graduacgdo: Disturbio da Comunicagdo Humana (mestrado),
Ciéncias Farmacéuticas (mestrado), Enfermagem (mestrado), Ciéncias
Odontolégicas (mestrado) e Farmacologia (mestrado e doutorado); onze
especialidades de residéncia médica. O Centro conta com dezessete departamentos
didaticos (Anexo C).

Dentre os 6rgédos suplementares setoriais e de apoio o CCS disponibiliza:
uma Farmacia-Escola; um Laboratério Industrial Farmacéutico; Gabinete de
Projetos; Nucleo de Ensino e Pesquisa de Informatica na Saude. O Centro conta

com a Revista Saude.

3.2.3 Centro de Ciéncias Rurais (CCR)

A implementacdo desse Centro € amparada legalmente, de acordo com
Barrichello (1995, p. 21): “A Lei 3.877, de 30 de janeiro de 1961, criou as Faculdades
de Agronomia e Veterinaria as quais, em 1970, passaram a integrar o Centro de
Ciéncias Rurais, conjuntamente com os cursos de Zootecnia e Engenharia
Florestal”.

O CCR conta, atualmente, com cinco Cursos de Graduacgdo: Agronomia,
Engenharia Florestal, Medicina Veterinaria, Zootecnia e Curso Superior de
Tecnologia em Alimentos. Conta com nove Programas de Pés-Graduagdo em:

Agronomia (mestrado e doutorado), Ciéncia do Solo (mestrado e doutorado),
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Engenharia Agricola (mestrado e doutorado), Engenharia Florestal (mestrado e
doutorado), Ciéncias e Tecnologia dos Alimentos (mestrado e doutorado), Medicina
Veterinaria (mestrado e doutorado), Zootecnia (mestrado e doutorado), Extensao
Rural (mestrado e doutorado) e Geomatica (mestrado) e duas especializagbes:
Especializagdo em Educacdo Ambiental e Especializagdo em Geomatica. Possui
onze departamentos didaticos (Anexo D).

O Centro conta com érgaos suplementares setoriais e de apoio: Assessoria
de Comunicagao Integrada, Biblioteca Setorial, Biotério Central, Gabinete de
Projetos, Hospital de Clinicas Veterinarias, Nucleo de Ensaio de Maquinas Agricolas
(NEMA), Nucleo Setorial de Informatica (NUSI), Nucleo Integrado Desenvolvimento
de Analise Laboratorial (NIDAL), Unidade de Apoio Pedagdgico (UAP) e Usina
Escola de Laticinios.

O Centro coloca em circulagdo cinco revistas: Revista Ciéncia Rural; Revista
Ciéncia Florestal, Revista Cientifica do Mestrado em Extensdo Rural, Revista

Geomatica e Revista Ciéncia & Ambiente.

3.2.4 Centro de Educacéo (CE)

De acordo com Barichello (1995), junto a Faculdade de Filosofia,
Ciéncias e Letras da UFSM foi instalado o Curso de Pedagogia, no ano de 1965. O
primeiro Curso de Pdés-Graduagdo em Educacao foi instalado em 1970, através do
funcionamento da Faculdade Interamericana de Educacao, que era mantida através
de convénio com a Organizagdo dos Estados Americanos (OEA).

Também, em 1970, através da aprovagao da 12 atualizacdo do Estatuto da
UFSM, as Faculdades e Institutos foram substituidos por oito Unidades de Ensino,
onde um deles foi o Centro de Ciéncias Pedagdgicas com um curso de graduagéo (o
Curso de Pedagogia, com oito habilitagdes). A 22 atualizagdo do Estatuto da UFSM
foi aprovada em 1978 e reestruturou as oito Unidades de Ensino; foi entdo que o
Centro de Ciéncias Pedagogicas ficou com a denominacgao de Centro de Educacao.

Atualmente, o Centro de Educacédo € composto por quatro Departamentos
Didaticos; oferece cinco cursos de graduagao que sé&o: Licenciatura Pedagogia-
Diurno; Licenciatura Pedagogia-Noturno; Licenciatura Educagado Especial-Diurno;
Licenciatura Educacao Especial-Noturno e Programa Especial de Graduagao de

Formacédo de Professores para Educacédo Profissional; um Programa de Po&s-



70

Graduagao em Educagdo (mestrado e doutorado) e um Curso de Especializagdo em
Gest&o Educacional. (Anexo E)

O Centro de Educagéao conta com o Nucleo Integrado de Ensino, Pesquisa e
Extensao; Nucleo de Atividades Especiais de Extensao e Servigos; Nucleo de Apoio
ao Estudante da UFSM; Nucleo de Ensino de Ciéncias; Nucleo de Ensino, Pesquisa
e Extensdo em Educacao Especial; Nucleo de Desenvolvimento Infantil e nove
Laboratérios de Metodologia de Ensino.

Os 6rgaos de apoio do Centro de Educagao sdo compostos pela Assessoria
de Comunicacdo; Gabinete de Projetos; Laboratério de Informatica; Laboratério de
Pesquisa e Documentacao; Biblioteca Setorial. O CE também conta com a creche
Ipé Amarelo, que atende os filhos dos funcionarios da UFSM. As atividades
administrativas e a realizagdo das aulas encontram-se no prédio 16 do campus

universitario. O Centro dispde da revista Educacao e da revista Educacao Especial.

3.2.5 Centro de Ciéncias Naturais e Exatas (CCNE)

Em 1970, a partir do Decreto n° 66.191, que aprovou o Plano de
Reestruturacdo da UFSM, foi criado o Centro de Ciéncias Naturais e Exatas. No
inicio foi chamado de Centro de Estudos Basicos e abrangia as areas de ciéncias
naturais e exatas, de ciéncias bibticas, de ciéncias sociais e de humanidades. A
Resolugao n° 11/78 de 30 de julho de 1978, instituiu a denominacéo atual do Centro.

A atual estrutura do Centro esta composta de seis departamentos didaticos;
treze Cursos de Graduacdo: Ciéncias Bioldgicas (bacharelado e licenciatura),
Geografia (bacharelado e licenciatura), Fisica (bacharelado e licenciatura),
Matematica (bacharelado e licenciatura), Quimica (bacharelado e licenciatura),
Quimica Industrial, Meteorologia e Estatistica (bacharelado); Conta com dez
programas de pos-graduacao em: Biodiversidade Animal (mestrado e doutorado),
Bioquimica Toxicolégica (mestrado e doutorado), Fisica (mestrado e doutorado),
Quimica (mestrado e doutorado), Educacédo em Ciéncias — Quimica da Vida e Saude
(mestrado e doutorado), Geociéncias (mestrado), Matematica (mestrado),
Meteorologia (mestrado) e trés de especializagdo (Estatistica e Modelagem
Quantitativa, Geociéncias e Educagdo Matematica) (Anexo F).

O CCNE conta com os seguintes 6rgaos de apoio: Almoxarifado Setorial,

Assessoria de Comunicacgao, Biblioteca Setorial, Gabinete de Projetos, Laboratorio
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Setorial de Informagao. O Centro dispde das Revistas Ciéncias e Natura; Ciéncias &
Ambiente; e Geografia — Ensino & Pesquisa. As atividades administrativas e a
realizacdo das aulas estao distribuidas nos prédios 13, 16, 17, 18 e 19 do campus

universitario.

3.2.6 Centro de Ciéncias Sociais e Humanas (CCSH)

O plano de reestruturagcdo da UFSM, de 1970 visou a criagao do Centro de
Ciéncias Juridicas, Econbmicas e Administrativas, que reunia os Cursos de
Administracdo, Ciéncias Contabeis, Ciéncias Econdmicas e Direito. Logo apos,
ainda na década de 70, foram criados os cursos de Comunicagao Social (1972) e
Arquivologia (1978). Em 1983, houve a inclusdo dos Cursos de Filosofia, Histéria e
Tecndélogo em Cooperativismo, e o Centro de Ciéncias Juridicas, Econbmicas e
Administrativas passou a denominar-se Centro de Ciéncias Sociais e Humanas
(BARICHELLO, 1995, p. 25).

As atividades administrativas e a realizagao das aulas estdo distribuidas nos
prédios da Antiga Reitoria, Rua Floriano Peixoto, 1184, onde funciona a
administracao geral, no antigo Hospital Universitario, Rua Floriano Peixoto, n® 1750
e os prédios 21 e 74, localizados no Campus da Cidade Universitaria Professor Dr.
José Mariano da Rocha Filho.

O CCSH possui 10 Departamentos Didaticos e oferece dezenove Cursos de
Graduagao: Administracao (diurno e noturno), Ciéncias Contabeis (diurno e noturno),
Direito (diurno e noturno), Ciéncias Econbémicas (diurno e noturno), Comunicagéo-
Jornalismo, Comunicagao-Publicidade e Propaganda, Comunicagao-Relagdes
Publicas, Psicologia, Arquivologia, Ciéncias Sociais, Licenciatura em Sociologia,
Filosofia (licenciatura e bacharelado), Historia e Relagdes Internacionais; oito Cursos
de POs-Graduagdo, seis ao nivel de Mestrado (Administracdo; Comunicagéo
Midiatica; Filosofia; Ciéncias Sociais; Psicologia; Patriménio Cultural) e dois ao nivel
de Especializac¢ao (Histéria do Brasil; Administracao e Gestao Publica). (Anexo G)

Para dar sustentacdo as atividades desenvolvidas, o CCSH possui quatro
orgaos suplementares, sendo eles a Assisténcia Judiciaria Gratuita, a Biblioteca
Setorial, o Gabinete de Estudos e Apoio Institucional Comunitario (GEAIC) e o
Nucleo de Informatica, além de diversos Laboratérios de Suporte a Disciplinas

Praticas. O Centro conta com a Revista Sociais e Humanas.
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3.2.7 O Centro de Educagéao Fisica e Desportos (CEFD)

Inicialmente chamado de Centro Esportivo Universitario, o Centro de
Educacao Fisica e Desporto foi pensado como um érgéo cultural da universidade,
que, ao lado do Museu Educativo, Planetario e Observatorio, Biblioteca, Imprensa
Universitaria, prestaria servicos a comunidade universitaria. Esse Centro inicial ndo
passou de um projeto, em 1969 foi designada uma comissao que elaborou um
anteprojeto de criacdo do Curso de Educacao Fisica. O anteprojeto da Faculdade de
Educacgao Fisica foi levado ao Conselho Universitario que o aprovou em 01 de
outubro de 1969 (MAZO, 1997).

A reestruturacdo da UFSM, em 1970, substituiu as faculdades e institutos por
Centros de Ensino. Foi assim que surgiu o Centro de Educacgao Fisica, com o Curso
de Educacéao Fisica. A partir dessa reforma, foi acrescida a palavra Desportos ao
nome do Centro de Educacédo Fisica, que passou entdo a chamar-se Centro de
Educacao Fisica e Desporto, com dois Departamentos: Departamento de Educagao
Fisica e Departamento de Desporto Universitario (MAZO, 1997).

Em 1972, a UFSM foi pioneira entre as universidades brasileiras ao implantar
a Pratica Desportiva, com a inclusdo de duas horas semanais de atividades fisicas
em todos os Cursos da universidade. Essa pratica colaborou com o crescimento do
Centro, fato que justificou junto ao governo federal a necessidade de ampliagcao das
instalagdes fisicas e materiais, e a necessidade de ampliagdo do quadro docente
pela grande demanda de alunos (MAZO, 1997).

O CEFD atualmente é constituido de trés Departamentos Didaticos; dois
Cursos de Graduagao: Educacado Fisica-Licenciatura e Educacdo Fisica-
Bacharelado; dois Cursos de Especializagcédo: Especializagdo em Educacgéo Fisica
Escolar e Especializagcdo em Atividade Fisica, Desempenho Motor e Saude. (Anexo
H)

Para dar sustentacdo as atividades desenvolvidas, o CEFD possui o
Laboratério de Pesquisa e Ensino do Movimento Humano, Assessoria de
Comunicagédo, Gabinete de Projetos, Biblioteca Setorial. O Centro conta com os
seguintes nucleos: Nucleo Integrado de Estudos e Apoio a Terceira Idade; Nucleo de
Apoio e Estudos da Educacgdo Fisica Adaptada; Nucleo de Estudos e Apoio as
Atividades Atléticas; Nucleo de Estudos em Exercicio Fisico e Saude; Nucleo de

Estudos e Aprendizagem em Lutas e Nucleo Universitario de Esportes e Lazer. As
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atividades administrativas e didaticas concentram-se no prédio 51 do Campus

Universitario.

3.2.8 Centro de Artes de Letras (CAL)

Segundo Barichello (1995), a Faculdade de Belas Artes e a Faculdade de
Filosofia, Ciéncias e Letras, criadas pela lei 3.958, de 13 de setembro de 1961,
deram origem ao Centro de Artes e Letras. O Centro de Artes foi criado em 1970,
com a reestruturagdo da UFSM. Conforme o autor, em 1983, com a reformulagao do
estatuto da UFSM foram incorporados ao Centro de Artes os Departamentos de
Letras Classicas, Filologia e Linguistica, Letras Estrangeiras Modernas e Letras
Vernaculas, como também o Curso de Letras, e assim se deu a origem ao Centro de
Artes e Letras.

Atualmente o Centro de Artes e Letras possui seis Departamentos Didaticos
e oferece onze Cursos de Graduacdo: Musica Bacharelado, Musica Licenciatura
Plena, Licenciatura Letras Espanhol e Literaturas, Licenciatura Letras Portugués e
Literaturas, Licenciatura Letras Inglés e Literaturas, Letras Portugués Bacharelado,
Desenho Industrial - Projeto de Produto, Desenho Industrial -Programacao Visual,
Artes Cénicas, Artes Visuais - Bacharelado em Desenho e Plastica, Artes Visuais -
Licenciatura Plena em Desenho e Plastica; quatro Cursos de Pds-Graduagao: um de
especializagdo em Design para Estamparia, dois de mestrado (Artes Visuais e
Letras) e um de doutorado (Letras). (Anexo I)

Para dar suporte as atividades curriculares e extensionistas, o CAL
possui 6rgaos suplementares e de apoio, como a Biblioteca Setorial, Gabinete de
Projetos e os Laboratérios de Linguas, Informatica, Percussdo e o Laboratério de
Iniciagdo a Criatividade em Artes. Também sdo o6rgdos de apoio o Curso
Extraordinario de Musica para adultos e criangas, vinculado ao Departamento de
Musica; o Grupo de Percussao e o Coral, vinculados ao Curso de Musica. O Centro
conta com a Revista Expressao. A area fisica do CAL, onde funcionam as atividades
administrativas e a realizacdo das aulas estdo distribuidas nos prédios 40 e 16,
localizados no Campus da Cidade Universitaria Professor Dr. José Mariano da
Rocha Filho.
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4 A CONSTRUGAO METODOLOGICA DA PESQUISA

Este capitulo descreve os procedimentos metodolégicos que viabilizaram a
investigacdo para atingir os objetivos propostos desse estudo. E por ser a pesquisa
um processo de aprendizagem devidamente planejada, que tem como um de seus
objetivos ajudar a encontrar e construir respostas aos problemas levantados,
objetivando novos conhecimentos. Assim, pretendeu-se, com esta pesquisa,
responder ao seguinte questionamento: Como os servidores técnico-administrativos
em educacao compreendem e sentem a gestdo democratico-participativa nos
Centros de Ensino da UFSM?

Segundo Cervo e Bervian (2002), quando se formula um problema envolve-se
uma dificuldade tedrica ou pratica, para a qual se deve encontrar uma solugao. Entre
as vantagens para a formulagdo desse problema proposto, segundo os autores,
estdo: a delimitagdo, com exatidao, quanto ao tipo de resposta que se procura; leva
o pesquisador a refletir beneficamente sobre o assunto exposto; estabelece roteiros
para se iniciar o levantamento bibliografico e a coleta de dados.

A construcdo metodoldgica apresenta as caracteristicas da pesquisa,
considerando a importancia do tema, os métodos e as técnicas aplicadas no

desenvolvimento do estudo e como se estabeleceu a amostra.
4. 1 Caracterizagao da Pesquisa

O estudo tem como foco a pesquisa social, pois se deseja conhecer a
realidade, obter conhecimento para solucionar problemas especificos. Para Gil
(1999, p. 42), “a pesquisa social pode decorrer de razbes de ordem intelectual,
quando baseadas no desejo de conhecer pela simples satisfagdo de conhecer, ou

pratica, quando baseadas no desejo de conhecer para agir”.
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Considerando a importancia do tema, realizou-se uma pesquisa de campo, de
carater quanti-qualitativa, visando a identificar se existe a pratica da gestéo
democratico-participativa que prioriza o envolvimento das pessoas nos processos
decisorios dos Centros de Ensino da UFSM. Quantitativa pela coleta de dados junto
a um numero significativo de pessoas. Para Richardson et al. (1999), o método
quantitativo representa a intengdo de garantir a precisdo dos resultados, evitando
distorcbes de analise e interpretacédo, possibilitando, uma margem de seguranga
quanto as inferéncias.

Com este tipo de pesquisa, buscou-se obter um diagnéstico que fosse o ponto
de partida para a busca de respostas para as questdbes com objetivos claros e
definidos para a solugao do problema. Por outro lado, entende-se tratar também de
uma pesquisa qualitativa, pois essa abordagem esta fundamentada na relagao
existente entre o mundo real e o sujeito. Nessa perspectiva, o conhecimento néo fica
reduzido aos dados de maneira isolada, mas estdo associados a interpretacdo dos
fendmenos e ao processo de conhecimento, dando sentido a realidade pesquisada
em relagdo ao sujeito. De acordo com Chizzotti (2009), os dados qualitativos
seguem alguns critérios, tais como: fiabilidade, relacionada a independéncia das
analises apenas ideologicas do autor; a credibilidade, que esta relacionada a
garantia de qualidade de exatiddo e quantidade das observacbes efetuadas; a
constancia interna, diz respeito, entre outros, a independéncia dos dados em relagéo
a acidentalidade, a ocasionalidade; e a transferibilidade, que é a possibilidade de
estender as conclusdes a outros contextos.

O presente estudo foi desenvolvido baseando-se, também, na pesquisa
descritiva de cunho qualitativo; levando-se em conta os dados coletados em cada
Centro de Ensino da UFSM, localizados na cidade de Santa Maria/RS, realizou-se,
posteriormente, as devidas comparagdes entre os mesmos, analisando-os a luz do
referencial teorico, objetivando ajudar na solugdo dos problemas diagnosticados. A
pesquisa € caracterizada de forma descritiva por entender-se que, conforme aponta
Gil (1999, p.44), “as pesquisas descritivas sdo, juntamente com as exploratérias, as
que habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuagao
pratica”. Também, segundo a concepcédo de Cervo e Bervian (2002, p. 67), “a
pesquisa descritiva, em suas diversas formas, trabalha sobre dados ou fatos

colhidos da proria realidade”; para os autores, pesquisa descritiva busca conhecer
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as varias situagdes e relagbes que ocorrem na vida social, politica, econbmica e
demais aspectos do comportamento das pessoas, isoladamente ou em grupo.
Dentre as formas de pesquisa descritiva, o estudo de caso é o que mais se
enquadra nessa pesquisa. Para Cervo e Bervian (p. 67) “estudo de caso € a
pesquisa sobre um determinado individuo, familia, grupo ou comunidade que seja

representativo do seu universo, para examinar aspectos variados de sua vida”.

4.2 Delimitagao da Pesquisa

A pesquisa foi realizada com os servidores técnico-administrativos em
educacéao dos 08 (oito) Centros de Ensino da UFSM, localizados na cidade de Santa
Maria/RS. Optou-se por deixar de fora o Centro de Educagdo Superior Norte-
RS/UFSM (CESNORS), que funciona em Frederico Westphalen e Palmeiras das
Missdes, por ser fora da sede de Santa Maria e ser um Centro criado recentemente,
o que o diferencia dos outros Centros. Limitou-se a pesquisa aos Centros de Ensino
porque possuem encargos administrativos semelhante entre si. Dos trés segmentos
que compdem a comunidade universitaria, fez-se a pesquisa somente com os TAE,
por ser a universidade muito grande, com elevado numero de docentes, técnico-
administrativos e discentes. E, por saber que a maioria dos cargos de lideranga esta
com os professores, outro motivo de fazer essa pesquisa com os TAE foi a
curiosidade em saber qual a real contribuicdo desse segmento, que juntamente com

os professores, esta na gestdo da UFSM.

4. 3 Procedimento

Neste item, estdo relacionados os procedimentos utilizados na realizagdo do
questionario, populagado e amostra pesquisada e o plano da coleta dos dados.

4.3.1 Populacao e Amostra Pesquisada

A populagao (ou universo) da pesquisa diz respeito ao agregado de individuos
sobre e com os quais se procurou obter dados. Adriano, Felipe e Roselaine (2005, p.
25) definem populagdo como sendo o “conjunto de todos os elementos relativos a

um determinado fenémeno cujas caracteristicas estdo sendo estudadas”. A
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populacdo alvo deste estudo foram os servidores técnico-administrativos em
educacéo dos 08 (oito) Centros de Ensino da UFSM, localizados na cidade de Santa
Maria/RS.

Amostra, para Adriano, Felipe e Roselaine (2005), diz respeito a uma parte da
populagcao selecionada para ser estudada, € um subconjunto da populag&o. Para os
autores, essa amostra deve ser selecionada de modo que represente todas as
caracteristicas da populagdo, isto é, precisa ser representativa dessa populagao.
Assim, a amostragem esta relacionada aos percentuais minimos para dar
credibilidade aos dados analisados, tornando-os representativos da realidade
investigada, no caso, a gestao democratico-participativa na UFSM.

O Quadro 1 apresenta a totalidade (populagédo) dos TAE de cada um dos oito
Centros de Ensino da UFSM, localizados na cidade de Santa Maria/RS e a amostra

pesquisada, também de cada Centro de Ensino.

Centros de Ensino da UFSM Populagao Populagdo (%) | Amostra | Amostra (%)
Educacéo 43 7,03 17 7,17
Tecnologia 61 9,97 24 10,12
Ciéncias Sociais e Humanas 60 9,80 23 9,70
Ciéncias da Saude 158 25,82 61 25,74
Artes e Letras 31 5,07 12 5,06
Educacao Fisica e Desportos 17 2,78 07 2,95
Ciéncias Naturais e Exatas 71 11,60 27 11,39
Ciéncias Rurais 171 27,94 66 27,85
Total Geral 612 100,00 237 100,00

Quadro 1 — Populagao e amostra dos TAE segmentada por Centro de Ensino/lUFSM
Fonte da populagdo: Pro-Reitoria de Recursos Humanos/UFSM — janeiro de 2009.

Para o calculo do tamanho das amostras dos técnico-administrativos dos
Centros de Ensino da UFSM, empregou-se a férmula proposta por Fonseca e
Martins (1996, p. 179), para populagdes finitas, pois com ela se conhece o tamanho

do universo que se quer pesquisar. A formula sugerida pelo autor € a seguinte:
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n= szpxng
e’(N=1)+pxqxZ?

Onde:

n = tamanho de amostra;

Z = nivel de significancia (expresso em nimero de desvio-pad&o);

p = propor¢ao do universo que possui a propriedade pesquisada (em valores percentuais);
g = proporcao do universo que ndo possui a propriedade pesquisada (q = 100 — p);

N = tamanho da populagao;

e = erro de estimagao permitido (em valores percentuais).

Para esta pesquisa, utilizou-se um nivel de significancia de 5%, sendo um
valor geralmente utilizado nas pesquisas sociais. Isso significa, segundo Fonseca e
Martins (1996), de haver uma probabilidade de 95 em 100% de que qualquer
resultado obtido na amostra seja valido para o universo pesquisado.

Segundo Richardson et al. (1999), os resultados da amostra supbéem erros de
medicdo, ndo sdo rigorosamente exatos em relagdo ao universo que pretendem
representar. Conforme o mesmo autor, geralmente, nas pesquisas sociais, ndo se
aceita um erro maior que 6%, trabalhando-se usualmente com um erro de 4 ou 5%.
Nessa pesquisa utilizou-se um erro de estimacao (e) de 5%.

Utilizou-se p= 50% e q=50% para garantir a precisdo desejada, que conforme

Richardson et al. (1999), esse € 0 caso mais usual em pesquisas sociais.
4.3.2 Coleta dos Dados

Utilizou-se um questionario com perguntas fechadas como instrumento de
coleta de informagbes para obtencdo das respostas as questdes levantadas pelo
presente estudo. Gil (1999, p. 128) define questionario “como a técnica de
investigacdo que possui um numero razoavelmente elevado de questbes e que sao
apresentadas por escrito as pessoas”. Também, segundo o autor, o questionario tem
por objetivo, entre outros, o conhecimento de opinides, crengas, sentimentos,
interesses, expectativas e situagdes vivenciadas. Nas perguntas fechadas, sao
apresentadas, ao sujeito pesquisado, um conjunto de alternativas de resposta para

que seja escolhida uma alternativa, conforme seu ponto de vista.
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Aplicada a formula para selecdo da amostra, com um nivel de significancia de
5%, ficou estabelecida a quantia de servidores técnico-administrativos de cada
Centro de Ensino com quem seriam aplicados os questionarios. Os sujeitos
participantes foram retirados por sorteio, de uma lista contendo os nomes dos TAE
lotados em cada Centro de Ensino. O questionario, contendo 21 (vinte e uma)
perguntas fechadas, conforme pode ser observado no Apéndice A, abordou temas
referentes ao plano de capacitacdo dos TAE; representacdo nos Colegiados;
eleicdes na UFSM; concepgao quanto a gestdo dos Centros; concepgao quanto a
gestdo no ambiente de trabalho; participagdo nos processos decisorios; autonomia;
e satisfacdo no ambiente de trabalho.

As identificacdes solicitadas foram: o Centro de Ensino onde os TAE atuam,;
0 grau de escolaridade; e o tempo de servigo. Nao houve identificagdo quanto ao
nome dos servidores técnico-administrativos nos questionarios, evitando, assim, que

0S mesmos se sentissem intimidados e omitissem informacgdes.
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5 ANALISE DOS RESULTADOS

Este topico apresenta os resultados dos dados coletados na pesquisa de
campo, que teve como objetivo geral compreender quais as concepg¢des que 0s
servidores técnico-administrativos em educacgao, dos Centros de Ensino, da UFSM,
tem sobre gestdo democratico-participativa e se essa forma de gestdo encontra-se
presente nesses Centros de Ensino. Apds a apresentacao da tabulacdo dos dados,
em forma de quadro, resultado de cada questionamento, consta a respectiva
analise. Na 1?2 coluna, da esquerda para a direita, de cada um dos 23 quadros
relacionados a seguir, constam os indicadores de cada questado; na ultima coluna
aparece o resultado geral dos 237 respondentes, sem discriminar por Centro; e nas
oito colunas internas constam os dados apurados separadamente por Centro. Por
meio do questionario foi possivel identificar as diferentes concepgbes existentes
entre os respondentes.

Nos questionamentos, foram abordados temas referentes ao plano de
capacitagcédo dos TAE; representacédo nos Colegiados; eleicdes na UFSM; concepgéo
quanto a gestdo dos Centros; concepgao quanto a gestdo no ambiente de trabalho;
participacdo nos processos decisorios; autonomia; e satisfagdo no ambiente de
trabalho. Também, procurou-se investigar o grau de interesse dos técnico-
administrativos em educacgao, tanto no que se refere a capacitacdo como a
participacdo espontanea nas diferentes instancias e processos de analise, reflexao e

tomada de decisobes.
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Grau de Escolaridade

Conrode | CAL | CCNE | CCR | CCS | CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
Escolaridade % % Y % % o Y % %
Fund. Incompleto - - 3,03 3,23 - - - - 1,66
Fund. Completo - - 6,06 1,61 - - - 8,00 2,90
Médio Incompleto - 7,41 1,52 3,23 4,17 5,88 - - 2,90
Médio Completo - 22,22 | 19,70 | 17,74 | 8,33 - 14,29 - 13,69
Superior Incompleto | 15,38 | 3,70 9,09 9,68 8,33 11,76 - 20,00 9,96
Superior Completo 30,77 | 37,04 | 36,36 | 38,71 | 16,67 | 17,65 | 85,71 | 44,00 | 35,68
Especializagdo 38,46 | 2222 | 16,67 | 20,97 | 45,83 | 58,82 - 16,00 | 24,90
Mestrado 15,38 | 3,70 6,06 3,23 | 16,67 | 5,88 - 12,00 | 7,05
Doutorado - 3,70 1,52 1,61 - - - - 1,24

Quadro 2 — Grau de escolaridade dos TAE da UFSM

Em relagédo ao grau de escolaridade, conforme Quadro 2, observa-se que em
todos os Centros de Ensino pesquisados, a maior parte dos técnico-administrativos
em educagdao tem Curso Superior concluido ou pés-graduagdo, nivel de
especializagdo. O CAL, CCSH e CE sao os Centros em que grande parte dos TAE
sao especialistas, sendo que o CE, em proporcional aos outros Centros é o que mais
especialistas tém (58,88%), seguido do CCSH (45,83%) e por ultimo o CAL
(38,46%).

O CCSH destaca-se dos outros Centros, por ser o unico a ter a iniciativa de
oferecer um Curso de Poés-Graduacdo, em nivel de Especializagdo, exclusivo a
categoria dos servidores técnico-administrativos da UFSM, qualificando a sua forga
de trabalho, conforme quadro acima, e também a da universidade como um todo.

Evidencia-se no Quadro 2, o alto grau de formac&o académica dos TAE,
comprovando a qualidade da forca de trabalho que a UFSM dispde, fator
considerado fundamental para o bom andamento do processo educativo. Acredita-se
que o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educagédo, com
incentivo a qualificagado, inclusive com ganhos salariais, tenha contribuido para a
busca a essa qualificacdo, e que também o fato de conviverem em um meio
académico tenha motivado a busca de seu crescimento profissional e pessoal. Mas,
como ainda é muito baixo o numero de mestres e doutores entre os TAE, é
importante e necessario que a UFSM crie Programas de Pds-graduacgao,

beneficiando-os e aumentando, ainda mais, 0 seu grau de escolaridade e,
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consequentemente, sua auto-estima, valorizacdo, bem como o desempenho e a
qualidade dos servigos prestados. Segundo Robbins (2005, p. 341), “os individuos
necessitam possuir as aptiddes e o talento necessario para um desempenho
adequado ao cargo”. Ainda, para o autor, “se forem subqualificados ou mal

treinados, seu desempenho caira”.

Tempo de Trabalho na UFSM

Temms Ce”tn";’ir‘]’g CAL | CONE | CCR | CCS | CCSH | CE | CEFD| CT | Geral
de Sorvico % % % % % % % % %

Inferior a 05 anos | 30,77 | 3,70 | 9,09 | 4,84 | 16,67 | 11,76 | 14,29 | 20,00 | 10,79
De 05 a 10 anos 15,38 | 7,41 | 6,06 | 645 - 588 | 2857 | 4,00 | 664
De 11 a 20 anos 15,38 | 22,22 | 21,21 | 22,58 | 29,17 | 29,41 - | 32,00 | 23,24
De 21 a 30anos 38,46 | 59,26 | 51,52 | 51,61 | 41,67 | 52,94 | 42,86 | 32,00 | 48,55
Superior a 30 anos - 741 | 1212 | 1452 | 1250 | - | 14,29 | 12,00 | 10,79

Quadro 3 — Tempo de trabalho dos TAE na UFSM

Observando o Quadro 3, percebe-se que a UFSM conta com uma ampla for¢a
de trabalho experiente, pois em todos os Centros de Ensino; com excecdo do CT, a
maioria dos TAE tem o seu tempo de trabalho na UFSM entre 21 a 30 anos. O
CCNE, com 59,26% na faixa entre 21 a 30 anos, somando com 7,41% da faixa dos
mais de 30 anos € o Centro que abriga a maior concentragdo de TAE mais antigos
na UFSM, consequentemente também é o Centro que menos tem técnico-
administrativos com tempo inferior a 5 anos de trabalho na UFSM. Observa-se,
também, que o CAL, em proporcional aos outros Centros, foi 0 que mais recebeu
TAE para integrar o seu quadro de funcionarios, nos ultimos 5 anos. Isso se explica
pelo fato de também ser o Centro que menos tém funcionarios com mais de 21 anos
de servigo prestado a UFSM. Nota-se que nos ultimos dez anos a reposi¢ao da forga
de trabalho na UFSM foi baixa, o que explica a alta concentracédo de TAE onde a
faixa de trabalho varia entre 11 e 30 anos. Acredita-se que essa falta de reposi¢cao
esteja sobrecarregando os TAE e prejudicando a qualidade do servigo na UFSM.
Aqui, talvez, uma variavel a ser considerada diz respeito a um longo periodo (em
torno de 15 anos) sem abertura de concursos publicos para servidores técnico-
administrativos nas Instituicdes Federais de Ensino Superior.

A seguir serdo apresentados os resultados dos dados especificos da

pesquisa, contendo 18 (dezoito) questionamentos respondidos pelos TAE da UFSM.
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Vocé participou de algum curso de

capacitacao/aperfeicoamento dentro da Instituicdo?, destaca-se o Quadro 4 e 5:

Ce”Et;‘;iﬂ‘; CAL [CCNE | CCR | CCS |CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores % % % % % % % % %
Sim 84,62 | 88,89 | 87,88 | 79,03 | 83,33 | 100,00 | 71,43 | 72,00 | 83,82
Nao 15,38 | 7,41 12,12 | 20,97 | 16,67 - 28,57 | 28,00 | 15,77
Nao responderam - 3,70 - - - - - - 0,41
Quadro 4 — Cursos de capacitagao realizados pelos TAE na UFSM
Quantos?

Quantida Ce’E‘tr:‘S’igg CAL | CONE | CCR | CCS | CCSH | CE | CEFD| CT | Geral
de Cursos %o % % % % % % % %
01 18,18 | 8,00 20,69 | 18,37 | 15,00 | 17,65 | 40,00 | 22,22 | 18,23
02 - 4,00 27,59 | 28,57 | 20,00 | 23,53 | 20,00 | 22,22 | 21,67
03 27,27 | 20,00 | 13,79 | 14,29 | 20,00 | 11,76 | 20,00 5,56 15,27
04 9,09 | 16,00 | 6,90 | 10,20 - - - 5,56 7,39
05 9,09 | 24,00 | 12,07 | 4,08 | 10,00 - - 11,11 | 9,85
06 - - 6,90 2,04 - 17,65 | 20,00 | 5,56 4,93
08 - - 1,72 2,04 - - - - 0,99
10 - 8,00 5,17 2,04 5,00 5,88 - - 3,94
12 - - - 2,04 - - - - 0,49
17 9,09 - - - - - - - -
Muitos 9,09 8,00 1,72 4,08 10,00 - - 11,11 -
Nao responderam 18,18 | 12,00 3,45 12,24 | 20,00 5,88 - 16,67 -

Quadro 5 — N° de cursos de capacitagao que os TAE realizaram na UFSM

Analisando o Quadro 4 (ultima coluna), percebe-se que 83,82% dos técnico-

administrativos em educacao, lotados nos Centros de Ensino da UFSM participaram

de algum curso de capacitagao/aperfeigoamento dentro da instituicdo. Nota-se que o

CE é o Centro em que todos os sujeitos pesquisados participaram de algum curso

de capacitacao/aperfeicoamento oferecido pela UFSM, e que nos outros Centros de

Ensino a grande maioria também participou.

Em relagdo ao Quadro 5, percebe-se uma concentragdo de pessoas, € isso

se observa em sete Centros de Ensino pesquisados, onde as mesmas realizaram de

1 a 3 cursos de capacitagao/aperfeicoamento oferecido pela UFSM. Em relacdo ao

CCNE, a maioria dos TAE realizaram de 3 a 5 dos respectivos cursos.
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Comparando que a maioria dos TAE tem um tempo de trabalho na UFSM
entre 21 a 30 anos, a quantidade de cursos realizados por eles foi baixissima. Cabe,
portanto, a PRRH/UFSM e aos préprios Centros de Ensino trabalhar no sentido de
montarem estratégias para reverter essa realidade, pois somente se consegue o
alcance dos objetivos propostos pela universidade com eficiéncia/eficacia em todo o
processo educativo, se os colaboradores s&o regularmente capacitados para tal.

No Plano de Desenvolvimento Institucional da UFSM/2006-2010, consta, em
anexo, o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educacgéo,
incluindo o incentivo a capacitagdo. A realizagdo de programas de capacitagdo no
trabalho, para Luck (2001, p. 96), “¢ um elemento importante para qualquer
programa que vise ao aperfeicoamento educacional e a melhoria da qualidade do
ensino”. Ou seja, ha necessidade em capacitar as pessoas, em criar oportunidades
para o desenvolvimento de novos conhecimentos, novos saberes. Urge um
compromisso com a valorizacdo do profissional, com a formacdo de recursos
humanos competentes, eficientes, para que esss estejam preparados para
desempenhar e oferecer um servigo de qualidade a sociedade, atingindo assim os
objetivos tragados. Para Tachizawa, Ferreira e Fortuna (2004), todos os setores da
organizagdo devem estar integrados em fungdo dos seus objetivos; mas essa
coesdo interna tem muito a ver com a valorizagdo dos funcionarios como
profissionais € como pessoas.

Nesse sentido, espera-se que a UFSM invista mais na sua forga de trabalho,
ampliando o numero de vagas por curso oferecido, buscando cursos inovadores,
atrativos aos TAE, motivacionais, dentro da realidade de seu ambiente de trabalho,
fazendo com que eles se sintam autoconfiantes, valorizados, motivados e,

consequentemente, comprometidos com o seu trabalho.

Em relacdo a questdo 02 Vocé participou de algum curso de
capacitacao/aperfeicoamento fora da Instituicdo?, destacam-se os Quadros 6, 7 e 8:

Comrode | GAL | CONE | CCR | CCS | CCSH | CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores % % % % % % % % %
Sim 69,23 | 48,15 | 42,42 | 50,00 | 58,33 | 70,59 | 85,71 | 60,00 | 53,11
Nao 30,77 | 51,85 | 56,06 | 50,00 | 41,67 | 29,41 | 14,29 | 40,00 | 46,47
Nao responderam - - 1,51 - - - - - 0,41

Quadro 6 — Cursos de capacitagao que os TAE realizaram fora da UFSM
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Quantos?

Quaniida Ceg‘:‘;gg CAL | CONE | CCR | CCS | CCSH | CE | CEFD| CT | Geral

do Cursos % % % % % % % % %
01 44,44 | 38,46 | 21,43 | 22,58 | 35,71 | 16,67 | 66,67 | 13,33 | 27,34
02 - | 1538 | 28,57 | 38,71 | 1429 | 833 | 16,67 | 26,67 | 23,44
03 11,11 | 15,38 | 2143 | 645 | 7,14 | 8,33 -] 1333 | 11,72
04 - 769 | 714 | 323 | 1429 | 833 | 1667 | 6,67 | 7,03
05 1M1 - 357 | 323 - | 3333 | - | 1333 7,03
06 - 769 | 7,14 | 323 - 8,33 - - 3,91
07 - 7,69 - - - - - - 0,78
10 1M1 - - 3,23 - - - - 1,56
20 - - - 3,23 - - - - 0,78

Muitos 11,11 7,14 - | 2143 - - 6,67 | 547

Nao responderam 11,11 7,69 3,57 16,13 7,14 16,67 - 20,00 | 10,94

Quadro 7 — Quantidades de cursos de capacitagao que os TAE realizaram fora da UFSM

Se sua resposta for negativa qual(is) foi(foram) o(s) motivo(s)?

Cerl‘zt;‘;iii CAL |CCNE | CCR | CCS |CCSH| CE | CEFD | CT | Geral
0, 0, o) 0, (o) 0, 0, 0, 0,

Indicadores o o % o o % % o o
Nao quis. 50,00 | 14,29 7,89 28,13 | 20,00 | 60,00 - - 18,42
Solicitou, mas ndo
conseguiu dispensa - 714 13,16 - - - - 10,00 | 6,14
do seu trabalho.
Solicitou, mas nido
conseguiu recursos
financeiros da - 7,14 2,63 6,25 10,00 | 20,00 - 30,00 | 7,89
instituicao.
Outro motivo. 50,00 | 57,14 | 57,89 | 62,50 | 70,00 | 20,00 | 100,00 | 40,00 | 57,02
N&o responderam - 14,29 | 18,42 3,13 - - - 20,00 | 10,53

Quadro 8 — Motivo da nao realizagao de curso de capacitagado pelos TAE fora da UFSM

Observando-se a ultima coluna do Quadro 6 (Geral), verifica-se uma leve

preponderadncia dos que participaram de algum curso de capacitagao/

aperfeicoamento fora da instituicdo (53,11%) em relagdo aos que nunca participaram
(46,47%). O CEFD, com 85,71%; o CE, com 70,59%; e o CAL, com 69,23% foram

os Centros em que os TAE mais procuraram cursos fora da instituicdo. O CCNE,

com 48,15% e o CCR, com 42,42% foram os que menos se capacitaram fora da

UFSM. Comparando o Quadro 4 com o Quadro 6, percebe-se que no primeiro,
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83,82% dos respondentes disseram ter feito algum curso de capacitagédo/
aperfeicoamento dentro da UFSM e que somente 53,11%, conforme Quadro 6,
disserem ter feito curso de capacitagao/aperfeicoamento fora da instituicdo. Isso
aponta para uma maior procura por cursos oferecidos pela UFSM, em comparagao
aos oferecidos fora dela.

Em relagdo ao Quadro 7, observando a coluna do geral, percebe-se que mais
de 50% dos sujeitos pesquisados realizaram somente 1 ou 2 cursos de capacitagéo
fora da UFSM. Os técnico-administrativos do CE s&o os que mais realizaram cursos
de capacitagao/aperfeicoamento fora da instituicdo por pessoa e os TAE do CEFD
Sa0 0s que menos realizaram cursos por pessoa, fora da UFSM.

Analisando a ultima coluna do Quadro 8, a maioria dos que nao fizeram curso
de capacitagcao/aperfeicoamento fora da UFSM usou como indicador “outro motivo”.
Diferentemente dos outros Centros, no CE, a maioria dos servidores n&o fez curso
fora da instituigdo porque nao quis.

A UFSM tem o dever de proporcionar meios apoio e incentivos necessarios
para que os TAE possam se capacitar, e de uma forma que seja enriquecedor tanto
para sua vida profissional quanto para sua vida pessoal. Nesse sentido, a UFSM
deve dar apoio e incentivos necessarios, disponibilizar recursos financeiros e
encontrar formas que motivem e encorajem os TAE a procurarem mais cursos de
capacitacao oferecidos fora da instituicdo, para que haja trocas de experiéncias com

outras Instituicdes de Ensino Superior e outros trabalhadores de um modo geral.

Continuando, com a questédo 03 A seu ver, o plano de capacitagdo oferecido
pela PRRH/UFSM para o seu crescimento individual é, destaca-se o Quadro 9.

Ce”Et;‘;ifz CAL | CCNE | CCR | ccs |ccsH| CE |CEFD| cT | Geral
0, 0, 0, 0, 0, 0, 0, 0, 0,

Indicadores o o % o o % % o o
muito satisfatorio. 15,38 | 7,41 9,09 8,06 8,33 5,88 - 4,00 7,88
satisfatorio. 46,15 | 51,85 | 46,97 | 46,77 | 45,83 | 52,94 | 42,86 | 60,00 | 48,96
insatisfatorio. 30,77 | 22,22 | 34,85 | 3548 | 25,00 | 35,29 | 42,86 | 20,00 | 31,12
muito insatisfatério. - 11,11 1,52 3,23 8,33 5,88 - 8,00 4,56
Sem 7,69 7,41 7,58 6,45 12,50 - 14,29 8,00 7,47
opinido/desconhego ’ ’ ’ ’ ’ ’ ’ ’

Quadro 9 - Plano de capacitagéo oferecido pela PRRH/UFSM
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Percebe-se que na ultima coluna do Quadro 9, 48,96% dos TAE lotados nos
Centros de Ensino da UFSM responderam que o plano de capacitagdo oferecido
pela PRRH/UFSM para o seu crescimento individual é satisfatorio. O CT, com 60%,
€ o Centro em os TAE mais se encontram satisfeitos com o Plano de Capacitagao. O
CEFD, com 42,86%, € o que menos esta satisfeito com o respectivo Plano de
Capacitacédo, o que € compreensivel, pois dos oito Centros de Ensino pesquisados
foi o Centro em que os TAE menos participaram de cursos de capacitagao dentro da
instituicdo, conforme demonstram os Quadros 04 e 05.

Entende-se que a PRRH da UFSM esta se esforcando no cumprimento de
seu papel no que tange a capacitagdo dos servidores técnico-administrativos.
Todavia, também se percebe que ainda ha muito que fazer; observando a ultima
coluna, hd um numero expressivo dos participantes da pesquisa (31,12%) que néo
se encontra satisfeito com o Plano de Capacitacdo. Esses indicativos desafiam a
PRRH a trabalhar no sentido de ampliar o numero de vagas e cursos oferecidos,
para mudar a realidade exposta nos Quadros 05 e 07. Também deve ter uma
preocupagdo em motivar e conscientizar os TAE da importancia da realizagao

desses cursos para a sua vida pessoal e profissional.

Partindo da questdo 04 A proporcionalidade na composicdo de membros
representantes de Conselho de Centro, assim como nos Colegiados Departamentais
(70% para professores, 30% para alunos e técnico-administrativo), a seu ver é,
destaca-se o Quadro 10.

Ce”Et;‘;ifz CAL | CCNE| CCR | CCS | CCSH | CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores % % % % % % % % %
muito adequado. - - 1,52 - 417 5,88 - 8,00 | 207
adequado. 38,46 | 37,04 | 2576 | 24,19 | 29,17 | 23,53 | 28,57 | 40,00 | 29,05
inadequado. 46,15 | 48,15 | 57,58 | 56,45 | 41,67 | 58,82 | 71,43 | 40,00 | 52,70
muito inadequado. 769 | 1111 | 9,09 | 11,29 | 2500 | 11,76 - 8,00 | 11,20
Indiferente. 769 | 370 | 6,06 | 8,06 - - - 4,00 | 4,98

Quadro 10 — Composig¢ao nos Conselhos de Centro e Colegiados Departamentais da UFSM

No Quadro 10, evidencia-se que, em sete dos oito Centros de Ensino da
UFSM participantes da pesquisa, a maioria dos técnico-administrativos considera
inadequada a proporcionalidade na composicdo de membros representantes de

Conselho de Centro, assim como nos Colegiados Departamentais. O CEFD ¢é o que
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mais acha essa proporcionalidade inadequada. Percebe-se que a opinido da maioria
dos participantes desta pesquisa contraria o estabelecido na atual LDB, Regimento
Geral da UFSM e no Regimento Interno de cada Centro de Ensino, estabelecendo a
proporcionalidade na composicdo de membros representantes de Conselho de
Centro, assim como nos Colegiados Departamentais € de 70% para professores e
30% para alunos e técnico-administrativos. A universidade, por ser um espacgo
social, deve lutar pela garantia dos direitos a todos; pela participagao igualitaria nas
decisOes e deliberagbes administrativas; pelo planejamento coletivo, com igualdade
de oportunidades na elaboragcado de objetivos e metas a serem alcangados. Cabe
aos TAE se mobilizarem no sentido de reivindicar por uma maior participagdo, uma
maior adesao de sua categoria nesses espagos onde sdo tomadas decisbes e
deliberagbes importantes, que dizem respeito aos seus Centros de lotagao.

Nesse sentido, espera-se que a LDB, o Regimento Geral da UFSM e o
Regimento Interno de cada Centro de Ensino sejam revistos, com o intuito de que
esta proporcionalidade seja mais participativa e mais igualitaria entre os segmentos

que compdem a comunidade universitaria, construindo a verdadeira democracia.

Em relagcédo a questdo 05 Na eleigcdo para Diretor e Vice-Diretor de Centro de
Ensino, como Coordenador e Coordenador Substituto de Curso (graduagéo e pos-
graduacgéo), a proporcionalidade ideal a seu ver é de, destaca-se o Quadro 11.

Cerg;‘;iﬂi CAL [CCNE | CCR | CCS | CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
Indi % % % % % % % % %
ndicadores
70% para
professores, 30% - 7,41 6,06 3,23 8,33 - - 8,00 4,98
para alunos e TEA.
30% para
professores, 70% - - 3,03 - - - - - 0,83
para alunos e TAE.
50% para

professores, 50% 30,77 | 25,93 | 13,64 | 27,42 | 16,67 | 11,76 | 14,29 | 16,00 | 19,92
para alunos e TAE.

1/3 para professores

13para TAE, 113 | 3 hg | 5593 | 36,36 | 20,97 | 41,67 | 3529 | 2857 | 28,00 | 29,88

para alunos.
voto universal
(todos com o 46,15 | 33,33 | 31,82 | 41,94 | 20,83 | 52,94 | 57,14 | 48,00 | 38,17
mesmo peso).
outro. - 7,41 6,06 6,45 12,50 - - - 5,39
Nao responderam - - 3,03 - - - - - 0,83

Quadro 11 - Elei¢gdo para Diregado de Centro e Coordenagao de Curso
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Observa-se que a maioria dos servidores pesquisados lotados no CAL,
CCNE, CCS, CE, CEFD e CT acham que o voto universal € a proporcionalidade
ideal para uma eleigdo de Diretor e Vice-Diretor de Centro, assim como,
Coordenador e Coordenador Substituto de Curso. No entanto, a maioria dos técnico-
administrativos do CCR e do CCSH acredita que a proporcionalidade ideal é 1/3
para professores, 1/3 para técnico-administrativos, 1/3 para alunos.

A maioria dos TAE dos Centros de Ensino da UFSM almeja uma universidade
com direitos iguais para todos que dela fazem parte. Prova disso esta quando se
observa no Quadro 11 que, dentre os oito Centros pesquisados, seis acham que o
voto universal € a proporcionalidade ideal para uma eleicdo na UFSM.

Acredita-se que o sucesso de qualquer organizagao de ensino dependa do
compromisso coletivo, da participagao igualitaria na escolha de seus dirigentes, e a
democracia veio para garantir essa participacdo. Sem uma eleicdo com
proporcionalidade mais igualitaria para escolha desses dirigentes ndo se pode falar

em um processo verdadeiramente democratico de gestao.

Considerando a questdo 06 No Regimento Geral da UFSM e no Regimento
Interno dos Centros de Ensino (CT, CCNE, CE, CCS, CCSH, CEFD e CCR), exceto
o CAL, ndo contemplam a representagao dos técnico-administrativos nos Colegiados
de Curso (graduagdo e pos-graduagéo). Qual a sua opinido em relagdo a isso?,
destaca-se o Quadro 12.

Ce”Et;‘;ifz CAL | CCNE | CCR | CCS |CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
0, 0, o) 0, 0, ) o) 0, 0,
Indicadores o o % o o % % % %
Concordo
totalmente B B 4,55 8,06 - - - 4,00 3,73

Concordo em parte 7,69 | 18,52 | 24,24 | 16,13 | 8,33 588 | 14,29 | 28,00 | 17,84

Discordo totalmente | 23 08 | 18,52 | 25,76 | 32,26 | 33,33 | 29,41 | 28,57 | 24,00 | 27,39

Discordo 69,23 | 44,44 | 34,85 | 35,48 | 37,50 | 58,82 | 28,57 | 28,00 | 39,00
Indiferente - 14,81 | 758 | 6,45 | 16,67 | 588 | 28,57 | 16,00 | 9,96
N&o responderam - 3,70 | 3,03 | 161 | 4,17 - - - 2,07

Quadro 12 — Representacédo dos TAE nos Colegiados de Curso

Como se observa no Quadro 12, a grande maioria discorda da né&o
representacdo dos TAE nos Colegiados de Curso de Graduagao e Pds-Graduagéo.
O CAL ¢é o Centro, que, em proporcionalidade, mais discorda da nao representagao
dos técnico-administrativos nos Colegiados de Curso. Acredita-se que por ser este, 0

unico a ter a sua categoria na representacdo dos respectivos Colegiados, tenha
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melhor clareza da importancia de sua participagdo. Percebe-se que é significativo o
numero de TAE que discorda totalmente da exclusdo de sua categoria nos
colegiados, o que é compreensivel; pois se todos os segmentos participarem e
contribuirem nos processos de decisdes e deliberagbes tomadas no seu ambiente
de trabalho, maior sera a satisfacdo e o comprometimento.

Essa grande discordancia mostra a insatisfagdo dos técnico-administrativos
em educagao quanto a nao representagao de sua categoria nos Colegiados. Esse
impedimento dos TAE da nao participagdo nas decisbes e deliberagbes que
obrigatoriamente sdo tomadas nos Colegiados de Curso, fere o que determina a Lei
n°® 9.394/96, Diretrizes e Bases da Educagao Nacional, onde no seu Art. 56° diz que:
“as instituicbes publicas de educagao superior obedecerdao ao principio da gestao
democratica, assegurada a existéncia de 6rgaos colegiados deliberativos, de que
participardo os segmentos da comunidade institucional, local e regional’.

Sabendo que os técnico-administrativos tem o poder de ter uma visdo geral
dos problemas decorrentes no seu ambiente de trabalho, pois vivenciam diretamente
esses problemas, eles podem e devem contribuir nas decisdes que sao tomadas nos
Colegiados de Curso. Conforme Luck (2000), a criagdo de ambientes participativos &
uma condigdo basica para se ter uma gestdo democratica; para tanto, parte
importante é a criagdo de uma visdo de conjunto da escola e de sua
responsabilidade social. Conforme a autora, esse ambiente participativo oportuniza
as pessoas a controlarem o proprio trabalho, ao mesmo tempo em que se sentem
parte integrante de uma realidade, e ndo apenas um mero instrumento para a
realizacdo dos objetivos institucionais. Na visdo de Bordignon e Gracindo (2008), a
participagcao requer que todas as pessoas estejam na posigao de governantes, néo,
simplesmente, de meros coadjuvantes; requer espacos de poder. Ou seja, a gestao
democratica n&o diz respeito apenas ao carater interno da universidade, mas implica
que cada servidor tenha clareza sobre a fungéo social da institui¢cao.

Torna-se necessario, portanto, que todos os segmentos passem a dar suas
contribui¢gdes, ampliando a participagdo sobre as varias percepgdes encontradas no
cotidiano da UFSM. Para tanto, espera-se que essa distorgdo seja corrigida e se
faca valer o que a atual LDB determina, e que tanto o Regimento Geral da UFSM,
cuja ultima versao aconteceu em 1988, quanto o Regimento Interno dos Centros de
Ensino, sejam atualizados no sentido de que passem a contemplar a representacao

dos TAE nos Colegiados de Curso.
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Em relagcdo a questdo 07 O seu Centro de Ensino promove encontros,
reunindo os trés segmentos (professores, técnico-administrativos e alunos), para
debaterem juntos os problemas especificos do Centro?, destaca-se o Quadro 13.

Comrode | CAL | CCNE | CCR | CCS | CCSH | CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores % % v % % % % % %
Sempre. - 3,70 3,03 1,61 8,33 41,18 - 4,00 5,81
Quase sempre. - 3,70 7,58 - - 5,88 14,29 - 3,32
As vezes. 15,38 | 14,81 | 2576 | 8,06 | 833 | 41,18 | 28,57 | 12,00 | 17,43
Raramente. 46,15 | 29,63 | 25,76 | 27,42 | 25,00 5,88 | 28,57 | 32,00 | 26,97
Nunca. 38,46 | 48,15 | 36,36 | 62,90 | 58,33 5,88 | 28,57 | 48,00 | 45,64
Nao responderam - - 1,51 - - - - 4,00 0,83

Quadro 13 — Encontros para debaterem problemas dos Centros de Ensino

Como ilustra o0 Quadro 13, em quase a totalidade dos Centros de Ensino
pesquisados da UFSM, a maioria dos técnico-administrativos respondeu que os seus
Centros de lotagdao nunca ou raramente promovem encontros, reunindo professores,
técnico-administrativos e alunos, para debaterem juntos os problemas especificos do
Centro. Conforme exposto no Quadro 13, o CCS é o Centro que menos promove
esses encontros. Contrariamente, no CE ha uma preocupagdo bem maior, em
relacdo aos outros Centros, em se promover esses encontros, reunindo os trés
segmentos, pois 41,18% dos técnico-administrativos questionados responderam que
esses encontros séo frequentes.

Torna-se importante e necessario que os Centros de Ensino deem um salto
em favor da superagéo dessa realidade. Assim, € importante que criem uma cultura
interna no sentido de abrir espacos de participagao coletiva, para que, em um
dialogo aberto e construtivo, todas as pessoas envolvidas no processo educativo
possam ter oportunidades de exporem seus pontos de vista, para a solugdo de
problemas e tomada de decisdes que dizem respeito ao Centro.

Na percepgao de Puig et al. (2000), a participacdo democratica na instituicao
de ensino requer momentos em que prevalecem a palavra e/ou o dialogo. Momentos
em que toda a comunidade do Centro de Ensino possa debater idéias e solucdes
diferentes, na expectativa de buscar argumentos e decisdes melhores, assim como,
uma melhor compreensao acerca dos assuntos que dizem respeito ao Centro. Essa
€ a forma mais inteligente e democratica de solucionar os problemas do dia-a-dia da

universidade. Assim, esses encontros, construidos no pensar e no decidir coletivo,
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criam uma sinergia que resulta em um nivel de idéias e contribuicdes muito mais

enriquecedoras.

No que se refere a questdo 08 No entendimento de alguns autores gestdo
democratica participativa é uma forma de administrar coletivamente, onde as
pessoas tém reais possibilidades de participar, com liberdade de opinar, de tomar ou
questionar uma decisdo, discutir, sugerir, ter iniciativa. Com este entendimento, vocé
considera a gestao do seu Centro, destaca-se o Quadro 14.

Ce“é;‘iﬂi CAL | CCNE | CCR | CCS |CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
0, 0, [v) 0, 0, [v) [v) 0, 0,
Indicadores %o /o % o o % % % &
plenamente
b artioipativa. - 14,81 | 1212 | 161 | 417 | 2353 - - 7.47
participativa. 46,15 | 25,93 | 40,91 | 17,74 | 29,17 | 52,94 | 42,86 | 28,00 | 31,95

pouco participativa. 38,46 | 37,04 | 30,30 | 46,77 | 37,50 | 11,76 | 57,14 | 56,00 | 38,59

nada participativa. 15,38 | 22,22 | 9,09 | 30,65 | 16,67 5,88 - 16,00 | 17,43
nao sei opinar. - - 4,55 3,23 12,50 5,88 - - 3,73
nao responderam - - 3,03 - - - - - 0,83

Quadro 14 — Como os TAE consideram a gestdo do seu Centro de Ensino

Observa-se, conforme o Quadro 14, que 46,15% dos respondentes do CAL;
40,91% do CCR; e 52,94% do CE entendem que a gestdo de seus Centros é
participativa, mas 37,04% dos TAE do CCNE; 46,77% do CCS; 37,50% do CCSH,;
57,14% do CEFD; e 56,00% do CT entendem que a gestdo de seus Centros é
pouco participativa. O CCS, conforme Quadro 13, é o que menos promove
encontros reunindo os trés segmentos para debaterem os problemas especificos do
Centro. Isso se explica, observando o Quadro 14, porque ha uma porcentagem
significativa de respondentes que considera a gestdo do seu Centro nada
participativa. Contrariamente, o CE, em comparagdo com os outros Centros
pesquisados, € 0 que mais promove encontros, reunindo os trés segmentos para
debaterem os problemas especificos do Centro, o que explica por ser este o Centro,
na visao dos TAE, onde a gestdo é mais participativa.

Os Centros de Ensino, principalmente o CCS, CCSH e o CEFD precisam
descobrir formas de oportunizar uma maior participagdo da sua comunidade interna
no processo de tomada de decisbes e solugdo de problemas, pois a legislagao
brasileira e o PDI da UFSM asseguram essa participagdo. Cabe aos Centros de

Ensino compreender que, para a gestdo democratica e participativa se ampliar
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nesses espagos internos, torna-se necessario que seja provocada e aprendida por
todos que dela fazem parte.

Para que a gestdo dos Centros de Ensino seja mais participativa pela
comunidade que nela esta inserida, ndo basta que se oportunizem espacgos de
participacdo democratica, mas € preciso que esses espagos sejam atrativos a seus
olhares, sejam motivacionais. Devem promover a realizagdo de trabalhos integrados
e solidarios que despertem o interesse nas questdes que dizem respeito as agdes
da universidade, do refletir em torno da coisa publica, garantindo, assim, o direito de
participacao de todos.

E importante que todas as pessoas que colaboram para o bom andamento do
Centro, contribuam com suas especificidades, que tém como fim, os objetivos que
propuseram para o préoprio Centro, ndo se eximindo das discussdes e das
proposi¢des, modificando, assim, o contexto no qual estdo inseridas. Somente se
evitara o retorno a uma estrutura tradicional e autoritaria, no cotidiano dos Centros
de Ensino e da instituigdo universitaria, se houver uma participagao efetivamente
democratica, com uma forma de gerir coletivamente, com liberdade de opinar, de

tomar ou questionar uma deciséo.

Em relacédo a questdo 09 E em relagédo ao seu setor de trabalho, a gestao é,
destaca-se o Quadro 15.

Comrode | CAL | CCNE | CCR | CCS | CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
. % % % % % % % % %
Indicadores
plenamente
participativa. - 2222 | 31,82 | 16,13 | 29,17 | 29,41 | 28,57 | 16,00 | 24,48
participativa. 30,77 | 40,74 | 37,88 | 46,77 | 54,17 | 52,94 | 71,43 | 56,00 | 47,30
pouco participativa. 61,54 | 22,22 | 18,18 | 29,03 | 16,67 | 17,65 - 16,00 | 19,92
nada participativa. 7,69 | 14,81 | 10,61 8,06 - - - 12,00 7,88
nao sei opinar. - - - - - - - -
nao responderam - - 1,52 - - - - - 0,41

Quadro 15 — Como os TAE consideram a gestdo do seu setor de trabalho

Percebe-se que, com excecdo do CAL, em todos os Centros de Ensino a
maioria dos servidores técnico-administrativos considera que em seu setor de
trabalho a gestdo € participativa. Nota-se que no CEFD os respondentes ou

consideram a gestao de seu setor de trabalho participativa (71,43%) ou plenamente
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participativa (28,57%). Contrariamente aos outros Centros, o CAL & o unico em que
a grande maioria acha que a gestdo do seu setor de trabalho é pouco participativa.

O Quadro 15 mostra que na maioria dos Centros de Ensino ha participacéo
nos processos de tomada de decisdes e solugdo de problemas no ambiente de
trabalho, com mecanismos facilitadores de efetiva participacdo e envolvimento de
todos nos seus respectivos ambientes de trabalho. Em particular no CAL, onde
61,54% dos participantes da pesquisa consideram a gestdo do seu ambiente de
trabalho pouco participativa, € de fundamental importancia uma redefinicdo das
funcdes entre os colaboradores, abrindo um maior espago e delegando
responsabilidades a todos nos processos internos de tomada de decisdes. Na
percepcao de Mezomo (1994), nao existirda qualidade em nenhuma organizacéao se
ela ndo se preocupar em respeitar o trabalho em equipe e a geréncia participativa.
Portanto, quanto mais participativa for a gestdo no ambiente de trabalho, mais
enriquecidas e produtivas serao as pessoas que nele trabalham.

Comparando o Quadro 14 com o Quadro 15, observa-se que um indice
significativo de TAE veem a gestao de seu setor de trabalho mais participativa que a
gestdo de seu Centro. Portanto, para que se mude essa realidade dos servidores
terem uma preocupacéao limitada a gestdo do local de trabalho e passarem a se
preocupar também em ambito de Centro, cabe a esses Centros promoverem

encontros de discussodes referentes a sua administragao.

Os indicadores da questdo 10 Tendo o mesmo entendimento de gestédo
participativa citado na questdo 08, vocé poderia indicar entre as opg¢bes abaixo qual
delas melhor se aproxima da sua participagcdo na gestdo do seu setor de trabalho?,
compdem o Quadro 16.

Ce”Etr';‘;iﬂi CAL |CCNE| CCR | CCS |CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
0, 0, 0, 0, 0, 0, 0, 0, 0,

Indicadores o % % % % % % % %
Participa
fortemente. 46,15 | 18,52 | 25,76 | 19,35 | 37,50 | 52,94 | 28,57 | 12,00 | 26,14
Participa
moderadamente. 46,15 | 48,15 | 42,42 | 35,48 | 37,50 | 41,18 | 57,14 | 44,00 | 41,49
Participa
esporadicamente. 769 | 29,63 | 21,21 | 30,65 | 20,83 5,88 14,29 | 32,00 | 23,65
Nao participa. - 3,70 9,09 12,90 417 - - 12,00 7,88
Nao responderam - - 1,52 1,61 - - - - 0,83

Quadro 16 — Como os TAE participam na gestdo do seu setor de trabalho
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Como se observa na ultima coluna do quadro acima, a maioria dos técnico-
administrativos em  educacdo, pesquisados, respondeu que participa
moderadamente na gestdo do seu setor de trabalho (41,49%). Percebe-se, também,
que 26,14% dos TAE participam fortemente dessa gestao, e dentre os Centros em
que eles mais participam fortemente da gestdo do seu local de trabalho estdo o CE,
com 52,94%; seguido do CAL, com 46,15%; e do CCSH, com 37,50%. O CT, com
somente 12,00%, € onde os TAE menos participam fortemente na gestdo do seu
setor de trabalho.

Percebe-se que a maioria dos TAE participa, mas moderadamente, na gestao
do seu setor de trabalho e que uma fragdo significativa participa somente
esporadicamente. Os técnico-administrativos s&o os que mais diretamente vivenciam
os problemas no dia-a-dia no setor de trabalho, portanto poderiam contribuir em
muito para encontrar as melhores solugdes para esses problemas. Nesse sentido, é
preciso criar e sustentar ambientes favoraveis que assegurem uma gestdo mais
participativa, menos verticalizada, voltada para a construcdo de espacgos
verdadeiramente igualitarios, em termos de distribuicdo de poder.

Para desenvolver este ambiente mais participativo, torna-se necessario
buscar solugbes de uma forma que se delegue maior responsabilidade aos TAE
sobre os processos decisoérios, assim como, na abertura de espaco para uma maior

autonomia na tomada de decisdes e solugdes de problemas.

Dando continuidade com a questdo 11 Quando a Instituicdo, o seu Centro de
Ensino ou o seu setor de trabalho oportunizam espagos de participacdo
democrética, qual o seu tipo de participacdo?, destaca-se o Quadro 17.

Ce“é;‘iﬂi CAL | CCNE | CCR | CcCS |CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
. % % % % % % % % %
Indicadores
Sempre. 46,15 | 18,52 | 2576 | 25,81 | 50,00 | 41,18 | 42,86 | 40,00 | 31,54

Quando interessa. 38,46 | 11,11 | 27,27 | 12,90 | 12,50 | 17,65 | 14,29 8,00 17,84

As vezes. - 33,33 | 27,27 | 27,42 | 25,00 | 23,53 | 42,86 | 32,00 | 26,97
Somente quando

convocado. 7,69 | 29,63 | 10,61 | 29,03 | 8,33 11,76 - 16,00 | 17,43
Nunca. 7,69 7,41 6,06 4,84 4,17 5,88 - 4,00 5,39
Nao responderam - - 3,03 - - - - - 0,83

Quadro 17 — Participagdo nos espacos de participagao democratica da UFSM
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Como mostra o Quadro 17, houve uma diferenciagcdo muito grande nas
respostas, em relacdo a participagcao dos técnico-administrativos nos espacos de
participacdo democratica quando a instituicdo, o seu Centro de Ensino ou o seu
setor de trabalho lhes oportuniza. Observando a ultima coluna, temos que 31,54%
dos sujeitos da pesquisa participam sempre desses espagos; 26,97% participam as
vezes; 17,84% participam quando interessa; 17,43% participam somente quando
convocados, 5,39% nunca participaram e 0,83% né&o responderam. O CCSH ¢é o
Centro em que os TAE mais participam nos espagos de participagdo democratica,
apesar de ser um Centro que pouco promove encontros, reunindo os trés segmentos
para debater os problemas especificos do Centro, assim exposto no Quadro 13.

No geral, percebe-se um bom indice de participagdo dos servidores técnico-
administrativos nos espagos democraticos, o que € muito bom para o funcionamento
da UFSM e também para os servidores, pois a participagao leva a aprendizagem e o
crescimento pessoal. Mas, por outro lado, foi significativa a porcentagem de
respostas que ndo demonstraram muito interesse na participagcdo desses espagos.
Portanto, para mudar essa realidade de pessoas distanciadas e desinteressadas em
participar desses espagos democraticos, mesmo sabendo da discussao das
realidades as quais lhes dizem respeito direta ou indiretamente, cabe a instituicéo,
os Centros de Ensino e os setores de trabalho desses servidores, descobrirem
mecanismos facilitadores e estratégias motivadoras. Isso os levara a ter uma maior

participacdo nos processos internos que dizem respeito a coletividade.

Referente a questdo 12 Quando o ambiente é participativo, as desigualdades
sdo reduzidas, ndo ha autoritarismo, nem controles, e existe um clima de confianga e
abertura. Pergunta-se: Vocé tem autonomia para decidir e tomar iniciativas no que
tange as tarefas do dia-a-dia do seu ambiente de trabalho? destaca-se o Quadro 18

Comrode | GAL | CONE | CCR | CCS | CCSH | CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores % % % % % % % % %
Sempre. 61,54 | 40,74 | 46,97 | 29,03 | 37,50 | 47,06 | 71,43 | 48,00 | 42,32
Quase sempre. 38,46 | 33,33 | 31,82 | 27,42 | 41,67 | 2941 | 14,29 | 28,00 | 31,12
As vezes. - 22,22 | 10,61 | 30,65 | 20,83 | 23,53 | 14,29 | 16,00 | 19,09
Raramente. - 3,70 | 455 | 9,68 - - - 400 | 456
Nunca. - - 455 | 3,23 - - - 400 | 249
N&o responderam - - 1,52 - - - - - 0,41

Quadro 18 — autonomia dos TAE para decidir e tomar iniciativas no ambiente de trabalho
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Em sete dos oito Centros de Ensino pesquisados, com excec¢do do CCS, a
maioria dos TAE disse ter sempre ou quase sempre autonomia para decidir e tomar
iniciativas no que tange as tarefas do dia-a-dia do seu ambiente de trabalho. No
CCS, a grande maioria das respostas se dividiu entre ter sempre, quase sempre e as
vezes essa autonomia para decidir e tomar iniciativas.

N&do tem como haver participagdo sem que haja autonomia para que 0s
colaboradores tomem decisbes nos processos educacionais. Isso somente vem a
comprovar, quando comparamos o0 quadro acima, onde os TAE dizem ter autonomia
no seu ambiente de trabalho, com o Quadro 15, em que a maioria dos servidores
considera a gestdo do seu setor de trabalho participativa. O CEFD, com 71,43%, € o
Centro em que os técnico-administrativos em educacdo mais autonomia tem para
decidir e tomar iniciativas no seu ambiente de trabalho e, como se observa no
Quadro 15, também é o Centro de Ensino em que as respostas apontam para uma
gestao do seu setor de trabalho mais participativa.

Percebe-se que, no ambiente de trabalho dos TAE, existe autonomia,
possibilitando a eles contribuir, com igualdade de oportunidade. Para Sermann
(2007, p. 277), “a autonomia promove a criatividade e aumenta a capacidade dos
individuos de gerar idéias novas, aperfeicoar e reproduzir novas solugdes a serem
por eles selecionadas”. A autonomia é imprescindivel para se enfrentar os
problemas do dia-a-dia de qualquer instituicdo, pois com a autonomia as pessoas
tem capacidade de livre escolha de decisao, dentro da realidade em que vivem.

Conforme Luck (2000), autonomia, no contexto da educagdo, consiste na
ampliacdo dos espacos e momentos de decisdo coletiva, voltada tanto para o
fortalecimento da instituicdo de ensino como para o comprometimento desta com a
sociedade, objetivando sempre a melhoria da qualidade do ensino e de todos os
servicos por ela prestados. Nesse sentido, quanto mais os Centros de Ensino
abrirem espacos de debates sobre a importancia da participagado e a autonomia de
cada servidor, mais se podera ir construindo uma consciéncia de responsabilidade
social da instituicdo. Autonomia nao significa cada qual fazer o que bem entender a
hora que bem quiser, mas € uma construgdo coletiva, perpassada pelo dialogo,
reflexdo e compromisso de cada servidor e da instituicdo com a sociedade e o povo
que espera um servigo de qualidade capaz de responder aos desafios dos tempos
atuais. As instituigbes nao existem para si mesmas, mas para a sociedade que as

criou e as sustenta.
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Considerando os indicativos da questédo 13 A participacdo permite as pessoas
maior oportunidade de terem voz ativa dentro da Instituicdo, de exporem seus
pontos de vista sobre diversos assuntos de interesse da instituicdo. Em sua opiniéo,
a participacao dos servidores técnico-administrativos nas discussées e decisbes que
dizem respeito aos processos politicos da UFSM é destaca-se o Quadro 19.

Comrode | CAL | CCNE | CCR | CCS | CCSH | CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores i i % % % Y Y % %
muito satisfatoria. - - 1,52 1,61 - 5,88 - - 1,24
satisfatéria. 23,08 | 44,44 | 37,88 | 25,81 | 37,50 | 11,76 | 57,14 | 40,00 | 33,61
insatisfatoria. 61,54 | 37,04 | 46,97 | 56,45 | 50,00 | 70,59 | 42,86 | 48,00 | 51,04
muito insatisfatoria. | 1538 | 11,11 | 7,58 | 8,06 | 1250 | 588 - 4,00 | 8,30
indiferente. - 741 | 303 | 645 - - - 8,00 | 4,15
Nao responderam - _ 3,03 1,61 - 5,88 - - 1,66

Quadro 19 - participag¢ao nas decisoes referente aos processos politicos da UFSM

Como ilustra o Quadro 19, ultima coluna, 51,04% dos respondentes acham
insatisfatéria a participacdo dos TAE nas discussdes e decisdes que dizem respeito
aos processos politicos da UFSM. O CE, com um indice de 70,59%, € o que mais
considera essa participagéo insatisfatoria, seguido do CAL, com 61,54%; do CCS,
com 56,45%; do CCSH, com 50,00%; do CT, com 48,00%; e por ultimo o CCR, com
46,97%. A maioria dos TAE do CCNE (44,44%) e do CEFD (57,14%) considera
satisfatoria a participacdo dos servidores técnico-administrativos nas discussoes e
decisdes que dizem respeito aos processos politicos da UFSM.

Na democracia, vivencia-se o compartilihamento das responsabilidades, dos
direitos e deveres de todos, de uma forma responsavel, transparente e ética. A
UFSM, sendo um espacgo social, deve ser pensada e planejada por todos que dela
fazem parte, sem diferenciar a que segmento os colaboradores pertencem. Para
Leal Filho (2002), planejamento participativo consiste em uma pratica organizativa
que tem no processo democratico seu eixo maior, envolvendo grupos de pessoas
nos processos decisorios, sobretudo no que tange a formulagao de diretrizes. Para o
autor, a eficacia esta na adesdo de um maior numero de individuos envolvidos nos
objetivos e metas organizacionais.

Por isso, independente do grau de escolaridade, da posigdo que assumem na
UFSM, os TAE podem e devem intervir direta ou indiretamente na construgcéo de
processos politicos internos da instituicido. Devem ter oportunidades de aplicar os

conhecimentos adquiridos na sua vida profissional. Devem ter espagos assegurados
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para apresentar e defender propostas, com poder de intervengao na formulagao das
politicas, pois a democracia veio para garantir o direito de todos a participagao.

Para suprir essa caréncia de participagao dos TAE nas discussdes e decisoes
que dizem respeito aos processos politicos da UFSM, os responsaveis estédo
desafiados a abrir espacos para tomada de decisdes de forma coletiva, bem como
de questionamentos e deliberagbes. Viabilizar meios para que haja, dentro do
possivel, uma substituicdo da participacdo representativa pela participagdo mais
direta nos espacos e processos de tomada de decisdes. Envolver os trabalhadores
nas decisdes que os afetam € muito importante; para Robbins (2005, p. 360), “eles
se tornardo mais motivados, mais comprometidos com a organizagdo, mais

produtivos e mais satisfeitos com seus trabalhos”.

Em relacdo a questdo 14 Qual a sua percepgdo sobre a participagdo
espontdnea dos servidores técnico-administrativos nos processos e espagos
democraticos do seu Centro? destaca-se o Quadro 20.

Cerl‘zt;‘;iii CAL | CCNE | CCR | CCS |CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores % % % % % % % % %
Muito satisfatoria. 769 | 370 | 152 | 3,23 - 5,88 - - 2,49
Satisfatoria. 23,08 | 44,44 | 46,97 | 33,87 | 2917 | 47,06 | 57,14 | 40,00 | 39,83
Insatisfatoria. 53,85 | 33,33 | 36,36 | 48,39 | 58,33 | 41,18 | 42,86 | 52,00 | 44,40
Muito insatisfatdria. - 14,81 | 7,58 | 8,06 | 833 | 588 - 4,00 | 7,47
Inexistente. 15,38 | 3,70 | 3,03 | 645 | 417 - - 4,00 | 4,56
Nao responderam _ _ 4,55 - - - - - 1,24

Quadro 20 - participag¢ao espontianea dos TAE nos espagos democraticos

Nota-se, no Quadro 20, que ha divergéncia de opinides entre os técnico-
administrativos em relacdo a percep¢cao sobre a participacdo espontanea dos
servidores técnico-administrativos nos processos e espagos democraticos do seu
Centro. Observando a ultima coluna, tem-se que 39,83% dos TAE percebem essa
participacao satisfatdria, mas 44,40% percebe a participagdo espontdnea dos
colegas insatisfatoria. O CCSH, com 58,33%, foi o Centro que mais percebeu que
essa participacao € insatisfatoria e o CEFD, contrariamente, foi o Centro que mais
percebeu a participacdo espontanea nos processos € espacos democraticos

satisfatoria.
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Os dados levantados mostram que a participacado espontanea esta fortemente
no nivel do insatisfatorio. Essa realidade coloca alguns desafios aos Centros de
Ensino e a universidade como um todo, para que se criem uma nova cultura e uma
nova postura entre os servidores. Os Centros de Ensino e a universidade, em ultima
instancia, sao aquilo que as pessoas sao e como elas agem e se relacionam com o
todo, nas atividades desenvolvidas.

Para que os Centros de Ensino da UFSM alcancem os objetivos educacionais
e prestem um servico de qualidade a sociedade, a participacdo de seus
colaboradores deve ser ativa, ocorrendo por vontade prépria. Promover um lugar
onde as pessoas sintam prazer em compartilhar suas opinides. Para conduzir um
processo de mudanga, nas pessoas, € necessario utilizar ferramentas que as
motivem e as fagam compreender a importancia de utilizar mais esses espacos de
participacdo democratica, valorizando, assim, a sua auto-estima, despertando sua
criatividade, fazendo com que se sintam parte integrante do processo.

Dessa forma, os Centros de Ensino devem promover um maior envolvimento
das pessoas nas tomadas de decisdes, mostrando a importancia de cada um para o
bom andamento do Centro. Os TAE precisam se convencer de que as decisdes
tomadas em grupo tendem a ser de melhor qualidade que as decisbes tomadas
individualmente, pois um grupo de pessoas gera informagdes e conhecimentos mais
completos, oferece maior diversidade de opinides, de idéias inovadoras, implicando

a valorizagao, o crescimento e a realizagcao pessoal e profissional.

Quanto a questao 15 Tendo em vista que a patrticipacdo possibilita a iniciativa,
a criatividade, a inovagdo e valoriza o potencial das pessoas permitindo que
exprimam suas idéias e emogdes. Como vocé se sente em relagdo a sua
participacdo no ambiente de trabalho, que Ihe possibilite a iniciativa, a criatividade, a
inovagéo e o desenvolvimento do seu potencial?, destaca-se o Quadro 21.

Cerg;‘;iii CAL |CCNE | CCR | CCS [CCSH| CE | CEFD | CT | Geral
Indicadores . . % % % o o o o
Muito satisfeito. 23,08 | 11,11 | 1212 | 16,13 | 12,50 | 23,53 - 8,00 | 13,69
Satisfeito. 69,23 | 70,37 | 60,61 | 58,06 | 83,33 | 47,06 | 100,00 | 68,00 | 64,73
Insatisfeito. - 741 | 22,73 | 24,19 | 4,17 | 2353 - 16,00 | 17,01
Muito insatisfeito. - - - 1,61 - - - 4,00 0,83
Indiferente. 769 | 1111 | 1,52 - - 5,88 - 4,00 | 2,90
Né&o responderam - - 3,03 - - - - - 0,83

Quadro 21 - Participagao, possibilitando a iniciativa, a criatividade, a inovagao
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Com excecao do CEFD que abrange a totalidade, no restante dos Centros de
Ensino, a maioria dos técnico-administrativos questionados sente-se satisfeita em
relagdo a sua participacédo no ambiente de trabalho, que Ihe possibilita a iniciativa, a
criatividade, a inovagao e o desenvolvimento do seu potencial.

Para Luck (2001, p. 20), “uma crescente quantidade de informacdes e
pesquisas empiricas tem indicado uma correlagdo significativa entre a gestao
participativa, a satisfacdo do funcionario e a produtividade organizacional”. Também
na visao de Chiavenato (1994, p. 67) “a criatividade, a inovagéo, a produtividade, a
qualidade e a competitividade somente ocorrem de maneira permanente e estavel
nas empresas que adotam com plena e total conviccdo a administracido
participativa”. Essa satisfacdo dos TAE em relagdo a participagcdo no ambiente de
trabalho, gerando a iniciativa, a criatividade, a inovagao e o desenvolvimento do seu
potencial, decorre, conforme a literatura sobre o tema, de um clima participativo,
democratico e autbnomo.

No entanto, para que os técnico-administrativos em educagdo continuem
satisfeitos, criativos, inovadores e haja uma crescente produtividade e qualidade nos
servigos prestados por eles, a UFSM, juntamente com os Centros de Ensino e os
setores de trabalho, deve ser capaz de criar condi¢gdes favoraveis a sua participacao,
valorizando o potencial de cada um. Em ambientes participativos, existe uma maior
probabilidade de se encontrar funcionarios pro-ativos, responsaveis, satisfeitos com

o que fazem e prazerosos em estar no local de trabalho.

Referente a questdao 16 Com a participagcdo nos processos decisorios ha um
maior comprometimento das pessoas envolvidas, e este comprometimento se da
através da motivagdo, respeito e reconhecimento. No seu trabalho existe uma
preocupagdo em se criar ambientes motivacionais que o levem a participar nos
processos decisorios?, destaca-se o Quadro 22.

Cerg;‘;iii CAL | CCNE | CCR | CCS |CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores . . % . % o o % %
Sempre. 2308 | 741 | 606 | 12,90 | 1250 | 3529 | - | 20,00 | 12,86
Quase sempre. 46,15 | 40,74 | 36,36 | 8,06 | 20,83 | 29,41 | 42,86 | 8,00 | 25,31
As vezes. 7,69 | 14,81 | 21,21 | 43,55 | 45,83 | 23,53 | 42,86 | 40,00 | 30,71
Raramente. 7,69 | 2222 | 16,67 | 24,19 | 16,67 | 11,76 | 1429 | 8,00 | 17,43
Nunca. 15,38 | 14,81 | 18,18 | 11,29 | 4,17 - - | 24,00 | 13,28
Nao responderam - - 1,52 - - - - - 0,41

Quadro 22 - Preocupagio em se criar ambientes motivacionais
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Nota-se que a percepgédo da maioria dos técnico-administrativos dos Centros
de Ensino da UFSM se diferencia entre existir quase sempre no seu local de
trabalho uma preocupagdo em se criar ambientes motivacionais que o levem a
participar nos processos decisorios e existir somente, as vezes, essa preocupagao.
A maioria dos TAE do CAL, CCNE, CCR, e CE percebe que existe, no seu local de
trabalho, quase sempre, esta preocupacao; no CCS, CCSH e CT, eles percebem as
vezes essa preocupacado. No CEFD, as opinides divergem entre existir esta
preocupacgao quase sempre e existir as vezes. O CAL e o CE sao os Centros em
que mais existe uma preocupagado em se criar ambientes motivacionais que levem
os TAE a participarem dos processos decisorios

Essa realidade nos remete a Luck (2001), para quem a motivagéo é o empurrao
que estimula as pessoas a agirem e a se superarem, abrindo a porta para o
desempenho com qualidade em qualquer situagao (trabalho, lazer, atividades pessoais
e sociais). Segundo a autora, compreender a dinamica geral da motivagcdo é
fundamental para que se tenha uma gestao eficaz. Sendo assim, para que a UFSM
continue prestando servicos de qualidade, é fundamental que ela tenha uma
preocupacdo de como vao se dando os processos motivacionais de seus
colaboradores. Acredita-se que a partir do momento em que os TAE passam a ter a
consciéncia da importancia do seu papel dentro da instituicdo, comecam a ter maior
comprometimento com o trabalho desempenhado; e este comprometimento se da por
meio da motivagao, respeito e reconhecimento, que precisam ser continuamente
demonstrados.

Nesse sentido, observando o quadro 22, percebe-se que ha uma necessidade
de os Centros de Ensino, principalmente o CCS, CCSH e o CT, preocuparem-se mais
em desenvolver estratégias para motivar as pessoas a se envolverem e participarem
mais nos processos decisorios, pois, para haver participagdo, as pessoas precisam
estar motivadas a participar.

Nao obstante, como foi dito anteriormente, a motivagao também depende em
muito da abertura e vontade de cada um dos servidores técnico-administrativos. A
instituicdo pode lancar mao de todos os recursos para estimular e possibilitar a
participacéo e a valorizagdo das pessoas que nela trabalham. Entretanto, a motivagéao,
o comprometimento e a satisfagdo pessoal e profissional sdo algo que cada servidor
deve ir construindo internamente, levando em consideragdo a importancia do seu

papel na instituicdo e o papel social dos servigos prestados pela mesma.



103

Considerando a questdo 17 As relagcbes de trabalho envolvem o conjunto de
valores, atitudes e padrées de comportamento entre as pessoas. Analisando as
relagbes de trabalho do seu setor, o relacionamento entre colegas e chefias, como
vocé avalia essas relagbes?, destaca-se o Quadro 23.

Controde | CAL | CCNE | CCR | CCS | CCSH | CE |CEFD| CT | Geral
Indicadores % % % % % % % % %
Muito satisfatoria. 30,77 | 14,81 | 24,24 | 17,74 | 41,67 | 3529 | 14,29 | 32,00 | 24,90
Satisfatoria. 61,54 | 66,67 | 54,55 | 58,06 | 54,17 | 47,06 | 57,14 | 56,00 | 56,85
Insatisfatoria. 7,69 | 11,11 | 16,67 | 17,74 | 417 | 11,76 - 4,00 | 12,45
Muito insatisfatoria. - - - 1,61 - - 28,57 4,00 1,66
Indiferente. - 741 | 455 | 3,23 - 5,88 - 4,00 | 3,73
N&o responderam - - - 1,61 - - - - 0,41

Quadro 23 — Relag6es de trabalho/relacionamento entre colegas e chefias

Em todos os oito Centros de Ensino, a grande maioria dos técnico-
administrativos em educacao, questionados, avalia como satisfatérias as relacoes de
trabalho do seu setor, o relacionamento entre colegas e chefias. Percebe-se também
que uma porcentagem significativa avalia esta relagdo muito satisfatoria; o CCSH,
com 41,67%, é o Centro que mais avalia essa relagdo muito satisfatéria.

Somente com um trabalho em conjunto, com uma agao integrada e solidaria,
sabendo respeitar e se fazendo respeitar, de ajuda mutua, bem como mantendo um
dialogo permanente, é que se consegue um excelente relacionamento entre colegas
e chefias. Conforme Quadro 23, foi constatado que ha essa integracdo entre as
pessoas no ambiente de trabalho, o que é importantissimo para o bom andamento
das atividades e para a qualidade de vida dos servidores; sem apoio mutuo entre
colegas, sem harmonia no local de trabalho, sem estimulo e solidariedade em
momentos de dificuldade, torna-se impossivel o comprometimento com o trabalho e
com a UFSM.

Para Chiavenato (2003), as pessoas se satisfazem por meio dos grupos
sociais com os quais interagem. Para o autor, as dificuldades de participagao e de
relacionamento no grupo fazem com que se desenvolva a baixa estima, a fadiga
psicolégica, desmotivando as pessoas e, consequentemente, resultando na redugao
no seu desempenho. Nesse sentido, para que os técnico-administrativos em
educacao continuem avaliando satisfatorias as relagbes de trabalho, a UFSM, os
Centros de Ensino e em especial os setores de trabalho devem sempre ter a

preocupacgao na construcdo de ambientes satisfatérios em que haja seriedade e
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respeito na relacdo com o outro. Devem criar ambientes motivacionais e prazerosos,
com responsabilidade solidaria, sempre trabalhando na concepc¢édo da formacéo de
espacos coletivos, sobretudo respeitando as caracteristicas individuais de cada um,

suas diferencas, crencas e valores.

Prosseguindo, com a questado 18 A Lei n° 10.861/2004, que Institui o Sistema
Nacional de Avaliagdo da Educagcdo Superior, no seu Art. 3° cita que a avaliagdo
tera como um de seus objetivos verificar a participagdo dos segmentos da
comunidade universitaria nos processos decisorios. Pergunta-se: O processo de
avaliagéo institucional na UFSM oportuniza, de maneira transparente e democratica,
que servidores técnico-administrativos opinem sobre os processos politicos internos
de tomada de deciséo?, destaca-se o Quadro 24.

Cerl‘zt;‘;iii CAL |CCNE| CCR | CCS |CCSH| CE |CEFD| CT | Geral
. % % % % % % % % %

Indicadores
Concordo
plenamente. - 14,81 | 16,67 9,68 12,50 | 11,76 | 14,29 8,00 12,03
Concordo em parte. | 30,77 | 25,93 | 39,39 | 30,65 | 41,67 | 64,71 | 71,43 | 32,00 | 37,34
Discordo
plenamente. 7,69 | 14,81 4,55 8,06 12,50 5,88 - 12,00 8,30
Discordo em parte. 38,46 | 7,41 21,21 | 25,81 | 20,83 | 11,76 - 24,00 | 20,75
Nao tenho opinido. 7,69 | 14,81 6,06 12,90 4,17 - 14,29 | 12,00 9,13
Nao conheco o
processo de 15,38 | 22,22 | 10,61 | 12,90 8,33 - - 8,00 11,20
avaliagdo da UFSM.
Nao responderam - - 1,52 - - 5,88 - 4,00 1,24

Quadro 24 - Processo de avaliagao institucional na UFSM

Na maioria dos Centros de Ensino da UFSM, a maior parte dos técnico-
administrativos respondeu que concorda em parte que o processo de avaliagao
institucional na UFSM oportuniza, de maneira transparente e democratica, que
servidores técnico-administrativos opinem sobre os processos politicos internos de
tomada de decisdo. Para Ristoff (1999, p. 35), “a qualidade da universidade
brasileira depende de um programa de avaliagdo teoricamente consistente e
democraticamente construido”. Para o autor, a discussdo sobre o processo de
avaliagao institucional € uma das questbes fundamentais para a melhoria da
qualidade das universidades publicas do Brasil.

Assim, a avaliacdo institucional um processo extremamente importante para a

qualidade nos servigos prestados pela UFSM, pois permite o diagnostico e as agdes
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corretivas das possiveis falhas encontradas, a qual deve ser democraticamente
pensada, com a garantia da participagdo igualitaria na construgdo de algo que
pertence a todos os segmentos que compdem a comunidade universitaria. Segundo
Bertelli (2007), a contribuicdo de todos os envolvidos no processo demonstra o
carater democratico, imprescindivel para a produgdao de mudancas, melhoria do
funcionamento da instituicdo, ndo esquecendo da sua responsabilidade social. Na
visao do autor, a avaliagao interna da instituicdo se constitui em um projeto coletivo,
destacando-se o aspecto politico, uma vez que presume negociagao na tomada de
decisbes, atendendo aos interesses da coletividade, ndo sendo, portanto, um
processo que atenda a interesses individuais ou de pequenos grupos.

Para tanto, faz-se necessaria uma mudanga no processo de avaliagao
institucional da UFSM, para melhor oportunizar a opinido dos TAE sobre os
processos politicos internos de tomada de decisdes, pois como mostra a ultima
coluna (geral) do Quadro 24, somente 12,03% dos respondentes concordam
plenamente com esse processo de avaliagdo. Uma estratégia de melhoria seria os
organizadores do processo de avaliagao institucional fazerem reuniées periddicas
com os TAE; a fim de sensibiliza-los e mobiliza-los sobre a importancia da avaliagao
institucional e da sua participacdo na mesma. Esse processo possibilitaria perceber
a melhor forma, e quais os melhores instrumentos, para oportunizar-lhes a

participacado na construgcao do processo de avaliagéo.
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6 CONCLUSAO

Tomando como base o referencial tedrico trabalhado nesta dissertagcdo e o
resultado das questdes levadas aos servidores técnico-administrativos em educacéao
dos Centros de Ensino da UFSM/RS, que teve como desafio investigar como estes
servidores compreendem e sentem a gestdo democratico-participativa nos Centros
de Ensino da UFSM, destacam-se, aqui, algumas proposi¢cdes conclusivas:

A pesquisa mostrou um indice muito baixo de mestres e doutores entre os
TAE, portanto, € fundamental que a UFSM crie Programas de Pdés-graduacgao,
beneficiando-os, aumentando seu grau de escolaridade e, consequentemente, sua
valorizagéo e seu desempenho profissional. Os dados demonstraram que os TAE da
UFSM apresentaram uma maior procura por cursos de capacitagao oferecidos pela e
na instituicdo, em comparacgao aos oferecidos fora dela. Nesse sentido, a UFSM esta
desafiada a montar estratégias para que os TAE também se interessem por cursos
oferecidos fora dela, pois a troca de experiéncias com servidores de outras
instituicbes de ensino superior ou outros o6rgaos de lotagdo é enriquecedora tanto
para o seu crescimento pessoal quanto para a melhoria do setor de trabalho. Em
relacdo ao plano de capacitagdo oferecido pela PRRH/UFSM, a maior parte dos
servidores acha satisfatorio. Mas como ainda ha uma fragao significativa de técnico-
administrativos insatisfeitos com o respectivo plano de capacitacédo, e a quantidade
de cursos realizados por pessoa € baixissimo, cabe a PRRH/UFSM e aos proprios
Centros de Ensino mudar essa realidade, estabelecendo programas de capacitagéao
que possam abranger um numero maior de TAE inseridos nesses programas. Deve
ser feito um levantamento das reais necessidades dos servidores, com um estudo
dentro da realidade do seu ambiente de trabalho, para entdo serem criados
programas de melhoria, e a inovagao de cursos de capacitagao oferecidos tanto na

instituicdo quanto fora dela.
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Para que realmente se efetive a democracia nos espagos educacionais, tanto
0 Regimento Geral da UFSM quanto o Regimento Interno dos Centros de Ensino
precisam, urgentemente, serem atualizados e adequados a LDB n° 9.394/96, Art. 56,
para que contemplem todos os segmentos que compéem a comunidade universitaria
nos seus respectivos Colegiados de Cursos. Também, ha uma grande insatisfagcao
dos TAE em relagcdo a proporcionalidade na representagdo de sua categoria nos
Conselhos de Centro e Colegiados Departamentais. A universidade deve lutar para
que esta proporcionalidade prevista em lei seja modificada afim de que se torne mais
justa para esse segmento, pela participagao igualitaria nas decisdes e deliberagdes
administrativas, com igualdade de oportunidades na elaboracdo de objetivos e
metas a serem alcangados. Também, cabe aos TAE se mobilizarem no sentido de
reivindicar a modificagdo na lei para que haja uma maior participacdo de sua
categoria nos Conselhos de Centro, assim como, nos Colegiados onde sdo tomadas
decisbes e deliberacbes importantes, que dizem respeito aos seus Centros de
lotacao.

Em relagcdo a participacdo dos TAE nos processos decisérios da UFSM,
apesar de um razoavel indice dos TAE achar a gestdo do seu ambiente de trabalho
participativa, de ter autonomia para tomar iniciativas nesses ambientes de trabalho,
ainda ha muito que se fazer, pois no que se refere a participagdo da gestdo dos
Centros; a frequéncia de reunides coletivas para resolver problemas especificos do
Centro; e a participacdo nas discussbes referentes aos processos politicos da
UFSM, os TAE nao estdo muito satisfeitos.

Para suprir essa caréncia de participagdo nas discussdes e decisdes que
dizem respeito aos processos internos da UFSM, os responsaveis devem abrir
espacos para que, em um diadlogo aberto e construtivo, todos os elementos
envolvidos no processo educativo possam ter oportunidade de expor seus pontos de
vista para a solucdo de problemas e tomada de decisdes que dizem respeito a
coletividade. Todavia, também cabe aos TAE, com certeza, tomarem consciéncia da
falta de uma cultura participativa, da auséncia de conhecimentos sobre o poder que
detém para efetivarem a verdadeira democracia participativa nos espacos da UFSM.
A efetiva participagdo dos TAE, nas politicas publicas da UFSM, sem duvida,
engrandecé-la-ia, pois a universidade precisa se tornar um verdadeiro espaco
democratico, da seguida e reiterada participagdo de todos os seus colaboradores na

realizacdo das atividades académicas, administrativas, orcamentarias e



108

pedagogicas. Uma gestado participativa, onde todos podem contribuir com igualdade
de condi¢cbes e oportunidades, € o caminho imprescindivel para se enfrentar os
problemas que ocorrem no dia-a-dia da UFSM, proporcionando o crescimento
profissional e pessoal dos servidores e, consequentemente, oferecendo um servigo
de 6tima qualidade a sociedade.

Apesar da maioria dos TAE se sentir satisfeita em relagdo a sua participacéo,
o que lhes possibilita a iniciativa e a criatividade, e de avaliar como satisfatérias as
relacbes de trabalho do seu setor, uma fragcado significativa dos pesquisados diz
existir, no seu local de trabalho, somente as vezes uma preocupag¢ao em se criar
ambientes motivacionais que os levem a participar nos processos decisorios. Para
tanto, no sentido de suprir essa necessidade, os Centros de Ensino, precisam
descobrir formas para criar ambientes motivacionais que levem os TAE a terem uma
maior participagdo nos processos decisoérios. A gestdo participativa colabora com a
formagao de pessoas criativas, responsaveis, comprometidas com o trabalho. Esse
comprometimento se da por meio da motivagao, do respeito e do reconhecimento,
como também melhora o relacionamento entre as pessoas no trabalho. Quando o
servidor da UFSM percebe que ele é parte integrante e que esta sendo valorizado,
esta sendo util, ele se torna um servidor pré-ativo, motivado e feliz. Para tanto, a
UFSM cabe e convém criar uma cultura interna de valorizagdo das decisdes
tomadas no coletivo, de valorizagao da integragao entre as pessoas e da criatividade
de cada um dos envolvidos. Dessa forma, estara promovendo ambientes de
satisfagdo e bem-estar dos servidores que dela fazem parte, podendo, assim, melhor
cumprir a sua fungdo académica, cientifica e social.

Por fim, merece especial atengdo a pouca participagcdo dos TAE nos
processos de avaliagao institucional, a qual necessariamente passa pelo
envolvimento de todos os segmentos da universidade. Assim, um dos desafios da
Universidade Federal de Santa Maria, por meio das ag¢des da sua Comissdo de
Avaliacdo Institucional, ¢é desenvolver um trabalho de sensibilizacdo e
conscientizagao entre os sujeitos de cada um dos segmentos, especialmente com os
TAE, que demonstraram pouco interesse sobre o assunto. E preciso que todos
compreendam a importéncia da avaliagdo nos processos e na organizagdo de uma
instituicdo com fungdes publicas. Através da avaliagao sera possivel diagnosticar, de

forma democratica e participativa, o que precisa e pode ser mudado para melhorar a
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qualidade dos servicos prestados e o nivel de satisfacdo dos seus colaboradores

internos.

6.1 Sugestoes para Novas Pesquisas

Este estudo abre espago para novas pesquisas e agcdes na area de gestao
universitaria, na busca da qualidade dos servicos prestados e das atividades
desenvolvidas (no ensino, na pesquisa e na extensao).

Sugere-se dar continuidade a este tipo de pesquisa para que se possa
efetivar uma verdadeira mudanga na forma de gerir os espagos universitarios, com
maior envolvimento e comprometimento de todos os servidores.

Outra possibilidade pode ser a de estudar a criagcado e a implementagao de um
projeto de gestao participativa integrado ao PDI da UFSM, construido a partir das
sugestbes dos diferentes segmentos, com objetivos e estratégias claros, a fim de
envolver toda a comunidade universitaria.

Realizacdo de pesquisas referentes a participagdo nos processos decisorios,
satisfagdo pessoal e qualidade nos servigos prestados, visando a identificar quais
fatores e ou situagdes que se constituem como motivagdo para uma maior atitude
participativa dos TAE. Para tanto, investigar primeiramente os efeitos de programas
de capacitagao/qualificacdo relacionando-os com a auto-estima dos colaboradores e
0 seu desempenho profissional.

Portanto, é necessaria a elaboragdo de uma nova metodologia de ferramenta
de avaliagao institucional que oportunize melhor compreender a opinido dos trés
segmentos nos processos politicos da UFSM, como também tornar o processo de
avaliacdo mais atrativo e motivacional buscando, dessa forma, uma maior adesdo na

participacao da respectiva avaliagao.
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ANEXO C - Organograma 2009 - CCS
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ANEXO F — Organograma 2009 - CCNE
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ANEXO G - Organograma 2009 — CCSH
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ANEXO H - Organograma 2009 - CEFD
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ANEXO | — Organograma 2009 - CAL
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APENDICE A - Instrumento de coleta de dados

Prezado Colegal!

Através deste, solicito sua contribuicdo respondendo a este questionario,
cujos subsidios servirdo para elaboragdo de minha dissertacdo de mestrado do
Programa de Pods-Graduagdo em Engenharia de Produgéo, dessa universidade. O
presente estudo baseia-se em analisar como os servidores técnico-administrativos
compreendem e sentem a gestdo democratico-participativa nos Centros de Ensino
da UFSM.

A proposta de investigar a efetiva participagdo dos servidores técnico-
administrativos na tomada e na implementacdo das decisdes dos espacos
educacionais, que dizem respeito a coletividade, justifica-se pelo fato que a
construcdo da democratizacdo das universidades, do saber critico, ndo € uma
funcdo exclusiva de professores, mas de toda a comunidade universitaria. Por isso,
identificando qual a percepgao que os técnico-administrativos dos Centros de Ensino
da UFSM tém sobre a pratica da gestdo democratico-participativa no ambiente
interno de trabalho acredita-se ser uma forma de detectar as possiveis falhas no
processo, para entdo se buscar alternativas de melhoria com resultados
satisfatérios, tanto para a qualidade do servico como para a satisfacdo deste
servidor.

Sua colaboragéo sera extremamente importante para nés que constituimos a
comunidade académica da UFSM.

Desde ja, agradeco,

Marlei Terezinha Coradini
Acad. do Programa Pdés-Graduagao em
Engenharia de Producéao
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DADOS GERAIS:

01- Centro de Ensino onde esta lotado:
()CT ()CCNE ()CE ()CAL ()CCS ()CEFD ()CCR ( )CCsSH

02- Grau de Escolaridade:

( ) Ensino Fundamental Incompleto

( ) Ensino Fundamental Completo

( ) Ensino Médio Incompleto

( ) Ensino Médio Completo

( ) Ensino Superior Incompleto

( ) Ensino Superior Completo

( ) Pés-Graduacéo: ( ) Especializagéo ( ) Mestrado ( ) Doutorado

03- Tempo de trabalho na UFSM:
( ) inferior a 5 anos

( )de 5a 10 anos

( )de 11 a 20 anos

( )de 21 a 30 anos

( ) superior a 30 anos

DADOS ESPECIFICOS

01- Vocé participou de algum curso de capacitagao/aperfeigoamento dentro da
Instituicao?
( ) Sim. Quantos? ( ) Nao

02- Vocé participou de algum curso de capacitacdo/aperfeicoamento fora da
instituicao?

( ) Sim. Quantos? ( ) Nao
Se sua resposta for negativa qual(is) foi(foram) o(s) motivo(s)?
( ) ndo quis.

( ) solicitou, mas n&o conseguiu dispensa do seu trabalho.
( ) solicitou, mas n&o conseguiu recursos financeiros da instituicéo.
( ) outro motivo.

03- A seu ver, o plano de capacitacdo oferecido pela PRRH/UFSM para o seu
crescimento individual é

( ) muito satisfatorio.

( ) satisfatério.

() insatisfatorio.

( ) muito insatisfatorio.

( ) sem opinido/desconheco.

04- A proporcionalidade na composi¢gao de membros representantes de Conselho de
Centro, assim como nos Colegiados Departamentais (70% para professores, 30%
para alunos e técnico-administrativo), a seu ver

( ) muito adequado.
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) adequado.

) inadequado.

) muito inadequado.
) indiferente.

.~ A~~~

05- Na eleicado para Diretor e Vice-Diretor de Centro de Ensino, como Coordenador e
Coordenador Substituto de Curso (graduacgao e pés-graduagao), a proporcionalidade
ideal a seu ver é de

( ) 70% para professores, 30% para alunos e técnico-administrativos.

( ) 30% para professores, 70% para alunos e técnico-administrativos.

( ) 50% para professores, 50% para alunos e técnico-administrativos.

( ) 1/3 para professores, 1/3 para técnico-administrativos, 1/3 para alunos.

( ) voto universal (todos com 0 mesmo peso).

( ) outro.

06- No Regimento Geral da UFSM e no Regimento Interno dos Centros de Ensino
(CT, CCNE, CE, CCS, CCSH, CEFD e CCR), exceto o CAL, nado contemplam a
representacdo dos técnico-administrativos nos Colegiados de Curso (graduagao e
pos-graduacao). Qual a sua opinidao em relagao a isso?

( ) Concordo totalmente.

( ) Concordo em parte.

( ) Discordo totalmente.

( ) Discordo.

( ) Indiferente.

07- O seu Centro de Ensino promove encontros, reunindo os trés segmentos
(professores, técnico-administrativos e alunos), para debaterem juntos os problemas
especificos do Centro?

( ) Sempre.

( ) Quase sempre.

() As vezes.

( ) Raramente.

( ) Nunca.

08- No entendimento de alguns autores gestao democratica participativa é uma
forma de administrar coletivamente, onde as pessoas tém reais possibilidades de
participar, com liberdade de opinar, de tomar ou questionar uma decisdo, discutir,
sugerir, ter iniciativa. Com este entendimento, vocé considera a gestdo do seu
Centro

( ) plenamente participativa.

( ) participativa.

( ) pouco participativa.

( ) nada participativa.

( ) ndo sei opinar.

09- E em relacao ao seu setor de trabalho, a gestéao é
( ) plenamente participativa.

( ) participativa.

( ) pouco participativa.

( ) nada participativa.
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10- Tendo o mesmo entendimento de gestdo participativa citado na questao 08,
vocé poderia indicar entre as opgdes abaixo qual delas melhor se aproxima da sua
participagdo na gestdo do seu setor de trabalho?

( ) Participa fortemente.

( ) Participa moderadamente.

( ) Participa esporadicamente.

( ) Nao participa.

11- Quando a Instituicdo, o seu Centro de Ensino ou o seu setor de trabalho
oportunizam espacgos de participagdo democratica, qual o seu tipo de participacao?

( ) Sempre.

( ) Quando interessa.

( ) As vezes.

( ) Somente quando convocado.

( ) Nunca.

12- Quando o ambiente é participativo, as desigualdades sao reduzidas, ndo ha
autoritarismo, nem controles, e existe um clima de confianga e abertura. Pergunta-
se: Vocé tem autonomia para decidir e tomar iniciativas no que tange as tarefas do
dia-a-dia do seu ambiente de trabalho?

() Sempre.

( ) Quase sempre.

() As vezes.

( ) Raramente.

( ) Nunca.

13- A participacao permite as pessoas maior oportunidade de terem voz ativa dentro
da Instituicdo, de exporem seus pontos de vista sobre diversos assuntos de
interesse da instituicdo. Em sua opinido, a participacdo dos servidores técnico-
administrativos nas discussdes e decisdes que dizem respeito aos processos
politicos da UFSM é

( ) muito satisfatoria.

( ) satisfatdria.

( ) insatisfatoria.

( ) muito insatisfatoria.

( ) indiferente.

14- Qual a sua percepcgao sobre a participacdo espontanea dos servidores técnico-
administrativos nos processos e espag¢os democraticos do seu Centro?

( ) Muito satisfatoria.

( ) Satisfatéria.

( ) Insatisfatoria.

( ) Muito insatisfatoria.

( ) Inexistente.

15- Tendo em vista que a participagdo possibilita a iniciativa, a criatividade, a
inovacgao e valoriza o potencial das pessoas permitindo que exprimam suas idéias e
emocdes. Como vocé se sente em relagdo a sua participagdo no ambiente de
trabalho, que I|he possibilite a iniciativa, a criatividade, a inovagcdo e o
desenvolvimento do seu potencial?
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( ) Muito satisfeito.

( ) Satisfeito.

( ) Insatisfeito.

() Muito insatisfeito.

( ) Indiferente.

16- Com a participagdo nos processos decisorios ha um maior comprometimento
das pessoas envolvidas, e este comprometimento se da através da motivacao,
respeito e reconhecimento. No seu trabalho existe uma preocupacdo em se criar
ambientes motivacionais que o levem a participar nos processos decisorios?

() Sempre.

( ) Quase sempre.

() As vezes.

( ) Raramente.

( ) Nunca.

17- As relagbes de trabalho envolvem o conjunto de valores, atitudes e padrdes de
comportamento entre as pessoas. Analisando as relagdes de trabalho do seu setor,
o relacionamento entre colegas e chefias, como vocé avalia essas relagdes?

( ) Muito satisfatoria.

( ) Satisfatéria.

( ) Insatisfatoria.

( ) Muito insatisfatoria.

( ) Indiferente.

18- A LEI N° 10.861/2004, que Institui o Sistema Nacional de Avaliacao da Educacao
Superior, no seu art. 3° cita que a avaliagédo tera como um de seus objetivos verificar
a participagdo dos segmentos da comunidade universitaria nos processos
decisorios. Pergunta-se: O processo de avaliagao institucional na UFSM oportuniza,
de maneira transparente e democratica, que servidores técnico-administrativos
opinem sobre os processos politicos internos de tomada de decisao?

( ) Concordo plenamente.

( ) Concordo em parte.

( ) Discordo plenamente.

( ) Discordo em parte.

( ) Nao tenho opiniao.

( ) Nao conhecgo o processo de avaliagdo da UFSM.
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1 INTRODUÇÃO

1.1 Contextualização


O tema gestão democrático-participativa é instigante e desafiante para todos aqueles que desejam abordar sobre o funcionamento das instituições. Esta pesquisa busca contribuir com o fortalecimento da gestão democrática e participativa, efetiva e eficaz, com a participação e o envolvimento de todos que contribuem para o desenvolvimento da educação no âmbito das universidades.


Acredita-se que a partir de uma gestão participativa, o trabalho desenvolvido nas universidades poderá ser bem mais qualificado, pois as pessoas sentir-se-ão mais motivadas e comprometidas com o trabalho. Quando o servidor percebe que ele é parte integrante e que está sendo reconhecido pelo seu trabalho, está sendo útil no processo, ele se torna um servidor pró-ativo, motivado e feliz. Ao contrário, se ele sentir que está sendo excluído desse processo, se a gestão é baseada no autoritarismo e as decisões simplesmente lhes são impostas, sem oportunidade para opinar, dialogar, ele não se comprometerá na obtenção de melhores resultados, colocando em risco, portanto, uma gestão educacional de qualidade. 


Nesse sentido, é importantíssima a valorização da participação das pessoas nos processos de tomada de decisão e solução de problemas. Para Lück (2001), trabalhar de forma participativa para solucionar problemas e tomar decisões no ambiente escolar, encoraja as pessoas a assumirem maiores responsabilidades no que diz respeito ao que acontece nesses ambientes, ao mesmo tempo em que facilita uma melhor tomada de decisão. 


Mas para que se tenha este ambiente participativo, é preciso que haja um clima de confiança e de abertura entre as partes envolvidas, e a substituição de uma gestão hierárquica, verticalizada, por uma gestão voltada à horizontalidade, com grande ênfase no trabalho em equipe. Segundo Lück (2001), o grande desafio da gestão educacional, para que se tenha desenvolvimento e aperfeiçoamento no processo do ensino, é que o trabalho deve ser coletivo, com espírito de equipe. Libâneo (2004), ao tratar da gestão educacional, mostra a importância do trabalho em equipe, pois, para ele, equipe são pessoas que trabalham unidas dando um sentido colaborativo e solidário daquilo que fazem, visando à formação e à aprendizagem. No entendimento desse autor, a distribuição de responsabilidades, a cooperação, o diálogo, o compartilhamento de atitudes e modos de agir, possibilitam mudanças que são necessárias, rompendo, assim, com as práticas individualistas. 


Na concepção de uma gestão participativa, há uma pretensão em romper com práticas individualistas e envolver alunos, professores e técnico-administrativos num trabalho coletivo e solidário. Entende-se que a construção de uma universidade democrática passa, necessariamente, pela inclusão dos três segmentos que compõem a comunidade universitária, nos processos de tomada de decisões.


A contextualização sobre gestão participativa, nos espaços educacionais, pode trazer resultados significativos para a educação, fortalecendo a prática da democracia e da socialização como forma de desenvolvimento e crescimento individual e coletivo do ser humano.  Conforme Ferreira, 


a gestão democrática da educação é hoje, um valor já consagrado no Brasil e no mundo, embora ainda não totalmente compreendido e incorporado à prática social global e à prática educacional brasileira e mundial. É indubitável sua importância como um recurso de participação humana e de formação para a cidadania. É indubitável sua necessidade para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. É indubitável sua importância como fonte de humanização. (FERREIRA, 2000, p.167 apud FERREIRA, 2008, p. 305)

Desse modo, depara-se com a necessidade de se aprofundar o entendimento das formas pelas quais os princípios e práticas participativas e democráticas, estabelecidas na legislação vigente (Constituição de 1988 e LDB nº 9394/96), ganham espaço na gestão das instituições de ensino público. 



Acredita-se que pesquisar como se dá a participação dos servidores técnico-administrativos em educação, das universidades públicas, nos processos de gestão, assim como buscar soluções de melhoria desta participação, são fatores primordiais para alcançar a satisfação pessoal e profissional deste servidor e, consequentemente, a qualidade dos serviços por ele prestados. Nesse sentido, buscou-se, com esta pesquisa, identificar se existe a prática da gestão democrático-participativa nos Centros de Ensino da Universidade Federal de Santa Maria/RS/Brasil. 

1.2 Identificação do Problema


No Brasil, a gestão democrática da educação figura como norma jurídica desde a Constituição Federal de 1988, quando no seu Art. 206, inciso VI, está incorporado a “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”. No inciso II, do mesmo artigo, é efetiva a possibilidade de o ensino ser ministrado com base do seguinte princípio: “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber”. 


Com a promulgação da Lei nº 9.394/96, Diretrizes e Bases da Educação Nacional, os processos de gestão democrática e participativa do ensino público ganharam mais visibilidade. O seu Art. 56, determina que “as instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional”. Esse artigo 56 mostra que os processos administrativos, nas instituições de ensino, devem ser geridos de uma forma que oportunizem a participação de todos os segmentos que dela fazem parte. A atual LDB introduziu princípios significativos e necessários para a gestão educacional no país, cabendo às instituições de ensino a obrigatoriedade de cumpri-los, modificando, assim, seu contexto político e social, estabelecendo de fato o princípio da gestão democrática na educação.


A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), no seu Art. 3º, cita que “a avaliação das instituições de educação superior objetiva identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, considerando as diferentes dimensões institucionais, como organização e gestão da instituição e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos decisórios”. O processo de avaliação institucional, conforme artigo supracitado, considera como princípio a forma democrática e a participação de toda a comunidade universitária nos assuntos que dizem respeito a ela.



Para que essa comunidade universitária participe de fato dos seus processos decisórios, é preciso que se cumpra a legislação vigente. Entretanto, para cumprir o recomendado pela legislação, e para atingir os objetivos propostos pela instituição de ensino, devem ser dadas condições para que os recursos humanos da universidade exerçam uma gestão democrática e participativa.  


As leis citadas anteriormente, no que tange sobre a gestão democrática na educação, tem como objetivo tornar o espaço educativo um lugar de maior participação e cidadania, oportunizando uma construção coletiva, onde haja interesse dos envolvidos, autonomia e descentralização de poderes. Também, possibilitam a participação da comunidade acadêmica no planejamento e no acompanhamento das políticas educacionais.  

Nesse sentido, tendo como base a legislação e demais considerações mencionadas anteriormente, destaca-se o interesse em perceber se a gestão dos Centros de Ensino da UFSM configura-se ou não como uma gestão democrático-participativa. Para isso, esta pesquisa objetiva investigar como os servidores TAE da UFSM percebem essa gestão. Assim, o problema da presente investigação é: Como os servidores TAE compreendem e sentem a gestão democrático-participativa nos Centros de Ensino da UFSM? 

1.3 Objetivos

1.3.1 Objetivo Geral

Compreender quais as concepções que os servidores TAE, dos Centros de Ensino da UFSM/RS, tem sobre gestão democrático-participativa e se essa forma de gestão encontra-se presente nestes Centros de Ensino.


1.3.2 Objetivos Específicos


a) Levantar as características de uma gestão democrático-participativa.


b) Analisar como os Centros de Ensino da UFSM conduzem seus processos políticos internos de tomada de decisão e distribuição de poder.


c) Compreender como se dá a participação dos TAE na gestão dos Centros de Ensino da UFSM.


d) Verificar qual a percepção que os servidores TAE têm em relação a sua participação na gestão dos Centros de Ensinos da UFSM.


e) Analisar se existe um ambiente motivacional e participativo que influencia na iniciativa e na criatividade dos servidores TAE dos Centros de Ensino da UFSM.

1.4 Relevância e Justificativa

Hoje há uma vasta literatura no campo da gestão democrática e participativa nos espaços educacionais; mas são poucas as pesquisas que buscam investigar como as instituições de ensino superior organizam os processos participativo-democráticos nas diferentes instâncias e setores. Por isso, sentiu-se a necessidade de relacionar esta literatura com uma pesquisa que considere o que efetivamente acontece no ambiente das universidades públicas brasileiras. Acredita-se que a construção de relações democráticas e participativas, em ambientes educacionais, contribui para a transformação e emancipação social, levando a uma redução das desigualdades sociais; motivo da importância de se investigar diferentes possibilidades de vivências nesses espaços. 


Faz-se necessário, cada vez mais, aprimorar os processos decisórios participativos e a formulação das políticas públicas cidadãs. Daí a importância de se fazer pesquisas voltadas à gestão pública, em especial a da educação, que tem como princípio a gestão democrática e a garantia de padrão de qualidade. Esta pesquisa fundamenta-se no princípio de que se possam desenvolver atividades mais democráticas, com perspectivas de uma educação de qualidade em que todos os envolvidos no processo possam ser agentes participativos em prol da melhoria da universidade pública.



É de interesse, com este estudo, contribuir para construção de espaços de participação mais legítimos, de relações menos hierarquizadas e mais horizontais, rompendo radicalmente com as estruturas autoritárias e verticalizadas de gestão. Ao mesmo tempo, busca-se identificar possibilidades para a implantação de uma política educacional que venha ao encontro dos princípios democráticos e que contribua efetivamente para mudanças qualitativas nas práticas de gestão exercida no âmbito das universidades. 


A proposta de investigar a efetiva participação dos servidores TAE, na tomada e na implementação das decisões dos espaços educacionais, que dizem respeito à coletividade, justifica-se pelo fato de que a construção da democratização das universidades, bem como do saber crítico, não é uma função exclusiva de professores, mas de toda a comunidade universitária. Identificando qual a percepção que os TAE dos Centros de Ensino da UFSM tem sobre a prática da gestão democrático-participativa no ambiente interno de trabalho, pode-se ajudar a construir uma forma de detectar as possíveis falhas no processo, para então se buscar alternativas de melhoria com resultados satisfatórios, tanto para a qualidade do serviço como para a satisfação destes servidores. Assim, um ambiente mais democrático e mais participativo tende a aumentar a iniciativa, a criatividade e o desenvolvimento do potencial desses servidores, consequentemente melhorando o seu bem estar e a qualidade do serviço prestado por eles. 


1.5 Estrutura da Dissertação


Esta dissertação é composta de seis capítulos. 


O primeiro capítulo traz a introdução, contendo a contextualização, identificação do problema, objetivos, relevância e justificativa da realização deste trabalho e a estrutura da dissertação. 

O segundo capítulo trata do referencial teórico do trabalho assim exposto: Gestão na Educação; Democracia; Gestão Democrática na Educação; Evolução na Administração; Democracia na Educação & Participação; e Qualidade na Educação. 

O terceiro capítulo apresenta o campo de pesquisa: a UFSM com sua história e sua estrutura atual, descrevendo, separadamente, os oito Centros de Ensino localizados na cidade de Santa Maria. 

No quarto capítulo, é apresentada a construção metodológica da pesquisa. Também foi apresentada a escolha da população alvo, o procedimento utilizado para se chegar ao tamanho da amostra e o instrumento escolhido para a coleta e análise dos dados da pesquisa. 

Consta, no quinto capítulo, a apresentação dos dados coletados, em forma de quadros, e a análise desses dados. Os dados foram obtidos através de um questionário que teve como foco principal identificar se existe a prática da gestão democrático-participativa que privilegia o envolvimento dos TAE nos processos decisórios da UFSM. 

No sexto e último capítulo são descritas as conclusões e sugestões de melhorias que envolvam questões relativas à gestão democrático-participativa nas instituições públicas de ensino superior no Brasil, sempre com o intuito de buscar, com esta participação efetiva, uma maior satisfação e motivação entre as pessoas envolvidas no processo e, consequentemente, uma maior qualidade na prestação de serviço à comunidade. 


2 REFERENCIAL TEÓRICO 


O presente capítulo apresenta os aspectos teóricos que fundamentaram a pesquisa. Para que o leitor assimile melhor a contextualização do que seja uma gestão democrática e participativa no âmbito educacional, foco deste estudo, pesquisou-se sobre gestão na educação, democracia, salientando a diferenciação entre democracia representativa e democracia participativa. Foi feito um resgate histórico sobre a democratização educacional no Brasil, com ênfase na legislação brasileira e nos movimentos sociais ocorridos em prol da democratização no ensino público. Construiu-se uma breve abordagem sobre a evolução na administração, enfatizando a teoria das relações humanas nas organizações, com destaque na administração participativa. Destacaram-se, ainda, a qualidade na educação e a inter-relação entre participação, qualidade e motivação no trabalho. Outro tema abordado foi a avaliação institucional, pois não se podia falar de qualidade na educação sem falar em avaliação institucional nas universidades. 

2.1 Gestão na Educação



É inquestionável o papel da gestão no contexto da educação brasileira. Na atualidade, tem-se observado muita atenção à gestão na educação, pois se supõe que o sucesso de uma instituição de ensino depende de como é conduzida a sua forma de organização. Por esta razão, o termo gestão é uma expressão que vem ganhando muita atenção nos espaços educacionais, caracterizando-se, principalmente, pela participação das pessoas na tomada de decisões que dizem respeito à educação. Todos os envolvidos nesses espaços educacionais são considerados gestores da instituição. Dessa forma, todos tem responsabilidades e compromissos com a melhoria da gestão, pois melhorando a gestão, está-se agregando valor de extrema importância às pessoas e à instituição de ensino.



Para Ferreira (2004), gestão significa participar na tomada de decisões, na organização e na direção de um espaço. A gestão está relacionada com o envolvimento que os sujeitos tem dentro de uma organização para que sejam atingidos os objetivos do grupo, para isso esses sujeitos devem cumprir seus compromissos e desempenhar seu papel nessa organização.  Segundo a autora, gestão compreende a administração; administração pode ser compreendida como o estudo e implantação dos métodos de trabalho, juntamente com o seu controle, por meio dos quais se verifica a eficiência/eficácia da execução. 



Para termos essa eficiência/eficácia tão desejada no meio acadêmico, a forma compartilhada e solidária de organização do trabalho administrativo, implicando grande capacidade de visibilidade e criatividade na busca de soluções para atingir os objetivos e metas propostos pela instituição escolar, é fundamental. Assim, pode-se considerar que o desempenho desejado é resultante desse compartilhamento de responsabilidades, em todo o processo educativo, e que o êxito de uma instituição de ensino depende do empenho conjunto de seus gestores, pelo trabalho associado, pela reciprocidade e solidariedade, como também da transparência de seus atos e ações.



Portanto, gestão da educação, também segundo Ferreira (2004), significa tomar decisões, organizar e dirigir as políticas educacionais que são trabalhadas na escola, com vistas no compromisso com a formação da cidadania. Conforme a autora, gestão da educação refere-se à tomada de decisões, planejamento,  realização dos objetivos para atender ao processo de formação do educando.  


No entendimento de Cury (2002), gestão tem o significado de fazer brotar, fazer germinar, nascer. Para ele, gestão é uma nova forma de gerir, um novo modo de administrar uma realidade, com uma maneira mais democrática. Nesse processo, o autor defende que a gestão se traduz pela comunicação, pelo envolvimento coletivo e pelo diálogo. Para ele, gestão implica o diálogo entre os interlocutores, os quais dialogam pela arte de interrogar e pela busca por respostas que possam auxiliar no governo da educação. 



Percebe-se que gestão é uma forma de organização que vem se afirmando no âmbito das instituições educacionais, trazendo um sentido mais dinâmico de ação, mobilização, articulação. Daí decorre uma gestão compartilhada, solidária, com espírito de equipe, onde administrar democraticamente leva em conta a participação de todos os envolvidos com o processo, porque é uma (re)construção coletiva. Portanto, a gestão na educação significa uma nova forma de organização, com novas premissas e perspectivas para conduzir a instituição educacional, na busca pela maximização dos resultados a serem alcançados, num ambiente com essência de uma gestão compartilhada, onde as pessoas têm espaço para dialogarem e darem suas opiniões. O gestor líder dessa nova forma de gerir os espaços educacionais deve ser o mediador da construção de valores democráticos, da busca incansável por espaços cada vez mais participativos e solidários entre os envolvidos. 


Acredita-se que oportunizando espaços de participação, onde todos os elementos envolvidos no processo educativo possam ter as mesmas chances de debaterem e manifestarem seus pontos de vista, sua forma de ver a realidade da instituição, seja a forma mais inteligente e democrática de se enfrentar as dificuldades presentes no dia-a-dia. Também, encontrar-se-ão as melhores soluções para os problemas de uma instituição de ensino. Na percepção de Ferreira, 


diálogo como uma generosa disposição de abrir-se ao “outro” que irá “somar” compreensões convergentes ou divergentes no sentido da construção da humanização das relações. Diálogo como confraternização de idéias e de culturas que se respeitam porque constituem diferentes produções humanas. Diálogo como a verdadeira forma de comunicação humana, na tentativa de superar as estruturas de poder autoritário que permeiam as relações sociais e as práticas educativas a fim de se construir, coletivamente na escola, na sociedade e em todos os espaços do mundo, uma nova ética humana e solidária. Uma nova ética que seja o princípio e o fim da gestão democrática da educação comprometida com a verdadeira formação da cidadania. (FERREIRA, 2004, p.1243)


Em uma sociedade que se democratiza e que constantemente se transforma, a gestão nos espaços educacionais precisa estar voltada sobre o dinamismo das pessoas, sua competência para o diálogo e para o debate, num trabalho coletivo, como condição fundamental para a melhoria do ensino. A gestão precisa ser participativa e esta participação exige a convivência e o encontro entre pessoas que pensam e agem de modo diferente, mas que precisam e devem contribuir, cada uma com suas especificidades e seu conhecimento, sempre na busca de objetivos e metas comuns propostos para a instituição de ensino. É necessário e importante que essas instituições de ensino, sendo organizações sistêmicas e autônomas, cultivem espaços de participação coletiva, porque isso oportuniza as pessoas usarem a capacidade que elas tem em discutir, construir e planejar coletivamente; assim como contribui com a superação das diferenças e divergências que existe do cotidiano de qualquer instituição de ensino.


Entende-se que a gestão educacional está relacionada com a democratização do ensino; na distribuição de funções e atribuições; da participação de todos nos processos decisórios; na distribuição de poder. De acordo com Lück (2007, p. 36) essa gestão “é caracterizada pelo reconhecimento da importância da participação consciente e esclarecida das pessoas nas decisões sobre a orientação, organização e planejamento do trabalho”.         


Portanto, gestão na educação refere-se às ações administrativas e pedagógicas onde os envolvidos no processo educacional estão todos engajados, com seus atos e ações, na busca de resultados cada vez mais positivos e significativos para a instituição de ensino e para a sua realização pessoal e profissional. Gestão na educação envolve atitudes compartilhadas e responsáveis, fortalecendo um compromisso coletivo, solidário e cidadão. 


2.2 Democracia


A prática da democracia é um processo desafiador, que se constrói a cada dia, envolvendo direta ou indiretamente as pessoas em suas relações no ambiente de trabalho ou fora dele. Na democracia, vivenciam-se processos de constante participação das pessoas, seja no trabalho ou fora dele, decidindo, executando a decisão e transformando, dessa forma, uma realidade. É preciso ter presente que o comportamento democrático depende de atos e ações conjuntas, da percepção de saberes e fazeres coletivos, responsáveis, o que implica a responsabilidade e a capacidade de cada membro em discutir, construir e assumir compromissos coletivamente. O comportamento democrático também depende de saber superar as diferenças, de enfrentar os obstáculos e divergências, porque as pessoas tem o seu modo de pensar e agir, conforme seus valores e princípios. 


Pode-se dizer que a democracia nasceu na Europa há mais de dois mil anos. A memória histórica dos povos europeus nos traz que a democracia se apresentou pela primeira vez através da imagem da agorá ateniense, que era a assembléia ao ar livre onde se reuniam os cidadãos para ouvir os oradores. Nesse espaço, os cidadãos expressavam sua opinião. A palavra democracia, hoje difundida em todos os lugares, que significa poder (krátos) do povo (démos), chegou para nós com idêntico significado de quando foi cunhada pela primeira vez. Atualmente existem outras formas de governos, antigamente a democracia se opunha à aristocracia (governo exercido por pessoas da nobreza) e à monarquia (forma de governo em que o poder supremo é exercido por um monarca). Hoje em dia ela é colocada em oposição à autocracia (governo absoluto, exercido por uma única pessoa), na qual estão incluídos tanto os governos aristocráticos quanto os governos monocráticos dos antigos, porém a definição de democracia continua a mesma (BOBBIO, 2000a). 


Também para Bobbio:

hoje “democracia” é um termo que tem uma conotação fortemente positiva. Não há regime, mesmo o mais autocrático, que não goste de ser chamado de democrático. A julgar pelo modo através do qual hoje qualquer regime se auto-define, poderíamos dizer que já não existem no mundo regimes não-democráticos. Se as ditaduras existem, existem apenas, como dizem os autocratas, com o objetivo de restaurar o mais rápido possível a “verdadeira” democracia, que deverá ser, naturalmente, melhor do que a democracia suprimida pela violência. (BOBBIO, 2000a, p. 375)

Bobbio (2000b) ainda afirma que o único modo de se chegar a um consenso quando se fala de democracia, entendida como contraposta a todas as formas de governo autocrático, é o de considerá-la caracterizada por um conjunto de regras que estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões coletivas e com quais procedimentos. Segundo o autor, para que uma decisão tomada por indivíduos possa ser aceita como decisão coletiva é preciso que seja tomada com base em regras que estabeleçam quais são os indivíduos autorizados a tomar estas decisões vinculatórias para os demais membros do grupo, e quais procedimentos serão utilizados.  Para o autor, no que diz respeito às modalidades de decisão, a regra fundamental da democracia é a regra da maioria, ou seja, a regra em base da qual são consideradas decisões coletivas e, portanto, válidas para todo o grupo. 


Assim, é de fundamental importância que se coloque em prática a democracia; que se façam debates, encontros, reuniões entre as pessoas, para que elas possam ter voz e vez nas decisões e soluções de problemas que dizem respeito à organização da instituição ou do grupo social a que pertencem. A democracia somente se concretizará, tornar-se-á verídica, com a participação direta ou indireta das pessoas na tomada de decisões, quando essas decisões dizem respeito ao coletivo. Para tanto, é dever de todos oportunizar espaços de participação, para que as pessoas interessadas possam valer-se dos seus direitos de estarem vivendo em um país justo e democrático. 


Conforme Bobbio (2000b), para uma definição mínima de democracia, há três condições: a atribuição a um elevado número de cidadãos do direito de participar direta ou indiretamente da tomada de decisões coletivas; a segunda condição é a existência de regras e procedimentos sobre como representar a maioria é indispensável; e a terceira condição é a necessidade de que as pessoas chamadas a decidir ou a eleger os que deverão decidir sejam colocadas diante de alternativas reais e postas em condições que possam escolher entre uma e outra. Mas para que essa condição seja realizada, segundo o autor, faz-se necessário que sejam garantidos, aos que são chamados a decidir, os direitos de liberdade, de opinar, de expressão das próprias opiniões, de reunião, de associação, entre outros. Para Bobbio (2000b), esses são pressupostos básicos e necessários para que se tenha um regime democrático.     


A democracia garante o controle do que é de direito de todos: o direito à liberdade de expressão, de participação, de manifestos das pessoas em prol de seus direitos para melhores condições e qualidade de vida. A democracia veio para garantir o direito a discussões populares nas tomadas de decisões da coisa pública, como também, para romper com velhos paradigmas, preconceitos e uma forma arcaica e ultrapassada de administração.  


Para Lück (2006), a democracia é constituída na prática dos direitos humanos, o que significa dizer que as pessoas reconhecem seus direitos em usufruírem dos bens e serviços, mas também assumem a responsabilidade para que sejam produzidos esses bens e serviços. Essas características denotam, segundo a autora, o exercício da cidadania.


Na democracia, vivencia-se o compartilhamento das responsabilidades, das obrigações, dos direitos das pessoas, onde cada uma delas assume seu papel na sociedade de uma forma responsável, justa e ética. Assim, praticar a democracia, em qualquer espaço público ou privado, significa aprender a dialogar, a conviver harmoniosamente, a trabalhar coletivamente e, acima de tudo, aceitar as diferenças, contornar os obstáculos e superar as divergências.


A Constituição brasileira de 1988 menciona representação e participação direta, como se observa no seu art. 1°, parágrafo único, quando afirma que “todo poder emana do povo”, que o exerce por meio de representantes eleitos (democracia representativa), ou diretamente (democracia participativa), como será abordado nos subitens 2.2.1 e 2.2.2. 


Para haver a verdadeira efetivação da democracia, no Brasil, torna-se necessário colocar em prática o que a legislação brasileira recomenda.  Para tanto, cabe ao povo aproveitar do poder que detém e superar a falta de cultura participativa e passar a informar-se mais sobre meios para realizar a verdadeira democracia no país. A efetiva participação da sociedade, nas políticas públicas, principalmente as orçamentárias, sem dúvida, somente ajudaria a tornar o país melhor e mais justo para todos.  

2.2.1 Democracia Representativa

A expressão “democracia representativa”, para Bobbio (2000b), refere-se à participação de pessoas eleitas para representar um grupo social ou uma categoria nos processos decisórios e deliberativos sobre questões que dizem respeito à coletividade. A organização de conselhos (representativos), segundo o autor, é uma forma de racionalizar a democracia, vai priorizar a participação nas decisões que devem ser tomadas, somente nas pessoas que se interessam e em quem terão influência direta.   


Conforme Bobbio (2000b), quando há um representante que defende os interesses gerais, não se faz necessária a participação direta de todos os membros da comunidade e/ou categoria profissional; por outro lado, os representantes podem ir se constituindo, pouco a pouco, em uma nova categoria: “os políticos de profissão”. Para o autor, geralmente, quando o representante é chamado para defender os interesses específicos de uma categoria, este é alguém da mesma categoria profissional ou originário da comunidade a que representa; assim, no entendimento do autor, operários são bem representados por um operário, os médicos por um colega de profissão, os professores por um professor, o estudante representa os estudantes, etc. 



Segundo Garcia (2006), a democracia representativa tem a ver com “mandato”, o qual consiste em receber uma delegação dos membros de uma classe ou grupo para representá-los. Para o autor, a democratização, mesmo que por representatividade, precisa dar-se em todas as esferas da vida das pessoas: local, regional, nacional.  A democratização envolve toda a comunidade que, por vontade própria, vai se reconstruindo enquanto sociedade civil, formando redes de solidariedade que se tornam um movimento de construção do coletivo, de tudo que diz respeito à vida social dos indivíduos. 


Na democracia representativa, na qual há representantes da coletividade, as deliberações e as decisões não são tomadas por todos os integrantes de uma classe ou comunidade. Por isso, um Estado mais democrático vai se construindo na medida em que este assuma a responsabilidade em garantir e ampliar os espaços de participação dos representantes da população em assembléias, colegiados, conselhos, comissões, eleições, fóruns, etc.


Na democracia representativa, a sociedade tem o direito e deve cobrar visibilidade de poder, transparência nas ações e decisões tomadas pelos representes escolhidos e que dizem respeito à coletividade. Não deve haver nenhuma representação que se faça a portas fechadas, pois a democracia exige transparência e ética, e a sociedade precisa estar informada do que está sendo deliberado pelos seus representantes eleitos. Representar, nesse caso, significa tornar público, informar o coletivo dos atos tomados pelos representantes, tornar visível. Essa visibilidade pode estar no exercício da liberdade de imprensa, na divulgação de uma opinião pública, na divulgação das decisões tomadas pelos representantes, na publicidade das sessões do parlamento, entre outros.


2.2.2 Democracia Participativa


Democracia participativa, também chamada democracia direta, caracteriza-se por ser aquela em que as pessoas encontram-se de uma forma harmoniosa e arranjada para juntas participarem das decisões e deliberações que lhes dizem respeito, não havendo necessidade que intermediários decidam por elas. O coletivo, de uma forma organizada, é quem decide efetivamente.


Segundo Garcia (2006), a democracia participativa já era vivenciada na Grécia antiga. Entretanto, na “praça” só tinham direito a participar os homens maiores de trinta anos e que possuíam terras ou outros bens, desde que nascidos no mundo grego. Algum tempo depois, segundo o autor, essa prática influenciou o proletariado, que (com idéias socialistas) juntou-se à burguesia (capitalista) num movimento revolucionário que passou a forçar a participação nas decisões que diziam respeito aos assuntos públicos.


Ao longo dos anos, também segundo Garcia (2006), historicamente o povo tem lutado contra a classe que o representa no poder político, uma vez que esta classe tem se caracterizado pela corrupção e exploração, constituindo-se num Estado opressor. Para o autor, essa realidade e o espírito democrático da liberdade tem levado as pessoas a lutarem pela democracia participativa, para combater aos privilégios espúrios e a desigualdade social que assola o mundo inteiro. 


A prática da participação, para Marques (2008), aprofunda e intensifica a democratização do processo democrático, tornando-o mais inclusivo e legítimo, envolvendo todas as pessoas para reivindicar a participação direta nas instituições, as quais se virão desafiadas a buscar formas alternativas e complementares entre a democracia representativa e a democracia participativa. 



É interessante a contribuição de Bordenave (2002) quando menciona que a democracia participativa possibilita que as camadas mais pobres da população tenham acesso a níveis mais elevados de participação, rompendo com a divisão entre quem planeja e decide e àqueles que simplesmente se submetem às decisões e as põem em prática.



É claro que a participação nas tomadas de decisões e soluções de problemas não elimina a participação na execução dessas tomadas de decisões e soluções de problemas, mas a tem como um caminho para a participação propriamente dita, que é a partilha de poder, a participação direta na tomada das decisões.



Procura-se, com a democracia participativa, oportunizar a todos aqueles que tenham interesse em contribuir na tomada de decisões e deliberações sobre temas que lhes dizem respeito, reduzindo, dessa forma, as desigualdades, pois se sabe que as relações sociais não são igualitárias. Espera-se, também, com a democracia compartilhada, promover a liberdade, proporcionar a cada cidadão brasileiro a garantia dos seus direitos, a justiça, pois somente com justiça e lealdade no cumprimento de seus direitos é que se faz uma verdadeira e efetiva democracia social no Brasil e no mundo. 


2.3 Gestão Democrática na Educação



Com a democratização na educação, foram definidos novos caminhos organizacionais para as instituições de ensino, o que implica a adoção de novas culturas, a descentralização e autonomia na gestão; caracterizando-se, assim, como prática de gestão participativa nos espaços educacionais, estimulando, desta forma, o fortalecimento e a valorização da atuação das pessoas preocupadas com o bom andamento e sucesso da escola pública.



No passado, para Dutra (2002), as pessoas eram estimuladas a terem uma postura de submissão às determinações das organizações; atualmente, a expectativa dessas organizações em relação às pessoas é de uma postura autônoma e empreendedora, devendo ter iniciativa para antecipar e solucionar problemas.



A democratização, na educação, surgiu para acabar com as práticas autoritárias e burocráticas que, por muitos anos, restringiram a autonomia nas instituições de ensino, não permitindo que ocorresse sua auto-organização; anulando, por conta disso, as reais necessidades da instituição, impedindo que se organizasse uma gestão democrática e participativa, e sacrificando, dessa forma, que se construísse uma gestão com qualidade. Para Lück (2000),

autonomia, no contexto da educação, consiste na ampliação do espaço de decisão, voltada para o fortalecimento da escola como organização social comprometida reciprocamente com a sociedade, tendo como objetivo a melhoria da qualidade do ensino. Autonomia é a característica de um processo de gestão participativa que se expressa, quando se assume com competência a responsabilidade social de promover a formação de jovens adequada às demandas de uma sociedade democrática em desenvolvimento, mediante aprendizagens significativas. (p. 21) 


Prosseguindo, segundo Libâneo (2004), com a autonomia as pessoas tem oportunidade de exercitar a capacidade de livre determinação de si próprias, oportunidade de conduzirem sua própria vida. Conforme o autor, a autonomia das pessoas é de fundamental importância para os modelos de gestão democrático-participativa, uma vez que se fundamenta na livre escolha de metas e objetivos e na construção coletiva de realização das tarefas e de organização dos ambientes de trabalho. 



No caso do Brasil, o contexto da abertura política dos anos 1980 deu espaço para que a educação fosse pensada a partir da realidade do povo e das suas escolas. Assim, as novas políticas públicas passaram a contemplar os princípios da descentralização, da autonomia e da gestão escolar democrático-participativa, respeitando a diversidade sociocultural dos diferentes contextos e a realidade da escola. Ampliando-se o número de pessoas que participam das ações da escola, as  relações vão se tornando menos autoritárias e hierárquicas. Para Marques (2008), a discussão da democracia participativa como forma de garantia da democratização das relações que se estabelecem no sistema escolar vem ganhando força tanto em nível acadêmico como no das políticas educacionais.  



Por outro lado, o processo democrático exige o aumento das responsabilidades dos sujeitos participantes e a garantia de espaços de decisão no ambiente educacional, resultando em mudanças na prática cotidiana e em formas diferenciadas de gerir a educação. Essas formas estão muito além da organização dos colegiados e representações para tomadas de decisão; a gestão democrática implica romper com práticas de representatividade, viabilizando todos os meios para a participação direta nas tomadas de decisões e nos espaços de reflexão (PACHECO, 2007).



O processo democrático, para que não se perca sua essência, precisa estar em permanente construção e melhoramentos que são efetivadas por ações desenvolvidas nos espaços educacionais, voltado para práticas participativas e responsáveis das pessoas que fazem parte desses espaços. Sabe-se que a gestão democrática é um processo de troca de experiências, de constante aprendizagem, de criação e viabilização de ambientes para uma efetiva participação no gerenciamento da instituição de ensino. Por isso, numa instituição que tem uma preocupação com o coletivo, que tem como princípio adotar um modelo democrático, todos os envolvidos devem ter participação efetiva no seu planejamento, na solução de problemas e na tomada de decisões.



Marques (2008) apresenta três preceitos básicos que podem auxiliar na análise de experiências de democratização da educação: a vivência da democracia nos vários espaços sociais, que contribui para levar a uma democratização da sociedade; a democracia como prática social que se solidifica no cotidiano, por meio de uma nova cultura política, envolvendo os diferentes espaços sociais e criando novas oportunidades para o exercício democrático; e, por fim, a democracia participativa como um dos campos sociais e políticos para superar a dependência e submissão, possibilitando a emancipação social.  Com esses preceitos, o autor pretende ajudar a identificar os avanços, os limites e as possibilidades nos processos de democratização da educação, bem como suas contribuições para a democratização da sociedade.



Fazer com que as pessoas tenham a percepção dos deveres e direitos políticos em todos os diferentes espaços sociais, inclusive no sistema educacional, viabiliza a ampliação do exercício democrático, que se dá pela construção e reconstrução de práticas participativas no cotidiano de um espaço democrático. Práticas essas que fazem parte de um processo coletivo e solidário, que precisa ter a consciência da responsabilidade e colaboração de todos.



Para Bordignon e Gracindo (2008), a gestão democrática precisa ser compreendida como um objetivo, tornando-se a referência a ser sempre perseguida e aprimorada, de tal forma que se configure, pouco a pouco, como uma prática cotidiana nos espaços educacionais. Com essa nova cultura e forma organizacional, democrático-participativa, cada educador, educando e funcionário vai se constituindo em cidadão capaz de inserir-se critica e responsavelmente na sociedade em que vive, como um participante consciente e atuante na transformação e melhoria da vida em sociedade.



Percebe-se que a gestão democrática, nos espaços educacionais, precisa ser um processo contínuo, transformador, trabalhada de uma forma não fragmentada, mas sim compartilhada, onde a elaboração do planejamento, que é de interesse de todos os envolvidos nesses espaços educacionais, seja feita de uma forma coletiva. Lück afirma que:

em organizações democraticamente administradas – inclusive escolas – os funcionários são envolvidos no estabelecimento de objetivos, na solução de problemas, na tomada de decisões, no estabelecimento e manutenção de padrões de desempenho e na garantia de que sua organização está atendendo adequadamente às necessidades do cliente. (LÜCK, 2001, p.15)


Para que se tenha uma escola democraticamente organizada, onde os funcionários possam participar na elaboração de objetivos que vai dar dinamismo à instituição, na tomada de decisões e solução de problemas, devem ser mobilizados meios que condicionam o envolvimento de toda força de trabalho deste espaço escolar, num esforço individual, coletivo e responsável. 



Portanto, para que se pratique uma gestão democrática, nos espaços educacionais, é fundamental que se criem mecanismos facilitadores, estratégias, que oportunizem as pessoas envolvidas nesses espaços a terem uma participação efetiva nos processos internos que dizem respeito à coletividade. Devem ser criados ambientes motivacionais, solidários e avaliativos, para que todos se sintam responsáveis e comprometidos com a instituição onde trabalham.  


Lück (2006) define gestão democrática como o processo em que se criam condições para que todos os membros de uma coletividade possam regularmente, e de forma contínua, participar efetiva e diretamente das suas decisões mais importantes, assumindo também a responsabilidade por sua implementação. A concepção de gestão democrática, segundo a autora, é muito mais que tomar decisões, pois implica a consciência e o compromisso com a construção do todo da unidade social, enquanto conjunto de ações que visam a uma melhoria contínua para todos. 



Desse modo, considerações sobre o tema gestão democrática na educação podem se relacionar com o compromisso com o coletivo, com princípios, valores e posturas éticas.Assim, para que se busque uma gestão democrática, com o engajamento de todos, baseado em princípios éticos e transparentes, é preciso que se aprenda a dialogar e a debater coletivamente; a solucionar os problemas que surgem no cotidiano de uma instituição de ensino e tomar decisões envolvendo toda a comunidade educacional. Para isso, a solidariedade, a justiça social, o respeito mútuo, a responsabilidade individual, assim como, a emancipação humana, precisam ser assimilados e incorporados por todos. É preciso haver um diálogo permanente, um comprometimento com a instituição de ensino, usando da verdade, da solidariedade e do respeito aos seres humanos envolvidos nesse processo, assim,

agir na escola em um processo de gestão democrática, é fazer uma opção, é decidir ou optar pela colaboração com a construção de uma nova ordem social, na qual, o encontro de pessoas da comunidade escolar será uma constante, usando o diálogo e o debate, tornando possível uma educação formal mais humana e participativa, comprometendo-se com o pensar, o fazer e o agir crítico, responsável e democrático. (LUNARDI, 2000, p. 22)

Em uma gestão democrática, professores, técnico-administrativos e alunos precisam e devem estar atuantes, podendo e devendo interferir, de uma forma crítica e construtiva, no processo gerencial da instituição de ensino, tendo sempre em mente a importância do seu papel na instituição e na sociedade, por meio dos seus serviços prestados. Devem formular objetivos e estratégias de ação conjuntamente, para que o espaço educacional se torne um ambiente de verdadeiro exercício da democracia e cidadania. Espera-se, com a gestão democrática, o acesso igualitário às informações que circulam na instituição, para que todos os segmentos envolvidos possam colaborar com sua participação nas decisões tomadas, concretizando-se a gestão democrática na educação. 


Vivenciar a prática de uma gestão democrática nas instituições de ensino significa que, quando as pessoas pensam e agem de uma forma coletiva e solidária, as chances são imensamente maiores de encontrar caminhos para atender às expectativas da sociedade que espera o melhor dela. Para tanto, as pessoas precisam ser organizadas, fortes, solidárias e co-responsáveis, para que juntas possam realmente fazer a diferença e exercitar a verdadeira gestão democrática nas instituições de ensino.

Para que se compreenda melhor o processo de gestão democrática nas instituições de ensino, é preciso que se conheçam os avanços da democratização educacional no Brasil, desde sua origem até os dias de hoje, o que será exposto no próximo item. 


2.3.1 Avanços na Democratização Educacional no Brasil



A preocupação nacional com a democratização nos espaços educacionais e com uma gestão com práticas participativas na construção de uma escola mais moderna, mais descentralizada, está presente no Brasil desde a década de 1930, através do “movimento dos pioneiros da educação” - movimento nacional relacionado à área do sistema educacional formal brasileiro.


Conforme Gohn (2003), esse movimento, que teve início em 1931, foi gerado por vários educadores, como Anísio Teixeira, Lourenço Filho, entre outros. Inspirados nas idéias do escolanovismo do filósofo e pedagogo liberal norte-americano John Dewey (1859-19520, que defendia que a educação deveria adequar-se às necessidade de uma sociedade democrática, estes educadores participaram de reformas do ensino, primário e secundário, em vários estados brasileiros. Segundo o autor, esse movimento idealizou, entre outras demandas, a criação de um sistema nacional para a administração de políticas educacionais, o ensino público gratuito e de caráter universal e a não-diferenciação de sexos nas escolas. Também segundo Gohn (2003), a Constituição de 1934 já preconizava que a educação é direito de todos, sendo de responsabilidade da família e dos poderes públicos. Para o autor, essas novas idéias resultaram em agitados debates e confrontos ocorridos entre as duas correntes principais do pensamento educacional na época: o tradicionalismo católico e o liberalismo dos participantes do movimento dos pioneiros da educação, que defendia uma educação laica, pública e gratuita para todos.



Em 1937, com o chamado Golpe do Estado Novo – Golpe de Estado dado pelo então Presidente Getúlio Vargas, com o incentivo e apoio dos militares, foi implantado um período de ditadura no país. Nesse mesmo ano, nova Constituição foi promulgada, desfazendo várias conquistas garantidas pela Constituição de 1934. Com a nova Constituição, liquida-se a independência sindical e se determina o fechamento dos partidos políticos. A educação brasileira passou, nesse período, a ser vista somente como dever dos pais. Em 1945, houve o fim do Estado Novo com eleições gerais no país e também com manifestações populares e da classe estudantil. Com o processo de redemocratização no país, após o ano de 1945 foi retomada a disputa político-partidária e várias formas de participação política e social aconteceram no país. Na Constituição de 1946, a independência dos poderes foi recuperada, como também foi instaurada a autonomia dos estados. 



Entretanto, com o golpe militar de 1964, a ditadura se instaurou novamente no Brasil. Tivemos uma reforma educacional da Educação Básica resultante dos acordos MEC/USAID, Lei 5692/71, bem como a Reforma Universitária de 1968, Lei 5.040. Ambas visavam a implantar uma visão tecnicista de educação e uma organização tecnocrática, fragmentada e verticalizada da administração e organização das instituições de ensino. Às escolas e às universidades cabia apenas obedecerem às ordens dadas pelos governantes militares e todos os movimentos sociais pela democracia foram reprimidos. Mesmo assim,  


a partir de 1978, as pressões dos professores organizados e da sociedade civil em geral, assim como a resistência e contestação dos alunos, exigiram novos rumos às práticas administrativas da educação, interferindo e requerendo dos administradores uma revisão de suas posturas, procurando a reavaliação delas e o abandono do autoritarismo burocrático em benefício da representação democrática. (FORTUNA, 2005, p. 109)


Também, segundo Fortuna (2005), a partir dessas lutas, o provimento dos cargos administrativos de direção para os diferentes níveis de ensino realizou-se, em alguns estados e municípios, por meio de eleições diretas, exigindo do eleito representatividade e compromisso com o nível de ensino que administra.



A década de 1980 foi demarcada por ser um período de abertura política e social, com conquistas democráticas e participativas para a educação pública, como para a sociedade de um modo geral. Nesse período, deu-se a construção e aprovação da Constituição Federal de 1988, que legitimou várias conquistas sociais resultantes de incansáveis movimentos sociais, organizados na época, renovando a esperança de tempos melhores para a sociedade e especialmente para a educação.


O Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP) teve sua origem em 1987 e atuou durante a elaboração da Constituição Brasileira de 1988 e apresentou propostas e subsídios para a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996. Oficialmente, o FNDEP teve seu início em Brasília, em 1987, através da Campanha Nacional pela Escola Pública e Gratuita, onde sua primeira denominação foi Fórum da Educação na Constituinte em Defesa do Ensino Público e Gratuito.

 No lançamento do Fórum, também aconteceu um manifesto em defesa da escola pública e gratuita, acompanhando uma tradição dos educadores brasileiros desde a década de 1930. O Fórum, que manifestava uma necessidade política de professores brasileiros  aliados na luta pela redemocratização do país e, conseqüentemente, do ensino brasileiro, teve, como somatório, consideráveis contribuições da sociedade brasileira, principalmente, por meio da atuação de várias entidades, que solidárias se organizavam. A gestão democrática do ensino foi uma das reivindicações dessas entidades, pois na percepção delas a democratização da educação pública e privada não se encaixava somente na visão de escola para todos, mas sim, os espaços educacionais deveriam ter características democráticas com práticas participativas no que tange a sua gestão. Graças a esses movimentos é que foram sendo construídos espaços participativos, condição indispensável para se ter a verdadeira democracia no país.


Entende-se que a organização de Fóruns envolvendo a participação e o esforço do coletivo, tornou possível grandes mudanças e inovações em um momento histórico do Brasil, período em que se vivenciou características extremamente burocráticas, autoritárias e individualistas, onde a concentração de poder era marcante. 


Segundo Mendonça (2001), a democratização da educação brasileira passou por vários estágios. Começou com o direito universal ao acesso e, posteriormente, como direito a um ensino de qualidade para todos e, principalmente a partir da década de 1980, como participação direta e coletiva na gestão de ensino. Assim, os movimentos, que historicamente vem defendendo a democratização da educação, conseguiram garantir a incorporação da gestão democrática da educação na Constituição Federal de 1988; as Constituições Estaduais e Municipais também a estão assumindo pouco a pouco, uma vez que esta consta como um dos princípios Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996.


Na Constituição promulgada em 1988, está fundamentada a gestão democrática no âmbito educacional, pois, no capítulo da educação, no seu Art. 206, inciso VI, está incorporada a ”gestão democrática do ensino público, na forma da lei”, assim como, no inciso II, prevê expressamente a “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber”. Também na referida Constituição Federal, no que tange a educação, é efetivada a possibilidade de a universidade ser pensada e planejada de forma mais autônoma, dentro de uma dimensão pedagógico-administrativo-financeira, quando no seu Art. 207 cita: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”.    


Mais tarde, a Lei nº 9.394, de 23 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, representando para o contexto da gestão das políticas educacionais e pedagógicas no Brasil, é de extrema relevância. O seu Art. 3º traz, entre outros, o VIII princípio: “gestão democrática do ensino público, na forma desta lei e da legislação dos sistemas de ensino”, que somente vem acrescentar e fortalecer a gestão democrática do ensino público. Esse artigo da lei enfatiza práticas democráticas no que tange ao gerenciamento educacional, assegurando que os sistemas de ensino devem cumprir tal procedimento. A mesma Lei também salienta que as instituições de ensino desenvolvam seus projetos pedagógicos, seus planejamentos, baseados em uma estrutura descentralizada e participativa. Entende-se que um planejamento, que contemple todas as necessidades de uma instituição de ensino, como também das pessoas que dela fazem parte, deva ser pensado e elaborado por todos os segmentos que compõem esta instituição. Dessa forma, a instituição estará cumprindo a LDB e a Constituição brasileira e desempenhando seu papel com justiça, ética e dignidade.    

A Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de Educação, contempla, em um de seus objetivos, a democratização da gestão do ensino público. Nessa perspectiva, é atribuída extrema importância para a participação dos profissionais da educação no que se refere à elaboração do projeto pedagógico da escola. É, também, atribuída relevância para a participação das comunidades escolares nos seus conselhos escolares ou equivalentes.


No entendimento de que a criação de leis, no que se refere à democratização do ensino público brasileiro, focando uma gestão onde prioriza tomada de decisões coletivas com descentralização de poder, foi uma conquista de tantas lutas, por tantos anos, envolvendo várias associações, elas precisam ser concretizadas e assumidas por políticas que as viabilizem; pois as leis existem, mas simplesmente por existirem não garantem a democratização e a participação da gestão educacional, elas precisam ser postas em prática. O avanço da educação, para Cury (2000, p. 9), “foi fruto de lutas conduzidas por uma concepção democrática da sociedade em que se postula ou a igualdade de oportunidades ou a igualdade de condições”. O autor cita que quanto mais as pessoas obedecem às leis (democráticas), mais essas leis se tornam legítimas e democráticas.


A luta movida, por tantos anos, pelos movimentos sociais, contra a centralização de poder, o autoritarismo e a forma burocrática de administrar os espaços educacionais, levou a uma nova percepção de gestão educacional, uma gestão mais humanitária, mais democrática, com práticas participativas. Gestão essa que deve ter o envolvimento de toda a comunidade acadêmica nos processos de tomada de decisão, voltada ao coletivo. Os movimentos sociais foram e são um grande exemplo da verdadeira participação voluntária, da solidariedade, da justiça e do comprometimento com o coletivo.


Assim, a universidade é um espaço social e democrático. Neste sentido, expressa movimentos sociais e democráticos, que está incessantemente na busca pela garantia dos direitos, pela participação igualitária de todos os integrantes que dela fazem parte. Somente com um planejamento democraticamente construído, com a participação efetiva de todos, com igualdade de oportunidade na tomada de decisões, com atos e ações coletivas, é que se poderá encontrar êxito nos espaços educacionais.   


2.4 Evolução na Administração 


Os primeiros trabalhos a respeito da administração se deram no início do século XX e foram desenvolvidos por dois engenheiros, o americano Frederick Winslow Taylor, que iniciou, nos Estados Unidos, a chamada Escola da Administração Científica, com a preocupação principal de aumentar a eficiência da indústria, por meio da racionalização do trabalho do operário. Já o europeu Henri Fayol desenvolveu, na França, com a chamada Teoria Clássica, cujo objetivo e preocupação era aumentar a eficiência da empresa, dando destaque para sua estruturação, por meio da forma e disposição dos órgãos componentes da organização em forma de departamentos. Essas idéias constituem as bases da chamada Abordagem Clássica da Administração. 


Para Chiavenato (2003), a Escola da Administração Científica está embasada na racionalização do trabalho e fundamentada na análise do trabalho operário, nos estudos dos tempos e movimentos e, principalmente, na fragmentação das tarefas e especialização do trabalhador. Para Garcia (2006, p. 60), “a fragmentação das tarefas levando à especialização do trabalhador faz com que o mesmo desconheça o todo, pois trabalha dentro de uma abordagem fechada numa visão específica dentro de determinado setor da fábrica”. 


Fica evidente que a Escola da Administração Científica tinha como característica evitar o mínimo de desperdício, não permitir a ociosidade operária e, com isso, minimizar custos de produção. Assim, sempre buscando a eficiência no sentido de se evitar perda de tempo e desperdícios. Com essa prática, torna-se inevitável que se recai na exploração do trabalho operário. Havia um entendimento que o ser humano somente era movido e motivado pelo dinheiro, preocupado com o capitalismo. Por isso, a motivação e a colaboração dos trabalhadores eram estimuladas a partir de planos de incentivos salariais e distribuição de prêmios pela produção. Enquanto a Escola da Administração Científica se preocupava com o trabalho executado pelo operário para gerar lucro, a Teoria Clássica preocupou-se com a estrutura da organização como forma de ser eficiente e gerar lucros. Porém, ambas na perspectiva tecnicista. 


Fazendo um breve histórico a respeito das concepções acerca da administração escolar, fica evidente que tais escritos teóricos se implantaram na prática dentro do contexto escolar, em função da necessidade de organização das escolas diante da sua expansão resultante da industrialização capitalista.


Os chamados “pioneiros da administração”, conforme o texto menciona acima, basearam seus escritos nos aspectos que constituem a abordagem clássica da administração, que enfatiza as tarefas e a estrutura de organização baseada nos modelos fordista/taylorista, fato que se justifica pelo contexto social e econômico da época.


Esse modelo de organização, dentro das escolas, era baseado na hierarquia das funções, ou seja, o trabalho era dividido, segmentado. Os objetivos escolares eram muito semelhantes aos das empresas e fábricas. Dessa forma, o processo de organização era estabelecido para que esses objetivos fossem alcançados de maneira econômica e eficaz. 


Segundo Chiavenato (2003), na década de 1930, surgiu a abordagem humanística, fazendo com que a teoria administrativa passasse por mudanças, por transformações; mudanças de pensamento e de atitudes – anteriormente ditadas  pela Escola da Administração Científica e pela estrutura organizacional da Teoria Clássica –, dando  ênfase nas pessoas que trabalham ou que participam das organizações. Para o autor, a abordagem humanística ocorre com o aparecimento da Teoria das Relações Humanas, nos Estados Unidos, desenvolvida por Elton Mayo, como reação e oposição à teoria Clássica da Administração. 


Em um país democrático como os Estados Unidos, os trabalhadores, juntamente com os sindicatos, começaram a perceber a administração científica como uma exploração dos empregados em favor dos interesses patronais.  A Teoria das Relações Humanas surgiu devido à necessidade de corrigir um trabalho com práticas consideradas desumanas, e também para democratizar a administração, libertando-a dos conceitos rígidos e mecanicistas da Teoria Clássica, tornando-a própria aos modernos padrões de vida do povo americano. A Teoria das Relações Humanas teve sua divulgação fora dos Estados Unidos bem depois do final da segunda guerra mundial (CHIAVENATO, 2003).


Os precursores da Administração Científica se baseavam no conceito do homo economicus – significa que o homem é motivado e incentivado pelo salário, pelo dinheiro – dessa forma, criavam planos de incentivo salarial para elevar a eficiência e baixar os custos operacionais. Entretanto, para a Teoria das Relações Humanas, a motivação econômica não é prioridade, no que tange ao rendimento e eficiência do trabalho prestado. Para ela, as pessoas são motivadas pela necessidade de serem valorizadas, reconhecidas pelo seu papel dentro da organização e também pela participação efetiva nas atividades dos grupos sociais nos quais convivem. Daí o conceito de homem social. 


Os princípios gerais de administração, que tinham como conceitos clássicos a autoridade, a hierarquia, a racionalização do trabalho e a departamentalização, por exemplo, passaram a ser deixados de lado com a chegada da Teoria das Relações Humanas, a qual trouxe novas expressões como a motivação, a liderança, a comunicação, a organização informal, a dinâmica de grupo e a participação, entre outros. 



Desse modo, a Teoria das Relações Humanas trouxe uma nova forma de administrar e veio em substituição às teorias do taylorismo (de Taylor) e do fayolismo (de Fayol), com princípios e valores mais justos entre as pessoas, prevalecendo características mais igualitárias entre os colaboradores do processo. Com o taylorismo e o fayolismo, os trabalhadores das organizações vivenciaram tempos de exploração e opressão. Essa forma arcaica de administrar, rígida, inibiu o desenvolvimento do potencial do trabalhador, prejudicou sua auto-estima e, consequentemente, limitou a eficiência da organização e a qualidade dos serviços prestados.


Em relação à gestão da educação, Ferreira (2008) cita que:


superando a concepção taylorista/fordista, que foi a fonte dos estudos de administração da educação servindo-lhe de norte por longas décadas, a gestão democrática da educação constrói coletivamente, através da participação, a cidadania da escola de seus integrantes e de todos que nela, de alguma forma, participam, possibilitando, este aprendizado, o desenvolvimento de uma consciência de participação mais ampla no mundo. O modelo de administração da educação baseado em uma estrutura verticalizada e rigidamente hierarquizada não abria espaços significativos para mudanças, participação ou criatividade. (p. 307-308)


O que se tem observado é a percepção de que o autoritarismo, as estruturas centralizadoras e verticalizadas, o conservadorismo e a burocracia estão ultrapassados, por levarem à minimização das pessoas no envolvimento do processo educativo, na participação das tomadas de decisões e soluções dos problemas. A participação proporciona um contato permanente entre as pessoas, oportunizando-lhes a exporem suas idéias, a trocarem informações, enriquecendo, portanto, o conhecimento para ambas. Isso se deve ao rompimento com práticas fayolistas-tayloristas, dando início a novas exigências, novas posturas, novos tempos.  Tempos mais modernos, mais humanos, mais solidários, mais justos. As pessoas que sofrem imposições autoritárias, que trabalham em ambientes com práticas rígidas de gerenciamento, desempenham suas funções sem motivação e interesse, com baixa auto-estima e baixos índices de satisfação. Dessa forma, a qualidade dos serviços por elas prestados fica comprometida. Mesmo quando valorizadas, as relações humanas, nos modelos de administração, segundo Lourenço Filho, o sujeito não participava da concepção do processo, mas sim deveria tornar-se solidário e participativo na execução de um trabalho que já fora planejado.



Nesse sentido, fica evidente que há uma grande dificuldade em superar as velhas práticas de autoritarismo e fragmentação das organizações administrativas, vistas nos primeiros escritos acerca da administração escolar, com o viés de uma educação tecnicista. 


2.4.1 Gestão Participativa


Nas leituras de Gutierrez e Catani (2000), entende-se que, após a segunda grande guerra mundial, o mundo todo passou por mudanças, principalmente culturais, fato que ganhou maior notoriedade com as manifestações de 1968. Segundo os autores, o comportamento das pessoas, a estrutura das famílias e das instituições, entre outros, foram fortemente questionadas nessa época. Devido a essas mudanças, era de se esperar que as organizações também se manifestassem dentro desse contexto, adequando-se a uma nova realidade. A partir de então, como resultado dessas mudanças, viabilizaram-se práticas participativas no gerenciamento das organizações, pois participação segundo Bordenave, 


não é somente um instrumento para a solução de problemas mas, sobretudo, uma necessidade fundamental do ser humano, como o são a comida, o sono e a saúde. A participação é o caminho natural para o homem exprimir sua tendência inata de realizar, fazer coisas, afirmar-se a si mesmo e dominar a natureza e o mundo. Além disso, sua prática envolve a satisfação de outras necessidades não menos básicas, tais como a interação com os demais homens, a auto-expressão, o desenvolvimento do pensamento reflexivo, o prazer de criar e recriar coisas, e, ainda, a valorização de si mesmo pelos outros. (BORDENAVE, 2002, p. 16)


Para o autor supracitado, a participação tem duas bases complementares: a afetiva, onde as pessoas participam porque lhes é prazeroso realizar coisas com os outros; e a base instrumental, onde há participação porque quando se trabalha coletivamente tem-se um resultado mais eficaz e eficiente em relação a um trabalho individual. 


Ainda na percepção de Bordenave (2002), a participação, embora seja considerada uma necessidade básica, é um processo que vai se implantando aos poucos, uma vez que as pessoas não nascem sabendo participar, mas aprendem e se aperfeiçoam com o tempo. Para o autor, o homem somente conseguirá desenvolver todo seu potencial se a sociedade em que vive lhe permitir e lhe facilitar a participação; mais: o futuro considerado ideal ao homem somente se dará em uma sociedade participativa. 


Nesse sentido, para que o potencial das pessoas seja desenvolvido na sua plenitude, as organizações, como um todo, devem ser capazes de promover a criação e a sustentação de ambientes favoráveis à participação plena de seus profissionais, onde todos possam se sentir valorizados, confiantes na construção do processo. Para Bordignon e Gracindo (2008, p. 171), “a participação requer o sentido da construção de algo que pertence a todos e que tem diretamente a ver com a qualidade de vida de cada um, seja no sentido da realização pessoal, seja pelos benefícios sociais que dela advém”.


Porém, para desenvolver ambientes mais participativos, que colaborem com a qualidade de vida das pessoas, tornando-as mais satisfeitas e prazerosas com o seu local de trabalho, entende-se ser necessário buscar uma maior partilha de atribuições e responsabilidades. A descentralização de poder, abrindo espaço na busca de uma maior autonomia para a tomada de decisões e soluções de problemas, contribui em muito para que as pessoas trabalhadoras possam se sentir importantes e úteis no local onde atuam. Sabe-se que a autonomia e a descentralização de poder, onde todos possam ter a oportunidade de serem criativos, inovadores, mostrar seu potencial, são caminhos imprescindíveis para se enfrentar os problemas de qualquer organização.  



Acredita-se que a participação é um desejo das pessoas, pois elas tem a percepção de que fazem a diferença, de que são importantes, no seu ambiente de trabalho. Essa diferença é resultado de sua competência, de seus atos e ações em torno de soluções de problemas e tomadas de decisões que surgem no cotidiano do trabalho. A participação implica desde a concepção de planos e projetos até sua elaboração e implementação, envolvendo uma ação coletiva, responsável e solidária por parte dos integrantes no processo. 



A participação é entendida como sendo o envolvimento das pessoas em seu processo de trabalho, aspecto extremamente importante para se alcançar a integração homem versus produção. Nesse sentido, a participação está relacionada com a distribuição de poder, e conceitos como o de autoridade, de propriedade, de coordenação estão extremamente relacionados com essa percepção de participação. Portanto, participação é o ato de ter poder, de estar envolvido ativamente no processo de trabalho, é a capacidade de influenciar ou de controlar uma ação, fato que indica qual é o grau de comprometimento das pessoas ou de um grupo sobre uma decisão de organização (KANAANE,1999).


A participação diz respeito à vontade para contribuir; da criatividade de cada um; do comprometimento das pessoas pela atividade que desempenham no seu ambiente de trabalho; do interesse e envolvimento para um trabalho coletivo. Para tanto, as organizações devem criar mecanismos facilitadores para que realmente haja esta participação efetiva dos colaboradores nos seus respectivos ambientes de trabalho, valorizando, assim, o ser humano e sua auto-estima, proporcionando seu bem-estar. Devem abrir espaços de diálogo e debates, promovendo um maior envolvimento das pessoas nas decisões e soluções de problemas, oportunizando, desta forma, espaços para a aprendizagem, para o crescimento pessoal e profissional do ser humano. É importante criar uma cultura interna que valorize a criatividade, a inovação, a qualidade de cada partícipe, e isto somente é possível se as organizações adotarem uma gestão participativa.


Na visão de Chiavenato (1994, p. 67), “a criatividade, a inovação, a produtividade, a qualidade e a competitividade somente ocorrem de maneira permanente e estável nas empresas que adotam com plena e total convicção a administração participativa”. Na percepção do autor, a administração participativa contribui com a formação de pessoas com características criativas, que tenham responsabilidade e comprometimento com o alcance das metas traçadas pela instituição, tudo com eficiência e eficácia; nessa perspectiva se percebe a valorização do trabalhador enquanto ser humano. 


Nessa administração participativa, as pessoas envolvidas tem reais possibilidades de participar, visando sempre à liberdade de discutir, sugerir, modificar, questionar uma decisão, um projeto ou uma simples proposta. Dessa forma, as pessoas são envolvidas e estimuladas, tornando-se desejosas de contribuir no seu ambiente de trabalho, num clima de confiança mútua entre os envolvidos, especialmente entre os que exercem chefias e os que não as exercem. Fica evidente, nessa leitura, que essa forma de administração é bastante diferente de outros sistemas em que um chefe manda, impõe, fiscaliza, não ouve, nem discute, e muito menos considera o ponto de vista de outras pessoas que estão envolvidas no processo (CHIAVENATO, 1994). 



O entendimento do conceito de gestão, segundo Lück (1996 apud LÜCH, 2001), já pressupõe a idéia de participação mais ampla, ou seja, o trabalho conjunto analisar as situações, decidir sobre os encaminhamentos e agir sobre elas, sempre no coletivo. Conforme a autora, no trabalho coletivo dos envolvidos, mediante reciprocidade orientada por uma vontade de todos, está o êxito de uma organização.

Para que essa organização de administração participativa seja legitima, deve haver necessariamente a tomada de algumas medidas, tais como: a construção de espaços participativos, onde todos os envolvidos possam ser ouvidos e que tenham suas opiniões respeitadas, as responsabilidades devem ser divididas ao máximo possível de pessoas, para que assim seja demonstrada a responsabilidade e a importância de cada um para o bom andamento do processo. Um espaço de participação legitima é construído quando se assume um compromisso em conjunto. Esse compromisso visa ao espírito de equipe e ao desenvolvimento de uma consciência social critica e cidadã; para isso devem ser superadas atitudes de acomodação, alienação e comportamentos individualistas. Para tanto, deve haver, por parte de cada membro, a interação e o conhecimento do que os outros integrantes da equipe fazem. Assim, a partir da união e da participação de todos, é que se viabiliza e concretiza a implantação de uma gestão mais participativa.

2.4.2 Gestão Participativa nas Universidades Públicas



Uma forma moderna de gerenciar os espaços educacionais, que vem ganhando espaço nos últimos anos e está cada vez mais presente no cotidiano de cada um de nós, é a gestão participativa. Essa forma de gestão supõe o envolvimento de todos os partícipes desde as tomadas de decisão, fazendo com que eles tenham um maior comprometimento e uma maior responsabilidade com a instituição em que trabalham. Nessa modalidade de gestão, a qual envolve o diálogo aberto e o dinamismo, há oportunidades e desafios, desenvolvem-se potencialidades e abrem-se espaços para a iniciativa e a criatividade das pessoas. Isso somente pode ser possível com ações e práticas que estão constantemente sendo renovadas e melhoradas; essas ações e práticas devem estar comprometidas com os interesses do coletivo. 


Na visão de Sermann (2007), a função social da universidade na construção da cidadania não está somente na transmissão de conhecimento, mas, sobretudo, a universidade tem um papel de formadora, que vai além da reprodução cultural. A própria internacionalização da educação requer que a universidade prepare seus educandos para formar e transformar a realidade do mundo com vistas ao bem comum. Segundo o autor, esta intencionalidade necessita da participação de todos que estejam envolvidos no cotidiano da universidade.



Portanto, para que se desenvolvam práticas que contemplem várias habilidades e que formem cidadãos críticos e responsáveis, que tenham uma visão transformadora, as ações desenvolvidas devem ser coletivas nas universidades. Nesse sentido, parte-se do pressuposto de que o sucesso, nessas instituições, depende de pessoas trabalhando juntas, organizadas, em prol da realização dos mesmos objetivos educacionais. Mas, para o alcance desses objetivos educacionais em seu sentido amplo, a participação deve ser ativa, ocorrendo por vontade própria, onde os colaboradores se sentem realizados e felizes em compartilhar com suas idéias e opiniões. Portanto, não basta apenas estar prevista na legislação, mas essa gestão deve ser praticada. 


A gestão democrática nas universidades é amparada legalmente, num âmbito macro, pelas políticas públicas educacionais; no atual governo, por exemplo, é desenvolvido o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), legalizado pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que tem por finalidade, entre outras, a promoção dos valores democráticos. 



As universidades públicas, com sua missão, visão e valores bem definidos e com seus objetivos e metas, estão buscando hoje um modelo de gestão mais democrática e participativa; estão rompendo com uma gestão autoritária e burocrática que tradicionalmente predominava na gestão educacional, substituindo-a por uma gestão mais moderna. Sabe-se que uma gestão moderna, com práticas participativas, hoje é fundamental na gestão das universidades, para que se tenha êxito nos resultados de seus objetivos e metas traçados. E, para que essa gestão mais moderna se concretize de fato, a universidade necessita que seus colaboradores participem ativamente na construção de seu planejamento, que deve ser feito coletivamente dentro de uma gestão democrática que enfatize a participação e o comprometimento de todos nos processos de tomada de decisão. 



Acredita-se que somente se consegue um bom planejamento com a colaboração de todos os envolvidos no espaço educativo. Por isso, espera-se que, com a gestão democrático-participativa, professores, técnico-administrativos e alunos possam ter a mesma oportunidade de se envolverem no processo político das universidades. Quando a responsabilidade das políticas internas traçadas para a instituição é compartilhada com o coletivo, a possibilidade de sucesso na implementação dessas políticas educacionais é bem maior.



Planejamento participativo, segundo Freitas (2000), é entendido como um processo que possibilita melhorias de resultados, quando a comunidade interna da instituição tem competência, motivação, oportunidade e condições para colocar em prática os conhecimentos e as decisões que foram construídos na coletividade. Na visão de Leal Filho (2002), planejamento participativo se refere a uma prática administrativa que tem no processo democrático seu eixo maior, envolvendo grupos de pessoas nos processos decisórios que tangem à formulação de diretrizes. Para o autor, a eficácia está na adesão de um maior número de indivíduos envolvidos nos objetivos e metas da organização. 



A comunidade universitária deve ter consciência da importância de sua colaboração na formulação dos objetivos, das metas e dos planos de execução da instituição, pois é através da participação que os colaboradores se sentem fortes e confiantes para juntos buscarem o sucesso no processo educativo. Participar na elaboração dos objetivos, metas e planos da universidade, significa estar atuante na sua gestão, no seu processo político, administrativo e pedagógico, concretizando, dessa forma, a democracia na e pela educação. Essa participação une as pessoas, oportuniza o diálogo aberto, a troca de informações, provocando assim o crescimento pessoal e profissional dos envolvidos, como também traz um enriquecimento para a gestão da universidade.



 A participação efetiva na gestão universitária proporciona aos segmentos que a compõem um melhor conhecimento dos assuntos que dizem respeito a ela e sobre seu funcionamento. Propicia um contato permanente entre as pessoas, com troca de idéias e opiniões, o que leva ao conhecimento mútuo e, por conta disso, uma gestão mais eficaz. Saber envolver e despertar o interesse das pessoas nas questões que dizem respeito às ações da universidade, e desenvolver nelas um sentimento de crítica, promovendo a realização de um trabalho integrado e solidário, respeitando suas idéias e opiniões, trona-se requisito indispensável ao exercício da gestão participativa, criando condições de prestar um serviço de qualidade à comunidade externa.



Gestão participativa das universidades públicas, segundo Ferreira (2006, p.74), “ilustra um processo avançado e relativamente antigo de adoção de instrumentos amplos e generalizados de consulta aos distintos segmentos que as compõem”. Somente um trabalho em conjunto, uma ação mais integrada e solidária, no sentido de que todos os segmentos que compõem a comunidade universitária possam se sentir responsáveis e comprometidos com o processo, pode possibilitar que se crie uma articulação entre os três segmentos. Essa articulação mostra-se como uma condição indispensável para sustentar a ação da universidade e para que as atividades sejam coletivamente estudadas e planejadas em todos os seus processos administrativos, financeiros e pedagógicos. 



Para oportunizar a participação no ambiente das universidades, é preciso que se criem mecanismos facilitadores para que haja essa participação e propicie o envolvimento de todos os segmentos que fazem parte desse ambiente. Compreende-se que a gestão compartilhada, para que se concretize de fato no âmbito universitário, precisa ser incorporada por todos. Nesse sentido, cabe à universidade o desafio de descobrir formas, de viabilizar articulações, promovendo espaços para o debate, o diálogo no interior dela; cabe-lhe assegurar uma gestão participativa voltada para a construção de um ambiente verdadeiramente justo e igualitário em termos de distribuição do poder e autonomia. 



Mas, também, cabe aos trabalhadores da educação, a percepção de que para haver a verdadeira participação é preciso primeiramente que exista uma mudança de atitude, de valores, de crenças, expectativas comuns e, certamente, sabendo respeitar e se fazendo respeitar, de ajuda mútua; bem como manter um diálogo permanente, enriquecedor em todos os sentidos com os envolvidos na gestão do ensino público. O sucesso de qualquer universidade pública depende da contribuição incessante de todos os colaboradores que dela fazem parte. Assim, o trabalho de cada um, independente do grau de escolaridade, tem muito a contribuir para o resultado final. Nesse sentido, torna-se fundamental a valorização e o reconhecimento da importância do trabalho de cada um dos envolvidos.



A gestão participativa da universidade passa, então, a ser o resultado de um trabalho desenvolvido integralmente entre os três segmentos que compõem a comunidade universitária, sempre em busca do alcance dos objetivos e metas estabelecidos coletivamente. Essa forma de gestão, envolvendo necessariamente ações coletivas e muito bem organizadas, para dar legitimidade, deve ser contínua, permanente, sem discriminações, construída solidariamente, possibilitando, acima de tudo, a aprendizagem e o crescimento pessoal e profissional das pessoas envolvidas; consequentemente, gerando mais eficiência e qualidade na gestão educacional.


2.5 Democracia & Participação na Educação



A consolidação do princípio da gestão democrática nos sistemas e instituições de ensino, no Brasil, deu-se com a Constituição de 1988 e com a LDB nº 9394/96. Isso tem levado a uma descentralização de funções e de poderes e faze com que haja uma maior participação dos professores, técnico-administrativos e alunos nos processos de gestão das instituições de ensino. Para concretizar de fato a democracia na educação, torna-se necessário que a comunidade acadêmica tenha autonomia para participar ativamente do processo educativo. Para Freitas (2000, p.49), “a participação no processo educacional é condição essencial para uma vivência democrática, e para o exercício pleno da autonomia, o que impõe desafios constantes para as comunidades escolar e local”. 


Conforme Lück (2000), uma condição básica para se ter uma gestão democrática é a criação de ambientes participativos, e deles fazem parte a criação de uma visão de conjunto da escola e de sua responsabilidade social. Conforme a autora, esse ambiente participativo dá oportunidade aos colaboradores a controlarem o próprio trabalho, ao mesmo tempo em que se sentem parte integrante de uma realidade, e não apenas um mero instrumento para a realização dos objetivos institucionais já pré-estabelecidos. 



Seguindo a visão da autora anteriormente citada, também para Bordignon e Gracindo (2008), a participação requer que todos estejam na posição de governantes, e não de meros coadjuvantes. Para haver participação, devem existir espaços de poder. A participação somente é possível em ambientes democráticos, pois é condição para a gestão democrática. Para os autores, uma não é possível sem a outra. Entende-se, então, que sem participação não há como garantir a existência da democracia nos espaços educacionais e que, a democracia e a participação, em todos esses espaços, precisam e devem andar juntas. 


Espera-se que com a consolidação dos princípios democráticos, no Brasil, principalmente nos espaços educacionais, tenha-se uma gestão de ensino que leve em consideração todos os pré-requisitos que constituem uma gestão democrática, entre eles o planejamento participativo, as decisões compartilhadas com todos os segmentos da comunidade de ensino, transparência e ética nas ações tomadas e compromisso com o coletivo.


Em instituições democráticas, os funcionários precisam e devem ter envolvimento no seu planejamento, no estabelecimento de metas e objetivos, na solução de problemas, na tomada de decisões, entre outros. Devem participar efetivamente, portanto, de todos os seus processos de decisão, execução e avaliação. Porém, discutir a participação de todos os envolvidos no processo educacional não se caracteriza de uma forma muito simples como demonstra ser, conforme cita Lück (2006), 


democracia e participação são dois termos inseparáveis, à medida que um conceito remete ao outro. No entanto, essa reciprocidade nem sempre ocorre na prática educacional. Isso porque, embora a democracia seja irrealizável sem participação, é possível observar a ocorrência de participação sem espírito democrático. Neste caso, o que se teria é um significado limitado e incompleto de participação. (LÜCK, 2006, p. 54)


A efetiva participação dos colaboradores no processo educacional demonstra, em diversos momentos, uma realidade muito distante de uma perspectiva democrática.  Articular as pessoas de uma forma com que elas se comprometam nos processos decisórios não é tarefa fácil, pois envolve sentimentos, crenças e valores diversos. Tarefa que exige muito discernimento, pois cada ser humano pensa e age diferentemente dos demais, e trabalhar com as diferenças exige muito conhecimento, determinação e controle de seus atos. Para Lunardi (2000), a democracia origina-se no conflito entre as diferenças e divergências na prática do exercício do poder em que todos os cidadãos são atores, com voz e vez. Todos tem o mesmo direito de oportunidade para exercer esse poder, mas é preciso que as pessoas que buscam o mesmo objetivo rompam com as divergências, aceitando as diferenças entre os envolvidos no processo, sempre na busca de um trabalho harmonioso e participativo. 


Faz-se necessário promover, então, uma maior aproximação entre as pessoas no processo de gestão, para que as desigualdades entre eles sejam reduzidas, tornando, dessa forma, o ambiente mais familiar e prazeroso. A instituição precisa construir uma cultura de colaboração que integre os interessados de forma a buscarem melhorias para a instituição e para seu bem estar. Para isso, a participação precisa ser espontânea; as pessoas precisam querer participar, sem que haja necessidade da obrigatoriedade, do autoritarismo. Assim, um espaço de colaboração não ocorre por meio da imposição. 


Entende-se que, para que a instituição de ensino seja considerada realmente democrática, é fundamental e necessário que se tenha uma participação onde todos possam contribuir com igualdade de oportunidades, onde os interessados se responsabilizem por ações tomadas em conjunto. A instituição de ensino precisa construir sua gestão democrática, mas para que isso aconteça, os integrantes que dela fazem parte devem pensar coletivamente, serem participativos, colaborativos e estarem todos sintonizados no mesmo caminho, na busca dos mesmos objetivos. Para se construir essa gestão democrática, a participação é fundamental, onde os colaboradores se envolvem e se comprometem de uma forma ética e transparente com todas as atividades inerentes da instituição. 


2. 6 Qualidade na Educação 


A qualidade na educação está relacionada com a satisfação de quem busca os serviços educacionais, científicos e técnicos, que é a sociedade como um todo, no atendimento às suas necessidades e expectativas. A qualidade na educação tem como foco integrar o ensino à vida dos sujeitos envolvidos no processo de aprendizagem. 


Oportunizar espaços que correspondam às expectativas desses sujeitos tornou-se o grande desafio das instituições de ensino, que não tinham como ficar imunes à nova filosofia de gestão, uma gestão preocupada com a qualidade. Para que as instituições de ensino possam se tornar locais propícios a atender as reais necessidades e exigências da sociedade, é preponderante que os gestores estejam compromissados com a qualidade da educação oferecida. Assim, o sucesso em oportunizar uma educação de qualidade, e que parta dos princípios da gestão democrática, começa com a atitude de cada um, com o entendimento de que a busca da qualidade se dá pelo envolvimento e comprometimento de todos, pela identificação dos colaboradores com a missão, visão e valores da organização do espaço escolar como um todo. 


A qualidade busca o valor do aluno, da pessoa que produz conhecimento, respeita as diversidades e dá legitimidade social à organização produtora, pois quem trabalha sem ter o compromisso com a qualidade do que produz, demonstra mediocridade, baixa auto-estima e falta de responsabilidade profissional e social. Somente um trabalho de qualidade é que resgata o sentido e o valor do poder que o homem tem de criar e de produzir. 


O compromisso sincero com a qualidade na educação garante o respeito que todo o individuo merece como pessoa humana e contribuinte que é. E que faz parte de uma diversidade e pluralidade que deve ser considerada. Partindo desse pressuposto, fica evidente que oferecer à sociedade uma educação sem qualidade seria um desrespeito à dignidade dos indivíduos; seria o mesmo como lhes dizer que  devem se contentar com qualquer coisa, ou que não tem o direito a todo o empenho daqueles que estão envolvidos nesse processo. A equidade, nesse contexto, torna-se imprescindível, pois é com vistas ao respeito à diferença que se efetiva o direito à igualdade de acesso à educação de qualidade (MEZOMO, 1994).



Dessa forma, gerenciar com uma preocupação constante na melhoria contínua da qualidade está se expandindo rapidamente em todos os ramos de atividades e em todos os cantos do Brasil e do mundo, inclusive entre os prestadores de serviços como os da educação. Para se garantir essa qualidade na educação, é preciso que haja um comprometimento de todos os colaboradores da educação com a missão, visão e os valores da instituição. 

A qualidade é a única e grande força legitimadora do trabalho da universidade, como, aliás, de qualquer outra instituição. Quem não tem ou não produz qualidade agride a sociedade e não a respeita. E o que é qualidade? A “qualidade” da universidade é, fundamentalmente, a fidelidade integral à sua “missão”, concebida como “resposta efetiva às necessidades de sua comunidade”. Sua estrutura, portanto, bem como seus processos não devem obedecer a outros critérios que não o pleno atendimento às necessidades de seu “cliente”, que é a sociedade como um todo. A universidade não tem o direito de não produzir qualidade ou de produzir uma “qualidade pobre”, porque isto seria desperdiçar recursos que não são dela, mas da sociedade que a mantém. Produzir “não-qualidade” é delito. (MEZOMO, 1994, p.187)

A universidade que necessitamos, diz Mezomo (1994), é aquela que, pela sua reinvenção permanente, esteja preparada para viver sua missão, como também dar sentido ao que faz e a sua própria organização. Também, segundo o autor (1994, p.142), “a qualidade é um objetivo ético, econômico e social que a universidade não pode não buscar com todo empenho”. 


Se a universidade tem um compromisso social em prestar serviço de qualidade, então ela tem um compromisso com a sua força de trabalho; isso é, compromisso de formar recursos humanos competentes, eficientes, para que esses estejam capacitados e qualificados para o atendimento das necessidades e a satisfação da sociedade como um todo.  Para Freitas (2000), se a sociedade assume a importância da escola no que tange à preparação de cidadãos que tenham um melhor potencial de trabalho e passa a exigir, portanto, mais competência, flexibilidade e agilidade dos gestores escolares, cabe à instituição de ensino o cumprimento da legislação brasileira, no que diz respeito à qualificação e capacitação desses gestores da educação, visto que, na legislação brasileira, está incorporada a garantia de padrão de qualidade para o ensino, ao mesmo tempo em que se refere à implantação de planos de qualificação e capacitação para os docentes e técnico-administrativos de educação.


A realização de programas de capacitação no trabalho, para Lück (2001, p. 96), “é um elemento importante para qualquer programa que vise ao aperfeiçoamento educacional e à melhoria da qualidade do ensino”. Tendo oportunidade, incentivo e apoio necessário para realizações de cursos de qualificação e/ou capacitação, os colaboradores da educação desenvolverão novos conhecimentos, novas habilidades, aumentando, dessa forma, o crescimento tanto pessoal quanto profissional e, consequentemente, a qualidade dos serviços prestados por eles.  


Para que se tenha uma instituição de ensino forte, de qualidade, preocupada em buscar uma gestão democrática e participativa, onde prevalece a liberdade de expressão, a igualdade de oportunidades, o respeito e a cidadania, é imprescindível a valorização do profissional que nela atua. Essa valorização se dá pelo reconhecimento do trabalho prestado pelo colaborador para a instituição, que pode ser através de incentivos por planos de capacitação-
qualificação. É inviável cumprir o que a legislação recomenda, que é a construção de espaços educacionais de qualidade, se não há uma força de trabalho valorizada e respeitada no cargo que ocupa.   


Se os administradores dos espaços educacionais, conforme Lunardi (2000), comprometerem-se em torno de um ideal maior que é a educação de qualidade, com sentido libertador, a educação de hoje e também a educação do amanhã estarão seguras em princípios significativos, expressando o tipo de homem e de sociedade necessários e ideais. Todavia, para alcançar esse ideal, é importante e necessário que os colaboradores conheçam a realidade do seu ambiente de trabalho e de todo o processo educativo, para que possam ser criativos e inovadores e, dessa forma, assumirem com dignidade e responsabilidade as atividades que estão desempenhando. 


Também, para alcançar esse ideal, faz-se necessário que os envolvidos no processo respeitem as diferenças, as idéias e opiniões de cada um dos demais partícipes, pois as pessoas pensam e agem diferentemente, conforme seus princípios e valores éticos. Pode ser possível enfrentar essas diferenças, implementando políticas internas que visem à harmonia, à confiança mútua e ao bem-estar dos envolvidos, em prol de uma educação também cada vez melhor. 


De acordo com Lunardi (2000, p. 27), “a qualidade de ensino depende das políticas mais amplas, e das condições que se oferecem aos indivíduos, ressaltando o compromisso com o processo de construção do sujeito”. Acredita-se que concretizando ações que vão ao encontro do pensamento do autor teremos uma instituição de maior qualidade, mais eficaz, capaz de formar pessoas íntegras e éticas para atuarem na sociedade. 


Se a preocupação em relação à educação é assegurar uma educação de qualidade que permita formar pessoas íntegras e éticas, acredita-se que esta qualidade somente será garantida por uma gestão democrática e solidária, envolvendo ações de planejamento, controle e aprimoramento contínuo de cada processo, num trabalho coletivo e de mútuo respeito. As instituições de ensino precisam, também, para se ter qualidade e eficiência no serviço prestado por elas, garantir um trabalho participativo, em que as ações individualizadas sejam substituídas por ações coletivas, favorecendo, com isso, uma cultura política interna  que desenvolva a solidariedade e a cidadania. 


2.6.1 Participação & Qualidade na Educação & Motivação


A motivação é um fator considerado crítico na gestão de qualquer instituição de ensino e influencia direta e indiretamente na qualidade dos serviços prestados. Sendo assim, para que elas mantenham um padrão de qualidade é fundamental que se tenha uma preocupação e compreensão de como se dão os processos motivacionais nas instituições de ensino. 



A garantia em manter um padrão de qualidade somente é possível com a construção de espaços participativos, que envolvam professores, técnico-administrativos e alunos nos processos de tomada de decisões e solução de problemas. Uma maneira harmoniosa e solidária de proceder vai sendo construída aos poucos, possibilitando às pessoas aprenderem a participar, aprenderem a dividir responsabilidades e compartilhar o exercício do poder. Mas, para haver essa participação plena e autêntica, as pessoas precisam estar motivadas a participar, pois, segundo Chiavenato (2003, p. 117), “a motivação se refere ao comportamento que é causado por necessidades dentro do indivíduo e que é dirigido em direção aos objetivos que podem satisfazer essas necessidades”.  Para o autor, uma das necessidades do ser humano é a necessidade de participar, isto é, a necessidade de fazer parte, de participar conjuntamente, de ter contato com outras pessoas. 



Portanto, as instituições de ensino que almejam ter uma maior qualidade nos serviços prestados precisam ter a concepção de que somente conseguirão essa qualidade com colaboradores responsáveis, comprometidos e satisfeitos com o que fazem. Para conseguir esse comprometimento de seus colaboradores, a instituição deve sempre tentar criar melhores condições de trabalho, gerando ambientes participativos, solidários e motivacionais. É através desse ambiente participativo, solidário e motivacional que os profissionais da educação vão se envolvendo e  se comprometendo com os objetivos e metas propostos, e passam a sentir-se parte integrante do processo e da instituição. Entretanto, para obter esse comprometimento de seus colaboradores, a instituição precisa compreender o que os motiva a realizar um bom trabalho, uma vez que sem motivação não há como garantir que eles se empenhem para o alcance dos objetivos e metas que devem ser atingidos com eficiência e eficácia.


Para Lück (2001), a motivação é o empurrão que estimula as pessoas a agirem e a se superarem. A motivação é a chave que abre a porta para o desempenho com qualidade em qualquer situação, seja no trabalho, no lazer, em atividades pessoais e também sociais. Segundo a autora, a compreensão que move a motivação é fundamental para que se tenha uma gestão eficaz, com pessoas satisfeitas no seu trabalho.


Construindo melhores ambientes de trabalho, que estimulem os envolvidos a terem uma participação autêntica na gestão da instituição, e, elevando, dessa forma, o grau de comprometimento com a missão e os valores da instituição, é que se pode ter uma educação com um padrão desejado de qualidade. Esse comprometimento se consegue com a construção de espaços e situações motivacionais, com muito respeito e reconhecimento, que devem ser continuamente demonstrados aos colaboradores que se dedicam para o bom andamento de todo o processo educativo. Esse reconhecimento, constantemente demonstrado, somente faz com que os colaboradores se sintam fortes e confiantes na função que exercem no seu ambiente de trabalho. Acredita-se que, no momento em que as pessoas tem a percepção de como a sua contribuição para a instituição de ensino, é importante e indispensável, passam a ter um maior comprometimento e responsabilidade com a qualidade dos serviços prestados. Lück (2001) afirma que


na literatura sobre a participação do trabalhador na gestão organizacional foram identificadas duas teorias de base psicológica. 1º) A teoria administrativa ou modelo cognitivo: propõe que a participação aumenta a produtividade ao disponibilizar, para a tomada de decisões, estratégias e informações mais qualificadas, provenientes de áreas e níveis organizacionais diferentes. 2º) A teoria das relações humanas ou modelo afetivo: estabelece que os ganhos de produtividade são o resultado da melhoria da satisfação das pessoas e da sua motivação. Para a teoria das relações humanas, trabalhar em um clima participativo provoca a melhoria do comportamento que, consequentemente, reduz a resistência a mudanças, ao mesmo tempo em que aumenta a motivação do funcionário por meio da satisfação de expectativas mais altas. (LÜCK, 2001, p. 19-20) 



Seguindo o mesmo raciocínio da autora supracitada, Chiavenato (2003) afirma que é por meio da interação com grupos sociais que as pessoas alcançam suas satisfações. Para o autor, dificuldades para participar e para se relacionar com o grupo fazem com que haja elevação da rotatividade de pessoal (turnover), baixa estima, fadiga psicológica e redução dos níveis de desempenho, entre outros. 


Nesse sentido, para se ter funcionários prazerosos em estar no local de trabalho, e para que haja uma crescente produtividade e qualidade nos serviços prestados, as organizações devem criar condições favoráveis à participação na tomada de decisões, mostrando a importância de cada um para o bom andamento do processo educativo. Devem sempre trabalhar na concepção da formação de grupos de trabalho atuando em uma estrutura horizontal, pois as decisões tomadas em grupo tendem a ser de melhor qualidade que as decisões tomadas individualmente, além de gerarem uma maior satisfação pessoal e profissional para os colaboradores.



Para Lück (2001, p. 20), “uma crescente quantidade de informações e pesquisas empíricas tem indicado uma correlação significativa entre a gestão participativa, a satisfação do funcionário e a produtividade organizacional”. Um ambiente de trabalho em que se oportuniza aos colaboradores uma maior participação nas tomadas de decisões tende tornar-se um ambiente mais saudável, tendo em vista que há um maior envolvimento desses colaboradores, resultando dessa forma, também em aumento de produtividade para a instituição. A participação efetiva nas tomadas de decisões valoriza o potencial de contribuição das pessoas, aprimorando a satisfação e motivação para o trabalho, contribuindo, portanto, para o melhor desempenho na gestão das instituições de ensino. 



Por isso, para haver uma maior qualidade no processo educativo, é necessário que se crie uma cultura de valorização do trabalho em equipe, de integração, de participação e responsabilidade solidária, pois a qualidade não é fruto de um ambiente onde as pessoas trabalham isoladas, mas sim, resultado do compartilhamento de espaços, de idéias e opiniões. Para Mezomo (1994), não existirá qualidade em nenhuma organização se ela não se preocupar em respeitar, entre outros pilares básicos, o trabalho em equipe e a gerência participativa. 



Um ambiente de trabalho onde prevalece a cooperação, a participação, o diálogo e a solidariedade, torna-se um ambiente de grande satisfação pessoal; e em ambientes onde existam pessoas satisfeitas e motivadas, a probabilidade de também existir um trabalho com qualidade é muito maior. Entende-se, pois, que a qualidade deve ser responsabilidade de todos, e que somente com a participação e o esforço mútuo esta qualidade será atingida. 


2.6.2 Avaliação Institucional nas Universidades como Instrumento de Melhoria da Qualidade 

A universidade é uma instituição de ensino prestadora de serviços, espaço de formação e de produção de conhecimentos para a sociedade em geral. Sociedade esta que espera qualidade dos serviços prestados por ela. Para garantir esta qualidade, para se ter resultados satisfatórios, torna-se necessário que seus processos estejam continuamente sendo monitorados, avaliados e melhorados. Entende-se que não há como administrar uma universidade com qualidade sem a prática de um modelo de avaliação democraticamente pensado e construído por todos os envolvidos. Somente com a participação coletiva no processo avaliativo, tanto gerencial quanto pedagógico, é que poderemos ter sucesso na melhoria da qualidade na educação, conseguindo, dessa forma, o reconhecimento e a confiança da sociedade. 



Desde 1982, conforme Ristoff (1999), o movimento docente tem discutido a questão da avaliação institucional nas universidades brasileiras, quando a bandeira da avaliação foi desfraldada pela Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (ANDES). Segundo o autor, nos anos de 1993 e 1994, o país viveu um momento histórico no que diz respeito à avaliação. As iniciativas da Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), da Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e Municipais (ABRUEM) e dos Fóruns de Pró-Reitores de Graduação e Planejamento encontraram apoio do Ministério de Educação e Cultura, que veio a viabilizar o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB), instalando a Comissão Nacional de Avaliação. O PAIUB ganhou novas características e foi delimitado pelo Decreto nº 2.026, de 10 de outubro de 1996 e pelo Decreto nº 2.306, de 19 de agosto de 1997; a partir desses dispositivos legais o programa se apresenta de forma democrática, com responsabilidade coletiva, pois tem como princípio a participação de toda a comunidade acadêmica no processo avaliativo da instituição. 


Em 2001, com a Lei nº 10.172/2001, que aprova o Plano Nacional de Educação, no que tange ao ensino superior, quanto aos objetivos e metas, entre outros, cita (p. 37) “em institucionalizar um amplo e diversificado sistema de avaliação interna e externa, que englobe os setores público e privado, e promova a melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica”.


Muitas mudanças ocorreram, nesse aspecto, com a Medida Provisória nº 147/2003, de 15 de dezembro de 2003, que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação e Progresso do Ensino Superior (SINAPES), depois transformada em Lei n. 10.861/2004, que criou o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES). A Lei, no seu artigo 1º, inciso 1º, afirma que o SINAES tem como uma de suas finalidades “a melhoria da qualidade da educação superior”. 


O processo de avaliação institucional nas universidades públicas, no entendimento de Bolzan (2006), orienta para a busca da eficácia na gestão educacional e também no desenvolvimento acadêmico. Dessa maneira, diz a autora, promove a qualidade, porque é um processo sistemático de melhoria contínua. 


As instituições vivem em um meio social, em um momento histórico com suas características políticas, econômicas e intelectuais, precisando, por necessidade, constantemente serem reavaliadas. Essa avaliação aponta para as suas crises de gestão, pedagógicas, de autonomia, de modelo e/ou de função; resumindo, a avaliação aponta para as possíveis crises de qualidade. As universidades públicas brasileiras, se quiserem sobreviver, precisam ter a consciência de que a qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão precisa ser garantida em três frentes de luta:  a frente política, a acadêmica e a frente administrativa; e estas frentes de luta devem se dar concomitantemente (RISTOFF, 1999).


Somente com muita organização, colaboração, dinamismo e comprometimento coletivo quanto a rumos, procedimentos e atitudes dos que lutam por uma universidade cada vez melhor, pode-se garantir uma educação superior brasileira de qualidade. 


A avaliação institucional remete a uma compreensão maior dos princípios, das trajetórias e das transformações nas questões ligadas às políticas de gestão das universidades, tornando transparente e legítimo o modelo de gestão adotado, além de mostrar de que forma essa gestão é percebida e interpretada por toda a comunidade acadêmica. Busca, acima de tudo, o fortalecimento de uma gestão democrática, participativa e de qualidade. 

A prática da avaliação institucional é de fundamental importância, visto que permite diagnosticar o processo educativo para, então, tomar as ações corretivas das possíveis falhas encontradas, possibilitando detectar pontos fracos e a combatê-los. O diagnóstico obtido através da avaliação, para Bertelli (2007, p. 209), “tende a possibilitar a melhoria da gestão institucional, dos processos de tomada de decisão e, consequentemente, a potencialização da qualidade institucional”. 


O diagnóstico é considerado um processo de retroalimentação, promovendo a permanente melhoria e o aperfeiçoamento da prática de gestão nas universidades e as transformações necessárias, assegurando a qualidade do serviço prestado à sociedade. Instrumento contínuo que, para garantir sua legitimação frente à sociedade, deve ter a contribuição coletiva de todos os envolvidos nos espaços educacionais. Por isso, as Instituições de Ensino Superior (IES) precisam implementar modelos de avaliação institucional de suas atividades, de modo que garantam a democratização, a participação, a legitimidade e a transparência,  objetivando e promovendo a permanente melhoria da qualidade dos serviços prestados à comunidade como um todo. Sermann diz que 


o principal foco da avaliação deve ser a qualidade educativa, isto é, melhorar os processos de formação e de produção do conhecimento, as estruturas, os procedimentos e as condições administrativas, resultando numa transformação qualitativa. Pode-se afirmar que, sendo assim, sua dinâmica é essencialmente pedagógica, construindo a qualidade com o auxílio dos processos de participação dos seus atores, deixando de estabelecer classificações e hierarquias, buscando valorizar o indivíduo e integrá-lo, ao invés de sancioná-lo por eventuais faltas ou deficiências. (SERMANN, 2007, p. 273-274)

A avaliação institucional, para Frizzo (2002, p. 81), provavelmente conhecerá as carências e o que estiver ocorrendo de negativo na instituição, mas “não tem a função de punir, e, sim, de corrigir ou superar os equívocos e promover a qualidade, pois é, antes de tudo, um processo formativo, contínuo e permanente, que se incorpora ao conjunto de processos da vida de uma instituição” 

A avaliação institucional é, sem dúvida, um processo extremamente importante e eficaz para o crescimento das universidades públicas brasileiras; dessa forma, exige transparência e lealdade de todos os envolvidos, sem esquecer que a avaliação nas universidades deve estar voltada para o cumprimento da missão, da concepção e dos seus valores que assume para com a sociedade. Políticas essas que implicam melhorias efetivas para a comunidade interna e externa da instituição.


3 CAMPO DE PESQUISA: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA  


3.1 A Universidade Federal de Santa Maria e sua História 


A Universidade Federal de Santa Maria, Instituição Federal de Ensino Superior, constituída como autarquia educacional de regime especial, vinculada ao Ministério da Educação, tem sua sede na cidade de Santa Maria, estado do Rio Grande do Sul, Brasil. De acordo com o Estatuto UFSM/2001, Capítulo I, das Finalidades e dos Objetivos, no seu Art. 4º: “a Universidade Federal de Santa Maria, destina-se a: I - promover, de forma indissociável, o Ensino, a Pesquisa e a Extensão; II - fomentar o desenvolvimento tecnológico, científico, filosófico, literário, artístico e desportivo; III - formar profissionais e especialistas de nível superior; IV - formar profissionais de nível médio nas áreas tecnológicas vinculadas ao desenvolvimento nacional; e V - preparar recursos humanos qualificados, através dos Cursos de Pós-Graduação”.

Pioneira na interiorização do Ensino Superior no Brasil, em uma época em que apenas existiam universidades nas capitais dos Estados, a UFSM foi idealizada e fundada pelo Prof. Dr. José Mariano da Rocha Filho, no ano de 1960. A Instituição teve seu embrião em 1931, na área da saúde, com a Faculdade de Farmácia de Santa Maria, fundada e dirigida pelo Dr. Francisco Mariano da Rocha, tio do Dr. José Mariano da Rocha Filho. Em 1937, logo após a sua formatura em Medicina, Dr. José Mariano da Rocha Filho foi convidado a lecionar na Faculdade de Farmácia de Santa Maria e, em 1945, foi eleito seu diretor. 


Conforme Rocha Filho (1993), devido a dificuldades financeiras que, na época, a Faculdade de Santa Maria vinha passando, o Dr. José Mariano da Rocha Filho promoveu uma campanha em favor de anexá-la à Universidade de Porto Alegre (criada em 1934). Em 1947, foi incluída na Constituição do Rio Grande do Sul a anexação da Faculdade de Farmácia de Santa Maria à Universidade de Porto Alegre, que veio a denominar-se Universidade do Rio Grande do Sul (URGS). Porém, esta incorporação só ocorreu de fato após dois anos de luta. Em seguida, aconteceu a federalização da URGS e a lei estadual da incorporação ficou sem efeito. Todavia, novamente, a Faculdade de Farmácia foi incorporada à Universidade Federal do Rio Grande do Sul.


Com a Faculdade de Farmácia federalizada e integrada à Universidade Federal do Rio Grande do Sul, foi um passo decisivo para a interiorização do ensino superior federal, até então, restrito às capitais. Com esse propósito, em 1948, foi fundada a Associação Santa-mariense Pró-Ensino Superior (ASPES), presidida pelo Prof. Dr. José Mariano da Rocha Filho, que reuniu a comunidade santa-mariense para promover as iniciativas em favor do ensino superior. Na década de 70, a ASPES teve sua sigla alterada para FUNDAE (Fundação Educacional e Cultural para o Desenvolvimento e Aperfeiçoamento da Educação e da Cultura), que até hoje apóia a universidade no desenvolvimento do ensino superior (ROCHA FILHO, 1993).


Em 1954, o Curso de Medicina foi criado como anexo à Faculdade de Farmácia e, em 1956, transformou-se na Faculdade de Medicina de Santa Maria, também incorporada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Em 1960, já existiam vários cursos superiores implantados em Santa Maria, tendo como gestores a ASPES e as Faculdades de Farmácia e Medicina de Santa Maria.     


Conforme Bolzan (2006), em novembro de 1960, foi enviado ao Congresso um Projeto de Lei que pretendia a criação da Universidade de Goiás. Na época, o então Deputado Tarso Dutra, que havia colaborado com o movimento de criação da Universidade de Santa Maria, elaborou uma emenda à lei e incluiu, nesse projeto, a criação da Universidade de Santa Maria (USM). Então, a partir da aglutinação das faculdades isoladas, foi criada, pela Lei 3.834-C, de 14 de dezembro de 1960, a Universidade de Santa Maria, instalada em 18 de março de 1961. Seus encargos eram custeados pela URGS e enquanto não possuía estatuto próprio foi regida também pela URGS. Em 1962 a USM teve seu primeiro Estatuto e Regimento Geral. Com a Lei nº 4.759, de 20 de agosto de 1965, a Universidade de Santa Maria foi federalizada, passando a denominar-se Universidade Federal de Santa Maria.



A estrutura da UFSM representava um alto custo com material e pessoal, pois estes atuavam de forma independente mesmo quando os objetivos eram semelhantes nas várias unidades universitárias (CORDENONSI et al., 2007). Essa falta de racionalidade das funções acadêmicas e administrativas, em 1970, fez com que a UFSM sofresse uma reestruturação, e uma 1ª atualização do Estatuto da UFSM (1ª versão em 1962, quando a UFSM ainda não era federalizada). Através dessa reestruturação, as faculdades e institutos foram substituídos por oito unidades de ensino, sendo uma de estudos básicos e sete de formação profissional. 


A assinatura de convênios internacionais permitiu o surgimento dos primeiros cursos de pós-graduação da universidade. Em 1970, foi instalado o Curso de Pós-Graduação em Educação, através do funcionamento da Faculdade Interamericana de Educação, mantida através de convênio com a Organização dos Estados Americanos (OEA), firmado durante a V Conferência do Conselho Internacional de Cultura, em Maracay, Venezuela (BARICHELLO, 1995, p. 35).



Em 1971, foi aprovada a 1ª alteração do Regimento Geral da UFSM. Em 1978, foi aprovada a 2ª atualização do Estatuto da UFSM, conforme Portaria 433/78-MEC, onde os Centros de Ensino sofreram alteração de denominação.  Em 1973, foi inaugurada a placa de bronze no pórtico de entrada do campus, dando o nome a cidade universitária da UFSM de “Cidade Universitária Prof. Dr. José Mariano da Rocha Filho”, em homenagem ao idealizador e fundador da UFSM. E em 1983, a Portaria 14/83-MEC aprovou a 3ª atualização do Estatuto da UFSM, também com mudança de denominação em alguns Centros de Ensino. As 8 (oito) Unidades de Ensino tem hoje a seguinte denominação: Centro de Ciências Naturais e Exatas, Centro de Ciências Rurais, Centro de Ciências da Saúde, Centro de Educação, Centro de Tecnologia, Centro de Artes e Letras; Centro de Educação Física e Desportos e Centro de Ciências Sociais e Humanas. 



Em 1988, foi aprovada a 2ª alteração do Regimento Geral da UFSM/1988 pelo Conselho Universitário, que vigora até hoje. Conforme Portaria Ministerial nº 801, de 27 de abril de 2001 foi aprovada a 4ª (última) atualização do Estatuto da UFSM, adaptado de acordo com a Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96. Em 2008, foi aprovado o Plano de Desenvolvimento Institucional da UFSM/2006-2010, onde o Comitê Estratégico definiu como Missão da UFSM (p. 15): “Promover ensino, pesquisa e extensão, formando lideranças capazes de desenvolver a sociedade”.

Em 2005 foi criada a nona Unidade de Ensino da UFSM, o Centro de Educação Superior Norte-RS/UFSM-CESNORS, em Frederico Westphalen e Palmeiras das Missões. 


3.2 Estrutura atual da Universidade Federal de Santa Maria


O campus da UFSM, que abrange a Cidade Universitária “Prof. Dr. José Mariano da Rocha Filho”, está localizado na Avenida Roraima, nº 1000, no Bairro Camobi, onde é realizada a maior parte das atividades acadêmicas e administrativas. Segundo Barichello (1995), o campus universitário e a estrutura de funcionamento da UFSM serviram de modelo para inúmeras universidades brasileiras e latino-americanas. Segundo o autor, o campus da UFSM foi o primeiro a ser totalmente planejado no Brasil, dentro do princípio de racionalizar os recursos, sempre escassos num país em desenvolvimento, e obter os melhores resultados. 



O campus universitário de Santa Maria conta com uma administração superior, que conforme Estatuto da UFSM (2001) é constituída e desempenhada pelos seguintes órgãos de deliberação coletiva: Conselho Universitário, Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e Conselho de Curadores. A Reitoria funciona como um órgão de execução, com assessoramento da Pró-Reitoria de Administração, Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, Pró-Reitoria de Extensão, Pró-Reitoria de Graduação, Pró-Reitoria de Planejamento, Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa, Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Pró-Reitoria de Infraestrutura. O Conselho Universitário é o Colegiado máximo de deliberação coletiva para assuntos administrativos e de definição da política geral da UFSM. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão é o órgão superior deliberativo e consultivo da UFSM, para todos os assuntos de Ensino, Pesquisa e Extensão. O Conselho de Curadores é o órgão de controle e fiscalização econômico-financeira da UFSM.



Atualmente o campus de Santa Maria também é constituído de oito unidades universitárias: Centro de Ciências Naturais e Exatas, Centro de Ciências Rurais, Centro de Ciências da Saúde, Centro de Educação, Centro de Tecnologia, Centro de Artes e Letras e Centro de Educação Física e Desportos e parte das atividades administrativas e acadêmicas do Centro de Ciências Sociais e Humanas. Conta ainda com o Colégio Técnico Industrial e o Colégio Politécnico da Universidade Federal de Santa Maria. Para assistência e apoio às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, a UFSM conta com órgãos suplementares centrais, como: Restaurante Universitário; Biblioteca Central; Imprensa Universitária; Editora; Centro de Processamento de Dados; Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM); Museu Educativo; Planetário; Orquestra Sinfônica e o Departamento de Arquivo Geral, conforme organograma/2009 da UFSM. (Anexo A)



 A UFSM conta ainda com o IQUE, que é um Projeto de Extensão que busca ação multidisciplinar promovendo o bem-estar físico, mental e social dos pacientes do Centro de Tratamento da Criança com Câncer do Hospital Universitário de Santa Maria. Também há a Incubadora Tecnológica de Santa Maria (ITSM), a qual promove ensino, pesquisa e extensão, formando lideranças capazes de auxiliar no desenvolvimento da sociedade. Em convênios e comodatos com o Ministério da Ciência e Tecnologia, por meio do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), mantém instalações e programas de ciências espaciais no seu campus central e em área especial no município de São Martinho da Serra, a 40 km da sede. 


Funciona ainda, no centro da cidade de Santa Maria, parte das atividades acadêmicas e administrativas do Centro de Ciências Sociais e Humanas e do Centro de Ciências da Saúde, como também atendimento odontológico e assistência judiciária à comunidade. No centro da cidade, funcionam também um Restaurante Universitário e uma Casa de Estudantes. 


Fora da sede de Santa Maria, em Frederico Westphalen e Palmeiras das Missões, funciona o Centro de Educação Superior Norte-RS/UFSM-CESNORS, constituindo, assim, a nona unidade universitária da UFSM. Conforme PDI/UFSM/2006-2010 (2008), o objetivo da instalação do CESNORS foi impulsionar o desenvolvimento da região norte do estado do Rio Grande do Sul, visando à expansão da educação pública superior. Também, funciona fora da sede de Santa Maria, a Unidade Descentralizada de Silveira Martins (UDESSM) e a Escola de Ensino Médio e Tecnológico: Colégio Agrícola de Frederico Westphalen.

3.2.1 Centro de Tecnologia (CT)


O CT inicialmente era chamado de Centro Politécnico, fundado em 30 de junho de 1960, pela ASPES. Em dezembro do mesmo ano foi criada a UFSM, surgindo assim o Instituto Politécnico do Centro Politécnico, como unidade da Universidade. Passou a chamar-se Faculdade Politécnica em 13 de setembro de 1961, e em fevereiro de 1962 foi realizado o primeiro vestibular. 


Segundo Barichello (1995, p. 31), “a aprovação do plano que reestruturou a UFSM, em 1970, transformou a Faculdade Politécnica em Centro de Tecnologia”.



Hoje o CT agrega doze Cursos de Graduação: Arquitetura e Urbanismo, Ciência da Computação, Engenharia Química, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Engenharia Acústica, Ciência da Computação, Engenharia de Controle e Automação, Engenharia Sanitária Ambiental, Engenharia de Produção e Sistemas de Informação. Também conta com seis Cursos de Pós-Graduação: mestrado e doutorado em Engenharia Elétrica, mestrado em Engenharia Civil, mestrado em Engenharia de Processos, mestrado em Engenharia de Produção, mestrado em Informática; onze departamentos didáticos, que atendem aos Cursos de Graduação e aos Programas de Pós-Graduação, inclusive prestando serviços para outros Centros de Ensino (Anexo B).


Para dar suporte às atividades desenvolvidas, o Centro de Tecnologia conta ainda com Assessoria de Comunicação; Biblioteca Setorial; Gabinete de Projetos; Salas Informatizadas; Núcleo de Automação e Processos de Fabricação; Núcleo de Pesquisa e Desenvolvimento em Engenharia Elétrica e dezesseis Laboratórios, entre eles o Laboratório de Materiais e Construção Civil, que também presta serviços à comunidade externa, e o Laboratório de Ciências Espaciais de Santa Maria (LACESM), com observatório na cidade de São Martinho da Serra.



 A área física do Centro de Tecnologia é onde estão localizadas as coordenações de cursos, departamentos, grupos de pesquisas, laboratórios e outros órgãos auxiliares, distribuída nos prédios 7 e 10. Possui, também, os prédios da Biblioteca Central onde funciona o Curso de Arquitetura e Urbanismo, do INPE, onde está o Laboratório de Ciências Espaciais de Santa Maria, como também o prédio específico onde funciona a Incubadora Tecnológica de Santa Maria. A Incubadora destina-se a apoiar novos empreendedores e futuros empresários, ajudando, dessa forma, a promover o desenvolvimento regional e fortalecendo a ligação universidade /empresa.


3.2.2 Centro de Ciências da Saúde (CCS)


De acordo com Barichello (1995), a área da saúde na UFSM teve seu embrião em 1931, com a Faculdade de Farmácia de Santa Maria. Para o autor a anexação da Faculdade de Farmácia à URGS, em 1948, e a criação do Curso de Medicina, em 1954, forneceram as bases para a fundação da UFSM em 1960.


Em 1970, incorporaram-se os Cursos de Fonoaudiologia e Odontologia, e assim foi criado o Centro de Ciências Biomédicas que, em 1978, ganha a atual denominação de Centro de Ciências da Saúde, remontado e subdivido em coordenações e departamentos, e agregados mais dois cursos: Enfermagem e Fisioterapia. 


A Administração geral do CCS localiza-se no prédio 26 do Campus Universitário. O Centro também tem como estrutura os prédios 19, 20 e 21 do Campus, bem como parte do Prédio da Antiga Reitoria onde funciona o Curso de Odontologia e parte do Antigo Hospital Universitário de Santa Maria, onde são prestados serviços de atendimento fonoaudiológico, ambos localizados no Centro da Cidade.



O CCS disponibiliza de sete Cursos de Graduação (Medicina, Odontologia, Farmácia, Fisioterapia, Enfermagem, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional); cinco Programas de Pós-Graduação: Distúrbio da Comunicação Humana (mestrado), Ciências Farmacêuticas (mestrado), Enfermagem (mestrado), Ciências Odontológicas (mestrado) e Farmacologia (mestrado e doutorado); onze especialidades de residência médica. O Centro conta com dezessete departamentos didáticos (Anexo C).



Dentre os órgãos suplementares setoriais e de apoio o CCS disponibiliza: uma Farmácia-Escola; um Laboratório Industrial Farmacêutico; Gabinete de Projetos; Núcleo de Ensino e Pesquisa de Informática na Saúde. O Centro conta com a Revista Saúde. 

3.2.3 Centro de Ciências Rurais (CCR)


A implementação desse Centro é amparada legalmente, de acordo com Barrichello (1995, p. 21): “A Lei 3.877, de 30 de janeiro de 1961, criou as Faculdades de Agronomia e Veterinária as quais, em 1970, passaram a integrar o Centro de Ciências Rurais, conjuntamente com os cursos de Zootecnia e Engenharia Florestal”.



O CCR conta, atualmente, com cinco Cursos de Graduação: Agronomia, Engenharia Florestal, Medicina Veterinária, Zootecnia e Curso Superior de Tecnologia em Alimentos. Conta com nove Programas de Pós-Graduação em: Agronomia (mestrado e doutorado), Ciência do Solo (mestrado e doutorado), Engenharia Agrícola (mestrado e doutorado), Engenharia Florestal (mestrado e doutorado), Ciências e Tecnologia dos Alimentos (mestrado e doutorado), Medicina Veterinária (mestrado e doutorado), Zootecnia (mestrado e doutorado), Extensão Rural (mestrado e doutorado) e Geomática (mestrado) e duas especializações: Especialização em Educação Ambiental e Especialização em Geomática. Possui onze departamentos didáticos  (Anexo D).


O Centro conta com órgãos suplementares setoriais e de apoio: Assessoria de Comunicação Integrada, Biblioteca Setorial, Biotério Central, Gabinete de Projetos, Hospital de Clínicas Veterinárias, Núcleo de Ensaio de Máquinas Agrícolas (NEMA), Núcleo Setorial de Informática (NUSI), Núcleo Integrado Desenvolvimento de Análise Laboratorial (NIDAL), Unidade de Apoio Pedagógico (UAP) e Usina Escola de Laticínios. 



O Centro coloca em circulação cinco revistas: Revista Ciência Rural; Revista Ciência Florestal, Revista Científica do Mestrado em Extensão Rural, Revista Geomática e Revista Ciência & Ambiente. 


3.2.4 Centro de Educação (CE)



De acordo com Barichello (1995), junto à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da UFSM foi instalado o Curso de Pedagogia, no ano de 1965. O primeiro Curso de Pós-Graduação em Educação foi instalado em 1970, através do funcionamento da Faculdade Interamericana de Educação, que era mantida através de convênio com a Organização dos Estados Americanos (OEA). 



Também, em 1970, através da aprovação da 1ª atualização do Estatuto da UFSM, as Faculdades e Institutos foram substituídos por oito Unidades de Ensino, onde um deles foi o Centro de Ciências Pedagógicas com um curso de graduação (o Curso de Pedagogia, com oito habilitações). A 2ª atualização do Estatuto da UFSM foi aprovada em 1978 e reestruturou as oito Unidades de Ensino; foi então que o Centro de Ciências Pedagógicas ficou com a denominação de Centro de Educação. 



Atualmente, o Centro de Educação é composto por quatro Departamentos Didáticos; oferece cinco cursos de graduação que são: Licenciatura Pedagogia-Diurno; Licenciatura Pedagogia-Noturno; Licenciatura Educação Especial-Diurno; Licenciatura Educação Especial-Noturno e Programa Especial de Graduação de Formação de Professores para Educação Profissional; um Programa de Pós-Graduação em Educação (mestrado e doutorado) e um Curso de Especialização em Gestão Educacional. (Anexo E)



O Centro de Educação conta com o Núcleo Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão; Núcleo de Atividades Especiais de Extensão e Serviços; Núcleo de Apoio ao Estudante da UFSM; Núcleo de Ensino de Ciências; Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Educação Especial; Núcleo de Desenvolvimento Infantil e nove Laboratórios de Metodologia de Ensino. 


Os órgãos de apoio do Centro de Educação são compostos pela Assessoria de Comunicação; Gabinete de Projetos; Laboratório de Informática; Laboratório de Pesquisa e Documentação; Biblioteca Setorial. O CE também conta com a creche Ipê Amarelo, que atende os filhos dos funcionários da UFSM. As atividades administrativas e a realização das aulas encontram-se no prédio 16 do campus universitário. O Centro dispõe da revista Educação e da revista Educação Especial. 


3.2.5 Centro de Ciências Naturais e Exatas (CCNE)


Em 1970, a partir do Decreto nº 66.191, que aprovou o Plano de Reestruturação da UFSM, foi criado o Centro de Ciências Naturais e Exatas. No início foi chamado de Centro de Estudos Básicos e abrangia as áreas de ciências naturais e exatas, de ciências bióticas, de ciências sociais e de humanidades. A Resolução nº 11/78 de 30 de julho de 1978, instituiu a denominação atual do Centro. 


A atual estrutura do Centro está composta de seis departamentos didáticos; treze Cursos de Graduação: Ciências Biológicas (bacharelado e licenciatura), Geografia (bacharelado e licenciatura), Física (bacharelado e licenciatura), Matemática (bacharelado e licenciatura), Química (bacharelado e licenciatura), Química Industrial, Meteorologia e Estatística (bacharelado); Conta com dez programas de pós-graduação em: Biodiversidade Animal (mestrado e doutorado), Bioquímica Toxicológica (mestrado e doutorado), Física (mestrado e doutorado), Química (mestrado e doutorado), Educação em Ciências – Química da Vida e Saúde (mestrado e doutorado), Geociências (mestrado), Matemática (mestrado), Meteorologia (mestrado) e três de especialização (Estatística e Modelagem Quantitativa, Geociências e Educação Matemática) (Anexo F).


O CCNE conta com os seguintes órgãos de apoio: Almoxarifado Setorial, Assessoria de Comunicação, Biblioteca Setorial, Gabinete de Projetos, Laboratório Setorial de Informação.  O Centro dispõe das Revistas Ciências e Natura; Ciências & Ambiente; e Geografia – Ensino & Pesquisa. As atividades administrativas e a realização das aulas estão distribuídas nos prédios 13, 16, 17, 18 e 19 do campus universitário.  


3.2.6 Centro de Ciências Sociais e Humanas (CCSH)


O plano de reestruturação da UFSM, de 1970 visou à criação do Centro de Ciências Jurídicas, Econômicas e Administrativas, que reunia os Cursos de Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas e Direito. Logo após, ainda na década de 70, foram criados os cursos de Comunicação Social (1972) e Arquivologia (1978). Em 1983, houve a inclusão dos Cursos de Filosofia, História e Tecnólogo em Cooperativismo, e o Centro de Ciências Jurídicas, Econômicas e Administrativas passou a denominar-se Centro de Ciências Sociais e Humanas (BARICHELLO, 1995, p. 25).


As atividades administrativas e a realização das aulas estão distribuídas nos prédios da Antiga Reitoria, Rua Floriano Peixoto, 1184, onde funciona a administração geral, no antigo Hospital Universitário, Rua Floriano Peixoto, nº 1750 e os prédios 21 e 74, localizados no Campus da Cidade Universitária Professor Dr. José Mariano da Rocha Filho. 



O CCSH possui 10 Departamentos Didáticos e oferece dezenove Cursos de Graduação: Administração (diurno e noturno), Ciências Contábeis (diurno e noturno), Direito (diurno e noturno), Ciências Econômicas (diurno e noturno), Comunicação-Jornalismo, Comunicação-Publicidade e Propaganda, Comunicação-Relações Públicas, Psicologia, Arquivologia, Ciências Sociais, Licenciatura em Sociologia,  Filosofia (licenciatura e bacharelado), História e Relações Internacionais; oito Cursos de Pós-Graduação, seis ao nível de Mestrado (Administração; Comunicação Midiática; Filosofia; Ciências Sociais; Psicologia; Patrimônio Cultural) e dois ao nível de Especialização (História do Brasil; Administração e Gestão Pública). (Anexo G)



Para dar sustentação às atividades desenvolvidas, o CCSH possui quatro órgãos suplementares, sendo eles a Assistência Judiciária Gratuita, a Biblioteca Setorial, o Gabinete de Estudos e Apoio Institucional Comunitário (GEAIC) e o Núcleo de Informática, além de diversos Laboratórios de Suporte a Disciplinas Práticas. O Centro conta com a Revista Sociais e Humanas. 


3.2.7 O Centro de Educação Física e Desportos (CEFD)



Inicialmente chamado de Centro Esportivo Universitário, o Centro de Educação Física e Desporto foi pensado como um órgão cultural da universidade, que, ao lado do Museu Educativo, Planetário e Observatório, Biblioteca, Imprensa Universitária, prestaria serviços à comunidade universitária. Esse Centro inicial não passou de um projeto, em 1969 foi designada uma comissão que elaborou um anteprojeto de criação do Curso de Educação Física. O anteprojeto da Faculdade de Educação Física foi levado ao Conselho Universitário que o aprovou em 01 de outubro de 1969 (MAZO, 1997).


A reestruturação da UFSM, em 1970, substituiu as faculdades e institutos por Centros de Ensino. Foi assim que surgiu o Centro de Educação Física, com o Curso de Educação Física. A partir dessa reforma, foi acrescida a palavra Desportos ao nome do Centro de Educação Física, que passou então a chamar-se Centro de Educação Física e Desporto, com dois Departamentos: Departamento de Educação Física e  Departamento de Desporto Universitário (MAZO, 1997).


Em 1972, a UFSM foi pioneira entre as universidades brasileiras ao implantar a Prática Desportiva, com a inclusão de duas horas semanais de atividades físicas em todos os Cursos da universidade. Essa prática colaborou com o crescimento do Centro, fato que justificou junto ao governo federal a necessidade de ampliação das instalações físicas e materiais, e a necessidade de ampliação do quadro docente pela grande demanda de alunos (MAZO, 1997).


O CEFD atualmente é constituído de três Departamentos Didáticos; dois Cursos de Graduação: Educação Física-Licenciatura e Educação Física-Bacharelado; dois Cursos de Especialização: Especialização em Educação Física Escolar e Especialização em Atividade Física, Desempenho Motor e Saúde. (Anexo H)



Para dar sustentação às atividades desenvolvidas, o CEFD possui o Laboratório de Pesquisa e Ensino do Movimento Humano, Assessoria de Comunicação, Gabinete de Projetos, Biblioteca Setorial. O Centro conta com os seguintes núcleos: Núcleo Integrado de Estudos e Apoio à Terceira Idade; Núcleo de Apoio e Estudos da Educação Física Adaptada; Núcleo de Estudos e Apoio às Atividades Atléticas; Núcleo de Estudos em Exercício Físico e Saúde; Núcleo de Estudos e Aprendizagem em Lutas e Núcleo Universitário de Esportes e Lazer. As atividades administrativas e didáticas concentram-se no prédio 51 do Campus Universitário.  

3.2.8 Centro de Artes de Letras (CAL)



Segundo Barichello (1995), a Faculdade de Belas Artes e a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, criadas pela lei 3.958, de 13 de setembro de 1961, deram origem ao Centro de Artes e Letras. O Centro de Artes foi criado em 1970, com a reestruturação da UFSM. Conforme o autor, em 1983, com a reformulação do estatuto da UFSM foram incorporados ao Centro de Artes os Departamentos de Letras Clássicas, Filologia e Lingüística, Letras Estrangeiras Modernas e Letras Vernáculas, como também o Curso de Letras, e assim se deu a origem ao Centro de Artes e Letras.



 Atualmente o Centro de Artes e Letras possui seis Departamentos Didáticos e oferece onze Cursos de Graduação: Música Bacharelado, Música Licenciatura Plena, Licenciatura Letras Espanhol e Literaturas, Licenciatura Letras Português e Literaturas, Licenciatura Letras Inglês e Literaturas, Letras Português Bacharelado, Desenho Industrial - Projeto de Produto, Desenho Industrial -Programação Visual, Artes Cênicas, Artes Visuais - Bacharelado em Desenho e Plástica, Artes Visuais - Licenciatura Plena em Desenho e Plástica; quatro Cursos de Pós-Graduação: um de especialização em Design para Estamparia, dois de mestrado (Artes Visuais e Letras) e um de doutorado (Letras). (Anexo I)



Para dar suporte às atividades curriculares e extensionistas, o CAL possui órgãos suplementares e de apoio, como a Biblioteca Setorial, Gabinete de Projetos e os Laboratórios de Línguas, Informática, Percussão e o Laboratório de Iniciação à Criatividade em Artes. Também são órgãos de apoio o Curso Extraordinário de Música para adultos e crianças, vinculado ao Departamento de Música; o Grupo de Percussão e o Coral, vinculados ao Curso de Música. O Centro conta com a Revista Expressão. A área física do CAL, onde funcionam as atividades administrativas e a realização das aulas estão distribuídas nos prédios 40 e 16, localizados no Campus da Cidade Universitária Professor Dr. José Mariano da Rocha Filho.


4 A CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA DA PESQUISA 



Este capítulo descreve os procedimentos metodológicos que viabilizaram a investigação para atingir os objetivos propostos desse estudo. E por ser a pesquisa um processo de aprendizagem devidamente planejada, que tem como um de seus objetivos ajudar a encontrar e construir respostas aos problemas levantados, objetivando novos conhecimentos. Assim, pretendeu-se, com esta pesquisa, responder ao seguinte questionamento: Como os servidores técnico-administrativos em educação compreendem e sentem a gestão democrático-participativa nos Centros de Ensino da UFSM?


Segundo Cervo e Bervian (2002), quando se formula um problema envolve-se uma dificuldade teórica ou prática, para a qual se deve encontrar uma solução. Entre as vantagens para a formulação desse problema proposto, segundo os autores, estão: a delimitação, com exatidão, quanto ao tipo de resposta que se procura; leva o pesquisador a refletir beneficamente sobre o assunto exposto; estabelece roteiros para se iniciar o levantamento bibliográfico e a coleta de dados.


A construção metodológica apresenta as características da pesquisa, considerando a importância do tema, os métodos e as técnicas aplicadas no desenvolvimento do estudo e como se estabeleceu a amostra.


4. 1 Caracterização da Pesquisa


O estudo tem como foco a pesquisa social, pois se deseja conhecer a realidade, obter conhecimento para solucionar problemas específicos. Para Gil (1999, p. 42), “a pesquisa social pode decorrer de razões de ordem intelectual, quando baseadas no desejo de conhecer pela simples satisfação de conhecer, ou prática, quando baseadas no desejo de conhecer para agir”. 


Considerando a importância do tema, realizou-se uma pesquisa de campo, de caráter quanti-qualitativa, visando a identificar se existe a prática da gestão democrático-participativa que prioriza o envolvimento das pessoas nos processos decisórios dos Centros de Ensino da UFSM. Quantitativa pela coleta de dados junto a um número significativo de pessoas. Para Richardson et al. (1999), o método quantitativo representa a intenção de garantir a precisão dos resultados, evitando distorções de análise e interpretação, possibilitando, uma margem de segurança quanto às inferências. 

Com este tipo de pesquisa, buscou-se obter um diagnóstico que fosse o ponto de partida para a busca de respostas para as questões com objetivos claros e definidos para a solução do problema. Por outro lado, entende-se tratar também de uma pesquisa qualitativa, pois essa abordagem está fundamentada na relação existente entre o mundo real e o sujeito. Nessa perspectiva, o conhecimento não fica reduzido aos dados de maneira isolada, mas estão associados à interpretação dos fenômenos e ao processo de conhecimento, dando sentido à realidade pesquisada em relação ao sujeito. De acordo com Chizzotti (2009), os dados qualitativos seguem alguns critérios, tais como: fiabilidade, relacionada à independência das análises apenas ideológicas do autor; a credibilidade, que está relacionada à garantia de qualidade de exatidão e quantidade das observações efetuadas; a constância interna, diz respeito, entre outros, à independência dos dados em relação à acidentalidade, à ocasionalidade; e a transferibilidade, que é a possibilidade de estender as conclusões a outros contextos. 


O presente estudo foi desenvolvido baseando-se, também, na pesquisa descritiva de cunho qualitativo; levando-se em conta os dados coletados em cada Centro de Ensino da UFSM, localizados na cidade de Santa Maria/RS, realizou-se, posteriormente, as devidas comparações entre os mesmos, analisando-os à luz do referencial teórico, objetivando ajudar na solução dos problemas diagnosticados. A pesquisa é caracterizada de forma descritiva por entender-se que, conforme aponta Gil (1999, p.44), “as pesquisas descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática”. Também, segundo a concepção de Cervo e Bervian (2002, p. 67), “a pesquisa descritiva, em suas diversas formas, trabalha sobre dados ou fatos colhidos da prória realidade”; para os autores, pesquisa descritiva busca conhecer as várias situações e relações que ocorrem na vida social, política, econômica e demais aspectos do comportamento das pessoas, isoladamente ou em grupo.


Dentre as formas de pesquisa descritiva, o estudo de caso é o que mais se enquadra nessa pesquisa. Para Cervo e Bervian (p. 67) “estudo de caso é a pesquisa sobre um determinado indivíduo, família, grupo ou comunidade que seja representativo do seu universo, para examinar aspectos variados de sua vida”.


4.2 Delimitação da Pesquisa 

A pesquisa foi realizada com os servidores técnico-administrativos em educação dos 08 (oito) Centros de Ensino da UFSM, localizados na cidade de Santa Maria/RS. Optou-se por deixar de fora o Centro de Educação Superior Norte-RS/UFSM (CESNORS), que funciona em Frederico Westphalen e Palmeiras das Missões, por ser fora da sede de Santa Maria e ser um Centro criado recentemente, o que o diferencia dos outros Centros. Limitou-se a pesquisa aos Centros de Ensino porque possuem encargos administrativos semelhante entre si. Dos três segmentos que compõem a comunidade universitária, fez-se a pesquisa somente com os TAE, por ser a universidade muito grande, com elevado número de docentes, técnico-administrativos e discentes. E, por saber que a maioria dos cargos de liderança está com os professores, outro motivo de fazer essa pesquisa com os TAE foi a curiosidade em saber qual a real contribuição desse segmento, que juntamente com os professores, está na gestão da UFSM. 


4. 3 Procedimento



Neste item, estão relacionados os procedimentos utilizados na realização do questionário, população e amostra pesquisada e o plano da coleta dos dados. 


4.3.1 População e Amostra Pesquisada


A população (ou universo) da pesquisa diz respeito ao agregado de indivíduos sobre e com os quais se procurou obter dados. Adriano, Felipe e Roselaine (2005, p. 25) definem população como sendo o “conjunto de todos os elementos relativos a um determinado fenômeno cujas características estão sendo estudadas”. A população alvo deste estudo foram os servidores técnico-administrativos em educação dos 08 (oito) Centros de Ensino da UFSM, localizados na cidade de Santa Maria/RS. 


Amostra, para Adriano, Felipe e Roselaine (2005), diz respeito a uma parte da população selecionada para ser estudada, é um subconjunto da população. Para os autores, essa amostra deve ser selecionada de modo que represente todas as características da população, isto é, precisa ser representativa dessa população.  Assim, a amostragem está relacionada aos percentuais mínimos para dar credibilidade aos dados analisados, tornando-os representativos da realidade investigada, no caso, a gestão democrático-participativa na UFSM.

O Quadro 1 apresenta a totalidade (população) dos TAE de cada um dos oito Centros de Ensino da UFSM, localizados na cidade de Santa Maria/RS e a amostra pesquisada, também de cada Centro de Ensino.


		Centros de Ensino da UFSM

		População

		População (%)

		Amostra

		Amostra (%)



		Educação 

		43

		7,03

		17

		7,17



		Tecnologia

		61

		9,97

		24

		10,12



		Ciências Sociais e Humanas

		60

		9,80

		23

		9,70



		Ciências da Saúde

		158

		25,82

		61

		25,74



		Artes e Letras

		31

		5,07

		12

		5,06



		Educação Física e Desportos

		17

		2,78

		07

		2,95



		Ciências Naturais e Exatas

		71

		11,60

		27

		11,39



		Ciências Rurais

		171

		27,94

		66

		27,85



		Total Geral

		612

		100,00

		237

		100,00





    Quadro 1 – População e amostra dos TAE segmentada por Centro de Ensino/UFSM 

    Fonte da população: Pró-Reitoria de Recursos Humanos/UFSM – janeiro de 2009.


Para o cálculo do tamanho das amostras dos técnico-administrativos dos Centros de Ensino da UFSM, empregou-se a fórmula proposta por Fonseca e Martins (1996, p. 179), para populações finitas, pois com ela se conhece o tamanho do universo que se quer pesquisar.  A fórmula sugerida pelo autor é a seguinte:


n=         Z2x p x q x N        

              e2 (N – 1) + p x q x Z2

Onde:

n = tamanho de amostra;


Z = nível de significância (expresso em número de desvio-padão);


p = proporção do universo que possui a propriedade pesquisada (em valores percentuais);


q = proporção do universo que não possui a propriedade pesquisada (q = 100 – p);


N = tamanho da população; 


e = erro de estimação permitido (em valores percentuais). 


Para esta pesquisa, utilizou-se um nível de significância de 5%, sendo um valor geralmente utilizado nas pesquisas sociais. Isso significa, segundo Fonseca e Martins (1996), de haver uma probabilidade de 95 em 100% de que qualquer resultado obtido na amostra seja válido para o universo pesquisado. 


Segundo Richardson et al. (1999), os resultados da amostra supõem erros de medição, não são rigorosamente exatos em relação ao universo que pretendem representar. Conforme o mesmo autor, geralmente, nas pesquisas sociais, não se aceita um erro maior que 6%, trabalhando-se usualmente com um erro de 4 ou 5%. Nessa pesquisa utilizou-se um erro de estimação (e) de 5%. 


Utilizou-se p= 50% e q=50% para garantir a precisão desejada, que conforme Richardson et al. (1999), esse é o caso mais usual em pesquisas sociais.  


4.3.2 Coleta dos Dados 


Utilizou-se um questionário com perguntas fechadas como instrumento de coleta de informações para obtenção das respostas às questões levantadas pelo presente estudo. Gil (1999, p. 128) define questionário “como a técnica de investigação que possui um número razoavelmente elevado de questões e que são apresentadas por escrito às pessoas”. Também, segundo o autor, o questionário tem por objetivo, entre outros, o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas e situações vivenciadas.  Nas perguntas fechadas, são apresentadas, ao sujeito pesquisado, um conjunto de alternativas de resposta para que seja escolhida uma alternativa, conforme seu ponto de vista. 


Aplicada a fórmula para seleção da amostra, com um nível de significância de 5%, ficou estabelecida a quantia de servidores técnico-administrativos de cada Centro de Ensino com quem seriam aplicados os questionários. Os sujeitos participantes foram retirados por sorteio, de uma lista contendo os nomes dos TAE lotados em cada Centro de Ensino. O questionário, contendo 21 (vinte e uma) perguntas fechadas, conforme pode ser observado no Apêndice A, abordou temas referentes ao plano de capacitação dos TAE; representação nos Colegiados; eleições na UFSM; concepção quanto à gestão dos Centros; concepção quanto à gestão no ambiente de trabalho; participação nos processos decisórios; autonomia; e satisfação no ambiente de trabalho.


 As identificações solicitadas foram: o Centro de Ensino onde os TAE atuam; o grau de escolaridade; e o tempo de serviço. Não houve identificação quanto ao nome dos servidores técnico-administrativos nos questionários, evitando, assim, que os mesmos se sentissem intimidados e omitissem informações. 


5 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Este tópico apresenta os resultados dos dados coletados na pesquisa de campo, que teve como objetivo geral compreender quais as concepções que os servidores técnico-administrativos em educação, dos Centros de Ensino, da UFSM, tem sobre gestão democrático-participativa e se essa forma de gestão encontra-se presente nesses Centros de Ensino. Após a apresentação da tabulação dos dados, em forma de quadro, resultado de cada questionamento, consta a respectiva análise. Na 1ª coluna, da esquerda para a direita, de cada um dos 23 quadros relacionados a seguir, constam os indicadores de cada questão; na última coluna aparece o resultado geral dos 237 respondentes, sem discriminar por Centro; e nas oito colunas internas constam os dados apurados separadamente por Centro. Por meio do questionário foi possível identificar as diferentes concepções existentes entre os respondentes.



Nos questionamentos, foram abordados temas referentes ao plano de capacitação dos TAE; representação nos Colegiados; eleições na UFSM; concepção quanto à gestão dos Centros; concepção quanto à gestão no ambiente de trabalho; participação nos processos decisórios; autonomia; e satisfação no ambiente de trabalho. Também, procurou-se investigar o grau de interesse dos técnico-administrativos em educação, tanto no que se refere à capacitação como à participação espontânea nas diferentes instâncias e processos de análise, reflexão e tomada de decisões.


Grau de Escolaridade
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		Fund. Incompleto

		-

		-

		3,03

		3,23

		-

		-

		-

		-

		1,66



		Fund. Completo

		-

		-

		6,06

		1,61

		-

		-

		-

		8,00

		2,90



		Médio Incompleto

		-

		7,41

		1,52

		3,23

		4,17

		5,88

		-

		-

		2,90



		Médio Completo

		-

		22,22

		19,70

		17,74

		8,33

		-

		14,29

		-

		13,69



		Superior Incompleto

		15,38

		3,70

		9,09

		9,68

		8,33

		11,76

		-

		20,00

		9,96



		Superior Completo

		30,77

		37,04

		36,36

		38,71

		16,67

		17,65

		85,71

		44,00

		35,68



		Especialização

		38,46

		22,22

		16,67

		20,97

		45,83

		58,82

		-

		16,00

		24,90



		Mestrado

		15,38

		3,70

		6,06

		3,23

		16,67

		5,88

		-

		12,00

		7,05



		Doutorado

		-

		3,70

		1,52

		1,61

		-

		-

		-

		-

		1,24





Quadro 2 – Grau de escolaridade dos TAE da UFSM


Em relação ao grau de escolaridade, conforme Quadro 2, observa-se que em todos os Centros de Ensino pesquisados, a maior parte dos técnico-administrativos em educação tem Curso Superior concluído ou pós-graduação, nível de especialização. O CAL, CCSH e CE são os Centros em que grande parte dos TAE são especialistas, sendo que o CE, em proporcional aos outros Centros é o que mais especialistas têm (58,88%), seguido do CCSH (45,83%) e por último o CAL (38,46%). 


O CCSH destaca-se dos outros Centros, por ser o único a ter a iniciativa de oferecer um Curso de Pós-Graduação, em nível de Especialização, exclusivo à categoria dos servidores técnico-administrativos da UFSM, qualificando a sua força de trabalho, conforme quadro acima, e também a da universidade como um todo. 


Evidencia-se no Quadro 2, o alto grau de formação acadêmica dos TAE, comprovando a qualidade da força de trabalho que a UFSM dispõe, fator considerado fundamental para o bom andamento do processo educativo. Acredita-se que o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, com incentivo à qualificação, inclusive com ganhos salariais, tenha contribuído para a busca a essa qualificação, e que também o fato de conviverem em um meio acadêmico tenha motivado a busca de seu crescimento profissional e pessoal. Mas, como ainda é muito baixo o número de mestres e doutores entre os TAE, é importante e necessário que a UFSM crie Programas de Pós-graduação, beneficiando-os e aumentando, ainda mais, o seu grau de escolaridade e, consequentemente, sua auto-estima, valorização, bem como o desempenho e a qualidade dos serviços prestados. Segundo Robbins (2005, p. 341), “os indivíduos necessitam possuir as aptidões e o talento necessário para um desempenho adequado ao cargo”. Ainda, para o autor, “se forem subqualificados ou mal treinados, seu desempenho cairá”. 


Tempo de Trabalho na UFSM
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%
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%

		Geral
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		Inferior a 05 anos

		30,77

		3,70

		9,09

		4,84

		16,67

		11,76

		14,29

		20,00

		10,79



		De 05 a 10 anos

		15,38

		7,41

		6,06

		6,45

		-

		5,88

		28,57

		4,00

		6,64



		De 11 a 20 anos

		15,38

		22,22

		21,21

		22,58

		29,17

		29,41

		-

		32,00

		23,24



		De 21 a 30anos

		38,46

		59,26

		51,52

		51,61

		41,67

		52,94

		42,86

		32,00

		48,55



		Superior a 30 anos

		-

		7,41

		12,12

		14,52

		12,50

		-

		14,29

		12,00

		10,79





Quadro 3 – Tempo de trabalho dos TAE na UFSM

Observando o Quadro 3, percebe-se que a UFSM conta com uma ampla força de trabalho experiente, pois em todos os Centros de Ensino; com exceção do CT, a maioria dos TAE tem o seu tempo de trabalho na UFSM entre 21 a 30 anos. O CCNE, com 59,26% na faixa entre 21 a 30 anos, somando com 7,41% da faixa dos mais de 30 anos é o Centro que abriga a maior concentração de TAE mais antigos na UFSM, consequentemente também é o Centro que menos tem técnico-administrativos com tempo inferior a 5 anos de trabalho na UFSM. Observa-se, também, que o CAL, em proporcional aos outros Centros, foi o que mais recebeu TAE para integrar o seu quadro de funcionários, nos últimos 5 anos. Isso se explica pelo fato de também ser o Centro que menos têm funcionários com mais de 21 anos de serviço prestado à UFSM. Nota-se que nos últimos dez anos a reposição da força de trabalho na UFSM foi baixa, o que explica a alta concentração de TAE onde a faixa de trabalho varia entre 11 e 30 anos.  Acredita-se que essa falta de reposição esteja sobrecarregando os TAE e prejudicando a qualidade do serviço na UFSM. Aqui, talvez, uma variável a ser considerada diz respeito a um longo período (em torno de 15 anos) sem abertura de concursos públicos para servidores técnico-administrativos nas Instituições Federais de Ensino Superior.



A seguir serão apresentados os resultados dos dados específicos da pesquisa, contendo 18 (dezoito) questionamentos respondidos pelos TAE da UFSM. 


Começando com a questão 01 Você participou de algum curso de capacitação/aperfeiçoamento dentro da Instituição?, destaca-se o Quadro 4 e 5:
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		Sim

		84,62

		88,89

		87,88

		79,03

		83,33

		100,00

		71,43

		72,00

		83,82



		Não

		15,38

		7,41

		12,12

		20,97

		16,67

		-

		28,57

		28,00

		15,77



		Não responderam

		-

		3,70

		-

		-

		-

		-

		-

		-

		0,41





Quadro 4 – Cursos de capacitação realizados pelos TAE na UFSM


Quantos?
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		01

		18,18

		8,00

		20,69

		18,37

		15,00

		17,65

		40,00

		22,22

		18,23



		02

		-

		4,00

		27,59

		28,57

		20,00

		23,53

		20,00

		22,22

		21,67



		03

		27,27

		20,00

		13,79

		14,29

		20,00

		11,76

		20,00

		5,56

		15,27



		04

		9,09

		16,00

		6,90

		10,20

		-

		-

		-

		5,56

		7,39



		05

		9,09

		24,00

		12,07

		4,08

		10,00

		-

		-

		11,11

		9,85



		06

		-

		-

		6,90

		2,04

		-

		17,65

		20,00

		5,56

		4,93



		08

		-

		-

		1,72

		2,04

		-

		-

		-

		-

		0,99



		10

		-

		8,00

		5,17

		2,04

		5,00

		5,88

		-

		-

		3,94



		12

		-

		-

		-

		2,04

		-

		-

		-

		-

		0,49



		17

		9,09

		-

		-

		-

		-

		-

		-

		-

		-



		Muitos

		9,09

		8,00

		1,72

		4,08

		10,00

		-

		-

		11,11

		-



		Não responderam

		18,18

		12,00

		3,45

		12,24

		20,00

		5,88

		-

		16,67

		-





Quadro 5 – Nº de cursos de capacitação que os TAE realizaram na UFSM


Analisando o Quadro 4 (última coluna), percebe-se que 83,82% dos técnico-administrativos em educação, lotados nos Centros de Ensino da UFSM participaram de algum curso de capacitação/aperfeiçoamento dentro da instituição. Nota-se que o CE é o Centro em que todos os sujeitos pesquisados participaram de algum curso de capacitação/aperfeiçoamento oferecido pela UFSM, e que nos outros Centros de Ensino a grande maioria também participou. 



Em relação ao Quadro 5, percebe-se uma concentração de pessoas, e isso se observa em sete Centros de Ensino pesquisados, onde as mesmas realizaram de 1 a 3 cursos de capacitação/aperfeiçoamento oferecido pela UFSM. Em relação ao CCNE, a maioria dos TAE realizaram de 3 a 5 dos respectivos cursos. 

Comparando que a maioria dos TAE tem um tempo de trabalho na UFSM entre 21 a 30 anos, a quantidade de cursos realizados por eles foi baixíssima. Cabe, portanto, à PRRH/UFSM e aos próprios Centros de Ensino trabalhar no sentido de montarem estratégias para reverter essa realidade, pois somente se consegue o alcance dos objetivos propostos pela universidade com eficiência/eficácia em todo o processo educativo, se os colaboradores são regularmente capacitados para tal.


No Plano de Desenvolvimento Institucional da UFSM/2006-2010, consta, em anexo, o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, incluindo o incentivo à capacitação. A realização de programas de capacitação no trabalho, para Lück (2001, p. 96), “é um elemento importante para qualquer programa que vise ao aperfeiçoamento educacional e à melhoria da qualidade do ensino”. Ou seja, há necessidade em capacitar as pessoas, em criar oportunidades para o desenvolvimento de novos conhecimentos, novos saberes. Urge um compromisso com a valorização do profissional, com a formação de recursos humanos competentes, eficientes, para que esss estejam preparados para desempenhar e oferecer um serviço de qualidade à sociedade, atingindo assim os objetivos traçados. Para Tachizawa, Ferreira e Fortuna (2004), todos os setores da organização devem estar integrados em função dos seus objetivos; mas essa coesão interna tem muito a ver com a valorização dos funcionários como profissionais e como pessoas. 


Nesse sentido, espera-se que a UFSM invista mais na sua força de trabalho, ampliando o número de vagas por curso oferecido, buscando cursos inovadores, atrativos aos TAE, motivacionais, dentro da realidade de seu ambiente de trabalho, fazendo com que eles se sintam autoconfiantes, valorizados, motivados e, consequentemente, comprometidos com o seu trabalho.


Em relação à questão 02 Você participou de algum curso de capacitação/aperfeiçoamento fora da Instituição?, destacam-se os Quadros 6, 7 e 8:
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                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Sim

		69,23

		48,15

		42,42

		50,00

		58,33

		70,59

		85,71

		60,00

		53,11



		Não

		30,77

		51,85

		56,06

		50,00

		41,67

		29,41

		14,29

		40,00

		46,47



		Não responderam

		-

		-

		1,51

		-

		-

		-

		-

		-

		0,41





Quadro 6 – Cursos de capacitação que os TAE realizaram fora da UFSM


Quantos?
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                 Centro de


Quantidade   Ensino


de Cursos

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		01

		44,44

		38,46

		21,43

		22,58

		35,71

		16,67

		66,67

		13,33

		27,34



		02

		-

		15,38

		28,57

		38,71

		14,29

		8,33

		16,67

		26,67

		23,44



		03

		11,11

		15,38

		21,43

		6,45

		7,14

		8,33

		-

		13,33

		11,72



		04

		-

		7,69

		7,14

		3,23

		14,29

		8,33

		16,67

		6,67

		7,03



		05

		11,11

		-

		3,57

		3,23

		-

		33,33

		-

		13,33

		7,03



		06

		-

		7,69

		7,14

		3,23

		-

		8,33

		-

		-

		3,91



		07

		-

		7,69

		-

		-

		-

		-

		-

		-

		0,78



		10

		11,11

		-

		-

		3,23

		-

		-

		-

		-

		1,56



		20

		-

		-

		-

		3,23

		-

		-

		-

		-

		0,78



		Muitos

		11,11

		

		7,14

		-

		21,43

		-

		-

		6,67

		5,47



		Não responderam

		11,11

		7,69

		3,57

		16,13

		7,14

		16,67

		-

		20,00

		10,94





Quadro 7 – Quantidades de cursos de capacitação que os TAE realizaram fora da UFSM

Se sua resposta for negativa qual(is) foi(foram) o(s) motivo(s)?
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                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Não quis.

		50,00

		14,29

		7,89

		28,13

		20,00

		60,00

		-

		-

		18,42



		Solicitou, mas não conseguiu dispensa do seu trabalho.

		-

		7,14

		13,16

		-

		-

		-

		-

		10,00

		6,14



		Solicitou, mas não conseguiu recursos financeiros da instituição.

		-

		7,14

		2,63

		6,25

		10,00

		20,00

		-

		30,00

		7,89



		Outro motivo.

		50,00

		57,14

		57,89

		62,50

		70,00

		20,00

		100,00

		40,00

		57,02



		Não responderam

		-

		14,29

		18,42

		3,13

		-

		-

		-

		20,00

		10,53





Quadro 8 – Motivo da não realização de curso de capacitação pelos TAE fora da UFSM



Observando-se a última coluna do Quadro 6 (Geral), verifica-se uma leve preponderância dos que participaram de algum curso de capacitação/ aperfeiçoamento fora da instituição (53,11%) em relação aos que nunca participaram (46,47%). O CEFD, com 85,71%; o CE, com 70,59%; e o CAL, com 69,23% foram os Centros em que os TAE mais procuraram cursos fora da instituição. O CCNE, com 48,15% e o CCR, com 42,42% foram os que menos se capacitaram fora da UFSM. Comparando o Quadro 4 com o Quadro 6, percebe-se que no primeiro, 83,82% dos respondentes disseram ter feito algum curso de capacitação/ aperfeiçoamento dentro da UFSM e que somente 53,11%, conforme Quadro 6, disserem ter feito curso de capacitação/aperfeiçoamento fora da instituição. Isso aponta para uma maior procura por cursos oferecidos pela UFSM, em comparação aos oferecidos fora dela.



Em relação ao Quadro 7, observando a coluna do geral, percebe-se que mais de 50% dos sujeitos pesquisados realizaram somente 1 ou 2 cursos de capacitação fora da UFSM. Os técnico-administrativos do CE são os que mais realizaram cursos de capacitação/aperfeiçoamento fora da instituição por pessoa e os TAE do CEFD são os que menos realizaram cursos por pessoa, fora da UFSM. 



Analisando a última coluna do Quadro 8, a maioria dos que não fizeram curso de capacitação/aperfeiçoamento fora da UFSM usou como indicador “outro motivo”. Diferentemente dos outros Centros, no CE, a maioria dos servidores não fez curso fora da instituição porque não quis.



A UFSM tem o dever de proporcionar meios apoio e incentivos necessários para que os TAE possam se capacitar, e de uma forma que seja enriquecedor tanto para sua vida profissional quanto para sua vida pessoal. Nesse sentido, a UFSM deve dar apoio e incentivos necessários, disponibilizar recursos financeiros e encontrar formas que motivem e encorajem os TAE a procurarem mais cursos de capacitação oferecidos fora da instituição, para que haja trocas de experiências com outras Instituições de Ensino Superior e outros trabalhadores de um modo geral.


Continuando, com a questão 03 A seu ver, o plano de capacitação oferecido pela PRRH/UFSM para o seu crescimento individual é, destaca-se o Quadro 9.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		muito satisfatório. 

		15,38

		7,41

		9,09

		8,06

		8,33

		5,88

		-

		4,00

		7,88



		satisfatório. 

		46,15

		51,85

		46,97

		46,77

		45,83

		52,94

		42,86

		60,00

		48,96



		insatisfatório. 

		30,77

		22,22

		34,85

		35,48

		25,00

		35,29

		42,86

		20,00

		31,12



		muito insatisfatório. 

		-

		11,11

		1,52

		3,23

		8,33

		5,88

		-

		8,00

		4,56



		Sem opinião/desconheço

		7,69

		7,41

		7,58

		6,45

		12,50

		-

		14,29

		8,00

		7,47





Quadro 9 – Plano de capacitação oferecido pela PRRH/UFSM


Percebe-se que na última coluna do Quadro 9, 48,96% dos TAE lotados nos Centros de Ensino da UFSM responderam que o plano de capacitação oferecido pela PRRH/UFSM para o seu crescimento individual é satisfatório. O CT, com 60%, é o Centro em os TAE mais se encontram satisfeitos com o Plano de Capacitação. O CEFD, com 42,86%, é o que menos está satisfeito com o respectivo Plano de Capacitação, o que é compreensível, pois dos oito Centros de Ensino pesquisados foi o Centro em que os TAE menos participaram de cursos de capacitação dentro da instituição, conforme demonstram os Quadros 04 e 05. 


Entende-se que a PRRH da UFSM está se esforçando no cumprimento de seu papel no que tange à capacitação dos servidores técnico-administrativos. Todavia, também se percebe que ainda há muito que fazer; observando a última coluna, há um número expressivo dos participantes da pesquisa (31,12%) que não se encontra satisfeito com o Plano de Capacitação. Esses indicativos desafiam a PRRH a trabalhar no sentido de ampliar o número de vagas e cursos oferecidos, para mudar a realidade exposta nos Quadros 05 e 07. Também deve ter uma preocupação em motivar e conscientizar os TAE da importância da realização desses cursos para a sua vida pessoal e profissional.  


Partindo da questão 04 A proporcionalidade na composição de membros representantes de Conselho de Centro, assim como nos Colegiados Departamentais (70% para professores, 30% para alunos e técnico-administrativo), a seu ver é, destaca-se o Quadro 10.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		muito adequado.

		-

		-

		1,52

		-

		4,17

		5,88

		-

		8,00

		2,07



		adequado.

		38,46

		37,04

		25,76

		24,19

		29,17

		23,53

		28,57

		40,00

		29,05



		inadequado.

		46,15

		48,15

		57,58

		56,45

		41,67

		58,82

		71,43

		40,00

		52,70



		muito inadequado.

		7,69

		11,11

		9,09

		11,29

		25,00

		11,76

		-

		8,00

		11,20



		Indiferente.

		7,69

		3,70

		6,06

		8,06

		-

		-

		-

		4,00

		4,98





Quadro 10 – Composição nos Conselhos de Centro e Colegiados Departamentais da UFSM

No Quadro 10, evidencia-se que, em sete dos oito Centros de Ensino da UFSM participantes da pesquisa, a maioria dos técnico-administrativos considera inadequada a proporcionalidade na composição de membros representantes de Conselho de Centro, assim como nos Colegiados Departamentais. O CEFD é o que mais acha essa proporcionalidade inadequada. Percebe-se que a opinião da maioria dos participantes desta pesquisa contraria o estabelecido na atual LDB, Regimento Geral da UFSM e no Regimento Interno de cada Centro de Ensino, estabelecendo a proporcionalidade na composição de membros representantes de Conselho de Centro, assim como nos Colegiados Departamentais é de 70% para professores e 30% para alunos e técnico-administrativos. A universidade, por ser um espaço social, deve lutar pela garantia dos direitos a todos; pela participação igualitária nas decisões e deliberações administrativas; pelo planejamento coletivo, com igualdade de oportunidades na elaboração de objetivos e metas a serem alcançados. Cabe aos TAE se mobilizarem no sentido de reivindicar por uma maior participação, uma maior adesão de sua categoria nesses espaços onde são tomadas decisões e deliberações importantes, que dizem respeito aos seus Centros de lotação. 


Nesse sentido, espera-se que a LDB, o Regimento Geral da UFSM e o Regimento Interno de cada Centro de Ensino sejam revistos, com o intuito de que esta proporcionalidade seja mais participativa e mais igualitária entre os segmentos que compõem a comunidade universitária, construindo a verdadeira democracia.     


Em relação à questão 05 Na eleição para Diretor e Vice-Diretor de Centro de Ensino, como Coordenador e Coordenador Substituto de Curso (graduação e pós-graduação), a proporcionalidade ideal a seu ver é de, destaca-se o Quadro 11. 


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		70% para professores, 30% para alunos e TEA.

		-

		7,41

		6,06

		3,23

		8,33

		-

		-

		8,00

		4,98



		30% para professores, 70% para alunos e TAE.

		-

		-

		3,03

		-

		-

		-

		-

		-

		0,83



		50% para professores, 50% para alunos e TAE. 

		30,77

		25,93

		13,64

		27,42

		16,67

		11,76

		14,29

		16,00

		19,92



		1/3 para professores


1/3 para TAE, 1/3 para alunos.

		23,08

		25,93

		36,36

		20,97

		41,67

		35,29

		28,57

		28,00

		29,88



		voto universal (todos com o mesmo peso). 

		46,15

		33,33

		31,82

		41,94

		20,83

		52,94

		57,14

		48,00

		38,17



		outro. 

		-

		7,41

		6,06

		6,45

		12,50

		-

		-

		-

		5,39



		Não responderam

		-

		-

		3,03

		-

		-

		-

		-

		-

		0,83





Quadro 11 – Eleição para Direção de Centro e Coordenação de Curso


Observa-se que a maioria dos servidores pesquisados lotados no CAL, CCNE, CCS, CE, CEFD e CT acham que o voto universal é a proporcionalidade ideal para uma eleição de Diretor e Vice-Diretor de Centro, assim como, Coordenador e Coordenador Substituto de Curso. No entanto, a maioria dos técnico-administrativos do CCR e do CCSH acredita que a proporcionalidade ideal é 1/3 para professores, 1/3 para técnico-administrativos, 1/3 para alunos. 



A maioria dos TAE dos Centros de Ensino da UFSM almeja uma universidade com direitos iguais para todos que dela fazem parte. Prova disso está quando se observa no Quadro 11 que, dentre os oito Centros pesquisados, seis acham que o voto universal é a proporcionalidade ideal para uma eleição na UFSM.  



Acredita-se que o sucesso de qualquer organização de ensino dependa do compromisso coletivo, da participação igualitária na escolha de seus dirigentes, e a democracia veio para garantir essa participação. Sem uma eleição com  proporcionalidade mais igualitária para escolha desses dirigentes não se pode falar em um processo verdadeiramente democrático de gestão. 


Considerando a questão 06 No Regimento Geral da UFSM e no Regimento Interno dos Centros de Ensino (CT, CCNE, CE, CCS, CCSH, CEFD e CCR), exceto o CAL, não contemplam a representação dos técnico-administrativos nos Colegiados de Curso (graduação e pós-graduação). Qual a sua opinião em relação a isso?, destaca-se o Quadro 12.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Concordo totalmente

		-

		-

		4,55

		8,06

		-

		-

		-

		4,00

		3,73



		Concordo em parte

		7,69

		18,52

		24,24

		16,13

		8,33

		5,88

		14,29

		28,00

		17,84



		Discordo totalmente

		23,08

		18,52

		25,76

		32,26

		33,33

		29,41

		28,57

		24,00

		27,39



		Discordo

		69,23

		44,44

		34,85

		35,48

		37,50

		58,82

		28,57

		28,00

		39,00



		Indiferente

		-

		14,81

		7,58

		6,45

		16,67

		5,88

		28,57

		16,00

		9,96



		Não responderam

		-

		3,70

		3,03

		1,61

		4,17

		-

		-

		-

		2,07





Quadro 12 – Representação dos TAE nos Colegiados de Curso  



Como se observa no Quadro 12, a grande maioria discorda da não representação dos TAE nos Colegiados de Curso de Graduação e Pós-Graduação. O CAL é o Centro, que, em proporcionalidade, mais discorda da não representação dos técnico-administrativos nos Colegiados de Curso. Acredita-se que por ser este, o único a ter a sua categoria na representação dos respectivos Colegiados, tenha melhor clareza da importância de sua participação. Percebe-se que é significativo o número de TAE que discorda totalmente da exclusão de sua categoria nos colegiados, o que é compreensível; pois se todos os segmentos participarem e contribuírem nos processos de decisões e deliberações tomadas no seu ambiente de trabalho, maior será a satisfação e o comprometimento.



Essa grande discordância mostra a insatisfação dos técnico-administrativos em educação quanto a não representação de sua categoria nos Colegiados. Esse impedimento dos TAE da não participação nas decisões e deliberações que obrigatoriamente são tomadas nos Colegiados de Curso, fere o que determina a Lei nº 9.394/96, Diretrizes e Bases da Educação Nacional, onde no seu Art. 56º diz que: “as instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional”. 



Sabendo que os técnico-administrativos tem o poder de ter uma visão geral dos problemas decorrentes no seu ambiente de trabalho, pois vivenciam diretamente esses problemas, eles podem e devem contribuir nas decisões que são tomadas nos Colegiados de Curso. Conforme Lück (2000), a criação de ambientes participativos é uma condição básica para se ter uma gestão democrática; para tanto, parte importante é a criação de uma visão de conjunto da escola e de sua responsabilidade social. Conforme a autora, esse ambiente participativo oportuniza as pessoas a controlarem o próprio trabalho, ao mesmo tempo em que se sentem parte integrante de uma realidade, e não apenas um mero instrumento para a realização dos objetivos institucionais. Na visão de Bordignon e Gracindo (2008), a participação requer que todas as pessoas estejam na posição de governantes, não, simplesmente, de meros coadjuvantes; requer espaços de poder. Ou seja, a gestão democrática não diz respeito apenas ao caráter interno da universidade, mas implica que cada servidor tenha clareza sobre a função social da instituição.

Torna-se necessário, portanto, que todos os segmentos passem a dar suas contribuições, ampliando a participação sobre as várias percepções encontradas no cotidiano da UFSM. Para tanto, espera-se que essa distorção seja corrigida e se faça valer o que a atual LDB determina, e que tanto o Regimento Geral da UFSM, cuja última versão aconteceu em 1988, quanto o Regimento Interno dos Centros de Ensino, sejam atualizados no sentido de que passem a contemplar a representação dos TAE nos Colegiados de Curso.

Em relação à questão 07 O seu Centro de Ensino promove encontros, reunindo os três segmentos (professores, técnico-administrativos e alunos), para debaterem juntos os problemas específicos do Centro?, destaca-se o Quadro 13.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Sempre.

		-

		3,70

		3,03

		1,61

		8,33

		41,18

		-

		4,00

		5,81



		Quase sempre.

		-

		3,70

		7,58

		-

		-

		5,88

		14,29

		-

		3,32



		Às vezes. 

		15,38

		14,81

		25,76

		8,06

		8,33

		41,18

		28,57

		12,00

		17,43



		Raramente.

		46,15

		29,63

		25,76

		27,42

		25,00

		5,88

		28,57

		32,00

		26,97



		Nunca.

		38,46

		48,15

		36,36

		62,90

		58,33

		5,88

		28,57

		48,00

		45,64



		Não responderam 

		-

		-

		1,51

		-

		-

		-

		-

		4,00

		0,83





Quadro 13 – Encontros para debaterem problemas dos Centros de Ensino 


Como ilustra o Quadro 13, em quase a totalidade dos Centros de Ensino pesquisados da UFSM, a maioria dos técnico-administrativos respondeu que os seus Centros de lotação nunca ou  raramente promovem encontros, reunindo professores, técnico-administrativos e alunos, para debaterem juntos os problemas específicos do Centro. Conforme exposto no Quadro 13, o CCS é o Centro que menos promove esses encontros. Contrariamente, no CE há uma preocupação bem maior, em relação aos outros Centros, em se promover esses encontros, reunindo os três segmentos, pois 41,18% dos técnico-administrativos questionados responderam que esses encontros são frequentes.   



Torna-se importante e necessário que os Centros de Ensino deem um salto em favor da superação dessa realidade. Assim, é importante que criem uma cultura interna no sentido de abrir espaços de participação coletiva, para que, em um diálogo aberto e construtivo, todas as pessoas envolvidas no processo educativo possam ter oportunidades de exporem seus pontos de vista, para a solução de problemas e tomada de decisões que dizem respeito ao Centro.


 Na percepção de Puig et al. (2000), a participação democrática na instituição de ensino requer momentos em que prevalecem a palavra e/ou o diálogo. Momentos em que toda a comunidade do Centro de Ensino possa debater idéias e soluções diferentes, na expectativa de buscar argumentos e decisões melhores, assim como, uma melhor compreensão acerca dos assuntos que dizem respeito ao Centro. Essa é a forma mais inteligente e democrática de solucionar os problemas do dia-a-dia da universidade. Assim, esses encontros, construídos no pensar e no decidir coletivo, criam uma sinergia que resulta em um nível de idéias e contribuições muito mais enriquecedoras. 


No que se refere à questão 08 No entendimento de alguns autores gestão democrática participativa é uma forma de administrar coletivamente, onde as pessoas têm reais possibilidades de participar, com liberdade de opinar, de tomar ou questionar uma decisão, discutir, sugerir, ter iniciativa. Com este entendimento, você considera a gestão do seu Centro, destaca-se o Quadro 14.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		plenamente participativa.

		-

		14,81

		12,12

		1,61

		4,17

		23,53

		-

		-

		7,47



		participativa.

		46,15

		25,93

		40,91

		17,74

		29,17

		52,94

		42,86

		28,00

		31,95



		pouco participativa.

		38,46

		37,04

		30,30

		46,77

		37,50

		11,76

		57,14

		56,00

		38,59



		nada participativa.

		15,38

		22,22

		9,09

		30,65

		16,67

		5,88

		-

		16,00

		17,43



		não sei opinar.

		-

		-

		4,55

		3,23

		12,50

		5,88

		-

		-

		3,73



		não responderam

		-

		-

		3,03

		-

		-

		-

		-

		-

		0,83





Quadro 14 – Como os TAE consideram a gestão do seu Centro de Ensino


Observa-se, conforme o Quadro 14, que 46,15% dos respondentes do CAL; 40,91% do CCR; e 52,94% do CE entendem que a gestão de seus Centros é participativa, mas 37,04% dos TAE do CCNE; 46,77% do CCS; 37,50% do CCSH; 57,14% do CEFD;  e 56,00% do CT entendem que a gestão de seus Centros é pouco participativa.  O CCS, conforme Quadro 13, é o que menos promove encontros reunindo os três segmentos para debaterem os problemas específicos do Centro. Isso se explica, observando o Quadro 14, porque há uma porcentagem significativa de respondentes que considera a gestão do seu Centro nada participativa. Contrariamente, o CE, em comparação com os outros Centros pesquisados, é o que mais promove encontros, reunindo os três segmentos para debaterem os problemas específicos do Centro, o que explica por ser este o Centro, na visão dos TAE, onde a gestão é mais participativa.


Os Centros de Ensino, principalmente o CCS, CCSH e o CEFD precisam descobrir formas de oportunizar uma maior participação da sua comunidade interna no processo de tomada de decisões e solução de problemas, pois a legislação brasileira e o PDI da UFSM asseguram essa participação. Cabe aos Centros de Ensino compreender que, para a gestão democrática e participativa se ampliar nesses espaços internos, torna-se necessário que seja provocada e aprendida por todos que dela fazem parte.  



Para que a gestão dos Centros de Ensino seja mais participativa pela comunidade que nela está inserida, não basta que se oportunizem espaços de participação democrática, mas é preciso que esses espaços sejam atrativos a seus olhares, sejam motivacionais. Devem promover a realização de trabalhos integrados e solidários que despertem o interesse nas questões que dizem respeito às ações da universidade, do refletir em torno da coisa pública, garantindo, assim, o direito de participação de todos. 



É importante que todas as pessoas que colaboram para o bom andamento do Centro, contribuam com suas especificidades, que têm como fim, os objetivos que propuseram para o próprio Centro, não se eximindo das discussões e das proposições, modificando, assim, o contexto no qual estão inseridas. Somente se evitará o retorno a uma estrutura tradicional e autoritária, no cotidiano dos Centros de Ensino e da instituição universitária, se houver uma participação efetivamente democrática, com uma forma de gerir coletivamente, com liberdade de opinar, de tomar ou questionar uma decisão.


Em relação à questão 09 E em relação ao seu setor de trabalho, a gestão é, destaca-se o Quadro 15.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		plenamente participativa.

		-

		22,22

		31,82

		16,13

		29,17

		29,41

		28,57

		16,00

		24,48



		participativa.

		30,77

		40,74

		37,88

		46,77

		54,17

		52,94

		71,43

		56,00

		47,30



		pouco participativa.

		61,54

		22,22

		18,18

		29,03

		16,67

		17,65

		-

		16,00

		19,92



		nada participativa.

		7,69

		14,81

		10,61

		8,06

		-

		-

		-

		12,00

		7,88



		não sei opinar.

		-

		-

		

		-

		-

		-

		-

		-

		-



		não responderam

		-

		-

		1,52

		-

		-

		-

		-

		-

		0,41





Quadro 15 – Como os TAE consideram a gestão do seu setor de trabalho 


Percebe-se que, com exceção do CAL, em todos os Centros de Ensino a maioria dos  servidores técnico-administrativos considera que em  seu setor de trabalho a gestão é participativa. Nota-se que no CEFD os respondentes ou consideram a gestão de seu setor de trabalho participativa (71,43%) ou plenamente participativa (28,57%). Contrariamente aos outros Centros, o CAL é o único em que a grande maioria acha que a gestão do seu setor de trabalho é pouco participativa. 



O Quadro 15 mostra que na maioria dos Centros de Ensino há participação nos processos de tomada de decisões e solução de problemas no ambiente de trabalho, com mecanismos facilitadores de efetiva participação e envolvimento de todos nos seus respectivos ambientes de trabalho. Em particular no CAL, onde 61,54% dos participantes da pesquisa consideram a gestão do seu ambiente de trabalho  pouco participativa, é de fundamental importância uma redefinição das funções entre os colaboradores, abrindo um maior espaço e delegando responsabilidades a todos nos processos internos de tomada de decisões. Na percepção de Mezomo (1994), não existirá qualidade em nenhuma organização se ela não se preocupar em respeitar o trabalho em equipe e a gerência participativa. Portanto, quanto mais participativa for a gestão no ambiente de trabalho, mais enriquecidas e  produtivas serão as pessoas que nele trabalham.

Comparando o Quadro 14 com o Quadro 15, observa-se que um índice significativo de TAE veem a gestão de seu setor de trabalho mais participativa que a gestão de seu Centro. Portanto, para que se mude essa realidade dos servidores terem uma preocupação limitada à gestão do local de trabalho e passarem a se preocupar também em âmbito de Centro, cabe a esses Centros promoverem encontros de discussões referentes à sua administração. 


Os indicadores da questão 10 Tendo o mesmo entendimento de gestão participativa citado na questão 08, você poderia indicar entre as opções abaixo qual delas melhor se aproxima da sua participação na gestão do seu setor de trabalho?, compõem o Quadro 16.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Participa fortemente.

		46,15

		18,52

		25,76

		19,35

		37,50

		52,94

		28,57

		12,00

		26,14



		Participa moderadamente.

		46,15

		48,15

		42,42

		35,48

		37,50

		41,18

		57,14

		44,00

		41,49



		Participa esporadicamente.

		7,69

		29,63

		21,21

		30,65

		20,83

		5,88

		14,29

		32,00

		23,65



		Não participa.

		-

		3,70

		9,09

		12,90

		4,17

		-

		-

		12,00

		7,88



		Não responderam

		-

		-

		1,52

		1,61

		-

		-

		-

		-

		0,83





Quadro 16 – Como os TAE participam na gestão do seu setor de trabalho 



Como se observa na última coluna do quadro acima, a maioria dos técnico-administrativos em educação, pesquisados, respondeu que participa moderadamente na gestão do seu setor de trabalho (41,49%). Percebe-se, também, que 26,14% dos TAE participam fortemente dessa gestão, e dentre os Centros em que eles mais participam fortemente da gestão do seu local de trabalho estão o CE, com 52,94%; seguido do CAL, com 46,15%; e do CCSH, com 37,50%.  O CT, com somente 12,00%, é onde os TAE menos participam fortemente na gestão do seu setor de trabalho.  



Percebe-se que a maioria dos TAE participa, mas moderadamente, na gestão do seu setor de trabalho e que uma fração significativa participa somente esporadicamente. Os técnico-administrativos são os que mais diretamente vivenciam os problemas no dia-a-dia no setor de trabalho, portanto poderiam contribuir em muito para encontrar as melhores soluções para esses problemas. Nesse sentido, é preciso criar e sustentar ambientes favoráveis que assegurem uma gestão mais participativa, menos verticalizada, voltada para a construção de espaços verdadeiramente igualitários, em termos de distribuição de poder. 


Para desenvolver este ambiente mais participativo, torna-se necessário buscar soluções de uma forma que se delegue maior responsabilidade aos TAE sobre os processos decisórios, assim como, na abertura de espaço para uma maior autonomia na tomada de decisões e soluções de problemas. 

Dando continuidade com a questão 11 Quando a Instituição, o seu Centro de Ensino ou o seu setor de trabalho oportunizam espaços de participação democrática, qual o seu tipo de participação?, destaca-se o Quadro 17.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Sempre.

		46,15

		18,52

		25,76

		25,81

		50,00

		41,18

		42,86

		40,00

		31,54



		Quando interessa.

		38,46

		11,11

		27,27

		12,90

		12,50

		17,65

		14,29

		8,00

		17,84



		Às vezes.

		-

		33,33

		27,27

		27,42

		25,00

		23,53

		42,86

		32,00

		26,97



		Somente quando convocado.

		7,69

		29,63

		10,61

		29,03

		8,33

		11,76

		-

		16,00

		17,43



		Nunca.

		7,69

		7,41

		6,06

		4,84

		4,17

		5,88

		-

		4,00

		5,39



		Não responderam

		-

		-

		3,03

		-

		-

		-

		-

		-

		0,83





Quadro 17 – Participação nos espaços de participação democrática da UFSM



Como mostra o Quadro 17, houve uma diferenciação muito grande nas respostas, em relação à participação dos técnico-administrativos nos espaços de participação democrática quando a instituição, o seu Centro de Ensino ou o seu setor de trabalho lhes oportuniza. Observando a última coluna, temos que 31,54% dos sujeitos da pesquisa participam sempre desses espaços; 26,97% participam às vezes; 17,84% participam quando interessa; 17,43% participam somente quando convocados, 5,39% nunca participaram e 0,83% não responderam. O CCSH é o Centro em que os TAE mais participam nos espaços de participação democrática, apesar de ser um Centro que pouco promove encontros, reunindo os três segmentos para debater os problemas específicos do Centro, assim exposto no Quadro 13.



No geral, percebe-se um bom índice de participação dos servidores técnico-administrativos nos espaços democráticos, o que é muito bom para o funcionamento da UFSM e também para os servidores, pois a participação leva à aprendizagem e o crescimento pessoal. Mas, por outro lado, foi significativa a porcentagem de respostas que não demonstraram muito interesse na participação desses espaços. Portanto, para mudar essa realidade de pessoas distanciadas e desinteressadas em participar desses espaços democráticos, mesmo sabendo da discussão das realidades as quais lhes dizem respeito direta ou indiretamente, cabe a instituição, os Centros de Ensino e os setores de trabalho desses servidores, descobrirem mecanismos facilitadores e estratégias motivadoras. Isso os levará a ter uma maior participação nos processos internos que dizem respeito à coletividade. 


Referente à questão 12 Quando o ambiente é participativo, as desigualdades são reduzidas, não há autoritarismo, nem controles, e existe um clima de confiança e abertura. Pergunta-se: Você tem autonomia para decidir e tomar iniciativas no que tange as tarefas do dia-a-dia do seu ambiente de trabalho? destaca-se o Quadro 18


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Sempre.  

		61,54

		40,74

		46,97

		29,03

		37,50

		47,06

		71,43

		48,00

		42,32



		Quase sempre.

		38,46

		33,33

		31,82

		27,42

		41,67

		29,41

		14,29

		28,00

		31,12



		Às vezes.    

		-

		22,22

		10,61

		30,65

		20,83

		23,53

		14,29

		16,00

		19,09



		Raramente. 

		-

		3,70

		4,55

		9,68

		-

		-

		-

		4,00

		4,56



		Nunca.  

		-

		-

		4,55

		3,23

		-

		-

		-

		4,00

		2,49



		Não responderam

		-

		-

		1,52

		-

		-

		-

		-

		-

		0,41





Quadro 18 – autonomia dos TAE para decidir e tomar iniciativas no ambiente de trabalho



Em sete dos oito Centros de Ensino pesquisados, com exceção do CCS, a maioria dos TAE disse ter sempre ou quase sempre autonomia para decidir e tomar iniciativas no que tange às tarefas do dia-a-dia do seu ambiente de trabalho. No CCS, a grande maioria das respostas se dividiu entre ter sempre, quase sempre e às vezes essa autonomia para decidir e tomar iniciativas. 



Não tem como haver participação sem que haja autonomia para que os colaboradores tomem decisões nos processos educacionais. Isso somente vem a comprovar, quando comparamos o quadro acima, onde os TAE dizem ter autonomia no seu ambiente de trabalho, com o Quadro 15, em que a maioria dos servidores considera a gestão do seu setor de trabalho participativa. O CEFD, com 71,43%, é o Centro em que os técnico-administrativos em educação mais autonomia tem para decidir e tomar iniciativas no seu ambiente de trabalho e, como se observa no Quadro 15, também é o Centro de Ensino em que as respostas apontam para uma gestão do seu setor de trabalho mais participativa.



Percebe-se que, no ambiente de trabalho dos TAE, existe autonomia, possibilitando a eles contribuir, com igualdade de oportunidade. Para Sermann (2007, p. 277), “a autonomia promove a criatividade e aumenta a capacidade dos indivíduos de gerar idéias novas, aperfeiçoar e reproduzir novas soluções a serem por eles selecionadas”. A autonomia é imprescindível para se enfrentar os problemas do dia-a-dia de qualquer instituição, pois com a autonomia as pessoas tem capacidade de livre escolha de decisão, dentro da realidade em que vivem. 


Conforme Lück (2000), autonomia, no contexto da educação, consiste na ampliação dos espaços e momentos de decisão coletiva, voltada tanto para o fortalecimento da instituição de ensino como para o comprometimento desta com a sociedade, objetivando sempre a melhoria da qualidade do ensino e de todos os serviços por ela prestados. Nesse sentido, quanto mais os Centros de Ensino abrirem espaços de debates sobre a importância da participação e a autonomia de cada servidor, mais se poderá ir construindo uma consciência de responsabilidade social da instituição. Autonomia não significa cada qual fazer o que bem entender a hora que bem quiser, mas é uma construção coletiva, perpassada pelo diálogo, reflexão e compromisso de cada servidor e da instituição com a sociedade e o povo que espera um serviço de qualidade capaz de responder aos desafios dos tempos atuais. As instituições não existem para si mesmas, mas para a sociedade que as criou e as sustenta.


Considerando os indicativos da questão 13 A participação permite às pessoas maior oportunidade de terem voz ativa dentro da Instituição, de exporem seus pontos de vista sobre diversos assuntos de interesse da instituição. Em sua opinião, a participação dos servidores técnico-administrativos nas discussões e decisões que dizem respeito aos processos políticos da UFSM é destaca-se o Quadro 19.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		muito satisfatória.

		-

		-

		1,52

		1,61

		-

		5,88

		-

		-

		1,24



		satisfatória.

		23,08

		44,44

		37,88

		25,81

		37,50

		11,76

		57,14

		40,00

		33,61



		insatisfatória.

		61,54

		37,04

		46,97

		56,45

		50,00

		70,59

		42,86

		48,00

		51,04



		muito insatisfatória.

		15,38

		11,11

		7,58

		8,06

		12,50

		5,88

		-

		4,00

		8,30



		indiferente.

		-

		7,41

		3,03

		6,45

		-

		-

		-

		8,00

		4,15



		Não responderam

		-

		-

		3,03

		1,61

		-

		5,88

		-

		-

		1,66





Quadro 19 – participação nas decisões referente aos processos políticos da UFSM 



Como ilustra o Quadro 19, última coluna, 51,04% dos respondentes acham insatisfatória a participação dos TAE nas discussões e decisões que dizem respeito aos processos políticos da UFSM. O CE, com um índice de 70,59%, é o que mais considera essa participação insatisfatória, seguido do CAL, com 61,54%; do CCS, com 56,45%; do CCSH, com 50,00%; do CT, com 48,00%; e por último o CCR, com 46,97%. A maioria dos TAE do CCNE (44,44%) e do CEFD (57,14%) considera satisfatória a participação dos servidores técnico-administrativos nas discussões e decisões que dizem respeito aos processos políticos da UFSM. 



Na democracia, vivencia-se o compartilhamento das responsabilidades, dos direitos e deveres de todos, de uma forma responsável, transparente e ética. A UFSM, sendo um espaço social, deve ser pensada e planejada por todos que dela fazem parte, sem diferenciar a que segmento os colaboradores pertencem. Para Leal Filho (2002), planejamento participativo consiste em uma prática organizativa que tem no processo democrático seu eixo maior, envolvendo grupos de pessoas nos processos decisórios, sobretudo no que tange à formulação de diretrizes. Para o autor, a eficácia está na adesão de um maior número de indivíduos envolvidos nos objetivos e metas organizacionais. 



Por isso, independente do grau de escolaridade, da posição que assumem na UFSM, os TAE podem e devem intervir direta ou indiretamente na construção de processos políticos internos da instituição. Devem ter oportunidades de aplicar os conhecimentos adquiridos na sua vida profissional. Devem ter espaços assegurados para apresentar e defender propostas, com poder de intervenção na formulação das políticas, pois a democracia veio para garantir o direito de todos à participação. 



Para suprir essa carência de participação dos TAE nas discussões e decisões que dizem respeito aos processos políticos da UFSM, os responsáveis estão desafiados a abrir espaços para tomada de decisões de forma coletiva, bem como de questionamentos e deliberações. Viabilizar meios para que haja, dentro do possível, uma substituição da participação representativa pela participação mais direta nos espaços e processos de tomada de decisões.  Envolver os trabalhadores nas decisões que os afetam é muito importante; para Robbins (2005, p. 360), “eles se tornarão mais motivados, mais comprometidos com a organização, mais produtivos e mais satisfeitos com seus trabalhos”.


Em relação à questão 14 Qual a sua percepção sobre a participação espontânea dos servidores técnico-administrativos nos processos e espaços democráticos do seu Centro? destaca-se o Quadro 20.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Muito satisfatória.

		7,69

		3,70

		1,52

		3,23

		-

		5,88

		-

		-

		2,49



		Satisfatória.

		23,08

		44,44

		46,97

		33,87

		29,17

		47,06

		57,14

		40,00

		39,83



		Insatisfatória.

		53,85

		33,33

		36,36

		48,39

		58,33

		41,18

		42,86

		52,00

		44,40



		Muito insatisfatória.

		-

		14,81

		7,58

		8,06

		8,33

		5,88

		-

		4,00

		7,47



		Inexistente.

		15,38

		3,70

		3,03

		6,45

		4,17

		-

		-

		4,00

		4,56



		Não responderam

		-

		-

		4,55

		-

		-

		-

		-

		-

		1,24





Quadro 20 – participação espontânea dos TAE nos espaços democráticos



Nota-se, no Quadro 20, que há divergência de opiniões entre os técnico-administrativos em relação à percepção sobre a participação espontânea dos servidores técnico-administrativos nos processos e espaços democráticos do seu Centro. Observando a última coluna, tem-se que 39,83% dos TAE percebem essa participação satisfatória, mas 44,40% percebe a participação espontânea dos colegas insatisfatória. O CCSH, com 58,33%, foi o Centro que mais percebeu que essa participação é insatisfatória e o CEFD, contrariamente, foi o Centro que mais percebeu a participação espontânea nos processos e espaços democráticos satisfatória. 



Os dados levantados mostram que a participação espontânea está fortemente no nível do insatisfatório. Essa realidade coloca alguns desafios aos Centros de Ensino e a universidade como um todo, para que se criem uma nova cultura e uma nova postura entre os servidores. Os Centros de Ensino e a universidade, em última instância, são aquilo que as pessoas são e como elas agem e se relacionam com o todo, nas atividades desenvolvidas. 



Para que os Centros de Ensino da UFSM alcancem os objetivos educacionais e prestem um serviço de qualidade à sociedade, a participação de seus colaboradores deve ser ativa, ocorrendo por vontade própria. Promover um lugar  onde as pessoas sintam prazer em compartilhar suas opiniões. Para conduzir um processo de mudança, nas pessoas, é necessário utilizar ferramentas que as motivem e as façam compreender a importância de utilizar mais esses espaços de participação democrática, valorizando, assim, a sua auto-estima, despertando sua criatividade, fazendo com que se sintam parte integrante do processo. 



Dessa forma, os Centros de Ensino devem promover um maior envolvimento das pessoas nas tomadas de decisões, mostrando a importância de cada um para o bom andamento do Centro.  Os TAE precisam se convencer de que as decisões tomadas em grupo tendem a ser de melhor qualidade que as decisões tomadas individualmente, pois um grupo de pessoas gera informações e conhecimentos mais completos, oferece maior diversidade de opiniões, de idéias inovadoras, implicando a valorização, o crescimento e a realização pessoal e profissional. 


Quanto à questão 15 Tendo em vista que a participação possibilita a iniciativa, a criatividade, a inovação e valoriza o potencial das pessoas permitindo que exprimam suas idéias e emoções. Como você se sente em relação a sua participação no ambiente de trabalho, que lhe possibilite a iniciativa, a criatividade, a inovação e o desenvolvimento do seu potencial?, destaca-se o Quadro 21.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Muito satisfeito.

		23,08

		11,11

		12,12

		16,13

		12,50

		23,53

		-

		8,00

		13,69



		Satisfeito.

		69,23

		70,37

		60,61

		58,06

		83,33

		47,06

		100,00

		68,00

		64,73



		Insatisfeito.

		-

		7,41

		22,73

		24,19

		4,17

		23,53

		-

		16,00

		17,01



		Muito insatisfeito.

		-

		-

		-

		1,61

		-

		-

		-

		4,00

		0,83



		Indiferente.

		7,69

		11,11

		1,52

		-

		-

		5,88

		-

		4,00

		2,90



		Não responderam

		-

		-

		3,03

		-

		-

		-

		-

		-

		0,83





Quadro 21 – Participação, possibilitando a iniciativa, a criatividade, a inovação 



Com exceção do CEFD que abrange a totalidade, no restante dos Centros de Ensino, a maioria dos técnico-administrativos questionados sente-se satisfeita em relação a sua participação no ambiente de trabalho, que lhe possibilita a iniciativa, a criatividade, a inovação e o desenvolvimento do seu potencial. 



Para Lück (2001, p. 20), “uma crescente quantidade de informações e pesquisas empíricas tem indicado uma correlação significativa entre a gestão participativa, a satisfação do funcionário e a produtividade organizacional”. Também na visão de Chiavenato (1994, p. 67) “a criatividade, a inovação, a produtividade, a qualidade e a competitividade somente ocorrem de maneira permanente e estável nas empresas que adotam com plena e total convicção a administração participativa”. Essa satisfação dos TAE em relação à participação no ambiente de trabalho, gerando a iniciativa, a criatividade, a inovação e o desenvolvimento do seu potencial, decorre, conforme a literatura sobre o tema, de um clima participativo, democrático e autônomo. 



No entanto, para que os técnico-administrativos em educação continuem satisfeitos, criativos, inovadores e haja uma crescente produtividade e qualidade nos serviços prestados por eles, a UFSM, juntamente com os Centros de Ensino e os setores de trabalho, deve ser capaz de criar condições favoráveis a sua participação, valorizando o potencial de cada um. Em ambientes participativos, existe uma maior probabilidade de se encontrar funcionários pró-ativos, responsáveis, satisfeitos com o que fazem e prazerosos em estar no local de trabalho. 


Referente à questão 16 Com a participação nos processos decisórios há um maior comprometimento das pessoas envolvidas, e este comprometimento se dá através da motivação, respeito e reconhecimento. No seu trabalho existe uma preocupação em se criar ambientes motivacionais que o levem a participar nos processos decisórios?, destaca-se o Quadro 22.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Sempre.  

		23,08

		7,41

		6,06

		12,90

		12,50

		35,29

		-

		20,00

		12,86



		Quase sempre.

		46,15

		40,74

		36,36

		8,06

		20,83

		29,41

		42,86

		8,00

		25,31



		Às vezes.    

		7,69

		14,81

		21,21

		43,55

		45,83

		23,53

		42,86

		40,00

		30,71



		Raramente. 

		7,69

		22,22

		16,67

		24,19

		16,67

		11,76

		14,29

		8,00

		17,43



		Nunca.  

		15,38

		14,81

		18,18

		11,29

		4,17

		-

		-

		24,00

		13,28



		Não responderam

		-

		-

		1,52

		-

		-

		-

		-

		-

		0,41





Quadro 22 – Preocupação em se criar ambientes motivacionais  


Nota-se que a percepção da maioria dos técnico-administrativos dos Centros de Ensino da UFSM se diferencia entre existir quase sempre no seu local de trabalho uma preocupação em se criar ambientes motivacionais que o levem a participar nos processos decisórios e existir somente, às vezes, essa preocupação. A maioria dos TAE do CAL, CCNE, CCR, e CE percebe que existe, no seu local de trabalho, quase sempre, esta preocupação; no CCS, CCSH e CT, eles percebem às vezes essa preocupação. No CEFD, as opiniões divergem entre existir esta preocupação quase sempre e existir às vezes. O CAL e o CE são os Centros em que mais existe uma preocupação em se criar ambientes motivacionais que levem os TAE a participarem dos processos decisórios

Essa realidade nos remete à Lück (2001), para quem a motivação é o empurrão que estimula as pessoas a agirem e a se superarem, abrindo a porta para o desempenho com qualidade em qualquer situação (trabalho, lazer, atividades pessoais e sociais). Segundo a autora, compreender a dinâmica geral da motivação é fundamental para que se tenha uma gestão eficaz. Sendo assim, para que a UFSM continue prestando serviços de qualidade, é fundamental que ela tenha uma preocupação de como vão se dando os processos motivacionais de seus colaboradores. Acredita-se que a partir do momento em que os TAE passam a ter a consciência da importância do seu papel dentro da instituição, começam a ter maior comprometimento com o trabalho desempenhado; e este comprometimento se dá por meio da motivação, respeito e reconhecimento, que precisam ser continuamente demonstrados. 

Nesse sentido, observando o quadro 22, percebe-se que há uma necessidade de os Centros de Ensino, principalmente o CCS, CCSH e o CT, preocuparem-se mais em desenvolver estratégias para motivar as pessoas a se envolverem e participarem mais nos processos decisórios, pois, para haver participação, as pessoas precisam estar motivadas a participar. 


Não obstante, como foi dito anteriormente, a motivação também depende em muito da abertura e vontade de cada um dos servidores técnico-administrativos. A instituição pode lançar mão de todos os recursos para estimular e possibilitar a participação e a valorização das pessoas que nela trabalham. Entretanto, a motivação, o comprometimento e a satisfação pessoal e profissional são algo que cada servidor deve ir construindo internamente, levando em consideração a importância do seu papel na instituição e o papel social dos serviços prestados pela mesma.


Considerando a questão 17 As relações de trabalho envolvem o conjunto de valores, atitudes e padrões de comportamento entre as pessoas. Analisando as relações de trabalho do seu setor, o relacionamento entre colegas e chefias, como você avalia essas relações?, destaca-se o Quadro 23.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Muito satisfatória.

		30,77

		14,81

		24,24

		17,74

		41,67

		35,29

		14,29

		32,00

		24,90



		Satisfatória.

		61,54

		66,67

		54,55

		58,06

		54,17

		47,06

		57,14

		56,00

		56,85



		Insatisfatória.

		7,69

		11,11

		16,67

		17,74

		4,17

		11,76

		-

		4,00

		12,45



		Muito insatisfatória.

		-

		-

		-

		1,61

		-

		-

		28,57

		4,00

		1,66



		Indiferente.

		-

		7,41

		4,55

		3,23

		-

		5,88

		-

		4,00

		3,73



		Não responderam

		-

		-

		-

		1,61

		-

		-

		-

		-

		0,41





Quadro 23 – Relações de trabalho/relacionamento entre colegas e chefias  



Em todos os oito Centros de Ensino, a grande maioria dos técnico-administrativos em educação, questionados, avalia como satisfatórias as relações de trabalho do seu setor, o relacionamento entre colegas e chefias. Percebe-se também que uma porcentagem significativa avalia esta relação muito satisfatória; o CCSH, com 41,67%, é o Centro que mais avalia essa relação muito satisfatória.  



Somente com um trabalho em conjunto, com uma ação integrada e solidária, sabendo respeitar e se fazendo respeitar, de ajuda mútua, bem como mantendo um diálogo permanente, é que se consegue um excelente relacionamento entre colegas e chefias. Conforme Quadro 23, foi constatado que há essa integração entre as pessoas no ambiente de trabalho, o que é importantíssimo para o bom andamento das atividades e para a qualidade de vida dos servidores; sem apoio mútuo entre colegas, sem harmonia no local de trabalho, sem estímulo e solidariedade em momentos de dificuldade, torna-se impossível o comprometimento com o trabalho e com a UFSM.



Para Chiavenato (2003), as pessoas se satisfazem por meio dos grupos sociais com os quais interagem. Para o autor, as dificuldades de participação e de relacionamento no grupo fazem com que se desenvolva a baixa estima, a fadiga psicológica, desmotivando as pessoas e, consequentemente, resultando na redução no seu desempenho. Nesse sentido, para que os técnico-administrativos em educação continuem avaliando satisfatórias as relações de trabalho, a UFSM, os Centros de Ensino e em especial os setores de trabalho devem sempre ter a preocupação na construção de ambientes satisfatórios em que haja seriedade e respeito na relação com o outro. Devem criar ambientes motivacionais e prazerosos, com responsabilidade solidária, sempre trabalhando na concepção da formação de espaços coletivos, sobretudo respeitando as características individuais de cada um, suas diferenças, crenças e valores. 


Prosseguindo, com a questão 18 A Lei nº 10.861/2004, que Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, no seu Art. 3º, cita que a avaliação terá como um de seus objetivos verificar a participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos decisórios. Pergunta-se: O processo de avaliação institucional na UFSM oportuniza, de maneira transparente e democrática, que servidores técnico-administrativos opinem sobre os processos políticos internos de tomada de decisão?, destaca-se  o Quadro 24.


		                 Centro de


                      Ensino


Indicadores

		CAL


%

		CCNE


%

		CCR


%

		CCS


%

		CCSH


%

		CE


%

		CEFD


%

		CT


%

		Geral


%



		Concordo plenamente.

		-

		14,81

		16,67

		9,68

		12,50

		11,76

		14,29

		8,00

		12,03



		Concordo em parte.

		30,77

		25,93

		39,39

		30,65

		41,67

		64,71

		71,43

		32,00

		37,34



		Discordo plenamente.

		7,69

		14,81

		4,55

		8,06

		12,50

		5,88

		-

		12,00

		8,30



		Discordo em parte.

		38,46

		7,41

		21,21

		25,81

		20,83

		11,76

		-

		24,00

		20,75



		Não tenho opinião.

		7,69

		14,81

		6,06

		12,90

		4,17

		-

		14,29

		12,00

		9,13



		Não conheço o processo de avaliação da UFSM. 

		15,38

		22,22

		10,61

		12,90

		8,33

		-

		-

		8,00

		11,20



		Não responderam

		-

		-

		1,52

		-

		-

		5,88

		-

		4,00

		1,24





Quadro 24 – Processo de avaliação institucional na UFSM 


Na maioria dos Centros de Ensino da UFSM, a maior parte dos técnico-administrativos respondeu que concorda em parte que o processo de avaliação institucional na UFSM oportuniza, de maneira transparente e democrática, que servidores técnico-administrativos opinem sobre os processos políticos internos de tomada de decisão. Para Ristoff (1999, p. 35), “a qualidade da universidade brasileira depende de um programa de avaliação teoricamente consistente e democraticamente construído”. Para o autor, a discussão sobre o processo de avaliação institucional é uma das questões fundamentais para a melhoria da qualidade das universidades públicas do Brasil. 



Assim, a avaliação institucional um processo extremamente importante para a qualidade nos serviços prestados pela UFSM, pois permite o diagnóstico e as ações corretivas das possíveis falhas encontradas, a qual deve ser democraticamente pensada, com a garantia da participação igualitária na construção de algo que pertence a todos os segmentos que compõem a comunidade universitária. Segundo Bertelli (2007), a contribuição de todos os envolvidos no processo demonstra o caráter democrático, imprescindível para a produção de mudanças, melhoria do funcionamento da instituição, não esquecendo da sua responsabilidade social.  Na visão do autor, a avaliação interna da instituição se constitui em um projeto coletivo, destacando-se o aspecto político, uma vez que presume negociação na tomada de decisões, atendendo aos interesses da coletividade, não sendo, portanto, um processo que atenda a interesses individuais ou de pequenos grupos.



Para tanto, faz-se necessária uma mudança no processo de avaliação institucional da UFSM, para melhor oportunizar a opinião dos TAE sobre os processos políticos internos de tomada de decisões, pois como mostra a última coluna (geral) do Quadro 24, somente 12,03% dos respondentes concordam plenamente com esse processo de avaliação. Uma estratégia de melhoria seria os organizadores do processo de avaliação institucional fazerem reuniões periódicas com os TAE; a fim de sensibilizá-los e mobilizá-los sobre a importância da avaliação institucional e da sua participação na mesma. Esse processo possibilitaria perceber a melhor forma, e quais os melhores instrumentos, para oportunizar-lhes a participação na construção do processo de avaliação.

6 CONCLUSÃO


Tomando como base o referencial teórico trabalhado nesta dissertação e o resultado das questões levadas aos servidores técnico-administrativos em educação dos Centros de Ensino da UFSM/RS, que teve como desafio investigar como estes servidores compreendem e sentem a gestão democrático-participativa nos Centros de Ensino da UFSM, destacam-se, aqui, algumas proposições conclusivas: 


A pesquisa mostrou um índice muito baixo de mestres e doutores entre os TAE, portanto, é fundamental que a UFSM crie Programas de Pós-graduação, beneficiando-os, aumentando seu grau de escolaridade e, consequentemente, sua valorização e seu desempenho profissional. Os dados demonstraram que os TAE da UFSM apresentaram uma maior procura por cursos de capacitação oferecidos pela e na instituição, em comparação aos oferecidos fora dela. Nesse sentido, a UFSM está desafiada a montar estratégias para que os TAE também se interessem por cursos oferecidos fora dela, pois a troca de experiências com servidores de outras instituições de ensino superior ou outros órgãos de lotação é enriquecedora tanto para o seu crescimento pessoal quanto para a melhoria do setor de trabalho. Em relação ao plano de capacitação oferecido pela PRRH/UFSM, a maior parte dos servidores acha satisfatório. Mas como ainda há uma fração significativa de técnico-administrativos insatisfeitos com o respectivo plano de capacitação, e a quantidade de cursos realizados por pessoa é baixíssimo, cabe à PRRH/UFSM e aos próprios Centros de Ensino mudar essa realidade, estabelecendo programas de capacitação que possam abranger um número maior de TAE inseridos nesses programas. Deve ser feito um levantamento das reais necessidades dos servidores, com um estudo dentro da realidade do seu ambiente de trabalho, para então serem criados programas de melhoria, e a inovação de cursos de capacitação oferecidos tanto na instituição quanto fora dela.  



Para que realmente se efetive a democracia nos espaços educacionais, tanto o Regimento Geral da UFSM quanto o Regimento Interno dos Centros de Ensino precisam, urgentemente, serem atualizados e adequados à LDB nº 9.394/96, Art. 56, para que contemplem todos os segmentos que compõem a comunidade universitária nos seus respectivos Colegiados de Cursos. Também, há uma grande insatisfação dos TAE em relação à proporcionalidade na representação de sua categoria nos Conselhos de Centro e Colegiados Departamentais. A universidade deve lutar para que esta proporcionalidade prevista em lei seja modificada afim de que se torne mais justa para esse segmento, pela participação igualitária nas decisões e deliberações administrativas, com igualdade de oportunidades na elaboração de objetivos e metas a serem alcançados. Também, cabe aos TAE se mobilizarem no sentido de reivindicar a modificação na lei para que haja uma maior participação de sua categoria nos Conselhos de Centro, assim como, nos Colegiados onde são tomadas decisões e deliberações importantes, que dizem respeito aos seus Centros de lotação. 



Em relação à participação dos TAE nos processos decisórios da UFSM, apesar de um razoável índice dos TAE achar a gestão do seu ambiente de trabalho participativa, de ter autonomia para tomar iniciativas nesses ambientes de trabalho, ainda há muito que se fazer, pois no que se refere à participação da gestão dos Centros; à freqüência de reuniões coletivas para resolver problemas específicos do Centro; e à participação nas discussões referentes aos processos políticos da UFSM, os TAE não estão muito satisfeitos. 


Para suprir essa carência de participação nas discussões e decisões que dizem respeito aos processos internos da UFSM, os responsáveis devem abrir espaços para que, em um diálogo aberto e construtivo, todos os elementos envolvidos no processo educativo possam ter oportunidade de expor seus pontos de vista para a solução de problemas e tomada de decisões que dizem respeito à coletividade. Todavia, também cabe aos TAE, com certeza, tomarem consciência da falta de uma cultura participativa, da ausência de conhecimentos sobre o poder que detém para efetivarem a verdadeira democracia participativa nos espaços da UFSM. A efetiva participação dos TAE, nas políticas públicas da UFSM, sem dúvida, engrandecê-la-ia, pois a universidade precisa se tornar um verdadeiro espaço democrático, da seguida e reiterada participação de todos os seus colaboradores na realização das atividades acadêmicas, administrativas, orçamentárias e pedagógicas. Uma gestão participativa, onde todos podem contribuir com igualdade de condições e oportunidades, é o caminho imprescindível para se enfrentar os problemas que ocorrem no dia-a-dia da UFSM, proporcionando o crescimento profissional e pessoal dos servidores e, consequentemente, oferecendo um serviço de ótima qualidade à sociedade. 



Apesar da maioria dos TAE se sentir satisfeita em relação à sua participação, o que lhes possibilita a iniciativa e a criatividade, e de avaliar como satisfatórias as relações de trabalho do seu setor, uma fração significativa dos pesquisados diz existir, no seu local de trabalho, somente às vezes uma preocupação em se criar ambientes motivacionais que os levem a participar nos processos decisórios. Para tanto, no sentido de suprir essa necessidade, os Centros de Ensino,  precisam descobrir formas para criar ambientes motivacionais que levem os TAE a terem uma maior participação nos processos decisórios. A gestão participativa colabora com a formação de pessoas criativas, responsáveis, comprometidas com o trabalho. Esse comprometimento se dá por meio da motivação, do respeito e do reconhecimento, como também melhora o relacionamento entre as pessoas no trabalho. Quando o servidor da UFSM percebe que ele é parte integrante e que está sendo valorizado, está sendo útil, ele se torna um servidor pró-ativo, motivado e feliz. Para tanto, à UFSM cabe e convém criar uma cultura interna de valorização das decisões tomadas no coletivo, de valorização da integração entre as pessoas e da criatividade de cada um dos envolvidos. Dessa forma, estará promovendo ambientes de satisfação e bem-estar dos servidores que dela fazem parte, podendo, assim, melhor cumprir a sua função acadêmica, científica e social.



Por fim, merece especial atenção a pouca participação dos TAE nos processos de avaliação institucional, a qual necessariamente passa pelo envolvimento de todos os segmentos da universidade. Assim, um dos desafios da Universidade Federal de Santa Maria, por meio das ações da sua Comissão de Avaliação Institucional, é desenvolver um trabalho de sensibilização e conscientização entre os sujeitos de cada um dos segmentos, especialmente com os TAE, que demonstraram pouco interesse sobre o assunto. É preciso que todos compreendam a importância da avaliação nos processos e na organização de uma instituição com funções públicas. Através da avaliação será possível diagnosticar, de forma democrática e participativa, o que precisa e pode ser mudado para melhorar a qualidade dos serviços prestados e o nível de satisfação dos seus colaboradores internos.


6.1 Sugestões para Novas Pesquisas



Este estudo abre espaço para novas pesquisas e ações na área de gestão universitária, na busca da qualidade dos serviços prestados e das atividades desenvolvidas (no ensino, na pesquisa e na extensão).


Sugere-se dar continuidade a este tipo de pesquisa para que se possa efetivar uma verdadeira mudança na forma de gerir os espaços universitários, com maior envolvimento e comprometimento de todos os servidores.



Outra possibilidade pode ser a de estudar a criação e a implementação de um projeto de gestão participativa integrado ao PDI da UFSM, construído a partir das sugestões dos diferentes segmentos, com objetivos e estratégias claros, a fim de envolver toda a comunidade universitária.



Realização de pesquisas referentes à participação nos processos decisórios, satisfação pessoal e qualidade nos serviços prestados, visando a identificar quais fatores e ou situações que se constituem como motivação para uma maior atitude participativa dos TAE. Para tanto, investigar primeiramente os efeitos de programas de capacitação/qualificação relacionando-os com a auto-estima dos colaboradores e o seu desempenho profissional.


Portanto, é necessária a elaboração de uma nova metodologia de ferramenta de avaliação institucional que oportunize melhor compreender a opinião dos três segmentos nos processos políticos da UFSM, como também tornar o processo de avaliação mais atrativo e motivacional buscando, dessa forma, uma maior adesão na participação da respectiva avaliação. 
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APÊNDICE A – Instrumento de coleta de dados


Prezado Colega!


Através deste, solicito sua contribuição respondendo a este questionário, cujos subsídios servirão para elaboração de minha dissertação de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, dessa universidade. O presente estudo baseia-se em analisar como os servidores técnico-administrativos compreendem e sentem a gestão democrático-participativa nos Centros de Ensino da UFSM. 



A proposta de investigar a efetiva participação dos servidores técnico-administrativos na tomada e na implementação das decisões dos espaços educacionais, que dizem respeito à coletividade, justifica-se pelo fato que a construção da democratização das universidades, do saber crítico, não é uma função exclusiva de professores, mas de toda a comunidade universitária. Por isso, identificando qual a percepção que os técnico-administrativos dos Centros de Ensino da UFSM têm sobre a prática da gestão democrático-participativa no ambiente interno de trabalho acredita-se ser uma forma de detectar as possíveis falhas no processo, para então se buscar alternativas de melhoria com resultados satisfatórios, tanto para a qualidade do serviço como para a satisfação deste servidor.



Sua colaboração será extremamente importante para nós que constituímos a comunidade acadêmica da UFSM.


Desde já, agradeço,


Marlei Terezinha Coradini


Acad. do Programa Pós-Graduação em 


Engenharia de Produção


DADOS GERAIS:


01- Centro de Ensino onde está lotado:


(  ) CT    (  ) CCNE    (  ) CE    (  ) CAL    (  ) CCS    (  ) CEFD    (  ) CCR    (  ) CCSH 


02- Grau de Escolaridade:


(  ) Ensino Fundamental Incompleto 


(  ) Ensino Fundamental Completo 


(  ) Ensino Médio Incompleto 


(  ) Ensino Médio Completo


(  ) Ensino Superior Incompleto


(  ) Ensino Superior Completo


(  ) Pós-Graduação:  (  ) Especialização (   ) Mestrado  (   ) Doutorado


03- Tempo de trabalho na UFSM:


(  ) inferior a 5 anos


(  ) de 5 a 10 anos


(  ) de 11 a 20 anos


(  ) de 21 a 30 anos


(  ) superior a 30 anos


DADOS ESPECÍFICOS


01- Você participou de algum curso de capacitação/aperfeiçoamento dentro da Instituição?


(  ) Sim. Quantos?______________  (  ) Não   


02- Você participou de algum curso de capacitação/aperfeiçoamento fora da instituição? 


(  ) Sim. Quantos?______________  (  ) Não


Se sua resposta for negativa qual(is) foi(foram) o(s) motivo(s)?


(  ) não quis.


(  ) solicitou, mas não conseguiu dispensa do seu trabalho.


(  ) solicitou, mas não conseguiu recursos financeiros da instituição.


(  ) outro motivo.   


03- A seu ver, o plano de capacitação oferecido pela PRRH/UFSM para o seu crescimento individual é


(  ) muito satisfatório. 


(  ) satisfatório.


(  ) insatisfatório.


(  ) muito insatisfatório.


(  ) sem opinião/desconheço.


04- A proporcionalidade na composição de membros representantes de Conselho de Centro, assim como nos Colegiados Departamentais (70% para professores, 30% para alunos e técnico-administrativo), a seu ver é


(  ) muito adequado.


(  ) adequado.


(  ) inadequado.


(  ) muito inadequado.


(  ) indiferente.


05- Na eleição para Diretor e Vice-Diretor de Centro de Ensino, como Coordenador e Coordenador Substituto de Curso (graduação e pós-graduação), a proporcionalidade ideal a seu ver é de 


(  ) 70% para professores, 30% para alunos e técnico-administrativos. 


(  ) 30% para professores, 70% para alunos e técnico-administrativos. 


(  ) 50% para professores, 50% para alunos e técnico-administrativos. 


(  ) 1/3 para professores, 1/3 para técnico-administrativos, 1/3 para alunos.


(  ) voto universal (todos com o mesmo peso). 


(  ) outro. 


06- No Regimento Geral da UFSM e no Regimento Interno dos Centros de Ensino (CT, CCNE, CE, CCS, CCSH, CEFD e CCR), exceto o CAL, não contemplam a representação dos técnico-administrativos nos Colegiados de Curso (graduação e pós-graduação). Qual a sua opinião em relação a isso?


(  ) Concordo totalmente. 


(  ) Concordo em parte.


(  ) Discordo totalmente.


(  ) Discordo.  


(  ) Indiferente. 


07- O seu Centro de Ensino promove encontros, reunindo os três segmentos (professores, técnico-administrativos e alunos), para debaterem juntos os problemas específicos do Centro?


(  )  Sempre.


(  )  Quase sempre. 


(  )  Às vezes.  


(  )  Raramente. 


(  )  Nunca.  


08- No entendimento de alguns autores gestão democrática participativa é uma forma de administrar coletivamente, onde as pessoas têm reais possibilidades de participar, com liberdade de opinar, de tomar ou questionar uma decisão, discutir, sugerir, ter iniciativa. Com este entendimento, você considera a gestão do seu Centro


(  ) plenamente participativa. 


(  ) participativa.


(  ) pouco participativa.


(  ) nada participativa. 


(  ) não sei opinar.


09- E em relação ao seu setor de trabalho, a gestão é

(  ) plenamente participativa. 


(  ) participativa.


(  ) pouco participativa.


(  ) nada participativa.


10- Tendo o mesmo entendimento de gestão participativa citado na questão 08, você poderia indicar entre as opções abaixo qual delas melhor se aproxima da sua participação na gestão do seu setor de trabalho? 


(  ) Participa fortemente.


(  ) Participa moderadamente.


(  ) Participa esporadicamente.


(  ) Não participa.


11- Quando a Instituição, o seu Centro de Ensino ou o seu setor de trabalho oportunizam espaços de participação democrática, qual o seu tipo de participação?


(  ) Sempre. 


(  ) Quando interessa.


(  ) Às vezes.


(  ) Somente quando convocado.


(  ) Nunca.

12- Quando o ambiente é participativo, as desigualdades são reduzidas, não há autoritarismo, nem controles, e existe um clima de confiança e abertura.  Pergunta-se: Você tem autonomia para decidir e tomar iniciativas no que tange as tarefas do dia-a-dia do seu ambiente de trabalho?


(  )  Sempre.  


(  )  Quase sempre.


(  )  Às vezes.    


(  )  Raramente. 


(  )  Nunca.  


13- A participação permite às pessoas maior oportunidade de terem voz ativa dentro da Instituição, de exporem seus pontos de vista sobre diversos assuntos de interesse da instituição. Em sua opinião, a participação dos servidores técnico-administrativos nas discussões e decisões que dizem respeito aos processos políticos da UFSM é


(  ) muito satisfatória.


(  ) satisfatória.


(  ) insatisfatória.


(  ) muito insatisfatória.


(  ) indiferente.


14- Qual a sua percepção sobre a participação espontânea dos servidores técnico-administrativos nos processos e espaços democráticos do seu Centro?


(  ) Muito satisfatória.


(  ) Satisfatória.


(  ) Insatisfatória.


(  ) Muito insatisfatória.


(  ) Inexistente.


15- Tendo em vista que a participação possibilita a iniciativa, a criatividade, a inovação e valoriza o potencial das pessoas permitindo que exprimam suas idéias e emoções. Como você se sente em relação a sua participação no ambiente de trabalho, que lhe possibilite a iniciativa, a criatividade, a inovação e o desenvolvimento do seu potencial? 


(  ) Muito satisfeito.


(  ) Satisfeito.


(  ) Insatisfeito.


(  ) Muito insatisfeito.


(  ) Indiferente.


16- Com a participação nos processos decisórios há um maior comprometimento das pessoas envolvidas, e este comprometimento se dá através da motivação, respeito e reconhecimento. No seu trabalho existe uma preocupação em se criar ambientes motivacionais que o levem a participar nos processos decisórios?

(  )  Sempre.  


(  )  Quase sempre.


(  )  Às vezes.    


(  )  Raramente. 


(  )  Nunca.  


17- As relações de trabalho envolvem o conjunto de valores, atitudes e padrões de comportamento entre as pessoas. Analisando as relações de trabalho do seu setor, o relacionamento entre colegas e chefias, como você avalia essas relações?


(  ) Muito satisfatória. 


(  ) Satisfatória.


(  ) Insatisfatória.


(  ) Muito insatisfatória.


(  ) Indiferente.


18- A LEI Nº 10.861/2004, que Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, no seu art. 3º cita que a avaliação terá como um de seus objetivos verificar a participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos decisórios. Pergunta-se: O processo de avaliação institucional na UFSM oportuniza, de maneira transparente e democrática, que servidores técnico-administrativos opinem sobre os processos políticos internos de tomada de decisão?


(  ) Concordo plenamente. 


(  ) Concordo em parte.


(  ) Discordo plenamente.


(  ) Discordo  em parte.


(  ) Não tenho opinião.


(  ) Não conheço o processo de avaliação da UFSM. 

Órgãos da Estrutura Informal
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